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ADVERTÊNCIA 



Em outra parte dissemos que por circumstancias alheias 
da nossa vontade fomos quasi sempre obrigados ora a publi- 
car as nossas obras antes de concluirmos todos os trabalhos 
necessários para as tornar menos imperfeitas, ora a modifi- 
car até successivamente o plano primitivamente concebido. 

Esta nossa obra do Quadro Elementar das Relações poli- 
ticas e diplomáticas não poude também escapar a esta fata- 
lidade. 

Esta nos obrigou a interromper a publicação regular dos 
volumes, para passarmos antes da que tratávamos, á da sec- 
ção XIX, que encerra as nossas relações com a Inglaterra. 
Não atlegaremos com exemplos de publicações de obras im- 
portantes que tem visto a luz publica por esta maneira, por- 
que o não approvamos. Não atlegaremos tão pouco com mo- 
tivos para nós da maior importância, que a isso nos obriga- 
rão, apezar da certeza que temos de que o publico nos faria 
justiça se os pozessemos em luz. Diremos unicamente, que 
tendo muitas pessoas entendidas, e outras de grande auto- 
ridade, considerado depois da publicação dos primeiros vo- 
lumes d' esta nossa obra, o quanto seria importante, e a muita 
utilidade que resultaria da immediata publicação da parte 
que encerra as nossas Relações diplomáticas e politicas com 



Inglaterra, e lendo-sc demonstrado cada tez mais a urgên- 
cia desta publicação, sobre- tudo depois do que se passou nos 
jornaes da Gran-Bretanha noanno antecedente, onde se sus- 
tentou, que a Alliança da Inglaterra com outra Potencia do 
Continente remontava a um Tratado de 1202, em quanto a 
~que existia com Portugal só datava dos fins do século se- 
guinte (1386), por todos estes motivos não hesitámos em dar 
principio á publicação desta parte da nossa obra. Julgando 
além dos que acima allegámos, que achande-se já publicada 
a secção que encerra as nossas relações com Hespanha e bem 
assim a que encerra as nossas relações com a França, alcan- 
çando já o principio do reinado da Rainha D. Maria I (1777), 
longe d'haver inconveniente de publicar a secção das mes- 
mas relações com a Inglaterra antes de dar á lux o volume 
IX que encerra o resto da França, e os quatro que encerrão 
as que tivemos com a Cúria de Roma, antes d'abi resultaria 
utilidade pela corelação que tiverão as nossos relações diplo- 
máticas com estas três Potencias, vindo assim, os documen- 
tos d'cllas a completar-se e a esclarecer muitas das nossas 
transacções diplomáticas em que tomarão parte collectiva as 
três Cortes de Londres, Madrid e Pariz. 

Finalmente, apezar desta modificação do plano primitivo, 
não deixaremos de publicar com a possível brevidade os vo- 
lumes anteriores ao que hoje damos á luz. 

Paru, 27 de Maio de 1853. 



iyikoducçào 



As relarfies de PorLugal com a Inglaterra re- 
inonlito ao berço da Monarchia Porlugueza. A mais 
IDtiga Dotída que encontrámos deslas relações é do 
!(Jo d'KIRci D. Affonso Henriques, no qual em 
l anno do 1 1"I1 foi a Inglaterra o Bispo de Lis- 
boa Gilberto alistar tropas para virem servir em 
Portugal (1). Reinava então em Inglaterra o Rei 
Estevão, nelo de Guilherme o Conquistador, 

Ksla negociação montra imo só que já nnquclla 
» ; poca ha\ia boa intelligeneia entre as duas Cortes, 
mas também qnt havifto Tratados ou Pactos d'al- 
lianeas; pois se Portugal não fora alliado e con- 
federado da Inglaterra, não poderia, conforme o uso 
daqoelles tempos, levantar tropas naquclle Reino. 



I l . 
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Apesar das poucas relações que nestas épocas 
cxislião enlre os Estados rcmolos, ví-se que Hen- 
rique II ( Plantai] ene te) concorreu para o casamento 
da Infanta D. Therczn, filha dEIRei D. Àffonso Hen- 
riques, com o Conde de Flandres (1), o que não 
leria lido logar se n3o existisse já entre os dois So- 
beranos relações dicladas pelos interesses respecti- 
vos. E com effeilo a politica d'ElRci D. Afíbnso 
Henriques devia ser pela mesma nalureza das cou- 
sas a de se fortificar contra EIRei de Gastella c de 
Leão seu inimigo com allianças do oulros Prínci- 
pes, que podessom contrapezar o podor e as pre- 
tenções do seu vizinho, e polo mesmo teor a EI- 
Rei d'Inglaterra, que linha por adversários natu- 



ÍIJ Fúfcp. 2. 

A Priuceza Porlupueza tomou depois o nomede Matbilde. 
'i caneta de Flandres mandou a Portugal uma Embaixada 
para pedir a mãudaquclln Princcza. Depois das formnlidadof 
do cstjiu, embarcou-sc im media ta mente para Flandres. Du- 
rante a rugem o navio que a conduzia foi atacado por pi- 
ratoi Xormandas que lhe roobárão as jóias mais preciosas. 
O Conde de Flandres apenas soube deste acontecimento man- 
dou pai lii uma frota que apresou os ditos corsários, e os con- 
dnrio a Flandres, onde 80 dcllçs faria enforcados. Nomcs- 
mo lano. no tucz d'Ago5lo, se celebrarão as núpcias destes 
Príncipes em Bruges com uma grande magnificência. O Conde 
deu em apanágio» Princesa 17 «illaifl cidades na Flandres, 
doarão que Mirnprchcndiíi a maior parte du Flandres Wallo- 
ne. e muitas cidades da Flandres Tudesca. Esta Ptinceza to- 
mou tompl tome (U Moinha por ser filha d'EIRei de Por- 
tugal (|M4.i p. MO), (LegUy, HUUfrt át» Comtes de /"ton- 
rfr«, T I. [i. 397escg.). 
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nus El Rei de França t seus alliados, enlre ns quaea 
entrava o de Castclla o o d'Escocia, que Balava ás 
portas do seu Reino, também a politica lhe recom- 
mendavaa ulilidude dn allinnea c boa inlclligen- 
cia com Portugal, o de ligado aos Condes do Flan- 
dres, seus alliados contra o adversário de França. 
IMfl politica do nosso primeiro Monarcha mais se 
nos revela, quando vemos que clle mesmo se foi 
desposar com uma Princeza de Sabóia, islo 6 de 
uma casa que, como veremos adiante, foi sempre 
comprehendida com o Duquo c communidades de 
Génova entre os alliados da Inglaterra, e por con- 
seguinte de Portugal conforme o direito publico 
daquellas épocas. 

No reinado seguinle d'KlRci D. Sancho I, posto 
que não tenhamos documentos que nos indiquem 
positivamente o eslado das nossas relações cora a 
mesma Potencia, devcrnns comludo suppor como 
mui provarei, que estas devião ter continuado (1). 
A parte que os Inglezcs tomarão na conquista de 
Silves, a linda a Lisboa dos capilOcs Inglezcs Ro- 
berto de Sabloil e Rioardo de Caunvill com 03 na- 



(1) UtnhiltOl iadoí muilrrno, como indicamos a p. 2, pic- 

•nâe que Ricardo I tendo embarrado orn MuntlUa, c que 

ire vindo uma tempestade fora obrigado a arribar n Por- 

luga). que fora convidado por EIRei D. Sancho para atacar 

KO.etc. Mas DOSlomoi íato por pouco exacto além d l* 

QOlrai raiô«, por não termos documento que comprove *i- 

milhfl cimrntii. 
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lios (1190) (1) são acontecimentos que não podião 
deixar de ler muita influencia no augmento das re- 
lações entre os dois paizes. E com efeito nesse mes- 
mo anno de 1190 e no mesmo reinado de D. San- 
cho 1 e de João Sem Terra, se vê por um docu- 
mento authentico que este Monarcha Inglez man- 
dou fazer as maiores honras aos Embaixadores de 
Portugal (2), e que cm Junho do mesmo anuo man- 
dou a Portugal podir por esposa uma das Infantas, 
cuja fama linha ca privado o animo daquelle Sobe- 
rano (3). Além disso já dantes exislião Tratados 
de tregoas, e que aliás se tratava de regular em 
15 de Julho do dito anno de 1190 as relações en- 
tre os dois paizes, recommendando o Monarcha In- 
glez ás autoridades dos seus Estados que se man- 
liusseni cm paz com os Porluguezes, c que Ibc 
seria muito agradável que cilas concorressem para 
uma prompta pacificação (4). 

Os hábitos e os interesses da pirateria se oppu- 
nlmo ainda nestas tristes épocas á duração dos pa- 
ctos convencionados pelos Soberanos (5), pela falta 
de um Direito das Gentes. 



(1 Vide 9. 3. 

(2) Vide p. 4 i 5 

(3) Vide p. 4. Mas pelo génio mudável daquelle Prineipr 
o casamento não se eíTcitou {Vide Herculano, T. II, p. 91). 

(4) Vidt p. 5. 

(5) Dos portos dr Portugal sahião também corsários Di 
época. Ycja-scalfist. ComposlcU., liv. I, cap. 103. — Hw- 
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lira a |»iniU: ma espécie de profissão, 

que u.lii rni)lw:i:i:i onlrn re«ni senão a avidez, n 
eobiçfii B ;i rapina, e que se exercilava conlra lo- 
dos os indivíduos de Iodas as nações que navega- 
rão nos mares, e faziiio o commercio marítimo. 

Naqucllas épocas o commercio marítimo cnnolire- 
ria—i 1 pela pirataria, q»e ara aonfiidatfwla tomo uma 
OMopaçfla dígnfl até de Príncipes! 

Mos nos lempos de que traiamos, isto c nos pri- 
meiros' séculos da Monarchia Portugucza, os pira- 
las não podião apossar-so dos navios das nações 
estranhas, senão um virtude do uma autorisaçào 
que llies permillia do andara corso, e por fim as 
M8BH prezas, que elles fazião, fica vão sujeitas á 
intotrça do um Tribunal* Estas disposições erão 
ja eITcitos do progresso da civilisação, e um prin- 
cipio do direito marítimo. Assim pois já no século 
mi a nos seguintes se principiou a formar collcc- 
çfJea dYstalutus c de sentenças pronunciadas pelos 
Tribunaes consulares. Ricardo I fez redigir os cha- 
mados fO!étO% que su observarão na maior parte 
dos porlos de França e d'Inglalerra. Além destes, 
os regulamentos de Wisfoj, compilados no século 
mii, ItverfiO autoridade di: I.cis em todo o norte 
da BuroM. Mencionaremos lambem o mais celebro 
de lodos estes regulamentos, o do famoso liuo do 
Sonsulafh do Mar, cujas disposições se observa- 



• ÍMâdoí Mscorsarios de Bifai t dl l,i>l»oa Idrrnilano. T. II, 

-. noti I). 
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r!o nos séculos posteriores c mesmo depois destas 
épocas. Esta collccçao de Leis e arestos para re- 
gular por um direito permanente a guerra marí- 
tima, foi redigida em Barcelona no xrv século (1). 
Apczar porém desle progresso e destes regula- 
mentos, continuou a pirateiia de tal maneira que 
ainda no século w (1407) foi mister que diversas 
Potencias celebrassem uma liga, que se intitulou 
Tregoa geral marítima, para por cobro nas de- 
predações por ella commellidas (2). 



(1) M. Pardessus provou que esta compilação era desta 
época. 

{'2) Ne9te anno de 1407 a Franca e a Inglaterra reconhe- 
ceria a necessidade de pôr o commercio ao abrigo das de- 
predações a que eslava ciposto pelos ataques contínuos dos 
piratat, que navegavão debaixo do pavilhão das duas nações. 
Foi em consequência o Duque de Borgonha encarregado por 
Carlos VI de pí>r termo a estas desordens por meio de um 
Traindo de commercio, para o ajustamento do qual se no- 
mearão Plenipotenciários de ambas as partes, e se juntarão 
estes em Caiais. Mas como ás questões marítimas se ligão 
sempre interesses politico» da maior importância, as nego- 
ciações forão morosas, e sõ a 4 d'Àgosto de 1408, se con- 
rluío uma tregoa, chamada da Segurança geral tobre o mar 
(De la Súrelê généralc sur mer). (Rymcr, T. IV), c que foi 
ratificada em ttrugea a 18 do mesmo mez. Foi esta por mui- 
tas vezes proroyada até 1116, época em que se celebrou um 
Tratado de commercio entre as partes conlracl.intcs. 

Seis documentos dos Àrchivos de Lille attestão os traba- 
lhos da Embaixada de Borgouba (Complct géneraux des finan- 
ça dei Archivea iie Lille, p. 99. Invcnlairedes Charles, l.' r 
janvicr 1410. Rapporldc M. Garhard sur lesdocumcntscon- 
crrnanl 1'histoirc de la Bclgique. p. 132 e seguintes). 
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Entrámos nestes promenores afim de fazer me- 
lhor cnnhoccr os motivos das conlin ,-ida- 
magSfia que so encontrão nos documentos produzi- 
dos nesle volume sobre navios aprezados e rouba- 
dos do mar ora pelos Inglezes aos Portuguezcs, ora 
por estes aos primeiros. 

Prendendo de novo o fio das nossas relações com 
a Inglaterra, devemos fazer notar que duranlo os 
11 annos (1211 a 1223) do reinado d'EIRei D. 
Aflbnso II, não se encontra uma só transacção di- 
plomática directa entre Portugal e Inglaterra, onde 
então reinava Henrique III, nem tão pouco nos 25 
annos do reinado de Sancho II (1123 a 1218). 

Assim pois a historia diplomática das nossas re- 
lações com a Inglaterra apresenla durante estes dois 
reinados uma interrupção de 36 annos. 

Só por meio de conjecturas se podem assignalar 
as causas de tal interrupção. Umas podem provir, 
era nosso entender, da pouca communicação quo 
então havia entre paizes que se julgavão remotos, 
outras da penúria, que existe em todos os Archi- 
vos das nações d'Europa, do documentos diplomá- 
ticos dos primeiros annos do século xm, circuns- 
tancia que talvez obstou a que podessem chegar ao 
nosso conhecimento laes documentos. 

Emfim podia lambem ser motivo doslfl lacuna o 
estado de desordem e de guerra civil em que se 
acharão os dois paizes durante aquellc periodo. 

Com effeito no curto reinado d'Affonso II não 
cessarão as discórdias entre Ellíci e o Clero, entre 
o mesmo Príncipe csuas Irmãos, de que resultou 
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a guerra ci\il e a intervém;.! o osbftOgãra, e por 
cima disto as guerras coulra os Muçulmanos. 

No que se lhe seguio de Sancho II, cunlinuou 
o eslado de ilcsordem do IScino, e por ultimo a de- 
posição deste Soberano; e por outra pai te as in- 
cessantes guerras que estes dois Soberanos tivoíào 
de sustentar tanto nos seus próprios estados, como 
no paíz vi/.inlio, tudo is lo dava pouca margem a 
continuara entreter relações com uma Potencia DOU 
quem nào havia então os mesmos interesses como 
acontecia com as da Península. 

O Estado da Inglaterra foi tombem constante- 
mente agitado durante a época de que tratamos, 

Apontaremos apenas as famosas disputas de João 
Sem Terra com os Barões do seu líeino, que alií 
o cercarão na Torre de Londres, e lhe arrancarão 
as celebres concessões de que a historia faz. men- 
ção, e das quaes se seguirão desastrosas conse- 
quências porá aquclle Monarcha, que lhe abrevia- 
rão os diifl da existência, vindo I fallecer em I!) 
d'Oulubro de 1215*. 

No reinado de seu suecessor Henrique 111, du- 
rante a sua minoridade a insolência Q desordem 
dos Barões continuou a entreter uma agitação quasi 
permanente (1). 



(1) «EIKei (Henrique Hl).dii <> GfilebfC historiador II u- 
MifTri.i (atito coroo o povo da lua insolência c das suas 
desordens. Elles (os Barões] relinhão pala forra Iodas as for- 
talezas e eastetlos que pertenci So ia HoMTChl, edeqoerlles 
se tinbãn topoando durante u allerarõei passadas, on de 
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A raosma falta completa de irtDMOçOas diplouin- 
liças directas com Inglaterra se nota durante os 
31 antios do reinado d'ElRci D. Áfíouso III, Conde 
'de Bolonha (1248-1279). 

Apenas nos consta por um documento autlien- 
lico de Janeiro de 12.12 que continuârrit» I existir 
relações commerciaes entre os dois paizes (1). 

Parece na verdade incrível que no longo período 
do mais de meio século (2) cm que se prova que 
existirão relações commerciaes entre Portugal e In- 
glaterra, não houvessem também relações politicas, 
o que nem uma só embaixada fosse reciprocamente 
enviada. 

A frequência das relações de Portugal com In- 
glaterra começa todavia ainda no mesmo século 
-mu no reinado d'Ellíei D. Diniz (ÍI7H8M), c 
em Inglaterra nos de Duarte I e Duarte 11- Ape- 
zar de serem d'aqui cm diante mais frequentes as 
ditas relações, nem por isso deixa de se notarem 
muitas interrupções delias durante períodos de an- 
nos mais ou menos curtos. Conforme o cslylo di- 
plomático usado durante esta época c ainda mesmo 



que o Regente lhes havia confiado a guarda; usurpavào por 
outra parte o» domínios da Coroa, e infesta*. io a» terras dos 
vi zinhos que erão mais fracos, e conwdavio até todos os va- 
gabundos a entrar no seu serviço, e a viver nas suas Imas, 
onde clles protegião as suas rapinas c as suas extorsões.» 

{I) Vidt p. 7. 

(2) Os três reinadn? de que tratamos no texto durarão 67 
unoi 
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depois da idade media, a maior parle dos negócios 
tralavuo-sc por meio de cartas dos respeclivos So- 
beraaos do Portugal o d*Inglalcrru. Muitas \czes 
estas erao levadas por Enviados ou por Embaixa- 
dores, os quaes apeuas reccbiâo as respostas re- 
gressavao para o seu paiz. 

Esles documentos silo pois do maior interesse 
por serem os únicos que nos dão, posto que in- 
terrompido, o Ho dos acontecimentos que motivarão 
as communicaçOes diplomáticas entre os dois paizes. 

São estes tanto mais preciosos, quo sem a ma- 
gnifica publicação feita por Thomaz Rymer dos 
documentos dos Archivos d'lnglaterra, ficaríamos 
ignorando as relações de Portugal com aquulla Po- 
tencia durante os primeiros secutos da Monarchia 
Portugueza. 

Desde Affonso I até EIRei D. Fernando, isto é 
no espaço de mais de dois séculos, não encontrá- 
mos no Archivo nacional do Portugal nem um só 
documento das transacções diplomáticas entre os 
dois paizes. 

É pelos documonlos publicados cm a grande col- 
lecção de Rymcr, que sabemos do conteúdo de dez- 
eseis cartas dirigidas petos Soberanos de Portugal 
até EIRei D. Àffonso IV, aos Reis d'Inglalerra. Ê 
lambem pelos mesmos docuracnlos que temos co- 
nhecimento do muitas cartas dos Monarchas Iri- 
glezcs para os nossos Soberanos, sobre os interes- 
ses dos dois paizes, dos quaes nem uma só se en- 
contra nos nossos Archivos aló ao reinado d'Elitci 
D. João I, de cujo reinado só possuo Ires. 
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k para notai* quo nos Archivos d'iag)attrra, pa- 
rece não se encontrar original nem copia das moi- 
ta carias d^s líeis de Portugal de que fazem men- 
oAo aa respostas dos Itcis d'lnglalcrra ale' 1400, á 
excepçio da de i de Janeiro de lííti. 

Uma grande parle destas transacções rareava so- 
bre reclamações de apresamentos de navios, de mer- 
cadorias, e de outros desaguizndos que pralicavão 

nibditoa de cada um d<i< dois paizes, c ás fi 
mesmo até por causa de piratas Castelhanos, que 
commelliào depredações nos navios Inglezes ser- 
vindo-sc da bandeira Porluguezo. Entre os multi- 
plicados rectos defile género, apontaremos o que ir 
fere Duarte I n.i carta du IS de Julho de 1293 a 
El Rei D. Diniz em resposta ã que esle Soberano 
lii e eaorevéra pwa jusHflw oa Bem \ assaltos (1). 

No xiii século c mesmo muita lampa depois um 
njuo que tarava uma carga de >alor não eslava 
lia ao abrigo dos ataques dos piratas. Raros 
ratas se podia obter justiça doa Sovamos, que ou 
lemião os culpados, ou estavão do connivencia 0OH1 
elles. A falia da uma policia geral regular dava a 
1 malvados a facilidade de achar asylos e mui- 
tas vazas até oceupavuo porcOcs inteiras de divar- 
sos paizes .t). 



(!) Vid* p. 8. 

| 1 i.' MilinM-sIr nlijrrlo ;i nhr-i il.i ido irníff» 

Whealon. llUl. dft Prog. du Droit tfWffW.T. I. H ' sdll. 

p. 78 v seifiiin' 

vi\ h 
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No anno de 1193 que acima mencionamos, se 
vr '|ue o Governo Inglês desejava que se negoc 
B0BQ tunas Tragou rilhe QB Pèrluiiiie/ts c os Iti- 
gtensj .sendo obstáculo a esse ajustamento o não 
haver junto de nenhum dos Soberanos dos dois 
paizes pessoa munida de poder para tratar dnquello 

ímpio. Apezar disso Duarlo I e\horla\a F.IRei 
1). Dm/ a que persuadisse os seus vassallos a man- 
tef a paz (1). 

Este eonvilo do Monarcha Inglcz a EIRei D. Di- 
niz parece ler sido seguido de unia lon^a corres- 
pondência do dito Rei dirigida ao de Portugal ; pois 
etn 4 de Janeiro do anno seguinte de il\)i M I 
por uma carta d'EIRei D. Diniz, que esioSuberano 
Im lia recebido muilas de Duarle I acerca das guer- 
ras o discórdias suscitadas cnlre os vassallos do 
dilo Rei d'lnglalerra, por uma parle, o os dEIRei 
de Caslella c de Leão por outra, de que linhâo rc- 
sullado grandes perdas não >6 para oa autoras do 
tacs discórdias, mas lambem para os que erão in- 
nocenles, que haviáo perdido as suas mercadorias 
aprezadas a bordo de seus na\ios. 

Para regular pois estes negócios, e negociar o 
restabelecimento da paz, enfiou D. Diniz por Em- 
baixadores, munidos dos competentes poderes, João 
Soeiro e Pedro Marliiu (2). 

Os negociadores Porluguozes obli verão um sal- 



II] 

m 



Vide |i. 8 c Kg, 

p, 8 t 10 
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ido do dito Rei Duarte l datado da 17 de 
Fevereiro do mesmo moo da I1E9I b fcvor dos 

res de Portugal O^Ucapanba para pude- 
rem ir commerciar com segurança cm Inglaterra. 
Mas esta concessão foi limitada alô no S. Miguel 
do mesmo anno, prazo mui curlo, e que era con- 
forme com o uso daquellas tfpocas, tendo por con- 
dição a reciprocidade di^ual concessão por parle 
dos Heis de Portugal e de Castella (1). Entretanto 
estas cartas de salvo-conducto dadas por EIRci de 
Inglaterra forão por ellc enviadas ao Conde de Flan- 
dres, devendo licar em poder do dito Condo ale 
que se soubesse qual era a resolução dos dois So- 
beranos acima mencionada - sobre a clausula da re- 
ciprocidade. Determinando Duarte I que sesta in- 
tcrvnllo de kHffpo s em fa- 

\or dos faaaalloB de Portugal e de Castella. 

Nfio M Io a isto ao n disposições pacifi- 

cas adtoptadaa par Duarte l em consequência das 
reelariKiru, > dos PlenípeteReferfloa Porttfgmcee ; por 
oolra caria patente de 23 d'Abril do mesmo armo 
concedeu aos ktglMftfre Portugueses faculdade para 
nomearem quatro jui/es para decidirem as discus- 
sões que wire os meaiaos bamveaseni, detormioav» 
do que não concordando estóB, elle Hei dMugla- 
lerra nomearia outros, sendo consultado ElHei de 
Portugal sobre esla r a rtffOvou •> salto- 



(I) Firfr p. IO. 
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conduclo oi» favor dos Porlugue/xs ; o como islo 
levaria tempo, em coii-vjik ncia da dislonciii que 
separava os dois paizes, se ajustou com os Embai- 
xadores d'EIKci D. Duij/., qoe os vassallos de am- 
bos os Reinos poderião ir livremente por mar e 
por terra, com ioda a segurança aos domínios res- 
pectivos durante um atino! E para que durante o 
tempo deste seguro não acontecesse cousa que |k>- 
tart alterar a paz, seria prohibido aos mercado- 
res de Portugal de navegarem cm navios Castelha- 
nos, e de renegarem nestes suas mercadorias (1). 
E como continuassem as desaveneas entre os In- 
glezes e Castelhanos, declarou de novo Duarte I a 
K tilei D. Diniz em uma carta, que lhe dirigio em 
30 de Dezembro do mesmo anno de 1291, que 
não seria permittido debaixo de nenhum pretexto, 
quo os mercadores de Portugal navegassem em na- 
vios Castelhanos, nem carregassem nos mesmos as 
suas mercadorias (2). Apenas um anno tinha de- 
corrido depois que se fizerão estes ajustes, que uma 
nova oceurrencia veio complicar as melhores dis- 
posições dcllcs. Segundo mostrámos, o seguro que 
Duarte tinha concedido liinilou-sc ao prazo de um 
anno, e ficou dependente da reciprocidade. Parece 
do que vamos referir, quo a reciprocidade não foi 
perfeitamente observada, fosse da parte de Caslella, 
fosso da de Portugal. 



;i) rtfrp. 12. 

(91 Vide (.. u 
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Um cidadão de Buvonno, cidade que então prr- 
Doioía ;i Inglaterra, lendo carregado um navio pêra 

ir traficar nos portos dWfrica, no seu regresso p;u\i 
Inglaterra arribou ao porlo de Lagos por causa de 
temporal, c como so tivesse demorado, sahirào neste 
entretanto de Lisboa varies ASTlOfi aunados, apre- 
sarão- no e o conduzirão a Lisboa, o ali se repar- 
tirão as mercadorias, cabendo a decima parle a El- 
líei e o mtB aos que hm ião apresado o dito na- 
>io. F Lendo o mesmo interessado reclamado de 
KIRci d'lnylalcrra uma carta de marca contra os 
Porluguezes piri fazer represálias, lhe foi esta con- 
cedlda em 30 de Outubro de li!).;, declarando 
Duarte I <|ue a eofttòdia attendendo á malícia com 
«|ue os captores liaviilo procedido cm tempo do 
paz (1). A julgarmos pelos documentos que lemos 
ã vista, parece infcrir->e que ofl dois Soberanos de 
Portugal B deCaslclla recorrerão no anno de 1191 
a uma espécie de mediarão do Conde de Flandres, 
para obterem de Duarlc I um novo seguro e sal- 
\o-conduclo, para que os vassallos dos ditos líeis 
podeeseu ir a Inglaterra o a seus domínios da Gas- 
coiba, c para ali se demorarem a poderem regres- 
sar, tendo o dilo Condo de Flandres pedido a H- 
Hci de Portugal e ao dfl C.astulla que dessem i^uacs 

Bros fl salvos-conductos aos vassallos d*lngla- 
terra. 

Em consequência disto Duarte I concedeu um 



I) hrft Dociini. p lo. 
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bq 1" *!o Fevereiro de i i97. 
no qual ordenou ú eitortdades de Bayorma, que 
BOVSaoen MM Rflífl dllespanha e do Portugal para 

saber destes ['rincipes ?c acccvli"io (á clausula da 
reciprocidade), c que no ciso que alcançassem dos 
ditos Soberanos igtttes í-Mninlias às que ellfl Rei de 
Inglaterra concedera nas cartas <|ue linha mandada 
no dilo Conde de Flaudres pelo Dispo de fhesler, 
p licito o dito saho-conduclo. Que no entre- 
tanto as ditas autoridades deverião publicar a Ire- 
líoa dos de Castella c de Portugal, lanlo para as 
pessoas, como para o. bins e mercadorias (1). 

Nenhum doettPMnlO se encontra que nos n wlr 
i|iial fo&ae I respoell tytffl os Reis do Portugal e de 
Caslella de rito sobre este negócio, nem lào pouco 
se sabe se com cíTeilo o hiijar-Taientc da (Jasco- 
nha e o Seneseol enviarão b Portugal emissários 
como lhes ordenara Duarte I 

Como quer que seja, nos onze annos que se se- 
guirão não se encontra uma só transacção entre os 
dois par/es. Km 1807 Klllei D- DmÍZ cs-Tcveu a 
Duarte I acerca de um navio Inglez apresado pe- 
los pifataSi o qual tendo sido conduzido a Lish«»a 
Klliei o fizera reler durante dois annos até que os 
interessados se apresentassem para provarem o seu 
direito, nio lendo cedido ás reclamações d El Rei 
de CasteUa, que exigia a restituirão como perten- 
cente a Cfftas vaesallos seus. Quando esta carta 



I) fiai DOCQO. I' 1". 



— Wlll — 

chegou a Lomlro já Duarte I Unha Wlecido, e ha- 
\ia sobido ao throuo seu lillm Duarte II, (jue a cila 
respondeu em 2(1 de Setembro do dito nnno da I :(07 
cm termos muito aflecluosus. Da mesma caria se 
diprfhtndc que kl Hei D. Diniz escrevera entoa 
carias ae no\o tfoeareha Inglaz, fHiciiaiidn-u peia 
sua elevação ao Ihrono, mandando rslas OttrtdS por 
Enviados que se demorarão em Inglaterra depoii 
de leram deserapesbado i wm ooaunbsio, par 
Duarte II os ler relido pedindo o dilo Rei a Eliíei 
D. Diniz de os desculpar (1). 

Em 13 de Outubro datil mesmo anno. FSippe 
t''onnoao t principal autor da destruirão dos Tem- 
plários, Unha mondado prender iodos os Gavalleí- 
rol desta celebre ordem, depoifi da cutrewsta que 
tivera ooa o Papa Clemente V. Bavie o mesmo 
Pontífice dirigido a BIRei I). Dinii cm 12 d'Agosio 
do neano anuo uma líulla, convidando este So- 
tasno, e os Prelados do seu Reino, a cfimparc- 
oer no Concilio que se devia celebrar em Viei 
pan Be dcVrminar o que se deveria lazer da dita 
urdem c dos seus DOM, por causa des l cri- 

mes ijoe Unhão rommcllidi» .2 . 

Duarte II n - lai ewrklea ás ac- 

evaacOee contra os ditos Cava! loiros, e cm i de 



No doGUBMntO «te que se liatj. DÍO M encunlrão 08 no- 
mes lio?- Boi iadoi. 

(2) Vidt nesta nossa obra a Secção \\ II d*3 relações de 
B I. 
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Dezembro ili> mesmo anuo de 1 307 escreveu a El- 
Itei I). Diniz e nos Reis de Gastei la, Sicília e Ara- 
gão, fazendo os maiores elogios dos ditos Cavallei- 
ros pelas acções de valor que os tornarão illustres 
c rccommcndnxcis, e participando aos ditos lieis, 
que um jurisconsulto tendo vindo á preeeoçi dcllc 
Hei, e do seu Conselho, expozera as cousas mais 
horríveis contra aquella ordem, tratando de o per- 
suadir a ollc Rei de mandar prender os Cavallei- 
ros que residião nos seus Estados, mas que não 
acreditando elle Rei em laes accusaçôes, pedia a 
EIRci D. Diniz que considerasse com a maior al- 
lenrão os grandes serviços que elles linhão pres- 
tado á Religião, e por outra parle que as calum- 
nias dos perversos erão propagadas pela cubica c 
l>cla inveja, rogando cm consequência a EIRci de 
Portugal que não fizesse nem deixasse fazer algum 
mal aos ditos Templários (1). 

A falta de documentos nos deixa lambem na igno- 
rância do seguimento que EIRei D. Diniz deu a 
esle negocio, isto é, qual fosse a resposta que este 
Soberano dera a Duarte I. No entretanto EIRci D. 
Diniz mandou no anno seguinte um Enviado (2) a 
Duarte II com cartas, que segundo se deprehen- 
de, linhão por objecto assumptos commerciaes, 
pois o Monarcha Inglcz respondendo às ditas car- 



il) Vidt Doe um. p. 20. 

(2) Também este Documento nãu menciona o nome dcífi 

Entii 
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lllS em S d 'Outubro do 130X, diz que se repozi- 

j,i\.i Gordtalmenlfl do Tratado de amúade que até 

ali linha exislido entre os mercadores Pdrtepi 
r os f Inglaterra, como elle liei de Portugal lhe 
Pipunha ii;i sua c:t[!a, declarando o dito liei dln- 
glnterra, t/ue desejava nue o metmti Tratado f 
indissoltinl i perpttUC entre ffj 

O que acabamos de transcrever mostra que an- 
les desta épora existiSo oòmençSee fl Tratados ce- 
lebrados entre as corporações marítimas dos dois 
paizes. Devemos suppOr que esles actos liverão a 
mesma sorte dfl muitos outros da idade media, não 
se encontrando nos Areliivos dMuglalurra, nem nos 
de Portugal os podemos descobrir. 

Ve-se lambem pelo mesmo, que EIRei de Por- 
tugal desejava dar remédio nos altentados que os 
Caslelhaooa havido oominetUdo contra os Inglesas, 
arvorando a bandeira Portugueza nos seus navios, 
para por tal artificio os compromelterem com os 
mercadores e vassallos da Inglaterra. 

Postoque esta transacção entre os dois Sobera- 
tyM preparasse um ananjamenlo definitivo que BÓ 
se effeituou muitos annos depois, o único resulta- 
do que leve a mesma transacção foi. que em con- 
sequência da reclamação d'EIRei í). Diniz, Duar- 
te I! concedeu aos mercadores Porluguezes cartas 
ilvo-conduclo para irem commerciar a Ingla- 
terra, c ali transportar as suas mercadorias (1). 



Entretanto apazar dos desejos que manifestava" 
os dois Mouarchas, um inlenallo <Ie M annor 
passou antes que se ajustasse um Tratado formal 
de commcrcio entre os dois paizcs, como veremos 
adiante, e mesmo nos últimos 17 annos do reinado 
cTElRei D. Diniz, não se encontra uma só transac- 
ção diplomática entre Portugal e Inglaterra, posto 
que continuassem as relações de commercio. 

Mas â medida que nos aproximámos do XV sé- 
culo se vêem estreitar-se as relações enlre os So- 
beranos de Portugal e dlnglalerra ale pelos vín- 
culos do sanjíiie, o paia >u ligaram os respectivos 
paizcs om reciproca e verdadeira amiga 

Os Reis de Portugal desde AfFonso I até EIRei 
D. Diniz, linbuo-se ligado por casamentos e allian- 
ças de família com as casas de Sabóia, d'Àragão, 
de Leão e de Caslella, oooi 06 Condes de Flan- 
dres, com os Reis de França, e alé com a casa de 
um Soberano das regiões borcaes, a de Dinamar- 
ca. EIRei D. Àflonso IV apenas sobio ao throno 
tratou do se ligar por iguaes laços com a família 
real dlnglalerra. 

Para este efleilo enviou a Inglaterra nos primei- 
ros mezes de i:i2o Pedro de Lara, munido de car- 
tas credeuciues para propor a Duarte II o nego- 
ciar-se o casamento entro os filhos de dois Sobe- 
ranos. EIRei d'Inglalcrra respondeu a esta propos- 
ta, em 19 de Julho do dito anno, declarando que 
não podia dar seguimento â dita proposta Bem se 
acharem presentes Embaixadores especiacs para 
esse effeilo enviados. Que quando estes lhe fosa-m 
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■iiiíiniiados, levando as tariruc assarias, Bile 

Rei ^Inglaterra Balaria disposio a omil-os favora- 
velmente, lendo l peito de conservar os estreitos 
vínculos qttt linhão existido cm todos os tempo*» 
Biltra as doas famílias reaea (1). 

Bai oonfiaqueneífl dada daotoração de Dunrto II 
enviou ElBai I*. AfTonso IV no anoo seguinte o Al- 
mirante KnioeJl Pessanha c Rodrigo Domingues 
com o caracter d'Embaiiadõrefl para tratar deste 
aagOCÍO. Em IS d' Abril do dito anuo de 1326 lhes 
-jdeu o Uooarobfl Inglcz salvo-cuiiducto para 
elles, piira lodo Q &U aquilo, alini do os garan- 
tir contra toda injuria B prejuízo, devendo dar- 
so-llies hnmadiala reparação (i). Por esta ocoaa&J 
RSttrWN BIB6Í II. AÍTonso JV a Duarte II. l<w 
Soberano ouvio os Embai.vadoros com u maior bc- 
ucwtlnina Lxpo/rrfio estes D DegDCHJ com dei-an- 
eia o intellifrencia ú a utilidade de bb negociar um 
Tratado matrimonial entre as duas Casas reinantes, 
rance que ao mesmo tempo os ditos Embaixado- 
ra ião encarregados de propor o ajuste de um Tra- 
tftdfl do amizade perpetua entre as rcspecthns Fn- 
> reaea. 

ItiiaiK: li rcapondea provavelmente aos Embai- 
udoros como respondera a EIBei seu Amo, dizen- 
do i|tii:, paio < | u i - respeitava a negociar-se um Tra- 
lado de casamento nitre Duarte, seu filho primo- 



fi) i 

temo. p, 
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gtoito (1), aconlccia que existindo uma negocia- 
rão desta natureza não concluída entre o dito Prín- 
cipe e a Irma d'EIRci dTIcspanha (2), c havendo 
jã decorrido Icnipo que os Embaixadores Inglezes 
havião partido para Ilespanha para concluírem o 
dito Tratado, c bem assim outros para a Sé Apos- 
tólica, para obter a dispensa de parentesco, nâo só 
nao havião regressado, mas ale elle Rei dlnglu- 
terra ignorava o resultado da sua missão. A estas 
dificuldades acerescia outra, que consistia em se 
achar então o Príncipe Duarte ern França, onde ha- 
via ido prestar homenagem a EIRei Carlos IV na 
qualidade de Duque d'Aquitania. Á vista do que, 
não se podia entabolar outra negociação, em quanto 
durasse a de que se tratava. Concluiu EIRei d*In- 
glatcrra, declarando ao de Portugal que se ella se 
frustrasse, elle Rei dlnglalerra eslava prompto a 
tratar sobre este objecto com os Embaixadores que 
lhe fossem enviados (3). 



(1) Este Principc suecedeu no anno seguinte a 2* de Ja- 
neiro de 1327 na Corda a seu pai depois quo Mie infeliz So- 
berana fui deposlo pelo Parlamento. 

(2) Na data de 22 de Maio do anno antecedente de 1328 
se encontrão a» negociações entre 05 Commissarios de Duar- 
te II e Àffbnso XI, Rei de Castclla, a respeito das condições 
do projectado casamento da Infanta D. Leonor, mu mim. 
com Edwardo, Príncipe de Gaites, filho primogénito do dito 
Rei dTnglaterra (cm Valladolid). Enconlrão-sc no Museu 
Britânico, Bibliolhcea Cottoniana, Vcspasiaim C-MI. 

») Vidt p. 26. 
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Mas mi seguinte anno de 1327 a 13 de Janeiro 
Duarte II foi deposto pelo Parlamento, posto em 
prisão nocaslcllo de Ikrkletj, e por fim morto pela 
maneira mais cruel c atroz por aquelles que csla- 
Ou encarregados da sua guarda; ficando talvez 
por estes motivos sem effeito a negociarão da al- 
liança entre as duas Famílias reaes. 

Se porém a negociação não teve o resultado que 
a Corte de Portugal esperava, o Embaixador Ma- 
noel Pessanha 'ou Prçanha) (1), que o tratou, 
teve a fortuna de inspirar o maior interesse e Duar- 
te 111, a ponto que nu 2í de Julho dfi I38S, 
i ; , cinco aunou depois daquolla Embaixada, o mes- 
mo Soberano escreveu a EIHci D. Afonso IV, agra- 
deceudo-lhc os Favores e nerêêa que lhe tinha feito 
cm consequência do interesse que olle Rei d'Ingla- 
lerra tomava pelo dito Almirante ; o recomunn- 
dando ao mesmo Rei o filho do mesmo Almirau- 
te (2). .Não se limitou El Hei d'Inglalerra a esta re- 
commendação directa, mas até escreveu na mesma 
dala a Lopo Ferreira do conselho oVEIBei D. VI- 
fonso IV, para que esle Soberano concedesse â fa- 
mília dos Pessanhas lodos os favores 6 me reis 

Uma particularidade que nos pança não dever 
deixar em silencio 6 que Duarte III refere Boe lhe 



(1) Temos encontrado cslr nomcescripio de dhertU (cV- 

mai. A que leaprouiu buÍbcU Ittrm IUKum serii Pttm», 

(2) fWi Dm um. p. 27. 

o) rw#p. M 
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linha constado ludo o que referimos, pela rftltçia 
que lhe linha feilo António Pessanha, o que nos 
faz suppòr que El Hei do Portugal D linha enviado 
a Inglaterra depois da morle de Duarte II. 

Depois desta época nlé 1314 Ioda a correspon- 
dência diplomática entre os tini- pai/es consistiu em 
reclamações FeHaa por parte de Portugal sobre Bfc- 
vios Porluguczes aprezados coni suas fazendas tanto 
nos portos da Inglaterra, como sobre os damos 
causados pelos Inglezes aos PortvgiMKBSfl no porto 
de Brest (1). 

Estes procedimentos dos Inglezes parece terem 
excitado grande irritação em 1'orlugal, visto que 
RI Rei D. AlTonso IV foi obrigado a passar neste 
mesmo anno de 1344 uma ordem geral para fVê 
nenhum dos seus súbditos fosse a corso contra os 
hglewê (2). 

Como quer que seja Duarte fll tomou, cm con- 
sequência das reclamações dTJRei D. Afínnso IV, 
todas as medidas para que se conservassem as re- 
lações pacificas entre os dois paizes, ordenando a 
seus vassallos de se absterem de fazer a menor in- 
juria ou prejuízo aos Porlujjuczes ; mas antes de 
os protegerem por todos os modos, Iralando-os co- 
mo a irmãos (3), c- além disso em Março do mes- 
mo anno de 1344 mandou a Portugal uma solem- 



(1) Vide p. tf 

(2) Viúr V . 99, 
[3] YUt p SI. 
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: Embaixada, ttoaifldo de plenoa podara Henri- 
que di* LatoaabrOi b Rioardo Coode d* Anmdet, para 
ajortarem uma illiançi e auxilio muiuo .com El- 
líei D. ABbueo IV. Qí mesmos Bavbataadbeea li- 
Dhflo igoets podaras para treUr oow oa Reis de 
CaalaUa e iPAragSo, 

Os notivofl qae parece tarifo marido Doaria III 
a iralar de laes ajustes Forio, em aoaao entarief, 
porque lendo <\ pinado ao ftflna antecedente a tre- 
iinii a França, lendo-a dia renorado, e bem 
depressa violado para proseguir a guerra contra 
'.la Potencia, aconselhado até pelo Parlamento 
de se não deixar adormecer pala dita trpgoa, que 
o mesmo Parlamento considerava fraudulosa, de- 
sejou em razão disso augnicnlar 08 auxílios das Po- 
tencias que nomeamos, para melhor levar ao cabo 
o seu propósito (V . 

Entretanto oen-bom documenta nos revela qual 
■ o resultado deata wgoofaçfio, parecendo 
iaso ler ficado sem efícito. 

Como quer que seja, DO anno seguinle de 135o 
a 8 da Novembro, enrica o mesmo Rei dlngla- 
lerra B KIRei D. AíTonso IV, rum earacler d'i:m- 
baixadores André d'Oxford, Ricardo de Sahara, e 
Pbllippe da itorton, munidos de uma credencia] (2) 
e de plenos poderes (8) para IratatriM <io 01 



'I) Vide lolirc estM IWfftMlfHNIlM, FtúUérsrf, l.ir. I, 

Cep. W, i». too; o Ai io:i. 

i r« p. sã. 

. | i( /.-i p :t:t. Henrique di LmcMtrt, pfircnlc ih Do»- 
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mento d*Eduardo, Príncipe de folie», Duque do 
Cornwallis, ou iToulro iJc seus filhos com uma das 
Princezas, filhas d'KIKci de Portugal . 

Tendo proseguido a negociação, \ierào, segundo 
parece, os Embaixadores Inglezes a concordar com 
a Corte de Portugal, que o dito casamento se ajus- 
taria entre o Príncipe de Gaites (1) e a Infanta D. 
Leonor, filha dEIlleí D. AfTonso IV, para o que 
Duarte III deu poderes em 7 de Julho do ann<> 
iíuinte de 1947, a Hoberlo Strallon, e a Ricardo 
de Saham (2), e para fixarem a época em que a 
dita Princeza de\ia ser conduzida para Inglater- 
ra (9). 

Mas este casamenlo não se efíeituou por moti- 
vos que os historiadores nos deixarão ignorar, mas 
que a comparação com os documentos que em ou- 
tra parle publicámos, nos mostruo que no mesmo 
anno em que a Infanta D. Leonor fora pedida para 
esposa do Príncipe de Galles, o fora igualmente 
pelo Rei d'Aragào, e que EIRci de Caslella se op- 
pozera por meio de negociações c de Embaixadas 
mandadas a Portugal a que elle se efleiluasse. 

È pois mui verosímil que EIRei D. Afonso IV 



te III. uãu voltou a Portugal para concluir a IWgOQUflffo, por 
ler sid» logo empregado na guerra contra a Franca, u Con- 
de d'Arundel foi no anuo seguinte nomeado CnnJeifitreL 

(1) Este Príncipe de Galles era o famoso Príncipe Xcgro, 
assim i:hatn;ido pela cor da armadura de que usava, 

(2) Vide Docum. p. 34. 
(3 Vide Docum. p. 35. 
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liveafie miirio por melhor politica a alliança oom 
uni Monarcha da Península, que ligado com clle 
podia idirar conlra o ile Castella, do que dar a fi- 
llui ao Príncipe de Gaita ourn atliaoça nào offe- 
recia [notas b Ião itMadialas raptagaiui politicas e 
militues. 

O Príncipe de Gallcs desposou-se em 1361 com 
a Princeza Joanna sua Prima, denominada a for- 
mosa \i:>/,'m ifr AVwíí, fillia liorduira d'Edemuii- 
do. Conde de Kènê, decapitado no anno de 1329. 

E a Infanta D. Leonor, filha dEIRui D. Afon- 
so IV, que devia desposar-se com o Príncipe ln- 
i. ! l(7, C880U neste mesmo anno de 1347, com D. 
Pedro IV, Itei d' Aragão (1). 

Nus quatro annos que se seguirão a esta nego- 
ciação uma nova lacuna vem interromper o Ao 
Irnnsacrõcs com Inglaterra. Km 18 de Julho da 
1351, Duarte III renovou as seguranças c saUus- 
conduetos em fa\or dos Porluguezcs que fossem 
commerciar em os domínios da Inglaterra, conce- 
dundo-Ihcs facilidade para ali Ftafdinro, e s n 1 1 i r li- 
;cnle dos ditos domínios. Devemos fa7.er obser- 
var que os termos mesmos de que o Monarcha In- 
glez se senio, niostrão as disposições que cada vez. 



(j) Vqpo-N sobre o cmaKDto dwti l&tata eom o Bei 

d' Aragão lodos os doçura*: nt"., [>ul>li< ld<M doT*I dflltfl Qmú- 
itm Eltmtntnr, dtidt |>. 189 ftOftOflf l ; '»< ilí [> I9S IDOO 

Al MSv C.i. ,i DMH obrl do ' '",<" í/>> 
T, I, j.. 257 | 289. 



sc augmenlavão mais para estreitar as relações eom- 
mcrciacs enlre os dois paizcs (1). Eslas concessões 
do Duarte III foi .lo feitas cm consequência de uma 
caria, que EIRci D. ÀíTonso IV lhe havia prece- 
dentemente dirigido por uni cerlo Gomes Limpo, 
de Lisboa, c por oulro individuo chamado AiTon- 
so... da cidade do Porto, ambos mercadores, que 
parece serem delegados das associações commer- 
ciaes das duas praças. Na caria que ellcs levarão, 
o mesmo Soberano expunha ao d'Inglalerra, quo 
os Inglezes erão acolhidos em Portugal com Ioda 
a segurança, reclamando que o mesmo se prati- 
casse com os Portugueses que fossem a Inglaterra. 

E com efleito Duarle III ordenou aos seus vas- 
sallos debaixo das penas mais severas, de não fa- 
zerem a menor injuria ou danino aos Portuguezcs. 

O mesmo Rei concedeu além disso numerosas 
cartas patentes, tanto gémea como especiaes, em 
fa\or dos dois delegados dos commercianlcs Por- 
tuguezcs, os quaes prevenirão os Ministros Ingle- 
zes que elles e outros mercadores Portuguezcs de- 
viâe \\r a Inglaterra nos Gus desse anuo munidos 
de plcnos-podercs para ajustarem um Tratado de 
amizade entro as ijuas Casas reinantes. Em con- 
sequência do que, Duarte III mandou expedir as 
dites cartas com a esperança que so efleiluasse um 
lai Tratado 11). 



[i Fírfi Itocum. (). MG- 
(2) Vide Docuro. p. 38 c :t9. 
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Em virtude dostas negociações passou a Londres 
Àftonso Martins Alho, que negociou e assignou em 
nome dos mercadores, marítimos, c communida- 
des da marinha das Cidades e filiai marilimas do 
Portugal, o curioso Tralado por 80 annos em 20 
dOulubro do mesmo anno de 1353. As estipula* 
çta feitas nesle Traindo silo, para a épora em quo 
ruriio estabelecidas, mui justas c liberaes. 

Por um dos artigos se vi que se ajustara que 
«nenhum dos povos, ou súbditos de uma ou de 
outra parle, poderia conlractar alliança com os ini- 
migos, opponentes ou adversários da outra, nem 
Uar-lhe ajuda ou soccorro (artigo IV).» 
\t outro artigo (VI) se declararão nullas Iodas 
is i]uc hav ido promovido afl discórdias o 
inç&ea qne linhflo alislido nos tempos passa- 
dos, cslipulando-se que se não intentaria nenhu- 
ma acção, nem processo por nenhuma das duas 
partes. 

As estipulações do artigo Vil são tanihem muito 
importantes e curiosas para a historia do direito 
marítimo daquella dpoca. Para melhor inlclligen- 
cia deitas, exporemos ni]tii a que deu motivo ás 
estipulações desta nature/.a. 

À declaração de guerra na idade media, e por 
assim dizer o estado do guerra quasi permanente 
durante aquclla época ira/.ia remslgo o confisco do 
tudo o que possuíam oa BobdítOS da Potencia ini- 
miga. A confederação das cidades ffanteatitas li- 
nha já neste século modificado este uso nas esti- 
pulações de dhersos Tratados que celebrara com 

c « 
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os Príncipes do Norlc ; por oulrn parle (como já 
acima dissemos), o syslema do famoso Consulado 
iU> Mar lambem estabeleceu outras regras mais jus- 
tas, e mais conformes com o direito e com ;i hu- 
manidade, e por esla forma se inlroduzio uma es- 
pécie de direito dos marítimos, tendente a suppri- 
mir as desordens o irregularidades que d'anles M 
(oiiimotliào. 

As Potencias inimigas trata\âo por todos os mo- 
dos de causarem os maiores prejuízos umas ás ou- 
tras, sobre tudo apossando-se das Buas proprieda- 
des. As neutras estava o fitpoMpa a serem cooskle- 
radas como inimigas pela menor occorrencia, mea- 
mo involuntária. O interesse do ganho induzia mui- 
tas vezes os neutros, c mesmo os amigos, a en- 
carregar-sc das mercadorias que os súbditos de uma 
ilas Potencias belligerantes receia\a expor a serem 
capturadas. Outras vezes os súbditos de uma Po- 
tencia amiga e neutra carregarão as suas merca- 
i/onas sobre os navios da Potencia belligerante* 
Para conciliar o direito da guerra contra o inimi- 
go, com o respeito devido aos amigos e aos neu- 
tros, adoptou-se geralmente a regra, que a cir- 
cumslancia de se cnrnnlrarrm no navio inimigo 
lidarias ilas Potenciar, amiijas e /los neutros, 
mi moliço para que fossem capturadas f mas 
que a mercadoria inimiga era de boa preza quan- 
do fosse encontrada em um navio amigo. 

Estes princípios se aehão reconhecidos no dito 
artigo VII deste Tratado. 
Ali se estabelece, que no caso que EIRei uVlu- 
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g?» terra, mi algum de seus vassalloâ tomasse m 
i adversários alguma cidade, óu porto, no qual 
so acliossom fazendas pertencentes ás cidades ma- 
rítimas de Portugal, ou oaviofl em ijuc se encon- 
trassem mercadorias pertencentes ás mesmas, nesse 
caso o dito Rei dlnglalerra, ou a pessoa qoe com- 
mandasse cm seu nome, procederia a uma pesqui/n 
conformo a Lei, e exliibindo este Tratado, afim do 
que laea navios e mercadorias fossem restituída? ás 
pessoas das ditas associações marítimas, lendo es- 
l;is previamente declarado com juramento que es- 
tas Ibefl piTlencião. » Com tanlo que IflOS na\ios não 
•■slivessem armados, nem tivessem dado soccorro 
aos inimigos do dilo Hei. 

Não s.lo menos importantes as BstipulaçOefl do 
ardgo VIII. Elias autori/avão os pescadores dos 
portos de Portugal a ir pescar KvrmântC nos por- 
tos (mares) dlnglalerra c da Bretanha, c nos ou- 
tros logaros que lhes parecessem opporluuos (1). 
Bsta particularidade nos moslra os grandes pio- 
sos que os nossos marítimos iinhâo feito já na 
primeira metade do século mv, pois ousavão aven- 
lurnr-se ftor uma parle a ir pelo alto mar explo- 
rar as Canárias neste mesmo reinado, e pelo ou- 
tro atravessar a tempestuosa Mancha, Devemos ad- 
vertir, que posto qoe se não encontre ratificação al- 
guma desle Tratado, como so enconlrOo as dos que 
se celebrarão entre <» ditos Soberanos, nem por 



(I) Vide Docum. p. 30- 
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isso dobou de ser saneciunado pelos dois Monar- 
diai. ElBei D. Aífonso IV autorizou por suas car- 
ias dirigidas a Duarte III o? primeiros negociado- 
res do mesmo Tratado, como acima mostrámos, a 
eníabolar a negociação, c depois allegou as estipu- 
lações do mesmo Tralado ; finnlmenle EIRei dln- 
glalorra o sanecionou lambem, como se mostra pe- 
las allegações que se encontrão em outro docu- 
mento. 

Quatro annos depois da assignalura do mesmo 
Tralado se apresentou um caso de captora de mer- 
cadorias Portuguezas carregadas em navios apre- 
EAdos pelo* inimigos, que obrigou os interessados 
a fazer judicialmente uma reclamação perante o Al- 
mirante d^Ihglaterra, o El liei D. Aííbnso IV a re- 
clamar de Duarte III a restituição m conformidade 
do dito Tratado que se achava em vigor (e de 
que o mesmo Soberano juntou uma copia á sua 
caria), exigindo a entrega das mercadorias e o na- 
vio S. Salvador, que linhão sido aprezados no mar 
pelos Francezes seus cómmuns inimigos, e que el- 
Ics conduzirão depois a um dos portos do domiuio 
delle Hei d'Ing!atcrra. Duarte III respondeu ao 
mesmo Soberano em 29 de Abril de 1357 (1), 
que desejando fazer justiça a ambas as parles con- 
forme o Tralado que existia entre elle o Ellíei de 
Portugal, determinara o seguiu Lo: 

«í Se os seus vassallos tomassem no mar ou em 
um porto qmesnuer navios dos adversários deites 



i Vide Docam. p. *i. 



'cassem fazendas ^riaicentes aos mcreudoirs 
Pvctwjur:rs, srrino 08 niomtis ctmdu:itltis /mm 
In'fí(itcira, c ali ser ião guardados com ioda a se- 
gurança, até que os mercadores a quem pertences- 
sem* provassem o direito que a elfos iinhão, de- 
vendo reaja aaimcnte obrar du viesmo mudo os Pm - 
twjuezes a respeito das que pertencessem aos mn- 
cwlorcs Iwjlezcs em idêntico caso. » 

fcnlrelanlo EIRei (Tlnglatcrra linha mandado pro- 
ceder | diversos exames poios do seu Conselho so- 
bre o caso que tinha dado motivo á reclamação, c 
depois dos ditos exames julgou-se que a dita con- 
venção invocada pulos mercadora Pnrluguczosem 
hVOf dae ditas fa/endas, nfto podia ser applirada 
.'is de que se tratava, visto que pelas DlASOMfi CM*- 

dEUtei de Portugal era evideate, que as ditas 
faceadas tovbãdai initfos deites Jleis, se 

whtinlo nu puder rfíM tuimiytis. COÍBO I 

próprios ficns t e por este modo fora da posse, dos 
mercadores P<>rtu;/ite:e$ t sendo assim uma verda- 
dadeira propriedade de seus inimigos, lendo sido 
adquiridos pdM logtaea pelo Ofídio da guerra. 
Que &e estas mercadorias se encontrassem em 
um navio dos seus LoiffilgOfl no mar. ou u'um por- 
to, e em poder, e debaixo da guarda de mercado- 
res Portuguezes, e viessem a ser aprezaéaa pelos 
Inglczcs, elle Hei as faria restituir na conformidade 
do Tratado a quem pertencessem (1). 



(I) Cofflparcm-sc js doclriuas destas itecisucí com o <l uc 
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Taes foiãií as negooiaçCes que se tratarão entre 
05 dois paizcs durante o reinado dEIRci D. Aftun- 
so IV. 

i\os 10 annos do reinado d ElHei D. Pedro I 
[13fí7al3fi7)íiuo sescguio, conlinuárào os rela 
commercuefi e pòlilicaa rum [ogltterra. Temos das 
primeiras um testemunho na caria do mesmo Rei 
dalada de Yil!u-No\a a 7 de Março de 1363 de 
Privilégios concedidos aos Inglczcs (1), o das se- 
cundas, pela Embaixada que o mesmo Soberano 
mandou a Duarte III nos lins de 1366 ou princí- 
pios do anno seguinte, composta do Rispo devo- 
ra, o do Gomes Lourenço do Avelar (2). 

El Rei D. Fernando, que suecedeu no throno a 
El Rei D. Pedro seu pai, estreitou ainda mais do 
<juc seus predecessores, a alliança e as relações po- 
liticas com a Inglaterra. As do commercio deviãê 
lambem adquirir grande augmenlo nesta época. No 
mesmo anno que snbio ao throno concedeu prh,- 
legios aos Inglczcs (3) em 9 dOutubro de 1367. 

E em 20 do mesmo uiez fez merca aos merca- 
dores da mesma nação de lhes dar um juiz para 
conhecer doa feitos que tirassem sobro mercado- 



aoimi oxpudemoc tioerci dâfwiruqiwieeriabdecíirSo re- 

lalivaaii-nlc aos DÍTÍOI e m-.Ti adoria* dos vassallos das Po- 
loncias amigas c dai neutr.it. 
1) Vide llocum. p. *7. 

(2) Vide Docom, p. 1T. 

(3) Vide i. Ideslaobta. p, W. 
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uns, estendendo csla concessão aos Inglczcs que 
depois viessem eslabelccer-se cm Portugal 1 . 

comruercio estava tão florescente nesta ípoca, 
quo só no Tejo se- contarão muitas vezes 4o0 na- 
\ios mercantes Porlu^uc/' - G estrangeiros [í' r Fu- 
tre estes havia precisamente muííoa da Inglaterra, 
como se de|)iehendo dos mesmos privilégios con- 
cedidos nos súbditos daquella Potencia. EIRei D. 
Fernando pela inconstância da sua politica não foi 
sempre hYI nu Mias relações com Inglaterra ; ape- 
zar disso coolractou com csla Potencia Tratados 
mui importantes de que adiante nos oceuparemos. 

O caraclcr deste Príncipe pintado com GÔra Qo 
verdadeiras por um hábil historiador estrangeiro, 
mostra as causas da instabilidade destas icln 
com aquclla Potencia durante o seu reinado. 

i Kllc contava (diz o historiador a quo nos re- 
ferimos) com a sua destreza na- DegOciaçOeS [tara 
poder enganar por muito tempo os Rafa seus \izi- 
nhos, e isto era para esto Príncipe tão fácil que 
m não prendia com a moralidade dos meios que 
para isso empregava. Rompia dé subdilo as suas 
ulliancas, c coiUractava outras com os seus inimi- 
gos. Cinco vezes a mão da Infanta D. líealriz. sua 
ti lha foi promr.llida. a eineo vezes sacrifleada a no- 
vas combinações (8)« » Já nesta nossa obra dúuios 



(I) FirfeT. I desta obra, p. 67. 

;:? vide FeraSo Lopes, Cknm, >i'J-:ui" i> ftntfMrfp, na 
CdUeoçSo tFbediloi d'Hí*t Portaff., i. iv, p. 125. 

(3) Veja*» Bofa iicr nafiua Historia dcPortugal. T. 1 ,1 
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sobejas provas da exactidão do que acabamos de 
expor (1). 

Para melhor inlclligenuia tios molivos que per- 
suadirão El Rei D. Fefnando a negociar com Duar- 
te III, Rei d'Inglaterra, o Tratado de 16 de Junho 
de 1373, apontaremos alguns factos e transacções 
que o precederão. 

EIRci D. Fernando, depois da morte dTIRei de 
Castella, D. Pedro o Cruel, occorrida segundo uns 
em 25 do Março de 1368, e segundo outros em 
1369, pretendeu sueceder na Coroa d'aquelle Reino 
como bisneto de D. Sancho, Rei de Castella (2), 
o que deu motivo a uma renhida guerra com Hen- 
rique II de Transtamara, que cingira a Coro" a dV 
quelle Reino, guerra que durou lodo o anuo de 
13G9 até princípios do do 1371 (3). EIRei D. Fer- 
nando apezar de ler parciaes cm Castella, e de ha- 
ver sido reconhecido Soberano d'aquolle Roino por 
EIRui d 1 Aragão, em virtude de uni Tratado de Li- 
ga (4), apezar de ler celebrado outro Tratado de 
I.iga por ;i0 annos com o Rei Mouro de Granada 
contra o mesmo Rei de Castella (8), no anno se- 



nado de D. Fernando, §2.", Preíençõca dF.lRci D. Fernando 
d ( <>rôa de Castellu. 

(1) Vide T. I deste Quadro todas as transaerfies ali indi- 
cadas desde p. 21 1 a 260. 

(2) Tida T. I desta obra, p. 213. 

(3) Vide T. 1 desta obra, desde pag. 215 a 223. 
1 1) Vide T I desta obra, p. 218. 

WfcT. I desta ohm. p. 213. 
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guiais c-iu Março 46 IMA, «leu plcnos-poden 1 
Conde dfl Itarcellos paro nitrir cm klcQUtin eim- 
rcrcncias para a paz com o Plenipotenciário deCas- 
lella, D. A Abuso Peres de Gusmão (1), de que re- 
sultou o Tratado de paz enlre Portugal e o mesmo 
I). Henrique, Hei de Caslella. & 31 de Março do 
dilo anuo {i). Posto quo este Tratado tivesse sido 
ajustado por mediação do Papa, c que EIRei D. 
IV nando n tivesse jurado nas mitos do Legado 
Apostólico (3), \iolou logo uma das condições dello, 
u cm Abril do anno seguinte de 1871 mandou pro- 
por a reforma delle (í), a qual se verificou por 
uma convenção íeita em Ttnj no mesmo mez, e 
que EIRei jurou. 

Mas apenas jurou esta convenção, tratou logo 
dl a violar, e de fazer do novo guerra a Ellíei de 
Casio lia. 

Tendo-se rompido a olliança e liga que havia 
feito cora EIRei d r ÀBg$Q, e não podendo as>im 
contar com um auxilio itnmcdialo e cITicaz daquelle. 
Soberano para fazer poderosa dhorsão ás fonas do 
de Cnsie!la,escrcvc ao Duque de Lencastre por Vasco 
Domingues, com idando-o para entrar na guerra que 



(i) Vide T. ! dcsla obra. |>. 383, p DO Corpo Diplomática 
P-niufju-z, T. I, p. 330. 

(2) ftíé rol. cu.. p, 9SI, odTnUdo integrtl no T. I da 
no«a olir.i intilulmla Corpo BtplomatUC l'»>!»>;«cz, ou Col- 
f«ff|« de Tratadoi, r\c.. p. SSft. 

f3J Vide 1 I deste QMafro, p. 225. 
»bra, p. 227. 
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ia de novo romper (\). O Duque, que linha pre- 
tenções á Coroa de Caslclla pelos direitos de sua 
mulher, mandou a Portugal como seus Procurado- 
res e Embaixadores, João Fernandes Andciro, e 
Rogério Hoor, para ajustarem com El Rei D. Fer- 
nando uma allionça contra EIRei D. Henrique do 
Caslclla. E cm Julho do mesmo anuo de 1372 so 
celebrou em Braga o Tralado de paz e allianca en- 
tre o mesmo Rei D. Fernando e o Duque de Lan- 
caslre, como Rei de Caslella, contra o Rei D. Hen- 
rique, c contra EIRei D. Pedro IV d' Aragão (2). 

Apezar de celebrar esta allianca com um Prín- 
cipe que se apresentava como pretendente á suc- 
cessão da Coroa de Caslella, que além disso per- 
tencia á Família real d'Inglalerra por ser filho de 
Duarte III, e contando ccrlamonle com o grande 
apoio que receberia do Governo e da Nação In- 
gleza, julgou EIRei D. Fernando que devia inte- 
ressar mais nos seus desígnios o próprio Monar- 
cha e a Nação Inglcza. 

Para esse eíTeilo, em 27 de Novembro do mesmo 
anno, deu plenos poderes ao famoso João Fernan- 
des Andciro, e a Vasco Domingues, para irem a 
Inglaterra na qualidade de Procuradores c Embai- 
xadores negociar com Duarle IH c com o Príncipe 
de Galles, Tratados de allianca. de liga e de con- 
federação cnlre si (3). 



(J) Vide 7. I dosic Quadro, p, 229. 

[8] Ibid. 

(3) fida actau o Docum, p. 19. Um oscriplcr ttodAao 
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Mas por uma tias continuarias mudança da 4ua 
inconslaota politica, EIRei I>. Fernando concluo. 

em de M.imi do anuo seguinte de 1373, um 
Tratado de paz com o mesmo Rei D. ílenriquo de 
Castella por mediação do Nuucio do Papa, no qual 
a França foi compreltendida, eslipulundo-so cm um 
dos artigos: «Que EIRei do Portugal leria sempre 
oalliança com os Reis do França e de Castella, 
«roítlra EIRei dlnglatcmi, e contra o DuÇH* 
uLeneuilre e mói ijniirs [i] fa K depois de pu- 
blicados eslas pazes em 24 do mesmo mez, le\e 
EIRei D. Fernando cm 7 dWbril urna enlrewsta 
com o mesmo Rei D. Ilcnrique de Castclla, na ri- 
beira do Alfange junto a Santarém (2). 

Pouco mais de um mez havia decorrido depois 
ria assigualura e juramento do Traindo cunha Q 
Inglaterra, e já o mesmo Rei fazia ajustai ftn I >>\\- 
dres cm 16 de Junho pulos seus I' 
um Tralado de paz, d'amizade, e d'alliaiu;a c de 
liga com Duarte III, no qual deu de novo por \a- 



lomoa os plenos-poderes de que se trtll pof um TrkUflo 
feito nesta data. qaandu aftii lil Tratado não hrva togar. 
Provavelracule o que Fei equivocar o lator de que §C ' 
l"i Bodo por que estes p!cnos-po<J.i ■ ■ i;- 

BO I ml t«-<* ilo T. III «1.1 .3.* adiçio dfl ItyiniT. onde 
a Instrumentam lignatna manu própria Perdi nindlí i; 

Mgil Porlugaliai.', Í4 1'wrurntionr pnii* rt umirithr iulfr 

4 suoi.f/ lubditv» Eti" mii HtgU togtim 
(t) PWrT, i «Itsic Qtudro, p. - 
(2) Md., p. 2ai 
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lidos os que havia celebrado com o Dm|ue de Lcn- 
caslrc, como Rei de Caslclla, estipulando no ar- 
tigo IV que EIRci d' Inglaterra mandaria a Portu- 
gal um auxilio militar afiffl de combater cuni Iodas 
as suas forças, e resistir ás unasõrs hostis c Ivta- 
ni- as d'Hcnriquc o Bastardo, Rei de Caslella e de 
Leílo, que injustamente se intitulava Pretendente á 
Coroa de Portugal (1). 

No mesmo dia assignárào os mesmos Embaixa- 
dores de Portugal outro Tratado d*alliança com o 
Príncipe do Gaites e Duque dWquilania ff). Mas 
logo no mino seguinte de 1374, FJRoi D. Fernando 
celebrou outro Tralado d'alliança com o mesmo Rei 
D. Henrique seu inimigo, conlra EIRci D. Pedro IV 
dWragiío (3), infringindo assim, c violando pelo 
modo mais inaudito o artigo 2.° do Tralado, que 
Linha celebrado em Londres no anno passado, no 
qual 66 estipulara que « nenhuma das duas parles 
«conlractanles poderia contrariar amizade e al- 
o liança com os inimigo*. ritJflí* ff perseguidores 
« da outra. » 

Violarão esta, que animou Henrique, Rei de Cas- 
lella, a exigir do mesmo Rei, e no mesmo anno, 
que o ajudasse com uma esquadra de dez galés 



(1) Vide Mie Tratado a p. St deste volume, e oPIeno-po- 
derdo Duarte III a p. 51. 
' (2) Vide esle Aclu a p. 54 deste volume. 
(3) Vide T. I fasta Quadro, p, 8M, 
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contra os Ingkzca (1), mandawio-lhc EIRei \). Fer- 
nando, cinco para aqucllo eITeilo ! 

Decorreria cinco annos depois desla época sem 
que houvesse transacção diplomática alguma com 

I Inglaterra, a julgarmos pela falta de documen- 
tos, e pelo silencio dos historiadores, até que em 
23 de Maio do 1380 Ricardo II deu uma creden- 
ciai ao famoso João Fernandes Andeiro para ajus- 
tar urna alliança e tratado de mutuo auxilio entre 
a Inglaterra o EIRci D. Fernando, e a Rainha D. 
Leonor sua mulher, conforme se havia estipulado 
nas antigas cartas e convWjçOefl com o dito Rei (3). 
E com effeito o celebre valido conseguio que cm 

I I de Julho do mesmo anno EIRei D. Fernando c a 
Rainha D. Leonor confirmassem c Iíw^simu por obri- 
galorios os Tralados ajuslados com Duarte Ilí (i), 
c quo o mesmo Jo5o Fernandes Andeiro então Ple- 
nipotenciário de Portugal havia USfgudo. E por 
outra corta patente de lo' do mesmo mes ratilicou 
de novo as alliaiirns que linha feilo com o Duque 
de Lancaslre, c com D. Constança sua mulher. 
como Rei e Rainha de Castella (5) ! Finalmente 
proracllcu o mesmo Rei D. Fernando, que vindo 



(I) Vide noT. I dcslo Qwtdm, p 238. 

(9) Vide flcimi p. 59. 

(3) Ibid. 

O que se diz na Credencial de que acima fíucaj 
allude ao Tratado de Londres de 16 de Junho do 1.173. c a 
outros ajustes precedentes. 

(4} Vide acima p. 61. 

(5) Fiirl i úmf* 0notfr»< p. 9t& 
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B Portugal o Goodâ de Cambridge, com 1,000 ho- 
mens d'armas c 1,000 archeiros, acolheria o dilo 
Conde i- as Buas Impas como amigos, e que logo 
qtM chegassem romperia a yuerra contra GatídÚú 
em auxilio do Duque de Laneaslre e de sua mu- 
lher, aos quaea elte dava o titulo do Hei?! 

Não n limitarão si a esttfi obrigagOos, a qu« El- 
Rci subscreveu, mas ale promelleu. e se obrigou 
n <]ue se o dilo Conde de Cambridge trouxesse coro- 
sigo seu filho, elle Rei D. Fernando, o casaria com 
a Infanta />. Beatriz sua filha herdeira e o faria 
proclamar c reconhecer liei de Portugal depois da 
fUQ morte, segundo o (jtte fora prouwttido em srti 
nome por João Fernandes Amieiro (1/, fazendo 
directamente as mesmas declarações ao Conde de 
Cambridge em carta datada do mesmo dia lo de Ju- 
lho, assignadn lambem pela Rainha D, Leonor B 

Apczarde se achar a Inglaterra nesta mesma 
época empenhada na guerra com a França c com 
n fàcoc.ia, ElRei d'lnglaterra e o seu Conselho jul- 
garão n3o ser inopporluno mandar tropas a ElRei 
D. Fernando para continuar a guerra com Cas- 
lella. Mus esta resolução desagradou aos Inglezi ■>. 
cm razão de ter intentado ElRei de Portugal uma 
guerra d'e\lcrmina(;ão contra ElRei de Castella, na 
qual linha sido mal soocedido, e porque forfw as 
perdas que ElRei D. Fernando experimentara que 



{V Vide Docum. a p. 01. 
(8) Ih,./ . p 09 
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o persuadirão a exigir da alliam;» logleU BOoeor- 
toè para continuar a mesma guerra. Por outra parte 
n5o era fácil á Inglaterra destacar tropas, quando 
linha que defender as suas costas marítimas, O 
credilo e influencia do Duque de Laneaaire era p«- 
mui grande no Conselho, o qual resolveu em 
consequência delia, mandar tropas a BI Bel D. Fer- 
nando, lomandu-se por pretexto que BI Bei de I. 
tella era mortal inimigo da Inglaterra, em quanto 
nisto só prevalecia o interesse particular do Duque. 
Este assuniio o titulo de I!ei do Caslella pelos di- 
reitos de sua mulher. Depois da approvaçâo de l'ar- 
lamenlo, organizárão-sc as tropas, e foi dado o com- 
mando delias ao Duque de Cambridge seu irmão. 
Neste momento a Tragpa com Escuda eslava a ex- 
pirar, c o Conselho resolveu cm consequevoít pro- 
pAf ao Itei iVFsracia a prolongaçâo delia, afim de 
poder mandar as tropas para Portugal. Tara este 
c Hei lo mandou o Conselho Embaixadores para a 
fronteira, onde se ajuntarão com os ú' Escócia (1). 
K d'ad\erlir que neste mesmo atino de 1380 a 
21 de Maio, El Itei D. Fernando linha celebrado um 
Tratado de casamento da mesmo IVinceza, sua Ilha 
(que eito protnellia ao Conde de Cambridge) t com 
o Infante D. Henrique, filho d'EIRei de Caslella (2) ! 



(1) YUé i(.i|tin TbojTU, //•"./. €Â*Ql.i li». \, p. | | 
Brti obfi i wf tamil tn lagbiarM) oadi \er% iíTtmi 

I im T. | drsli- Qmtdin. ilociim, p) . 



miinillanilo-se o outro ajusto de CttaOMnto <|ue >e 
havia contraclado da mesma Infanta com I). Fa- 
drique, filho natural dllIKci D. Bearrque de r.ys- 
lella (t),8 EIRêi l>- Fernando atr convocou as Gôr- 
les, onde fez prosiar preito c homenagem á mesma 
Infanta, e ao Infante de Castella ( 

\Lm li 'Ic Halo do anuo seguinte de 1891, líi- 
cardo II confirmou os Tratados d 'nlliança com Por- 
tugal que linhão sido celebrados com Duarte III [3). 

No mesmo dia o dito Rei d^nglalerra deu vedas 
providencias para segurar a viagem de seu Tio o 
Conde de Cambridge, o dos outros Senhores ijue u 
de\ião acompanhar a Portugal (1), 

Chegou este Príncipe e a armada Inglcza que 
trazia o soccorro de gente contra Castella, a Lis- 
boa a 20 de Julho deste anno (o). Elltei D. Fer- 
nando veio do Santarém a Lisboa receber os In- 
glezes (6). E em 21 d\\ gosto se celebrarão os des- 



(i) VuleT. I deste Qua 143. 

(2} Ibid., p. 247. 

(3) 1'ide Docuui. p. <5. 

(4) thid. t p. 61. 

(5) Vide p. 66 c C7. 

(6) Vide. p. 67. Andorsnn, T. I, p. 373, diz: «Que con- 
forme a promessa feita pelo Rei Ricardo II a Elítei D. For- 
11 indo, o Duque d' York partiode Plymouth para Lisboa com 
.'1,000 homens para auxiliar este Soberano emiti.» CllteUft, 
e estas tropas forão sumptuosamente tratadas .-m Lisboa prlnt 
Porluguezes, c eum rujo aimlio Elltei ganhou uma grande 
vict-iria rnntra Elltei D. João de Castella. Mas lendo-se logo 
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posorios da Infanta D. Benlriz com o Príncipe Duar- 
te, lilho do dito Condi de Oambrid lo do Pu- 

1(111* de í.aficaslre (1\ Finalmente cm 18 de Novem- 
bro foz El Rei D. Fernando doaç3o á dita Infanta por 
c:»u?a deste «semente de diversas \illas (I . 

Em Barco do afino seguinte de 1382 prifrcipM- 
rão aa hosiiiidadcs eontra CasleHa 3l e em iain 
EIRei D. FeroéOdo dtGbtwa a guerra íiquella Po- 
tencia (4). 

Sfftg quftsi tomedialamente, nomeou EIRei I>. 
Fernando ás escondidas dos Inglezes, o Conde de 
Arrayolos, e Gonçalo \ :-quez d'Azcvcdo, Pleni- 
polenciarios para tratarem do ajuste da pa/ com 



feito a paz entre Portugal c Castella, ambos os Reis ciosos 
do exercito lnpl<-í Bltfrâa transportar .i sua custa paru In- 

gfiiem.i 

Outros amures dizem que a pa/ entre Portugal c Castella 

icluir.i em breve pelas desa Tenças entro os lugleies e 

IMrtugucrcs, a Umbem peb instancia dtlltei que ajustou 

logo a par, estipulando a rejtílnfçSo Ún RalfJ Portugaend 

t Uri de Cístelli 
rnarem para as suas 
. V.\ KIl, do I i I itW ■ 

Tratado (de 9d'AKO*ti< d / aprovar estes anil 

artigo-, porque Mjbl lio mal 

oi leal affiadoí ii- i|u.- aceilafiio qo»esquer 

partidos. 
(!) lí-iep. 67. 
;/.„/. 

i i derti . |.. 2i7. 

ft) Vide no T. I deste Quadro 01 dnciim. de p. 2|fic 999, 
('■ p. f>9. 
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CflStdlfti C OS OlOUnOfl Plcnipol rn .-'j.irius sahindo ilc 
/■'!rus de noilc e a pé, para não serem apercebidos 
pelos Inglezos, ião oooforwiciar ao arraial caste- 
lhano, e voltavão fie madrugada. rr-siiliamlo de lac« 
negociações secretas o colebrar o mesmo liei em 
d'Agnslo do dito anuo um Tratado de paz 00 tB El- 
Rei D. João de Caslella, no qual se ajustou lam- 
bem o casamento da dita Infanta D. Uealriz com 
o Infante I). Fernando, dissolvendo-sc o ca&ameolo 
ajustado com o Príncipe Duarte, filho do Conde de 
Cambridge (I)! EIRci D. Fernando, depois desta 
nova violação dos ajustes com a Inglaterra, enviou 
a Ricardo II, Ruy Cravo com o caraclor d'Emhai- 
\ador, para se desculpar do que liavin praticado 
sobre o casamento da Infanta sua filha [2). 

Não leve porém molhor sorte o ajuste de casa- 
mento da dita Princcza com o Infante D. Fernando 
de Caslella, pois cm Março do anno seguinte de 
138.1 mandou EIRci, João Fernandes Andciro a 
Caslella com o caracler d*Embaixador (o mesmo 
que não só tinha assignado os Tratados com In- 
glaterra, e que tinha ale recebido credenciaes de 
Ricardo II), para propor a EIRci D. João I de Cas- 
tella o casamento do mesmo Soberano com a dita 
Princeza em logar do Infante D. Fernando seu 
filho (3), proposta que o Monarcha Hespanhol acei- 
tou ajuslando-so o importante Tratado de i d* Abril 
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deste anno (1), que poz lertoo as ulraordtaarilfl 
e incríveis negociações, que limão logar sobre » 
casamento da herdeira do Heino ! 

Ricardo II, que de certo já eslava habituado á 
inconstância d'EIRei D. Fernando, nfio parece ler 
concebido grande despeito pelo rompimento do ca- 
samento da Infanta com o filho do Conde de Cam- 
bridge, pois vemos que esle Monarcha mandou no 
nnMiio anno dar franquia de direitos de tudo o que 
o Embaixador de Portugal Lourenço Fogaça em- 
barcasse nos navios Porluguezes que o dcviào trans- 
portar e a sua comitiva para Portugal (2), c con- 
cedeu também iguaes franquias e salvo-conduclo a 
Aflbnso Rodrigues do Córdova, outro Enviado -de 
Portugal, que tinha vindo nesta época a Inglaterra 
para tratar diversos negócios (3). 

Tkes torto as InuuaeçSn que se trataria com a 
Inglaterra durante o reinado d'ElRei D. Fernando. 

Depois da morte deste Príncipe uma verdadeira 
transformação da politica do Gabinete Portugucz se 
ellciluou nas relações entre Portugal c Inglaterra. 

De inconstante, incerta e desleal, que linha sido 
durante o reinado d'aquelle Rei, passou a ser a 
mais intima e constante. Esta mudança na politica 
ih: Portugal para com Inglaterra nasceu das cir- 



(1) Vide rslc «ummirio no T. I d«Stfl Quatiio. p 250, *> 

por inlcgra com 10 docuracnios a clle relativos no I I dl 
nossa obra do Corpo Diplomático Porlvguc;. <kp, 517 a 384. 

(2) Vide acima p. 68. 
(3J Vide p. 69. 
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curnslaocias em que se achou o Reino depois da 
morte daqudle Príncipe. 

V Infinita D. Beatriz, herdeira do Reino, tendo 
casado com EiRei de Caslella, e lendo-se estipu- 
lado no Tratado do casamento quo o mesmo Prín- 
cipe tomaria o titulo de Rei de Portugal, que po- 
deria chamar a Cortes os Portugueses, e lendo além 
disso sido n mesma Infanta jurada o roconheeM.i 
como Rainha de Portugal nas COrlcs reunidas em 
Santarém ($), o povo Porluguez e a maioria da na- 
ção reconhecerão quo se consentissem que as dis- 
posições deste Tratado fossem le\adas a effeilo, se- 
ria sobrescrever ã perda da independência nacio- 
nal, submetlendo-sc ao domínio de uma Potencia 
contra as pretendes da qual ha\ ia combalido quasi 
sem interrupção perlo de tros séculos. 

Impeilida por ião nobres motivos o no ardor sa- 
grado de conservar a sua independência, acclamou 
D. João, Mestre dl ordem dAviz (1383), único 
Príncipe Portugucz a quem podia entregar os seus 
destinos, elegeudo-o com o titulo de Drfmsur c /{/•- 
r do Reino. 

Tomando-so assim inevitável uma guerra de suc- 
costo entre CasleMa e Portugal, julgou logo o Mes- 
tre d'Aviz que era da boa politica, até mesmo in- 
dispensável estreitar os laços da amizade e da al- 
lianca com a Inglaterra, e com a casa de Borgo- 
nha, que nesta época eia uma dag mais podei' 



fl) Vuic i i tau Qmtrp, p, 3S9. 
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f infloanlM si potíiioi do uou graode parte di Bu- 

ropa. 

;i|li;im;;i eatff EIRci D. João I e a Ingla- 
terra se estreitou a ponto, quo as duas Casas rei- 
nantes se ligarão por casamentos, e a Corte de Por- 
tugal adoplou atr DttilOfl usos da Corte Ingleza. 
Os Príncipes nascidos do matrimonio d'EIRct com 
;i It.nnha D. Fílippa do Lancaslrn, cm togar de lo- 
marem o titulo d' Infantes, tomarão os de Duques 
corno k asava naquclle Reino, o ate adoptarão os 
imites das empresas cm Franccz, conforme a usunça 
da Corto d'Inglatcrra (1). 

Pouco depois de ser eleito peto Povo Regedor 
do Reino, mandou o Mestre d'ÀVÍZ a Inglaterra 
UMBU Daniel (t), e Lourenço .Martins, que foi 
dopois \l<'itiile-Mitr de Leiria, amboe da nu oon- 
fiança, munidos de poderes pui tratar com Rirur- 
do II do alistamento no seu Reino de soldados ve- 



(IJ Vejãu-se cslrs motes rm Souza, Jlisluria de S. Do- 
mingue. 

(3) Bate Umbu Daniel di* Fernão Lupesquc era Inglai 

i.Ihmm.. p, I, tiji VH). (iste iulur, contemporâneo, refere 
qufl d*pofa i|im- .1 Rainha D. Leonor se retirou para Alem- 
<[im t, o Mestre temendo pela segurança de sua planai 
.l.-i ■■fniii.ira a rctirar-se pafl Inglaterra, i ujaudara íaier 
Indo pre*trs para a sua ida oui duas u.íos que BtUvãfl *url« 

Ofl 'l.t . ni.hl. J. J . < - 1 1 impedirão de póf 

em pratica esta ■ ■ %tf Mvaro Vasque* lhe di»sr : 

■ Pfttm, SmAor, pM VH h\* pura hujlalrrra, mas a mà 

rutrçihrrtir.* (| 19, 10» Jl , -':! c 23 
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tcranos para vfretn junlar-se BO exercito Portu- 
guês (1). Partirão esles em duas náos, e em breve 
chegarão a Inglaterra (2). Mas como o negocio 
era de muila urgência, resolveu o mesmo Príncipe 
mondar no anno seguinte de 1381 a Inglaterra com 
caracter d'Emli;ii\adores pessoas do maior auto- 
ridade com plenos poderes para ajustarem em seu 
nome tudo quanto lhes parecesse conveniente aos 
seus interesses, devendo participar a EIKoi d'ln- 
glatcrra como o Mntfê d' \nz íòra eleito Dr/rn- 
sor do Reino, e pedirem auxílios de gente, e ou- 
tras cousas necessárias para a defensa do Reino. 
Nomeou para preencher esta importante missSo o 
Mestre de S. Thiago, I). Fernando Aflbnso d'AI- 
hoquerquo (3), e Lourenço Joào Fogaça, que fora 
Chanceller-Mór do Reino durante o Governo d'KI- 
Rci D. Fernando, e que já havia estado em lies- 
panho como negociador em 1 37 i (4), e em França 
com o caracter d'Embai\ador em 1871 (S), e que 



(I] Videp. 70. Segundo Vascmcellos e La Cled. EIRei 
D. João I mandou noslr anno de 1383 um Embaixadora In- 
glaterra pedir soccorro ao Duque de Lencastre; os documen- 
tos que damos po texto porão em melhor luz estas negocia- 
ções. 

(2) Vide famlo Lopes, Chron., P. I. cap. 48. 

(3; Fernão Lopes á\r que no Mestre de S. Thíago filra 
dada esta missão para o por em distancia pelo receio que leve 
El Rei il. João 1 que elle (ornasse o partido d 'EIRei de Cas- 
telln, e lhe entregasse as fortalezas do Mestrado. (Loc. eii.J 

(*) Vid* T. I deste Quadro, p. 293. 

(5) Vidf \\ 111 do dito, p, 38, nota 69. 
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vonliecia ja a Inglaterra, onde lambem havia ido 
em outro lempo negociar (1). Partirão para Ingla- 
terra aataa Kmbaixadores no dia 31 de Marco desle 
amo .1.' 1384 (2). 

Recebeu-08 llicardo 11 com a maior aífabilidado 
e Bflorevea ao Mestre dWviz assegurando-o da sua 
amizade, e sobre os ofTerocimcntos que Ihu man- 
dara fa/er petos ditos Embaixadores, de pòr á sua 
djaposi(8o as galés, respondeu que sobre esle e ou- 
Iroa objectos furão feilos ajustes entre os do seu 
Conselho fl os Fnibaixadores Porluguezes. Parlici- 
l'a\o-lhe, que tinha feito um Tratado de tregoasem 
Caloii com a FrftDça, com quem eslava em guerra, 
e com KIRei de Castella, e que fazia comprehender 
Portugal no mesmo Tratado como alliado d*Ingla- 
lerra. Mas os embaixadores Porluguezes não pres- 
lárfio a isso o seu consentimento, escusando-se, di- 
zendo que não linhão mandado dellc Mestre d'A\iz 
•cu Amo para lai, a que as iregoaa folio feitas ern 
o 1.° de Maio seguiule (3) para que desde então 
ai guardadas, rogou pois o dito Rei ao Mestre 



(i) Ptop. 71. 

(â) Fernão I. i pariidn ácslcs F.mbaiiadore» M 

dilo «lia 31 de Marn» ij;i eu de 1121. que corresponde ao 
anno dt risa, qao é na íito, porque nati (poça ainda vi- 
m,i i- iriiLtTd FIRpí D. l-crnainlo, que morreo em Outubro 
iO dito IMOX 

1 Do unenia aaVanla Lopes, fhion. & />. 

João /, I» I |. 87. 
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i Lvte, que lhe desse resposta sobre esle objecto, 
para que com esta elle.e os do seu Conselho pro- 
vessem a defeza coramua dos dois lleinos. E con- 
cluía Hicardo II dizendo 411c ti \ esse boa esperança 
MB DW6, que não des;impara\a os que peleijinão 
com justiça, e que o faria glorioso \encedor com 
grande e honrada victoria. EIRci dlnglalerra nào 
deu nesta caria o tralauieato de Príncipe ao Mestre 
d'Aviz, mas o de Nobre e excedente Barão (1). 

Alcançarão os Embaixadores o objecto principal 
da sua missão, por lerem lambem allcgado com as 
estipulares do Tratado d'alliança e ami/.ade, que 
lias ia sido celebrado entre a Inglaterra e o deliiu- 
clo Rei D. Fernando. 

Em cumprimento pois do dito Tratado c do que 
acima deixamos dito. Ricardo II ordenou por car- 
ias patentes datadas de '28 de Julho do dito anuo 
de 1*384, ás autoridades do seu Reino deixarem 
proceder ao referido recrutamento, e parlir livre- 
mente, visto que os inimigos de Portugal que ve- 
vavfio esle Reino com imasfios, o crão lambem da 
Inglaterra (i). 

Parece qno a organização destes soccorros du- 
rou até Dezembro do mesmo anno, pois nesta época 
• deu o mesmo Rei varias cartas de seguro e salvo- 



(1) li^ta caria não Lrm (lala, Fernão I.opes. que a Inius- 
u Dl mu Cbronk*, conUmtou-te cm pór-lhe u U 

fatrtjilu, iMi ' ! 

{'2} ViiO, MÍau Docuni. p. 71. 
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condueto aos ditcp Ivmhaixadurcs, e cm favor dos 
numerosos Ingle/is que 06 dcviío acompanhar (1), 
i em N do Janeiro do anuo seguinte de 1385 man- 
dou o mesuio Hei embargar os navios que fossem 
precisos para Iransporlar para Portugal alguns ho- 
mens d armas (1), 

Em H> do Janeiro ainda os Embaixadores não 
Ijnhfkt partido d'Inglalerra, e lendo-se feito, se- 
cundo parece, 0O*os rccrulaincnios. Ricardo 11 cx- 
pedia uma nova caria de protecção e salvo-condu- 
Gio em favor do mesmo Mestre de S. Thiago, e ou- 
tras iguaes cm favor de S4 indivíduos que o dc- 
ijito acompanhar, entre os quaes se nolão os no- 
mr* de pessoas mui dislinclas entre as Famílias In- 
glesas (3), sendo um destes llicnrdo Talbot. 

Além da causa da demora que leve a partida 
dos Embaí udores pêra Portugal, 6 quo indicámos, 
d principal motivo parece Ler sido a discórdia que 
iM;i:i»iii'i;t miro os BQÍlUiTÉB alistados, o os Embai- 
xadores, discórdia que necessitara uma immediata 
reprettlo, ordenada pelo mesmo liei dlnglutcrra 
nu lt> de FeTereiro do mesmo anuo ti). 



ÍIJ Md., p. 72 

Ibid., p. 73 c 76. 
Olm.T .1. I | M.ii. -Iir. Mi-m.. esp. i». p- 173 (Coll. Pcli- 
l-.l. I'. IX). «li/ qui- M ImK.IIii l \ lj D |..ir i Qtl K Mfcfa um 
bftUlbÍQ de ^00 lii^tle/'"-. 

im., p. 75, c uuU» Sã e 88. 
[4) I h i». 78. 
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Apezar d'aquelle incidente o primeiro soccorro 
chegou a Lisboa em 2 d'Abril do dilo anuo (1). 
K lendo sido o tèttn f \viz proclamado Hei do 
Portugal pelas Còrles no dia 5 do dilo mez e anno, 
mandou logo participar aos ditos Embaixadores esla 
noticia, enviando-lhes tombem em lo do mesmo 
mez plenos-poderes para negociarem, c ajustarem 
um Tratado de paz, d'amizadc e de confederação 
com Ricardo II (2). Em virtude das novas ins- 
trucções que receberão, exposerão os ditos Em- 
baixadores a Ricardo II tudo quanto se linha pas- 
sado em Portugal, e como o Mestre havia sido 
proclamado Rei, e igualmente lhe participarão como 
o novo Monarcha linha mandado Embaixadores ao 
Papa (3). 

Além dos poderes especiaes que BiBel D. João I 
deu áqucltes Embaixadores para tratarem do ne- 
gocio das allianças o confederação com EIRei <1 In- 
glaterra, conferio-Ihos também para tratarem com 
o Duque de Lancaslre, qua se intitulava Hei de Gn+ 
tf/Ia. Aulorizou-os alem disso a dispender assom- 
mas necessárias para pagamento dos militares que 
haviào alistado para servir em Portugal. E lendo 
os dilos Embaixadores em consequência desta au- 
torização levantado dinheiros d^cmprcslimo, disso 



(1) Ibitt., p. 78. 

(2) KufcDocum. p. 7ít. 

p] VtíU Ptnlo Lopus, Cbroa., P. ti, c*u. r;>. 
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resultarão longas e gr.m:s eoinplictçSdBj como se 
: ara seu logar. 

O estado das cousas cm Inglaterra era então mui 
propicio para o bom resultado da negociação dos 
Kiuhai\adores Portugueses. Ricardo II achava-r 
muito agastado com o Duque do Lancaslrc seu Tio, 
e linha grande desejo de o pòr a distancia d'lngla- 
lerra, e os validos deste Príncipe representarão o 
Duque como mui perigoso pelas inquielarões que 
procurava ao Governo. Insinuârão-lhe pois que era 
do seu interesse desthronar o Bei de Caslella, c sus- 
tentar os seus direitos pela forra, visto que aquclle 
Príncipe era inimigo da Inglaterra, e que EIRei de 
Portugal lhe faria por este modo uma grande di- 
ío. O Duque esposou com o maior ardor, es- 
tas propostas, concluio este negocio, e se persuadio 
que ajudado das forças d'Inglalcrra c do Buxilfo 
de Portugal poderia apossar-se do Ihrono de Cas- 
lella. As razões que acima expendemos induzirão 
pois o Conselho de Ricardo II a dar uma resposta 
favorável ás propostas d 'El Bel de Portugal, e a 
obrigar-se prestar ao Duquo lodos os auxílios que 
fossem necessários para aquclle fim. Proscguindo 
naquclla resolução, Ricardo II convocou o Parla- 
mento, e lhe pedio um subsidio para aquclle obje- 
cto. Àccedérão a isto os communs, tanto mais que 
elles vião que a presença do Duque em Inglaterra 
era causa de perturbação, e fatal para o Estado. 
O Clero porÔm recusou-se a pagar o subsidio, o os 
rornmuns proposcrío, que se toinn- das tem- 

poralidades, dm Bicardo li não delírio iquella pro- 
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posta. Acliando-sc assim o Doquc segara da hon 
\onladc doe communs, contractoú uma alliença of- 
fcnsivn e defensiva cora Porfogal (1). 

Na presença das negodaç&es amigareis de que 
ftOSbamofl de tratar, occorreu um incidente m 
frequente durante a Idade Media : foi esto o do em- 
bargo geral de lodos os na\ios Pòrtugoezes que se 
acharão surtos nos portos d'lng1at*rra, c nos ma- 
res sujeitos ao domínio da mesma Potencia, e além 
disto n nprclicnsuo de lodos os mercadores e fa- 
zendas que cxislião nos mesmo- ftavios. Nestas cir- 
curostanciaâ o Mestre de S. Thiago, um dos Em- 
baixadores de Portugal, representou contra este ter- 
rivcl procedimento no Conselho privado, mas para 
conseguir a rc vocação do taes medidas, foi obri- 
gada a promcUer em seu nome e no tTEíRei de 
Portugal e das Communidades marítimas (t) de ft- 



(1) Vide Rapin. Ilist., Uv. X. p. 461. 

Fernão Lopes refere que depois da batalha d'Aljubarrota 
o* Krnbíitadorcs Porlngueics eommtmíeárSo r*le aconteci- 
mento a Ricardo II c ao Duque de l.anri-irr, B lhes entre- 
garão cartas que U a aU*õo daquella victoria. O mesmo Chro- 
nisla tranfcreve o dialogo e a pratica que teve o Mestre de 
8 'Ihiago com o Doquc, afim de o persuadir a vir ;i Penín- 
sula. (FirftfP. II, cap. ROcftl). 

(2) O serem comprchendidas as Associações marítimas 
nesta obrigação faz suppor à prinifira vista que u TMtflfl 
de Londres de 20 d'Outubro de 1353 (acima p. 39; ajustado 
por BOannos entre as ditas Associardes, ca Inglaterra, 
tinha alguma validade, mas cm nosso entender aqn.ll. 

jí tinha si'!" violado, e nte" mesmo cabido era ríslfl 
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zcr justiça, c d'indemnizar aquelle quo tivesse i|uei\a 
(los ditos mercadores, em virtude do que, Ricardo 
II por sua caria de *2tt do Maio do mesmo am; 
1 9BB , ordenou ás autoridades competentes, que i 
BOn as providencias sobre esle negocio, com Kmto 
que o dilo Embaixador pagasse exactamente os di- 
reilos que erào devidos pelas (fitas mercadorias | 1 

Mas não pararão aqui as dilTicutdadcs cum que 
os mesmos Embaixadores liverão de luclar, em .uma 
tfpoca cm que a autoridade real era fraca c precá- 
ria. Apezar do caracter de que se acha\ão re\es- 
tidos, firtt que em 20 dOulubro do l nino 

foi necessário um salvo-conducto do mesmo Rei de 
Inglaterra, admoestando as autoridades em conse- 
quência das grandes utilidades que resvltavio no 
seu Reino dos relações com Portugal, o quanto qual- 
quer insulto que se fizesse aos Embaixadores l 
nâo só prejudicial ao mesmo Reino, mas lambem 
pari cllc Rei, lornando-os poresse res- 
peiftQ debaixo da sua protecção, em qualquer parle 
onde elles residissem, não querendo o dilo lít-i ipM 
fossem molestados nem pretos (!)i .' ! 



qur Ift antux ilrpoi» rm Kdc Detcnbro «ir 1371 Duaitfl III 
■ Ih iim.i faculdade rapcríal ao* PofttfftRRa 

commerdir noa um úom out aio *cria 

liptcssjrio si: o dilo I ' i ur. Entrt- 

.. ■. 

I ! ..- p. ao. 

I I I ■ . 
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Porão oltes cofilÍDBâiido as <. boi 1 i 

dWhril do nnno seguinte de I8SG, nomeou Iti- 
cardo II seus Plempolenciarios, pari ajustarem eom 
os ditas Embaixadores o Tratado d'ami/;ule e con- 
federarão com Portugal, Ricardo d'Àlberbury, Joio 
Clanowe. e Ricardo Ronhalc, Dr. em Leis (1). 

YierOo estes por fiui a ajuslar e assignar o tra- 
tado de Wvuttor de O de Maio ilo mesmo anno (2). 
Nesle se estipulou entre outras cousas que baverifl 
entre os Reis de Portugal e d'lnglaterra, e seus 
herdeiros c suecessores, e vassallos de ambos, uma 
liga, ami:mh\ $ confti&aç&Q r$al e perpâiua, i 
com Ql alliailvs iíi'Itrs, de maneira que um & 
obrigado a prestar auxilio e soccorro ao outro con- 
tra lodos que tentassem destruir os respectivos Es- 
tados, ele. 

Por outro artigo, se estipulou mutuamente que 
em caso algum teria permitlido aos ditos li' 
seus vassallos dar conselho, soccorro, auxilio nas 
suas terras e. dominios á Nação que fosse inimiga 
da outra. 

Àjuslou-so lambem deste Tratado, que todos Os 
herdeiros e suecessores dos ditos Reis nos tempos 
futuros, a um anuo a datar da sua coroação, se- 
não obrigados a jurar, a renovar, ratificar, e 
confirmar estas allianças. 



(1) Vide Docuui. p. 83. 

(2) Vide esle Tralado, que damos acima desde p, 86*94. 
Ricardo II ratificou rslc Tratado em 12d*Agosto de 1387 

[vide Docum. p, |Q4 
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Estipulação estai que foi observada nos seguintes 
reinados. 

A redacção deste Traindo ntoslra já o progresso 
'juc liuhão (èitO nos Uns do século xiv as formulas 
diplomáticas dos actos de direito publico conven- 
cional. 

No mesmo dia 9 de Maio do dito anno de 1380. 
assignárão o Meslrede S. Thiago, e Lourenço Joào 
Fogaça, uma con\enção entre os mesmos Reis so- 
bre o auxilio de 10 galés que EIRci D. João I de- 
via mandar para servirem o Rei d'Inglalerra pelo 
espaço de um anno (i) ; em consequência da par- 
tida para a Península do Duque de I.nneaslre para 
sustentar os seus direitos â Coroa de Caslella ; e no 
1.° do Junho deu Ricardo II diversas pro\idencias 
acerca da frota Ingieza empregada no serviço do 
dito Duque (2). 



[í\ Esta comenrão ê muito curiosa, e a damos a p. 94 
dcsle volume. O Almiranle Quinlclla nos seus Annaet da 
Marinha Pottuijurza imo lendo consultado senão os autores 
PoftOgQflMi I não M Pucunicntos iiiedilos, não teve noti- 
cia desta expedição, pois salta do anno dfl 13SÍ ao de 1405. 

(fi) Vide Docum. p. 98. 

Bflfl 7 d'AKOsto detul UM Ue tUBG fa Mendo II uma 
convenção com o Duque de I.aneaslrc pela qual o Duque íe 
obrigou a não fazer a paz iuui ElKei de Castella sem pagar 
.tu fito Ricardo II 200.000 duliras de oiro pelos prejin/.i- 
causadus aos Inglezcs, cnmo o dito Rei iit Vu*teUn ha> [a M 
offereculo MUCrO trmpo. Por este acto se mostra que I 
de Castella NCMlldo-ffl i ui 1383 que a Inglalcir.t prés 

auxilio aos PorlogaoiM, bvi variai (entali v« para sr ar- 
ranjar com os ln(tlez*s 



Concluídas as negodagSes, vollário para Por- 
tugal os Embaixadores, o Mestre do S. Tliiago e 
Fogaça, que residirão em Inglaterra mais de .1 an> 
nos, exemplo bom raro solos do estabelecimento 
das niesOoB fi\a*. 

Acompanharão elles ao Duque de Lancaslrc [1), 
a quem parece que [depois da grande vicloria d'41- 
jubarrola alcançada conlra os Castelhanos) persua- 
dirão a epnmilar-ae desta oceorrencia para se ape- 
derar da Coroa de Caslella (í), como acima dis- 
semos. EIHci D. Joiio I raio receber estes Embai- 
xadores, e se retirou com o Mestre de S. Tliiago 
para uma poozade, onde liverão uma larga con- 



(1) ride p. 99. 

(2) Fernão Lopes c oulrns autores referem qur, em Ja- 
nciro dc.sir .'muio de I ;186. dicg.iraa Portugal um mensageiro 
dn Duque de Laucaslre, e que por elle mandara aquellc Prin- 

diíei i Klllci D. João I como loubera d» seu recado 
por seus F.mhiiixadores, que vencera lílKeí do Caslella em 
uma batalha, c que era sua tenção vir a Castella jura haver 
o nu senhorio, pedindo-lhe que lhe mandasse alguns natws 

ajuda de sua passagem (vidai ', 1 desta IJuadro, p. *JGlí), 
e acrescentou que Elttei D. João I mandara oo dito Duque 
6 galé* e 12 nãos pari a sua passagem a Caslella [ibid.). Ou- 
UtX pretendem que o Duque trouxera CBttaígO 3,000 ho- 
mens em uma esquadra de (AU galês. 

Cm Bjoiao intender nata Batata não conhecerão a con- 

vin .ii» de O da Maio deste anno de 1386, em virtude da qual 
r.llt- 1 D. João I mandou para oairriço dEIRci d'Ingblerra 

10 gnlrs para supprirem a frota Inglcza, que transportou a 

11 •apanha o Duque de I.ancaslre, como Indo se prova pelos 
documentos que damos nu texto. 
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fereaota sobre aa cousas tjue se Qnbio passado du- 
ranlfl a sua Embaixada (1). 

Em ES de Julho do dito anno de 1386 achan- 
do-sc ElRel em Lamego, recebeu Bfíso de que o 
Duque vintia aoompanhadú dr sua mulher a Infanta 
D. Constança, da PrhtCMfl D. Filippa filha primo- 
génita do seu primeiro [Mlfímonío, e de D. Calha- 
rlua nascida do segundo matrimonio, e que com 
elle desembarcarão [,500 lanços, e 1,500 arcliei- 
ros na Corunha (t), e que tinha sido reconhecido 
como Rei depois da sua entrada em S. Thtago. 

Logo que a Klliei D. João I lho constou do dw 
irqoedo Duque, lhe L>scn^eu ; eo saidoo com- 
primcnUir por Vasco Martins de Mello, e por Lou- 
renço Annes Fogaça. Ajustarão esles que os dois 
Prtnoipes n avislarilo na Pottk do Hàwo entre 
Melgaço e Monção t 19 le-goas do Torto 

Depois d'ajuslada esla entrevista, Elllei D. João 
se dirlgio áquellc ponto, indo acompanhado por 500 
soldados de louras, ralidoe com o uniformo que 
ii.i|iielle tempo se chamava biuifc! do branco com 
e ( Tu/.es de S. Jorge. Levava Elltei em 
tudo por comitiva I,0M homens, e 10 catl 
dVii.iiin aobfirlos com a^ auaa anuas. 

Quando QBel o o Duque se avistarão, abr, 
rão-se (3). O Duque vlobl vestido com uma es- 



(I) Vide Fernão Lopes. Chron.. P. II. up, !W». 
I PI4l Avib. VI. Ann.. 1386. tê] 
V li. 
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pficin de opa branca, c com as armas vermelhãa, 
com as insígnias da ordem de S. Jorge (T (a Jnr- 
retelra). 

Passarito depois pari íqueffl do Rio onde EIRei 
linha as suas lendas, e ali M desarmarão , e se afe 
sentarão a comer, e ambos da mesma parle. Fel 
islo no 1.° de Novembro des!e anno de 13S(í. Noa 
dias seguimos entrarão em conferencia na famosa 
lenda tomada a EIRei de Caslella na batalha d'AÍ- 
jubarrota; e ali ajustarão a alliança (2) de mu- 
tuo auxilio. Por este Tratado EIRei D. João 1 se 
obrigou a ajudar u Duque na guerra contra Cas- 
lella, afim de o empossar na Coroa daquelle Bei- 
no. com 2,000 lanças, 1,000 besteiros, e 2,000 
soldados que EIRei se obrigou a sustentar S me- 
zes á sua custa, isto porém por um tempo limita- 
do, a saber desde a primeira oitava do natal até 
31 iTAgosto seguinte. 

Pelo arligo VII so estipulou que para mais fir- 
meza desta alliança, elle Duque daria a EIRei dfi 
Portugal por esposa a Princcza D. Filippa, sua filba. 
a|ustando-so igualmente que em allcnção a este ma- 
trimonio, c ao auxilio que EIRei de Portugal ha- 
via de dar a elle Duque, e a sua mulher, como 
Raia de Castella, elles cederiuo por si e em nome 



(2) Sobre esta entrevista, teja-se o Codcx n.° 269 da Bi- 
bliolh*c.i Imperial dc Pariz ' Fondt de BrienneJ. p. 48. que 
tem o titulo á'EntrcvuM dei Róis et Princei Souvcraim, 

(I) Vtdt Fcrnio I.opes, Chrun., P. II, p. 93. 



— LMX — 

tio ácus Bueemom .1 EiBd de Portugal, para 1 
ia do boto Reinoa mm por/c (ta CasUitix e rfi 

Ar»/», o saber, a \1ll.1 tio Ltdettoú com suus ter- 
mos, o castello de Matilha, c o logar de Monkon, 
com a cidade de Pfacencia y e d'ahi direito ao lo- 
^ir dfi (irunnldOy e assim oulro que ehumavào do 
fiuimcniL ele. ele. (1). 

Depois de ajustado este Tratado mandou BIRai 
D. João I no. mesmo mez de Novembro ao Duque. 
que eil&Q sa aehova aso CeUa ffiw*, por Bmbal- 
Itdoréfl o AtoaWapfl de Braga, B Vasco Martins de 
Melli», o com cllis João Hodrigues de Sá, afim de 
requererem da Duquesa que ratificasse o Tratado 
(lallianra a de OtaBlMOto que acabava dajustar- 
Bfl Dom sou marido (2). E com eílcito ratificou a 
mesma Duqueza, como Ilainlia. oon a fVinicza sua 
íilba, perante o Duque seu mando, o dilo Trata- 
do (3). 

Km Abril da mesmo anno FJUei D. João I tiniu 
naadado b Roto com o oaraotev d'Bmtahudòroe 
o Itispo d'Bvoro, i- Gonçalo Gomaa da Silvo, para 
alnnçarem do Tapa Urbano VI, cnlrc outras cou- 
sas, a dispensa para podar Bltasr. Ratea Kmbnixa- 
dores, poi motivos que nenhum documento, nem 
historiador nos revelao, parece que íorão primeiro 



li Vidt «te TnUdo »T. I émie 0naAv,p. 007*070 

(3) Videi. I. .l.si f, .>70. 

(3) /*•<*.. p. citada. 
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por Inglaterra* OWnO se fi de um salvo-rnuduclo 
de Ricardo II de 12 d "Abril do dito .inno, dado 
ea fovw <Jos ditos Embaixadores (1). 

Posloque os dilos Embaixadores tivessem alcao- 
i;ulo «quelln dispensa e outras que havião req 
rido, suspendeu-se esta concessão por ler sido o 
Papa falsamente informado de ser a mesma contra 
o gosto dTIRei d'Inglalerra, em consequência do 
que mandou EIRci D. João í outra vez ao Papa o 
mesmo Bispo d'Evora, e o Prior da Alcáçova João 
Afonso d*Àzaaibuja em logar de Gonçalo Gomes 
da Silva (2). Por outra parte um historiador grave 
M que neste mesmo atino EIRei D. João 1 iiiíiu- 
dára Gil Doccm, com o caracter d'Embai\adoi\ ao 
Duque de Lancastre, quci\ar-se de que um cerlo 
Ingtez embargara na Cúria as Bulias de dispensa 
cm nome up mesmo Duque (3). Contra o que o 
Duque protestou, declarando que antes pelo con- 
trario, havia mandado á Cúria pedir instantemente 
ao Papa que desembaraçasse quanto antes aquelles 
negócios, c que aló tencionava mandar á mesma 
Cúria o seu Chanccllcr para informar o Papa, cm 
seu nome, do occorrido (4), 

Sem embargo deste incidente, celebrou-sco ca- 



- (l! Yiúty. 

(i) Vid> ■'• Portugal tom 'i Cmia 

'Ir li 

(:i) Yi4* i. i fasta *>«'"■<• e- WO, 

(1) \'i.t. I . 1 tlQt| ff o„, ;i 
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sanienlo dEIRci D. loâol com a Princeza D. Fi- 
lippa de Lancaslre na cidade do Porlo a 2 de Fe- 
\creiro do anuo ngntnlc de 1987 (1] Acompa- 
nharão a nova Kainlia até no Porto muitos fidal- 
gos Inglczcs, entre estes Thomaz Pcrry. Almirante 
dl frota, e Ricardo Burle}, .Marechal do Duque. 
EIRei creou casa á Rainha c lhe deu as rendai ne- 
cessárias, c IbC formou I Mia CWí DOBB nuhres In- 
glftEM e Porluguezes (2). 

Depois do casamento efleiluado, fez o Duque do 
Lancaslre uma doação a EIRei D. .l»5o I cm dala 
de 26" do Manu do mesmo anno, que EIRei acci- 
lou com certas reservas (3). 

Por esla mesma época abrio o Duque de Lan- 

;r i campanha Donura u seu adversário, mas 

EIRei de Caslelhi rtwebendo contínuos reforços da 

França, rifai dos grandes recursos que tirava doo 

seus Estados, acabou por Iriumphar (4). 



\) Viãtl. I deste Quadro, p. 271. 

A Cbronlca de D. João l, ca| rt« v do U io 

dfii qae RIRél preferira ■ Senhor* D I lllppa .i irmã I». Ca- 

ibaríoa ni:ii- in». .i. pof b ■ ■ : o direito 

-i.i tfntu .i r.i.t . :. u.i, discado que o < «amento 

i'om tatfl era <li? nrniidu c lillgío< E "> que 

ii ea MlOi Dm eo - reodímcc 

Liiboa, ii.i l'or tapem ■■ PftÇO dl Uldeira, qae i iii mi iuuiiU- 
16,000 iloliraft por IQ&0. 
Fernão Lopa BU " Ouque Igi idi Arai EI- 

Rei D. Joii<> I a geaergfl gTlDáfXa CM que linha Iraljilu mi i 
Uht. 

(3) l'itf> l\,.( DfB. I< nu i. p 100. 

(4) Vide Ayala, cap. 9 c 10. 
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O mesmo Duque quando desembarcou na Coru- 
nha fez intimar por uni Arauto 8 EIRei de Cas- 
tella, que reconhecesse os seus direitos sobre aquelle 
Reino. Mas EIRei D. João de Caslella lhe fez pr< 
por por urna Embaixada que o Duque recebeu Dm 
OrvTwra casamento do Príncipe Henrique, herdeiro 
da Coroa de Caslella (que depois subio ao Ihrono 
com o nome d'IIenriquc III) , com a Princeza Ca- 
thnrina, filha única da Duqucza D. Constança. O 
Duque não admidto esla proposta em consequên- 
cia da sua alliança com EIRei de Porlugal, mas 
tendo a campanha sido infrucluosa, e lendo em 
consequência disso \ollado a Portugal, EIRei dl 
Castella lhe enviou de novo Embaixadores, pro- 
|K)ndo pela segunda vez o casamento do Príncipe 
herdeiro com a filha do dito Duque ; dando em apa- 
nágio á mesma Princezn diversas villas, e obri- 
gando-se a pagar ao Duque uma avultada SODBa 
de oiro, como indemnizarão, com condição que clle 
e a Duqueza renunciassem ás suas pretenções á Co- 
rôa de Castella; e afim de se poderem melhor dis- 
Ctllff eatafi propostas, convidou o Duque a Irans- 
pOfrtlMS para Bayonna então pertencente á Ingla- 
terra, onde seiUo enviados os Plenipotenciários Cas- 
ii lhanos, para ali tratarem com mais formalidade 
COED o dito Duque (T. Nesta proposta ví-sc, 011- 



l I "'< a* ill Eip. vi, ■ I). .N. dO Ltfãu, Chrun. itr V. 
Joit* 1. CM fí 
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(Mina cousas, que a politico do Hei de Cus- 
trila era a de distanciar o prclondonlc das írontei- 
leiras dos seus Balados* c muito principalmente de 
Portugal, que a cada momento lhe podia prestar 
auxilio c fazer serias incursões cm Castella, e ao 
mesmo lempo fazel-o passar para a Gasconha, onde 
elle Hei de Caslella podia lel-o mais vigiado pela 
Fram;a sua aliiada. 

O Duque acabou poradmiltir as propostas ede- 
pofa do ter ido fazer uma vigila á Rainha de Por- 
tugal, sua (ilha, que enlão scacha\a em Coiwbru, 
foi embarcar ao Porto uos fins de Setembro do dito 
anno de 1387 (1) ; sendo escoltado por uma frota 
Portugueza, segundo alUrma um escriptor eontcni- 
po ranço. 

Logo que chegou a Hayonna fez um Tratado com 
ElBei de Castella. em virtude do qual o Principe 
D. Henrique havia de casar com D. Calharina, fi- 
lha segunda do dito Duque, atiin de se por termo 
ás prelcnçues quo reciprocamente havia entre el- 



l ViMé Porofo Lopes Ckn*. ú* D.João l, P. II, cap. 
11». Leão. Chron. dos Rn* * T. 111. cap. 72, effiç, fc 1780. 
I nvale Quadro, T. I, p. 272. 

(2) O celebre bíftoriador Hume apenas trata da expedição 
iln DttqOfl de Linetlln em quatro linha*' c lendo sido tan- 
las c tão curiosas as UUMOÇ0M que houverSo entre a Ingla- 
Iam I 1'ortugal durante os reinados de Ricardo II ed'Hen- 
riqae IV, não (rala de cousa alguma acerca delias! 
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Tal foi a íim »la expedição do Duque de Lau- 
Cádlrt. 

No anno seguinte de 1388 occorreu um curioso 
episodio na historia das nossas relações com Ingla- 
terra. Os molivos que o produzirão não deixão de 
ser algum tanto problemáticos, â visla dos docu- 
mentos em que dellc se traia. 

\u dilo anno o Iníanle I). Diniz, irmão tTKIFíei 
D. João I, apresentou-se em Inglaterra como En- 
viado, para tratar com Ricardo II vários negócios 
concernentes á Inglaterra e a Portugal (1). 

A primeira vista não parecia verosímil qiM rfta 
fosse enviado por parle de Portugal, visto que d 
mesmo Príncipe tinha prclenções á posse da Coroa 
Porlugueza, que mais larde disputara até pelas ar- 
mas a El Rei seu Irmão, não parecia verosímil, re- 
petimos, que Elitci D, João I lhe desse uma mis- 
são ílipluiiifílicn, depois do que contra a pessoa do 
mesmo Príncipe e de seus direitos se passara nas 
Cortes de Coiínbra Ires annos anlcs. 

Chegado a Inglaterra foi relido naqucllc naizeom 
sua comitiva, e aprezado o navio que o conduzira 
como represálias; mas Ricardo U mandou-o pòr 
em liberdade era observância dos Tratados de ai- 
finura r tlamizmh cnstrnfcs vntn- Vortiujal c a 
Iivfluiirra, para que o dilo Príncipe podesse ir re- 
sidir junlo delle Hei dJnglalerra. af\n ét Mi 
bfr o$ ditos negocia (í). 



li) 1 1 n. !•. toa. 

[•2) ibul. 
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Por cota ultima particularidade conjecturámos, 
ijuo o Governo Inglez, mib entrar na questão de 
direitos deste pretendente, ']mz ouvir sobre os 
MgocfQfl difiuii nana diz o documenlo) que ia 
[ralar, e que lendo os Inglezes commcllido violên- 
cia contra a sua pessoa, Ricardo II considerando 
nesle Príncipe o Irmão dElltci D. João I seu ol- 
hado, recorrera aos Tratados com Porlugal para 
reparar a injuria que lhe tinha sido feita nos seus 
Estados. 

Tars forào as conjecturas que fizemos á vista da 
in dada pelo Hofitfoha logtoz em 29 do Ju- 
lho de 138S. 

Um documento porém contemporâneo que jul- 
uos inedilo, a que foi encontrado por M. de Le 
Gloy, sábio archivisla de Cavibmx c do departa- 
mento do Norte, vêm explicar-nos até certo ponto 
os motivos da ida do dito Infante a Inglaterra, e 
da missão que lho foi dada naquelle Reino (1). 



(I) A copia que temos á vista, tirada por M. í.e Glay, ó 
escriuta em Latim, c tem II pag. e mein in-fol. Devemos a 
comoiunii inii-rcssaulç documento ao Sr. Fcrn.in- 

d.» ilinir, que te\e a douta generosidade de nol-o confiar em 
Maio «leite anuo de ISfll, pelo que lhe damos aqui públicos 

O Si. !■ i ii.uhIo Dirn/ j,i tiniu feil" inciirãu deste n 

■jin -ii" irt-cho na sua obra intitulada Vor- 
tuijal, iMij/ lMf6, p. AS.nola I, na eollccrãu publicada por 
M. Mdoli Ltnir.nt, N UUtoire c/ DéácripBm út tutu lei 
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É Ale uma declararão frita perante rerlas au- 
toridades dos Paizes Baixos por Fr. Vicente, Con- 
fessor do mesmo Infante. Ê a mesma toda em fa- 
Aor do Infante, e contraria aos direitos d'£IRci D. 
João I, a quem o Padre designa sempre pelo no- 
me d'intruso. 

Principia dizendo que a quando o Infante foi posto 
cm liberdade no Reino de Casleltn, aquelle Prín- 
cipe prestara homenagem a EIRei de Castella pro- 
metlcndo-lhc fidelidade, e obrigando-sc a nunca fa- 
zer guerra contra o mesmo Soberano. Que depois 
disto se partira para Portugal, onde fora recebido 
pelo povo com muita benevolência, e com a maior 
solemnidade ; mas que, quando este que agora oc- 
cttpa o thruno (EIRci D. Joffo I) ouvio que o po\o 
se havia regozijado com a \inda do memo Prín- 
cipe, e o louvava, e que % ira que elle podia íurli- 
car-sc na opinião publica, e vir por fim a com» 
mandar o povo, para o comprometter lhe ordenou, 
o lho pedio por todos os modos para que fizesse l 
guerra contra EIRci de Castella seu inimigo, ao 
que o Infante se recusara, declarando que por ne- 
nhum modo violaria a homenagem c fidelidade que 
havia prestado ao mesmo Rei. 



Devemos advertir Ludnvia o leitor que era nosso entender 
se notão vários anachronismos no mesmo documento, que 
cm diversos pontos impnrlanies não concorda com outros do- 
cumentos de incontestável authenticídade. 6 linalmentu que 
nn relação do* factos reina uma certa confusão c obscuri- 
dade. 
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Que cnlão EIRei D. João I com o sen Conselho 

principiarão a buscar meios para o expulsar do 
Ui mo. e [>' n|iie a mulher do dilo Rei (D. João I 
en (ilha do Duque de Lancaslrc e eslava já peja- 
da, e seu filho herdaria o Reino depois da sua 
morte, tove por melhor expedienl '-o a In- 

ijUilma com uiun I: mim ir arfa, ;ifiin <lc nào cau- 
sar perturbação no povo, e o íizera embarcar em 
duas griés, ordenando aos etpitta delias que o con- 
duzissem áquclle Reino* promrllcndo porcarias pa- 
lenles de dar ao dilo Príncipe 10,000 francos Ifl- 
nualnicnlc. «Que quando sobredito I). Diniz ehe- 
irara a l'h/moul/i as dilas galéfl BB (omário (para 
Portugal) (1), c enlào o dilo Príncipe o mandara 
a ellc Fr. Vicenle, seu Cbanceller e Confessor, a 
El Rei dlnglalerra para que tamSM de lhe con- 
ceder um salvo-conduc-lo com segurança para pu- 
der comparecer na sua presença, o qu to Rei 
dlnglalerra concedera de palavra, mas que por 
modo nenhum o quizera conceder por cartas pa- 
lenles (á), e porque o dilo Infante já liana údo 
.ido pelos Condes 8 principaes Senhores de Por- 
tugal, que por nenhum modo comparecesse Dl pre- 



(1) isto não está d'acordo om <> documento do Ri 

lo ll .lo 29 de Julho data atino de 1388 acima citado. 

(2) Também rsta aMcrWin não está d'aeordo com n <Wii- 
mento mcDciouado, visto que Ricardo II havia determinada 
ás autoridades Inglczat que dlOUWM ir o dito Príncíj 
mm presença. 
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I d'E!Ret d'lnglaterra, sem D salvo-. 
e a dita segurança ; e rfaaa o MNM I». Dini* qtiç 
n negociai nid corrião beta em Inglaterra, n 

imi suas carias aos mercadores Porluguczcs resi- 
dcnlcs em Midelbourgo, e delles recebeu em res- 
posta que podia ir pêra ali com as suas gentes com 

;i ngur&DQi. Depois dtsfo D. Diniz soube 
um Kii]!»;ii.\iitlur de Portugal havia recebido certas 
credenciaes dirigidas a EIReidlnglaterra, nftftq 
KIRci Di Ide 1 dizia que linha enviado o dito Prín- 
cipe ptra srr\ir o dilo liei ^Inglaterra t r igne 
o Embaixador fizera saber ao mesmo Príncipe qac 
os navios entorto promplos para poder embareer- 
I lhe dera 8,200 francos, melade cm moedn, 
e metade em cera. 

DepOÚ dislo refere o Frade que o dilo Infante o 
enviem OOOI três escudeiros do seu sen iço a 1:1- 
lífi d'Inglatcrra (para pedir-lhe) salvo-con duelo, 
c segurança para os seus navios, mas que ficai a 
Ires ou quatro mezes a diligenciar o dito salu>- 
conduclo, e que por fim o dilo Rei respondera, 
que o dilo Príncipe podia vir com Ioda a segurança 
â sua presença, e que não poderá obter oulra re- 
solução. Em íjiianto isto se tratava comprou D. Di- 
niz cm Ptymouth 4o cnwillos na esperança de po- 
dei ii apn-senlar-so a Ricardo II, mas depois que 
recebem a resposta do dito Rei. decidio-se a em- 
barcai por n3o lei do as carias de salvo-con- 



i Riu i'jiif «lu tinta é obienra, <• WUo-lhe dom i 

VfM. 
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duelo, o segurança paia exportar a dita cera o Irans- 
portal-a para .Midelbourgo. De Plymoulh enviou 
itii Portugal Fernando Velez com outros, que 
lavarão pírlaa do dito Príncipe para varias chia- 
das, onde mencionava a resposta que lhe ínvia 
dado EIRei dlnglalerra, o participava as mesmas 
a sua tenção de ir para Midelbourgo (I). Antes 
porém de partir para B8ta cidade, residio em Phf- 
vwiifh com a s^a comitiva durante B uuvrs, onde 
vendeu muitos dos cavallos que linha comprado, 
conservando oulros, para não cansar tmpritaê $o~ 
bre ou seus deajpniot, conforme alie expoz a X dos 
seus íntimos Conselheiros, e pelo receio que tinha 
da ser prezo ou relido por ordem dUWôi dl;. . 
terra, tanto mais que o dilo Príncipe tinha ouvido 
a um (iaseno chamado Arooldi, ijue o dilo Rei de 
Inglaterra tinha dado ordem a 6 soldados a a 8 
escudeiros, de cuja tropa o dilo Gasoão Daiia par* 
to, de permanecerem junto delta I». Diniz, acres- 
centando o mesmo Arnaldi que tendo visto Fernão 
Gonçalves, Licenciado em Leis, e Embaixador de 



(1) Uma ctfu> Lura n«- \< irece Ú& algum (>«-" - -t mi. 

esUl pari.' ■ ••ui a sít. qm- i n . UMqae it 

tio II firrr» prriinnzim-iilf* . 1. - < nvúr M .vilw>wonduci<> 
dldoii ft do Inàntc se uio i Bnladocomodtâôdi 

lho apçiwr de ser tio pontíto, províak 
«••r tratulo nos meímos com evprcssões qn'* implícasMn Al- 
gum reconhecimento dos direitos que pretendia ter i Coroa 
«Ir Portugal, afim de se prevalecer dÍMO ptrinle H p.rtida- 
ríos que linha em PortQfftl. 



Portugal, BBta l lio dissera que rife D Dídíe Linha 

obrado mal cm so demorar tanlo tempo mu Ingla* 
lorra sem ter ido aprescnlar-se a Ricardo II ; ao 
que elle Fr. Viccnlc respondera, que D. Diniz 
linha ido a EIRei, por não ter lido seguro, lendo- 
se o dilo Rei recusado a dar salvo-condutlo 1 . 

Acrescenta a relação, que D. Diniz indo para 
Midelbourgo linha formado o propósito de li. 
daquellc logar dos seus negócios com o Duque dfi 
Borgonha, e com o Duque de Bourbon, que elle 
linha conhecido em Ilespanha. tencionando apro- 
veilar-se dos conselhos deites, e dos d'EIHei de 
França (f). 



(1) Os documentos aulhenlicos estão emcunlradiceãocom 
esta parte da relação. Em primeiro logar, Fernando Gomjal- 
ver só foi nomeado Embaixador no l."d'Ahril de 1869, > ,,- 
mo se ft da soa credencial Ironscripia p. 109; como pois po- 
dia um Novembro do anno antecedente estar em funeções o 
dilo Embaixador, e passar-sc com elle o que refere o padre 
Fr. Vicente? 

Parece pois evidente que a data do i. m de Novembro de 
1 388 que se te nesta relação feita perante as autoridades Fla- 
mengas, não é exacta, e qoe este documento ou é posterior, 
ou a data mal lida por quem a copiou. 

Em segundo logar não parece lambem exacta a asserção 
do Frade de que, se D. Diniz não fora Á preseuca de Ricar- 
do II era por não ter tido salvo-conduclo para isso, quando 
o salvo-conduclo de 29 de Julho do dito anno ilr 1388 prova 
o contrario. Esta conlradicção so* se pôde explicar pela con- 
jadvii que fizemos cm a precedente nota. 

(2) <> r.t.tio conclue a primeira parte da sua embrulhada 
relação pelas palavras seguintes: 
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Partido para Midelbourgo no cabo de Ires dias 
que durou a viagem, foi alacado já perto do Mi- 
delbourgo o navio que o transporia \ a por pintes 
Flamengos. D. Diniz com os seus creados não po- 
derão fazer-lhes resistência, e íorão despojados das 
suas bagagens, e até [acrescenta o autor da rela- 



«Frater Vicenlius Gonsalinus ordínisFralruro Predicato- 
rum de conventu Lisbom*ii«i in !*pania elatis triginta anno- 
runi. confessor domini Dyonisii filius illuslris quondain Pe- 
tri Regi* Portugália noussime. defuneli, ul asseritus, jura- 
lus et interrogaras super pune tis infra scriptis, primo díe 
teria anni domini milUtimi cfc^^octogesimi oefati per 
dominós Petrum de Lc Sippo, etc. » 

Segue- se uma segunda parte em que elle diz que D. Di- 
d!i tinha 32 innos. EIRei D. Pedro I tivera duas mulheres; 
dl primeira D. Constança, leve Fernando que reinou em Por- 
tugal. Que tivera um filho adultcrino de Ignes chamado João. 
Que depois da morte de D. Constança ee desposara com Ignez, 
sua amiga, de quem teve Diniz durante o legitimo matrimo- 
nio. Que tivera o mesmo Rei de uma mulher de Lisboa, João, 
a quem o Padre chama Rei intruso de Portugal. Que Fer- 
nando tivera D. Beatriz que se casara com EIRei de Castetla. 
r que por isso pretendia ter direito á CorAa de Portugal, c 
a dita mulher de D, Fernando fez excluir os filhos dXlRei 
D. Pedro, os Infantes D. Diniz, e D. João: furão estes apre- 
IT-M a Henrique, Rei <!*' ClIlelU, que M KÔlh€a SOB 
muita amizade, e que em quanto vi\ iran- 

quIIJidade, mas depois da morte deste, o Rei actual daqui*!!'* 
Iteino sendo casado com a dita D. Beatriz, Ituendo que n» 
ditos Infantes se apossassem de Portugal, os mandiíra pren- 
der, e que os Pnrtugncces havião pedido ao dilo Rei de I 
Mia que soltasse D. Diniz pob qawMo para seu Rei. mas 
que elle não accedera a isso, e que Mra rm consequência 
desta recusa que ns Piirlugiieze* levantarão Rri o fM/r.no' 

\H /' 
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i;;í.i, Jus cariai rk <mir llm i[ue o mosmo Itci D. 
Joio [ Imvil diido pnrn Klltei dlnglalerrn, qtie o 
dite D. DlnlS não cnlrc-;ir;t por nào ter poili«lo ob- 
ter o sal vo-coinluc lo (]<> dito Rei d'Inglalerra. liou- 
bérSo-lhc igtwlmonlci uaa baixelta dê prata, oou- 



>■, D. João I). que s.- Imvin desposado bivll ponefl tem 
po coui 3 íllh;i do Duque de Laucaslre; o levo uni filho (•) ; 
1 qnc dtpoii âolc casamento entrara cm Castella com um 
l lo. o que então El Rei de Gtslclla paxera eni 
UiMrdaâfl Dl dois Infantes. Que um fieira em Hespnnha. c 
outro l'orj para Portugal para a companhia d'EIKei D. Joio I . 
K perguntando ao mesmo Padre as ditas autoridades de 
Flandres se o* dois Infantes estivcrSo juntos na mesma pri- 
são, respondrii que esliverõo em prisões difTercnles. Que P. 
Dinii Ura poeto em liberdade dois aunos depois da soltura 
de mu irmão: acrescentou que D. Diuixduraule o teu i apli- 
não estivera preso com rigor, mas sim em um forte mui 
ii-i.ío c servido pof 10 I reados. Que quando chega' ra a 
POflOgaJ mn recebido com grande solcmnidndc por EIRei 
Irmão, c os habitantes d' Évora lho fizerãu as Dliiorea 
i|i:iiiniish.n mi . s d'alefr,ria o d'amor. Que residira junto dl 

muito iranqiiiiio, r sns tente do í COJtl d LI- 
Hei I). loto I. mas que um partido de invejosos e d'inimi- 
K'" o derâo por suspeito porque muitos Dobres i> frequen- 
tava» mais do que a El liei. Que este Fr. Vicente receiava 
iiutne.d-t.-, mas que ellc se oíTereeia a por os nomes por es- 
mii»!m em MgrcdOí o dal -05 ao Chanceller de Borgonha. 

1 perguntado sobra quaes lorão os motivos poios quaes D. 

IhniT Imi m.iiid.idii .. Inglaterra, respondeu que elle 04 iyuv- 

DU que OU ti ri dizer a D. Diniz lauto em Portugal, 

como uo exercito, que .i causa de sua missão fora porque 

> ' rta lasanjl ■ una prova de (pie «le documento « 

R ■! D Diária Duces ídi I 91 
pot . 
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objectos, do que os ditos Flamengos m apo- 
derárão. 

Taes «ao as singulares particularidades Bootadas 
nesta relação. 

Nenhuma oulra transacção se encontra cnlre ns 
duas Cordas de PortOgal o d' Inglaterra durante o 
mesmo anno de 1388. No meãs de PflVDftlifú de 
1389, que *c seguio, EIRci D. João do Caslella, 
Loodo maadadn uma Embaixada a Filiei I). João I, 
afim de propor a este Soberano uma suspensão de 
armas, em quanto se tratassem certas negociações, 
lerniimir' pelo jtjusle d'um Tralado de 

tregoaa eaffe El Hei D. João I e os ditos Embaixa- 
dores (1). 

Em Mttseqoeaela desta ajuste, acreditou logo o 

no Rei I). João I por uma carta credencial 

dotada do 1.° dWbril do dilo anuo, a Fernando 

GonçaUez. junto de Ricardo II d'lndaterra e do 

seu Conselho, enviando pelo mesmo Diplomata os 



D. João I Linha uma renhida guerra ioio ElUei de Caslella, 

a qoe tenda elte i» Dfaii c lis dãrajtoj aothrono do que i». 

Jaãn l, pndavU casuar periurbaçâee no Reino, eo actual Rei 
rria a»im perdei jOihu, |ii»(JÉ'U(]<i.H.'uiiLecerqi.i<.'i»bgran- 

des « <i C I • M?m a desobedecer-lhe por causa da pre- 

deUa I). Unia, t me noa Miei molivM ínaujni nom 
para que partuse para Infla lera, afim do servir o Rei 
ipail durjnjta as guerra* qm tm h i. pramaUenelu-4nc goe 

lhe mandaria lodos r.« annoi 10,000 flarinft, a que dupoi* da 

..In laaocjarii no Governo do n , Qoe i». Díma <.' rt "- 

uotira nisto. 

(1} fíaVT. J dv-.lcQv.utto. p. -j7:i 
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instrumentos públicos das dftâfl tregoas ajustadas 
e juradas com LI liei de Castclla seu adversário I . 
Por outra parle as guerras que Ricardo II linha 
herdado com a Coroa contínoavao sempre, j> 
que por muitas vezes interrompidas por frequentes 
ajusles de tragou. 

ste mesmo armo de 1389 ern 22 de Maio se 
celebrou em Pariz um datado de tregoas entffi 
cardo II c Carlos VI, liei de França, cm que Por- 
I foi comprehendido como alliado e confederado 
irin^lalerra (£). Os negociadores portai não tendo 
podido conconl;ir-se para assimilaram uma paz de- 
finitiva, tornarão em 18 de Junho a celebrar em 
fíclinghen (3), situado cm um território neutro en- 
tn fiolonha e Guijirs, novas tregoas, que dcvifio 
durar At4 ic d*Ago6to do 189i, nas quaes Pbr- 
lagftl foi igoatmante comprehendido como alliado 
da Inglaterra, e convidado a declarar se as acei- 
ia\a, para o que se lhe marcou o prazo de 10 de 



(1) Vtdr rincum. p. 103. 

[ÍJ Vide Rjmor. Forãrra. T. II! da 3.' edição. P. TV, 
p. 39. O Duque de Lancaslre e o Duque de (Jloeestn ali 
llKiir.lo por parle d'lngl.ilcrra. 

r.Ut<-i rlc Castella ainda nesta época $c intitulava Hei de 
Portugal (Re* Castellat, Lrgionis et Portugal Hat !) mas El- 
Rei d'Injtlaterra não dá ao mesmo Soberano o titulo de Rei 
de Portugal, pois não reconhecia nesta qualidade senão El- 
Rd i». Joio I. 

(3) Bflinghrm. dir Anquttil (Flisloire de France. T. 111. 
p. 457), é uma capella entre Bolonha c Guines. 
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Agosto do mesmo anno (1). Ricardo II mandou 
cm consequência, por carias patentes de 11 d'Agos- 
to. observar as ditas tregoas, c nomeou para esse 

)ito os governadores dos cnstellos de Calais, Gui- 
nei e Uam, aos quaes deu o nome de Conserva- 
dores das ditas tregoas, e lhes conferio poder para 
as fazerem executar por elle Hei e pelos seus al- 
liados, devendo clles enviar aos mesmos um ins- 
trumento das ditas tréguas (2), o que elles execu- 
tarão para com Portugal, enviando em Setembro 
a EIRei D. João I cartas dos Embaixadores d'Io- 
glaterra, vindas da Picardia, participando-lhe que 
Portugal era comprehendido nas ditas tregoas, para 
Kl liei declarar se queria nellas ser comprehendido, 
como adiante M fêfá. 

Desta maneira a Inglaterra e a França regulá- 



(1) Vide T. I deste Quadro, p. 273, c neste p. 104. 

(2) Vid* Docum. acimn p. 105. 

O Duque do Julliers eomprenendido mistas tregoaa é in- 
dicado pela maneira Mgolnte! 

Jnannet de Insulit, João dai Uha§ traduzido lateralmente. 
O» wcriba* da Idade Media di*eitiãu-sc ás \vz\a a altera- 
rem certos nome», c a faierem um jogo de palavras. 

Em muitos documentos da Idade Media se encontrão ou- 
tros «einplos. 

O nome latino do Jnllirri. no iliuerario romano d'Ànlo- 
linu, c Juliacum. 

No Tratado do Vml.wt de 17 de Setembro del5i:t mtre 
Carlos V e o Duque de Clrvci, o Duque de Jullirrs é cha- 
mado Dm Juliaeemi*. (Vide Papiers d' Êtut rfu Cardinal de 
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r."io até um certo ponlo o estado de uma grande 
parte da Europa. 

Em quanto isto so passava entre a Inglaterra e 
Portugal, EIRci de Caslella mandou Embai\ad< 
a EIRci D. João I para negociarem um novo Tra- 
tado de tregOU entro os dois paizes. Concluída esta 
negociação, celebra rão-se outras em 29 de Nuvcm- 
bro do mesmo anno de 1380 em Monção por 6 
annos, nas quaes EIRei dlnglatcrra foi compro- 
hendido por parle de Portugal como seu alliado, 
do mesmo modo que o havia sido nas preceden- 
tes (1). 

A complicação que resultou para os interesses 
de Portugal da celebração das treinas ajustadas en- 
tro a Inglaterra e a França, do convite para as 
aceitar, e por outra parte de haver o Governo Por- 
Inguez ajustado quasi pelo mesmo tempo outras com 
Caslella, dou motivo a EIRei D. João f para man- 
dar fazer uma exposição circumslanciada pelo seu 
Enviado em Londres a Ricardo II, convidando-o 
1.° a acceder á prorogaçuo das ditas tregoas com 
Caslella; 2.° a declarar-lhe que ellc Rei D. Io&q i 
e o seu Conselho depois de lerem examinado com 
a maior allcnçao o negocio das tregoas, que linhSo 
principiado a execular-se na Picardia, havião de- 
cidido que não convinha a eito Rei de Portugal, 
nem aos seus vassallos e domínios serem compre- 
hendidos ao mesmo tempo nas ditas tregoas, quando 



I.WWII 

o id*cr*ario tir Caalalia Ibe Linha offereoida um 

Tratado do liga; eque ainda mesmo, quando i 

inannnlintfi. dSo resultaria nenhum prowHo para 

■d Inglaterra, 

Acrescentou o Enviado PoflUgUe? muitas uulias 
razOes, concluindo 801 DOU destas, que Ellioi d'ln- 
glalerra ficaria livre de aceitar as dilas tregoas que 
Portugul tinha celebrado com Castella, ou de con- 
tinuar a guerra se isso lhe paraoaase vantajoso (l). 

Exígio llán diflH que Elltei d*ínglalerra con- 
isse que Elftei de Portugal podesse contraclar 
uma longa tregoa para a paz com o adversário de 
Coslella, ajustando nesta a oondiçlo que Bd rc&ei 
lasse I pjMffa entre clic liei dloglaleiTA c llfl 
Branca, elle Rei de Portugal poderia ajudai o duo 
Hei d' Inglaterra seu n/lmilo. 

Esta longa c explicita exposição oscripta pe1 
riado de Forlugal i o primeiro b mais antigo pa- 
pel diplomático tleslc-eiHTit que enc.uulr.imos. Nclle 
■■ha mencionado tudo quanlo se praticava con- 
forme M MN ^diplomáticos daquellu rji<K.;i . 
na celebrarão dos Tratados de Irrgons, na eommu- 
nicaefm dl lltfl aos alliados e confederados, que nellas 

i aottprafae&dMoa, os prazos que Um arfa mar- 

«•ados para accederem a ellas ou rejeilal-as. e ou- 
tras particularidades importantes sobre esla parle 
da direito publico coinoncional do ultimo período 
da Idade Media. 



(I \'"h mu ia | I -i i'- 107. 
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Ricardo M, depois de ler examinado as curtas 
que EIKci D. João I lhe havia escriplo, e que lhe 
forâo apresentadas pelo mesmo Emiado FeraSo 
tionçalvcz, e a exposição que o mesmo lho havia 
entregado, bem como tudo quanto lhe havia ex- 
posto em virtude da credencial que lho linha sido 
dada, escreveu a EIRei D. João I em 9 de Dezem- 
bro do anno seguinte de 1390, dizendo-lhe qoe 
tendo visto pela dita exposição apresentada pelo 
Enviada Portugucz, que elle Rei de Portugal tinha 
feito tregoas geraes por mar e por terra por Ires 
aunos com EIRei de Castella pelo mesmo teor e com 
as mesmas condições das que elle Rei d'lnglaterra 
linha ajustado com o seu adversário, como alliado 
das duas parles, as aceitava o as ditas ligas por 
todo o tempo que durassem as Iregoas entre elle 
Hei d*Inglatcrra e o seu adversário de França. 

E concluía manifestando, que muito lhe apraze- 
ria que elle Rei de Portugal podesse ajustar uma 
longa tregoa ou paz com o dito Rei de Castella, 
com a condição porem, que se sobreviesse a guerra 
mire a Inglaterra e a França, elle Hei de Por- 
iH'jal o podesse defender e auxiliar (1). 

Em quanto os dois Soberanos tratavào amiga- 
velmente destas negociações, os Inglezes com o pre- 



(I) Vide Doçura, p. 118. 

KHU-i D. João I veio a ajustar cm 15 de Maio de ITJ.'t um 
Tratado de tregoas com Henrique 111, Rei de Caslclla, por 
WW. Vale neste Quadro, T. I, p. 276. 



— LXXXIX — 

t*'\li> das (flvidafl nuitralmlas eiu 1 386 pelo Mes- 
In de S. Thiago e Lourenço Fogaça, Embaixado- 
ros de Porlugal, conlinuavão a apresar os navios 
Porluguezes, e a roubal-os a titulo de represálias, 
chegando eslas violências a ponlo que o Conselho 
da cidade do Porto dirigio a El Hei uma represen- 
Uk ào vigorosa, queixando-se de que em Inglaterra 
prendião os PoftOgOêzeB sem DotifO Bem razão, 
nem direito, e que lhes embargarão seus bens e 
haveres, pedindo a El liei mandasse prender os súb- 
ditos daquelle paiz que se achassem em Portugal, 
e que po doamn ser demandados perante as jusli- 
<;;is do llemo pelos males que tinhão causado (1). 

Em consequência disto, o Enviado de Portugal, 
Fernão Gonçalves, no artigo 10 da exposiç&o que 
ipreseBlOU a Iticardo II. representou contra laes 
procedimentos, declarando que Elllei de Porlugal 
requeria ao dilo Rei que ordenasse a lodos aquel- 
les que se dizião credores dos ditos Embaixado- 
res, que apresentassem as obrigaçòis porellcs cun- 
bvHdas, 8 quanto lhes era devido por Elltei de Por- 
lUgal, eque nomeassem todos um Procurador, semi» 
a vontade d'EIRei de Portugal de lhes pagar tudo 
quanto fu-.se ile direito, prevniinilo-se assim o es- 
€<mdãh das r^tesalias [1). 

Ricardo II deferio a esta rcclamaçíio, declarando 
que- i querendo eridir os escandatos que sesegu 



ít) 1't^Docum. p. 122; vide igualracntcoDocum. j.. Ulí 
■ p. 111. 
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'saltas c dos embartjos das propriedades 
det súbditos. Poria puoorfo iãc a Inalam 

clle liei linha mandado prevenir os interessados para 
que iprooootfMWff os bbw títulos perante o Enviado 
de Portugal antes da sua partida, e aos ausentes 
para enviar um Procurador a Portugal para Iralar 
dos m interesses (1). 

Dcsle acordo enlrc as duas Cortes acerca dl 
importante negocio das dividas dos EmbaUad 
Porluguezcs não resultou o eflbito que ambas li- 
verão cm vista, como adiante se mostrará; Ume 
portai outro difíurenlc o apni/nnento (|ue a Ingla- 
terra deu a que Portugal negociasse e conch. 
uma longa tregoa ou paz com Caslella. 

O triste estado em que se achava este ultimo 
Reino nesta época cm preguiça da menoridade de 
Henrique III fez desejar ao Ganindo. Castelhano 
conseguir o ajustaim nlo de uma paz com Portugal 
por mais desfavoráveis que fossem as condições que 
este lho impozesse. 

Para conseguirem a dita paz, os tutores d' Hen- 
rique Hl tt&adMc Búi princípios doannode 1393 
uma Embaixada a EIRei D. Jo;lo 1 cm uome do 
Hei menor para ajustar as condições delia (2). Con- 
seguirão os negociadores que se conlraclasse em 
18 de Maio do dito anno um Tratado de Iregoas 
por tempo do Ui ânuos enlrc os dois paizes. En- 



tl) PM#y, MO, 

(2) Vid* Docum, l. I ilcstc C»i 
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In- as coiidiçòo- desta H ttUpulou «que Elltei do 
alia tão poderia qjudur nem a liai 

nh;i D. Brites, uai om fofuntu D. Joffo e /' ih- 

tu; i I . 9H ftttl herdeiro* OU quavsijuvi fitiirus prs- 
sotis ijur jinlrmfrsM-m a Cotòa l'uihtifuc:a ('£).» 

Conforme porém que so prato los tris- 

tes épocas, os Castelhanos commellOrâo logo nos 
annus tygujokS dÍYVBfl$ in&wçDgS ao mesmo Tra- 
indo, de que rcsiillou Q lomada de ]ia<luj>t: pajf 
HM D. João I em 12 de Maio de 1396, e por 
oulra parle o lomada pelos Lasldhanos de duas 
DÍO0 PottoguamSi e as incursões dos mesmos no 
In rítOl ia PorUlgUM [3); e por fim a tomada de Tuy 
por Eiltci D. João I em 23 de Julho do 1398 (4). 

Vcndo-se u B ''.nslellianos privados do duas 
praças lio irup"rl;iiitcs como erão as do Badajoz 
e do /'".y. parece que Henrique III rcuuio o Cou- 
>ellio, oihIo n assviíláiii que Infante D. Diniz to- 
maria o lilulo dl liei de Portugal, e que juntaria 
lodos W POrhJgUMfifl que csla\ão em Caslella paia 
com esles uma enlrniu iin Portugal 

1] rum effeito lendo aquelle Príncipe nnadidoo 
província da ítfira cora 2,000 homens, tomando 
M lilulo dfl R« di' Portugal, EIKei I). João I mau- 



(1)1 nos .iterca do que ir pii 

••m Inglaterra ">'» o Infanta D. Dinis, p. ia\i\ 

-' ' 14 D DY. I . I dfite Quadio f, '.'76. 

■ I p 971. 
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dou buscar BOCOWflM d"hem#BB a d*tnaas i In- 
glaterra; e Ricardo II por cartas de de Junho 
c 15 de Julho do dito anno de 130S concedeu ti- 
irin-a a um certo Edftfnunijo Arnaldo de Dannoutk 
para conduzir para Portugal 20 homens d'arma6 
o 100 de lanças, declarando que estes militares 
erão destinados a auxiliar ElRei de Portugal con~ 
Ira seu irmâo t que tinha levantado o estandarte 
da rebelliãu contra o dito liei (1). 

Os suecessos porém desla rebelliào não corres- 
ponderão aos desejos c \ islãs do Iufanlc, nem aos 
planos dEIRci do Caslcfla. Nos fins dwse mesmo 
anno aquelle mesmo Soberano m.imlou uma Em- 
baixada a EIRei D. João 1 para propor uma nova 
Iregoa, a qual se ajustou por me: e meio para se 
Iralar da paz, e se nomearão Procuradores e árbi- 
tros para regularem Iodas as questões relativas aos 
daninos c males, que de um e outro Reino f 
feitos (2). E com eflfeito no anno seguinte de 1999 
juulárão-sc os árbitros na ribeira de Valverde, o 
só conseguirão prorogar a tregoa por mui* dom: 
mezes (3). 

Em quanto isto se passava entre os dois Reinos 
da Península, occorrião graves e mui importante* 
acontecimentos cm Inglaterra. O Duque de Lan- 
Cftfllrt rovoltandu-so contra Ricardo II conduzio esl 
Príncipe a Londres como prisioneiro, forçando-o 



(1) Vide Pudim. |>. J23. 

;•») W*T. i ámto Qinufrv, p, 881 



— V III— 



niiregar-lhc a coroa c o seeptro cnin uma decla- 
ração assignada na qual o infeliz Mona relia se de- 
clarava a si próprio incapaz de governar ! E lendo 
depois o Parlamento declarado o ihrono vago, or- 
denou que Henrique de Uncastre fosse proclamado 
Rei, com o lilulo d'HenriqDe IV 

A primeira Iransacçào diplomática que leve Por- 
lugal com o novo Soberano d'logl&Í0WI íoi logo 
nos primeiros mezes do seu Reinado. 

EIRoi D. João I enviou iqudlfo Príncipe nos lin- 
do mesmo anno de 1390 Pedro João com o cara- 
cler (TEmbaUador, 

Logo que este efaegom a Inglaterra, apresentou 
a Henrique IV um importante e curioso papel em 
9 artigos, no qual expoz diversas queixai que Por- 
tugal linha contra os Inglezes, exigindo providen- 
cias em favor do commercio c da navegação dos 
Parlogaezea, reclamando emlim. em nome d Elfiei 
seu Amo, que lhe fossem dadas respostas. 

Reclamou I que se mandassem publicar pelai 
autoridades em lodos os domínios da Inglaterra, 
as tregoas novamente concluídas. 

i.° Que se prohibisse aos Inglczes de navega- 
rem ; í iii. iiiii:i, pelos prejuízos causados 
aos navios de Portugal, e que os Pnrtiiguezes fos- 
sem indemnizados <lc taes prejuízos e damnos pi 
autoridades da cidade em que armamento u\> 
sido feito, para se evitar assim o dnrem-se as des- 
culpas, qu<- (, s do Caaaalho d'EIRei dlngtaterra já 
linmlo dndo, de que se os Porlugiiezrs haviào sido 
;tdos. o linhão sido por ladroes. 
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:*." Que m resUtaissèno .is Biorendoriea e 

passem as dividas, declarand>>-se. que Lido linha 
sido feito contra as leis, atém de que tendo os Ic- 
zados recorrido ãfl justiças e autoridades h 
s6 oMiverfio em resposta qoe tas* gentes eslavtt 
sob a protecção do GOTOMO d'EíRei d'lnglatcrra, e 
mi sou serviço de guerra, e que por este inoliN < 
ditas autoridades alo liahSa icçlo iobro cites. 

4.° Chamava a allcnçãodTJRei d'lngltftem pferi 
aexccuriío dos Tratados de grandes alliançase amí- 
aadet que existiSo entra tile e BRai de Portugal, 

e como de lodos os tempos linhim ido pacificam 
ii Inglaterra os navios Portuguezes com suas mer- 

leriss, pagando regularmente os direitos, e ob- 
servando os regulamentos, mas quo no anno ante- 
cedente os navios distes tinhão sido capturados e 
roubados, sem se lhes dar indemnização ; recla- 
mou em consequência disto carias de BegtHVDça 
para os que dali em diante fossem a Inglaterra, 
lanto cm tempo de paz como de guerra, como ti- 
nlifio MtO nos tempos anteriores, sem o que os di- 
tos navios se ahslerião do frequentar os portos 
daquelle Reino, o que diminuiria os direitos e os 
rendimento» do dilo Rei d'lng1aterre. 

5.° Representou que os commerciantes, nave- 
gadores, e mmlas pessoas de Portugal e das Ilhas 
ha \ ião representado a El Rei, quo linbào sido rou- 
bados no mar em Agosto passado nos seus pró- 
prios navios pelos Inglezcs. (Jue se tinhão feito re- 
otamaçffes is Instigas Inglczas e oo Conselho dllen- 
riquu IV paia obterem s.ihsfiic àci, mas que jamais 
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OS dittffl reclamrx ÍÍO sido allcndida.-. ape- 

m delias aerera oonfonne os Tratados. 

6." Qoc KiUci do Porlu w perfeitamente 

informado de qmeserSd os rassaltos Ingleses qoc 

linhão oommettldo equeltes roubos, e que apeai 
disso crão mui bem recebidos pelas autoridades In- 
glesas, e licu\;V» impunes, e Dl i eonsequen- 
cia o castigo destes malfeitores ; mandando-ee de- 
clarar os nomes deiles apezar de serem conhecidos 
até do Conselho d*£IRei d-Inglateira. 

7 " Miic outras nates o nn\ios Portugue/cs li- 
nh8o eido embargados nos portos d^nglatsrra paia 
não sahirem sem liecnea. posto que a tivi<SM'in, a 
isto para qu<- não fonêm n Planéres, para onde 
linhão ride i d n exigia doa capliiea det- 

lea juramento de DÍ0 irem aquclle pai/., o que lhos 
baila cansado enorme- pieju; lo ;\s-iin tra- 

tados da maneira mais inaudita contra os Ti 
doe. Ileciane consequência contra islo. para 

que dali cm diante podeeeoni nommerciar li 

ele. 

8.° Reclamou igualmente, em virtude dos B 
moa Tratados, oa - doto direito que se hs- 

v4a importo eobm o vinho, eteerrandoí fw w !"- 

ftiSêS <j MJ imini 

tempos pawfl 

le t/u* <m proprÚM f'< «, 

O Conselho d*lnglalerra resolveu quanto ao I." 

quo so executasse o que exigia o Ministro Porlu- 
guer Quanlo ao 1" remelleu-ae á resposta qg 
Unha dado a l.uiz dWzoedo Embaixador de Pi \ 
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lugal que linha residido ultimamenlc cm laglftta- 
ra (1), masque Ellíui ({'Inglaterra havia resolvido 

que se regulasse a dita matéria da melhor mai: 
que fosse possível. Pelo que dizia respeito ao 3.° 
quo EIRei d*Inglalerra não querendo que os Pwv 
luguezes experimentassem prejuízo llgum, não se 
daria protecção nem garantia aos Inglez.es que Ibo 
causassem. 

Quanto porém á i." reclamação respondeu o 
Conselho que era contraria i liga feita entre o M<>- 
narcha reinante, Henrique IV, e El Rei de Portu- 
gal. Acerca da 5." reclamação declarou o mesmo 
Conselho não conhecer nenhuma dai pessoas que 
praticarão as hostilidades de que tratava o Minis- 
tro, em cujo caso serião castigadas. Que El Hei de 
Inglaterra havia ordenado todavia ao seu Cham-e!- 
Icr, que chamasse á sua presença as justiças para 
lhes ordenar que procedessem conforme a Lei nes- 
tes oasos. A (>.' reclamação respondeu o dito Con- 
selho que não tinha conhecimento dos ditos indi- 
víduos que se o tivesse, teriá"o sido castigados ; e 
exigia o mesmo que o Embaixador declarasse os 
nomes para serem punidos, ao que o dito Embai- 
xador já tinha respondido que não linha instruo- 
cito para isso, e o não faria sem ordem expressa 
d'Elifei seu Amo. 

Pelo que respeitava á 7." reclamação respondeu 



(li mbaliador e da soa missão não encontrei 

nenhum taMBlAt 
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qac o que se fizera n3o era contrario aos Train- 
do», nnirs eonforaie com os mesmos; entretanto 
<iur. KIRci determinara que os Portuguezes fossem 
relaxados das cauções a que as autoridades Inglc- 
zas os havido sujeitado. E quanto á 8. B reclama- 
ção resolveu que os Portuguezes nàn génio obri- 
gados a pagar nenhum oulro tributo além daqudlc 
que se achava estipulado nos Tratados. Finalmente 
pelo que se reclamava no 9.° artigo, respondeu o 
dito Conselho, quo ElRei d 'Inglaterra considerai 
que o castigo que so devia dar áquelles que delin- 
quissem nos seus domínios pertencia e era de di- 
reito deite Rei d'lngloterra c de suas autoridades, 
e de nenhum oulru. 

li concluo por uma obrigação c ajuste, em vir- 
tude do qual ni0 seria permillido aos ditos Reis 
de Portugal e d'ínglaterra t e a seus vassallos, de 
dar soccorro á nação ou terra que se rebellasse ou 
insurgisse no domínio da outra, nem ceder na- 
\ios ou galés aos inimigos da outra, ou de Hm s 
alugar empregando qualquer bandeira, fosse indi- 
recta, publica, ou clandestiuamenle, ajuslando-se 
igualmente que se perseguirião os inimigos dos di- 
los Reis, ele. (1). 

As circunstancias que motivarão este ajuste fo- 
lio dicladas pelo eslado de guerra civil em que se 
achava a Inglaterra Desta época, o muito prova- 
\t'lmente para impedir que os Porluguczes dessem 



ti í l« importante documento a p. 125 a 133. 

'J 
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socmrni ou auxilio aos rebeldes, que conspira 
cónica o novo Soberano para o despojarem da Coh 
i n;i previsão que já eólio linha o Gote 

da .-ublcvaçâo do Paiz do Galks, que pouco de- 
puis Be cITeiluou. 

Neste mesmo anu de 1990, ElRef D. João I 
receando qQO N rompesse a guerra entre a Ing 
barra, e i França a n Bretanha, ordenou em B 
Dc/embro eni beneficio do commercio que os mer- 
eadoras dai parles de FIíuhíjcs, de Brttonk* 
d'onlrae parle?, alo (toem por isso relidos o em- 
bargados ao Portugal L). Km Junho do ano sc- 

Ruinle de 1 í 00 (I), [fraudou Filiei l>. João I a 
Castetlfl " kroabispo dolifiboa, Joào Vasquesd*AI 

toada, o o I)r. Martin iMivm, com o caraelcr de 
Embaixadores para negociarem um Tratado de pai 
ou de Magoas ; e apewr de Bio lerem lido resul- 
tado favorável as primeiras cunínvnnas, \icrào por 
litn aqwHos negociadores a ajuslar ora 18 de Se- 
tembro do mesmo anno com Banfiqua III mu Ti;i 
lado de tregoas por 10 ânuos, que se assignou 
Segóvia. Entre as estipulações desle Tratado se ajus- 
tou que BUM de Gaalella e seus herdeiros 080 ía- 



(i) n*>p. i34. 

(ií) Neste nomo anno de MOO i 10 4'Agoalo, concedeu 
i l'.'i D. João I, por cartas palentui foiUfl BOI Coinbl i 
Inglcz?*, ns mesmos pi "ilcgios de que goroío 01 Gi 
les eui Pectogil, (Ciudi do T i Afeita Quadro tilmmitt, 

p. 68). 
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tíh guerra a Portugal pnr parlo da Rainha [í. Iirí- 
u-~, nem dos Infantes D. João o D. Diniz (1), e 
Kl Hei D. João l fez comprehendcr na mesma ne- 
gociação a loglalerre. 

Mandou logo Elftni D. João I conimunicar estr 
Tralado a Uenrique IV, Rei dlnglalerra, encarre- 
gando desta missão a João Gomes da Silva, seu Al- 
feres Mor, e Marlim Docem, que fora um dos ne- 
gociadores do mesmo Tralado. 

Forâo esles revestidos do caracter d'Embaixa- 
dores, como so v| da carte que o mesmo Rei es- 
cumi a EIRei d'ln^laU'rra eru 30 de Dezembro 
do ililo auno de li 00. Obli verão os negociadores 
o consentimento e ndhcsão d'Hcnrique IV ao dilo 
Traindo, que, por duas cartas dirigidas a EIJiei 
h. João I, declarou que, lhe aprazeria entrar nas 
ditas tréguas, e que as rilileavi ; em consequên- 
cia do que Ellioi de Porlugal mandou logo na forma 
do estylo as ditas Mftaa I BIRei de Caslella. En- 
tretanto n do Conselho desta Rei não acharão l<> 
pl a dita adhesàn, por ser retardada, por se nau 
indicar a data em que fora feita, 8 finalmente por 
não trazer scllo aulhcnlico que pro\asse a sua ge- 
nuinidade. Bio consequência disso, evigio EIRei D. 
João I dTIenrique IV que mandasse outras rei 



i. i tmu Qtt* 
. i GOpb dttUl In* mcuinrjinu* nu 

BíbllOtbtC* top 






tidas ilns formalidades indispensáveis, rogaodo-lbfl 

que ns tiztsse entregar a Marlim Docem (1 . 

Estos Kmbaivadores íorão lambem encarregados 
dexigir d'flenrique IV a coníirmae5o das allian- 
ças feitas c ajustadas entro Kl liei I). João l c Ki- 
oafdo II wn anU'ci'.-MU', falleoido nesta mesmo anno. 

Preslou-se o dito Rei dlflglatórra (conformo se 
havia precedentemente ajustado) a confirmar as di- 
las ligas, convenções o Tratados, declarando pri- 
inriranienle que consentia em as confirmar, como 
se mostra das cartas patentes dadas em Westmins- 
ter em 16 de fevereiro de 1103 (2), declarando 
nas mesmas que para comprazer com os desejos 
dT.IRei do Portugal, lhe aprazia também que elle 
pudesse confirmar as Lregoas com EIRei de Cas- 
lella, seu adversário, -com a condição porém que 
se rompesse a guerra entre a Inglaterra e a Fran- 
elle Rei de Portugal podesse defendel-u e au- 
xlItai-0 como alliado da Inglaterra, obrigando-se 
elle Henrique IV a uma igual condição em cousô- 



fl) Vide Docuni. p. 134. 

DeTOmoa idvcrtlr que o titulo que se dá ali ao mesmo d< 
cuuientu seria mais próprio, o de Carla, ele, sabre* a ai 
*ão e rmtiflcof&o fBUbti d'ímjhiierra da* Ireçoai com Ca$- 
1,11,1 astignaiOi em Sfitfovia. l£lttci D. João I por caria pas- 
sado i-m Snnlarem a 15 d'Apnslo de 1402 confirmou o dito 
1 1 » i.hIo de lregoas de Segóvia, comprchendendo nas mesmas 
BlRel dlngbterra leu filiado (Vide T. II tatoQiuárv; Ad- 
diçõnt, p. 361). 

(3) WeDocwp. p. 137. 
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quantia das tr«goM ajustadas entre eHe Itei dln- 
glatcrra e a França (li. Finalmenlo por caria pa- 
lenlo dada em Wrxhmnsfcr ursle mesmo di;i IU di? 
Pswreiffl do 1169, confirmou o ililo Hei d'In^Lv 
lerra, ratificou o jurou o Tralado de paz e de con- 
federação, celebrado em de Maio de 1386 entre 
Bifei D. João 1 e Ricardo II (35). 



(1) FítfeDocum. p. 137. 

(2) lOid., p. 39. 

Josc Soares da Silva, nas Memoriai d El Rei li. João /, 
Ita confirmarão cin 16 de Fevereiro ao annu segninlfl 
de I MM • Wóa preferimos a data de Rynier. 

Temos lambem i í Utl HM BOU tirada DO Archivo da Torre 
ilu lombo em I82X. que indica um Tratado de commereio e 
ite navegação tntri Pwtuqal c Inglaterra, celebrado por El- 
Kci D. João I coru Uenriquc IV cm 22 de Julho deste mes- 
mo moo âê 1103, que se (til Dl Rtv. Í7, hi;h\ "2, 
n."7. e n.i gcr. Ifi, mar. 7. D.*9S, Nio temos á vista aco- 
i«-slc documcnln que deiíimoi DD I .Ulioa ; parece-nos 
ia que houve provavelmente equivocarão nesLc título, 
so tomou a confirmarão e rnlific.ir.io feita por llenri- 
qnc IV rm 16 de Fevereiro deste mesmo anno, do Tratado 
de 9 de Marro de 1 386, por uui novo Traindo, e este de com- 
iii' I- )m e io. Como quer que seja, não encontrá- 
mos na data d<- 22 de Julho de. 1 1011 nenhum Tratado desta 
natureza na 3/ edição de Uvmer. 

Este ponto será posto cm claro no volume do Corvo íi\- 
jilnntatieo 1'ortugttr : i ira as integras dos nossos 

lados com a Inglaterra celebrados nesta época. 

Dopoil que isto escrevemos cheçuu-nos do Archiro R. da 
do Tombo a confirmarão do que acima dJMOOOIi a *a- 
BM o documento de que se trata bio fl um novo Tra- 
tado celebrado nesta data, mas sim a eonfirmaçúu do lialadt» 
de Wiiidíor de 9 de Maio de 1386. 
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Referimos acima que Klltci D. João I ha\ia re- 
presentado ao dilo Hei iTItiglalerra, que o Conse- 
lho de f.aslella não linha admillido a adhesão deate 
Soberano ás tregoas de Segóvia por feitorem as ne- 
GtmrtM formalidades nas primeiras carias que a 
esle respeito li n hão sido eomiiumicadas a EIRei 
CosUlte. Resolvcu-sc pois Henrique IV em COi 
quencia da representação dos Embaixadores de Por- 
tugal, a passar uma nova carta em 27 de Feve- 
reiro do dito anno de. 1S03. com as ditas forma- 
lidades (1). 

Tralárao os mesmos Embaixadores lambem por 
esta occasiào, de alcançar novas seguranças do Go- 
verno Inglez de 'que se administraria no futuro me- 
lhor justiça aos súbditos Porluguezes que tivessem 
que queixar-so dos Inglezes, ao que se lhes obje- 
cloo com a interminável questão do pagamento do 
dinheiro quo linha sido empreslado ao Mestre de 
S. Thiago c ao seu collcga Lourenço Fogaça em 
138G (2). 

Sem embargo disso conseguirão os ditos Embai- 
xadores, quo Henrique IV ordenasse em í» de Sc- 



(I) >'«*« Docuiu. p. Hl. 

Devemos observar nesle lojjar que ignorámos qual fura 
tnuLivi) que livera o mesma Rei (1'In^lalerra para escrever 
RI Rei I>. João I cm 27 de Dezembro de 1405, isto i dúil 
ânuos dopai* do laruccilado aslregoas de Sffjovta, declarai 
dO qa« Mcitnta asdiUs Iitroíií (» iilc Pucimi. pi 156),. *i 

ser pein ipn- npvnè doj ta nota IW d* p. 187. 
m fOé Doem. p. in. 
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ibro do dito mm •!« 1 103 que n restituíssem 
ma Portugaetea os aavloe que seus vassallos lhee 
lamarão ou o seu valor [1); e era 16 de Fo- 

wmro dii anno seguinto de 1 íOi, nidenou o mes- 
mo Hei <|ue nenhum Porluguez de qualquer con- 
dição que fosse, ou mercador do mesmo pai/-, [í 
preço por causa das dividas do MesirodcS. Thi 
e do seu eollaga, mas que antas pelo contrario po- 
dessem ir livremente com seus navios e mercado- 
rias a Inglaterra (2). Nio se limitou o mesmo liei 
| <lar CSlas providencias. Km 4 de Marro do dili» 
anno pftSSOU as 0)680)88 ordens ás autoridades de 
fíri.stol, mandando que as proclamassem para que 
nenhum dos seus vassallos tivesse a audácia do 
despojar OU inquietar os Porta por ser con- 

lrario aosTralad • [)irc osdojs pai/es (3). 

O Kmliaixador Martim DooaiD, SflgUodo sc de- 
Badfl de unia caria dllenriquc IV, parece ter 
regressado para Portugal nos princípios do anuo 
do lioi ;í . lendo Beado em Inglaterra o seu rsol- 
Joio Gomes da Silva» onde parece ler-ss de- 
morado até Setembro de 1109 [B . Estes Brobai- 



1 1) i . i p. i »;t. 

nu, f, mi. 

i n • i'. ih. 

( Vj O QDI IV 

lia.. . ih. Síiutlurnptmi • J< |).u - 

iíi taror da jídi li- 

i li UM 1 ■ . ||. l'SG), 
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Xtdort-i • BOJO irnuJr luxo na CoH© 

dlnglaierra, pois sã Hirfini Dona linha uma co- 
mitiva de IS pessoas e 15 cavallos, e foi o pri- 
meiro diplomata a quem se concedeu uma verda- 
l franquia, prol»ibindo-se ás autoridades Ingle- 
sas de abrirem Bfl mal;is ( cufns e fardus perte*- 
«•entes ao dito Embaixador, nflo olistanle as o rd eus 
nu contrario (1). 

Em 22 de Março do anno seguinte do 1 fOi man- 
dou o mesmo Uei d*lnglaterra proclamar, era Lon~ 
e, em outras parles tlaquollc rícino, as tregoas 
de Segóvia ajusLadas entre EIRei D. João I c El- 
llei de Caslella, de que acima tratámos, ordenando 
a todas as autoridades que as fizessem obsenar (1), 
defendendo todo o acto contrario ás mesmas. 

Em Fevereiro deste mesmo anno, c não no de 
HOij, como diz um historiador Portuguez, EIRei 
D. João I querendo estreitar mais os laços de [>a- 
raotOBQQ que exislião entre as duas Familias reaes 
do Portugal c d*Inplnlerra, negociou o oasamonto 



(l) Vid* p. 137. 

Na anuo dfl lliii, ordenou o mesmo liei ás autoridades 
lnglexas que deixassem conduzir parn Portugal livre* detii- 

■-> I| t los objectos destinados para Elltei D. João I que 

iinliiMi lido (iniprndos cm Inglaterra para uso deste Sobc- 
iitno {íbíd., p. 116). Sobre a magnificência da comitiva dos 
BnbthMdortl PorUgOM H século »ti que sc seguiu ■ 
Uodl \,. ( a que levou para ll*-*]>.iiilia o Embaixador l.uixda 

BUtdn on Beumbrpâfl LJS99 i " ; - tb '.>•■>•, I mm- 
tor, l i ». Wi. 
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da Senhora D. Dwlrir, sua filha natural, com Tho- 

niaz. Conde dWrundcl e de Surrey, Cavalleiro da 
Jarreteira, filho dl Ricardo Fitx-AIan, Conde de 
\rumiel (I), Alniiranlo de Inglaterra, e de sua 
mulher Filippa Morlimer, nelo de Ricardo Filz- 
Alan, Conde d*Arundel, Almirante de Duarte III. 
e de sua segunda mulher, Leonor de Lancaslre (2), 
irnrâa d'Uenrique, Duque de Lancaslre, e de Bran- 
ca, Iíin|t)t'/a proprietária de Lancaslre, mulher do 
Duque João de Gaml, pais da Rainha de Portugal 
D. Filippa, de quem era primo segundo o Conde 
dWrundcl (3). 

A negociação deste casamento foi principiada pelo 
Embaixador em Inglaterra, João Vaz d'Almada, e 
concluída pelo Dr. Marlim Doccm (I). 

Em cnnsi.M|iirii-.:i;i da cone lusfio da mesma, man- 
dou o Condo d'Arundel por seus Procuradores João 



(1) O famoso castellu golhico de que esla família tomou 
o Mme fica situado a 25 legoas de Londres, no condado de 
Suisrx, e é ainda hoje uma das mais bel Ias c curiosas resi- 
dndu da nobreza Inglew. Pertence actualmente ao Duque 
■ !<■ tfvr/btfc A famili' dfl rilr-VIan l ra contemporânea de 
liuilhrrnir o t~ati'iniítador. 

(2) Esta Senhora era segunda nela dUenrique III, Rei 
dluglaterra. 

(3) Sa«ti lli-i. ffMat da Casa H. Portug., T. II, Iít. 
Ill, p. 38 o seguintes. 

[%) Voja-se Fernão Lopes, Chron.. P. II, iap. 205. Cf, 

•ai «I l». . cii.. i- fobtfl Indo a carta d'EIH- 5 i 

D l"io I dcOuluhrn dote HfflO OQfl prodimiiM-. I p. ISO 

■ÉBltlf 0o4i s«' pro\a que os ilitus Embaixadores tra- 

ociarão. 
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Willliie, õnalliMro lio sua c;is;i, i; Moslro Joiío Snii|ip. 
Dr. um Cânones, e Jota Vaimlale, munidos de \m~ 
deres, em virtude do? quaes se celebrarão por pro- 
curação os desposorios cm 1 *> dWbril de 1 108 (1). 
Um documento aulhcnlico mostra q»o linha pre- 
cedido de qnai um anno o instrumento do con- 
Iraclo do casamento, pois em 21 d'Abril do anno 
antecedente do 140i se encontra o dilo documen- 
to (i). Obrigou-se ElHei D. João I por carta pas- 
sada em Lisboa em 21 do mesmo mez d'Abril do 
anno de 140b' a dar em dote adita sua filha 6»2oO 
marcos de moeda dMnglaterra, c G,280 marcos de 
moeda corrente «flnglalcrra cm propriedade ao dilo 
Conde, conforme o contracto éi l nlo (3), 

sendo presenles a esle aclo os Procuradores do Con- 
de d'Arundcl, e os negociadores Porluguozes, João 
Vaz d 1 Aluada e iftrtia Dooea (4). Deu Blftoi D. 

Joio I parlo a Ileiírique IV de se ler concertado 
esle negocio por uma carta, que julgamos dever ser 
do uiozdDutuhro do anno de 1401 em que ocun- 



(I) Vide p. 1Í7, e as reflexões que fireroosem a nota 168, 
p, 147. SottM, HijI. grntal., loc. cit., declara que não en- 
contrara no Arrhivo da Torre do Tombo o Traindo deste ma- 
trimonio. 

2) Elta dili foi verificada ultimamente pelo Senhor ou 
Reli] Maior do Real Àrehivo, como «e sertio indicar-mc no 
«u officio de 6 de Junho do corrente anno. 

Balai pallfrai du leito dodoeumcnlo provão que an- 
te* d'Âbril do I40;í tiniu h.nido um Tratado de casam* 

(4) Viiíe Doem... p, 117. 
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trado foi feito [1), e por outra carta da U d'Ou- 
Uibm da mesmo anno agradeceu o dilo Monarcha 
ao dlnglalerra a caria que lhe Linha cscriplo, e de 
que Linhaa sido portadores os ditos Embaixadores 
Portugue/es, lendo lido pela mesma, e bem assim 
pela relação que estes lhe tizerão, a certeza do bum 
tratamento que elles tinhão recebido delle Itei d'In- 
glalcrru. e da resolução dos negócios, de que os 
tinha mandado encarregar por via úv.Joâo Gon 
e especialmente pelo do casamento do Conde de 
Arundel, ele, (1). 

E como ninda se devessem regular algumas cou- 
sis q«K di/.ifio respeito á ida da Priuceza para In 
gtotofl a, bem como outros negócios, nomeou o dilo 
Hei D. João I Marlim Aflonso Diniz, iminindo-o de 
uma carta credencial datada do dito me/. d'0ulu- 
brO do referido anuo de 1406 (.'(). 

Alem da credencial, foi ellc portador de uma 



í r.v< Bocun. p. H9. 
Ifcttdo veritudo o BKB indicado neste Uocumei: 

iii 90 ifOatabra sí-in indicar u nnno. 
( ..ní» i-nlinH.. ■> DQBB «mi In* n-l;ilirus ao i'.i5.inimto da 8e- 
-l>ie fora rpdipido a 29d'Ouin- 
lir i, IMI I n Io dl 1105. á vista dn verificai;.™ feita na 
I.wm flo Tombo, qin' pfOfOI que o bfttrUMOflto do casa - 
SteiJlo é dl '2\ «r.\In il d< I íni. BotMltatO iTopomo-nos * 
discutir lis •!■•' nmcntof quando pnM 

MM a* in lepras na BMN Ofltfl õiplm tBftVo Portu- 

guês. 

I um. p, m. 



caria da Rainha D. Filippa para seu Irmão Hen- 
rique IV, em que pedia áquelle Soberano que ro- 
le\asse o Conde d'Arundel de uma sornma de di- 
nheiro que devia ao mesmo Soberano (1). 

Foi o mesmo Aflbnso Diniz recommendado a Hen- 
rique ÍV por carta de um certo Aflbnso de Men- 
donça ou Madeira (2), que parecia por ella gozar 
de grande favor e intimidade no animo do Monar- 
cha Inglcx, e corresponder com ello. Nesta lhe di- 
zia este sujeito, que o dito Enviado, que levn\;i 
cartas dEIRei e da Rainha de Portugal para elle 
Rei dloglalcrra, era pessoa de muito valor, e um 
dos Ricos- UOVUS ns que havia cm Portugal ; que li- 
nha prestado muitos serviços aos nobres Ingle- 
zcs que tinhão vindo a Portugal, e que por es- 
ses motivos lhe rogava, lhe fizesse ioda a honra, 



(I) A caria de que tratamos no texto não tem data. ma* 
parece-nos dever ser do anno de 1405. Êcscripta em F ran- 
cei. Esta particularidade é, em nosso entender, mais uma 
prova de que a lingoa Fruncwa era então a que se Miava m 
Corte d'InRlaterra, visto que uma Princeza Inglesa escre- 
vendo a KIRei d'lnglalerra seu limão se serve da língua 
Krancpza cm togar da nacional. 

Não encontrámos este documento cm fíymtr, lebs-SC po- 
rtei n.i coUecçio dos manuscriptos do Museu Britânico, Ri- 
òlutihfm Cottoniana, Códice Vetpaiianus F. III. fo). 47. 

DettC i!i>«'iimi'nto possuímos uma copia que devemos ao 
Senhor F. V. de l,a Figanicrc, que teve a bondade de nol-a 
enviar, faltando-nos em 3 nossa collccção. 

(a) Baia Bonu esta* completajiieat* oslropudu do<4mu- 

mento original. 
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<? lhe desse buiu despacho dos negócios do que ia 
Boowégftdo (1). 

Celebrados porem em Lisboa os desposorios da 
Princeza pelo Arcebispo de Lisboa D, João Este- 
vfts dWzambuja (í), foi a Senhora D. Beatriz con- 
duzida B Inglaterra ã CUftla d-ElRêi, MU pai, íioun- 
panliada o guardada por seu irmão, D. Aflbnso 
Conde de Barcellos, que foi depois Duque do Bra- 
gança, de João Gomes da Silva, Alferes Mór, e de 
oulras muitas peafioaa dedisliiirção (íi), em uniíi Bq> 



(1) Vide Docum. p. 183. 

O autor desU caria mandai noticias I Elltci (Tingia ter- 
ra, tanto do que se passava em Portugal, como era Caslt II i. 
como ic dcprehende do mesmo documento. 

(2) Souza, Ilist. gcneal. da Casa Kcal, loc. cit. 

Femno Lopes conta isto por outra maneiri i Diz que es- 
tiado já cm Lisboa os Procuradores do Conde noa princípios 
d' Abril, e estando com EIRei (D. João I) o Arcebispo de Lis- 
boa, Gonçalo Vatqnei Ac IMd e outros do Conselho, cha- 
mara Elltci sua filha para junto de si, o que com cila v , 

muitas damas edonseUu, r que o IfbfcrJolo, prii 

Procurador do Conde, com grande reverencia tom 

direita dellft, edltae o seguinte qoe reasmimoa: •■ ,*/«• no- 

bre f honrmln SnihofQ />. /Jciín:. mui txeeUcntr ' ■ 
4'Aruntirl, Btc«< fcM Mwffl * 001 IMMfd <//:. i >jtifi elU por 
mim >< N /'"■' <i"<>l"> DM i M#|tf /"" '"'' '»«" ■ b 

A Princeza respondeu qm- mrln.i ,i ditoCoftdl 
to. De tudo se redigiu imtrum<<nio pnblii o feito parante oi 
Notários de ambas as BAflOA 

(Tida Fcralo Lopes, Chron. de D.João /, P. II, cap. SM 
(2) 1'irff Sou ta, Hisl. genial da Casa R., loc. cit. 
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quadra de 3 galés e 28 navios redondos I., no 
mez d'Outubro. Chegarão a Inglaterra em Nom 
bro do dita nnno de 140'í, e i-n> 2tí do dilo mez 
91 oatebroo a riTPiwunia religiosa do casami-nlo, 
olliciando o Arcebispo de CanivrUnj, primaz de 
Inglaterra, em presença de toda a Corte, sondo a 
Princoza conduzida por Henrique IV (í). 

Não houve suecessão destfi casamento e a n 
ma Princeza passou a segundas núpcias, segando 
se refere, no anno de li 15 com Gilbcrl Talbol, 
Barão d'lrchcnficld e de lilakiner, Cavai lei ro da Jar- 
reteira, e ficando tarnbem \iuva dellé em 11» d Ou- 
tubro de 1419, suecedeu no senhorio e feudos de 



(i) Veja-se a Chron. fio D. João I, pelo ArcebbDO i». Ro- 
drigo da Cunha. Cf. «» Assento do livro de \\.., >l>- Stfttd 

Cruz ih; Colnbn, que ií»s «Qijí »' bw d« l i i ^t [uao .i. 

J. C do 1405) no raeis d'Oulubro enviou 1). João ruuy nu- 
bre II cy dl PWlSgil 101 lillia a In^lalci !f| a seu marido Co ri- 
de de Rondei (sic) do Reyno dJnglaterra c foi por mai BOBl 
mniU Iwnra, etc. » [S^uza, [lisl. gcnp.il. da Cisa It. Iv 
1. I, |>. 389.) 

(2) Viile este Doeu. | p. 154 e *pr. deste v-durm-. 

Como tratAmns aqui das transacções dl mno Al 1 '•" i. não 
podemos deixar de notai que o autor da nhra que tem p«| 

título Iftf RtfyJMi "/ /'"^"/"'. índia n.i <).ita doâ0d'O«ta- 

dro deste anno dfl I KW unu MfM tf AJH ". tfH ROftdò car- 

jiediáa á Alfandega de Li/hm a favor dos mercadores Inglc- 
tes, 

Devemos advertir que neste anno reinava EIRci D. João ). 
f que F.lRei D, Pi innndo, que o autor diz ter expedido a 
dila curta, era morto ha» ia l!-J amms 
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Btakraor b EMInglos, 1 1 aa teraain parte de ledn 
as mais terras que seu marido possuía (1). 

Foi o Conde de Baicellos acolhido cora muitas 
dislincções em Inglaterra, e Ofl Senhore* que o acoiu- 
paiiliuruo, c Henrique IV llirs mandou dar fran- 
quia, isentando do pagamento do direitos tudo quan- 
ta linluo levado, quando RgNttálfd para Portu- 
gal, cm Fevereiro do anno seguinte do 140t> (£). 

No anno que se seguiu de 14OT, Bfl DM de Ju- 
nho, um na\io Castelhano lendo entrado no porta 
de Lagos para commerciar, os Ingleses que ali 
achavão coromellerào contra os Ca8lofhM09 tars 
nllenlados, que KlUei ih 1 Ranlnlla em Bonseqoeachl 
daala uuiar.io de território a de lodo o direito, rv- 
gio d'EIHei D. João I reparação e indeDOlaaçflO das 
perdas e damnos, de que o tinba por obrigado, 
parando v> ateamos damnoa paios bens de I 
vnssallos Inglcy.es que Oíttvllo em foi 

Km consequência deste faeln. BIRftl D. João I 
en\iou a Londres João I yas com cartas para llcn 
nquu IV, e para o C.oiihiUi > do dito líci d > fo^a- 
terrn, queixandu-^ 1 em tnne -osdoatlm- 

tado commellido pelos Ingle/e lie conside- 



- m?.». Bfet. p-nr.il. Inc. ri! 
Na fomusa Collecção The Uoítt pf Vurimmmt M 
no T. IV-130-6 o documento M£«IbU 

''«rf d#rn 6om id £njj/on*í. » 

(3) PW« Docum. p.« 107* I5R. 
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ma ignominioso para a sohcrania dellc Rei tio Por- 
tugal, sendo alem disso nas occorrencias 
lambem um allonlado conlra as tregoas assignadM 
e juradas enlrc Portugal cCasIelIa, tregoas em que 
elle Itei dMnglnlerra linha consentido em ser coni- 
prehendido. 

Henrique IV, em logar de se prestar a dai i 
devida satisfação pulo ponto capital da violação do 
território, liniilou-se cm responder a Hftci da Por- 
tugal em carta de 22 de Julho, que desejando com* 
prazer com ello, postoque não tivesse ainda pro- 
vas, nem informações do facto, linha a BollicitaçjSo 
de João VietfOá mandado dar carias patentes de sal» 
vo-conduclo ás pessoas que o mesmo lhe linha in- 
dicada, afim de que podessem ir a Inglaterra alle- 
gar a sua justiça ; concluindo que, quando se ve- 
rificasse ocaso, faria completa justiça, com a con- 
dirão que FARei de Castella obraria do mesmo 
modo para com os Ingtezes pelos damnos c inju- 
rias ffiins jirfos súbditos do dito Rei (1). 

Qual fosse o resultado que teve este grave ne- 
gocio, nenhum documento ou noticia o revela, e 
cinco anoos se passarão sem transacções entre as 
duas Cortes, se tal inducção devemos tirar da falta 
absoluta de documentos neste intervallo de tempo, 
ale" que em '> de Março de 1412, se encontra uma 
reclamação d'Henrique IV dirigida a EIRei D. João I 



[t) Vutc DiMiini p, ! VI. 



— 11X111 — 

Éema de ama queixa, que em 1409 lhe tinha feilo 
MD mercador dfl ItftfPBfl sobre lec sido embargado 
em Lisboa um navio seu, c prezos os marinheiros 
delle e as fczendas desembarcadas, havendo as;m- 
tortdadee Puituguezas altegado por motivo deste 
procedimento, por ler vnos concorrido para 

a captura de um navio no mar territorial de Por- 
tugnL 

Mas depois dos exames a que se procedera, pro- 
vou-se que os kgtoM estavlo innocenles, e se 
mandou restituir O navio ao capitão. Enlrelanlo 
Kllíei dinglalfiPra, como esta detenção ha\ia sido 
illcgal, e tinha causado um prejuízo de 6,000 co- 
roas de oiro, pedio indcnini-iuncs allm de preve- 
nir o reeoreo i outros meios para obter justiça I 

Em 20 de Marro ilo anno seguinte de 1 il3 mor- 
reu Henri(|ue IV, Rei d'Inglaterra. q BDOCOdendo- 
Ihe MU ÍHho, *jue tomou o nome de Henrique V, 
continuou Klliei de Portugal as relações politicas 
c de amizade com o novo Soberano d'!nglalcrni, 
mamíanilo-ltie naquelh; anno por Embaixador a João 
Vaz d'Alniiiii.1. paaaoa de grande autoridade, que 
na guerra tinha mostrado o seu valor, e nos ne- 
gócios políticos sen talento, o que pOf 10X88 ha- 

via preenchido diversas niflfi9efl em Inglaterra, 

nu» havemos referido ■ Diplomata p i 

Londres, munido de uma carta credencial d'EIRei 



Docon \> te*. 
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D. João I, datada do SantQttm de 21 do Junho 
mesmo onno de U13 pura o novo Soberano 
tfc Inglaterra, acreditando o dito Diploma la, b«H 
como a Joào Ah ares (dWlmadn?;, n;i <nialidade 
de 1'rocuradores o Einiados, dando-lhes plcnos- 
poderes para approvarem e confirmarem, cm no- 
mo dello líoi do Portuga!, os Tratados que se ha- 
vião celebrado entre elle e Ricardo II (1). 

Alem disto oulro negocio de que íoi encarregado 
o primeiro destes Enviados fora o de fazer expor- 
tar trigos dlnglatorra para Lisboa, como se mos- 
tra por outra carta original do mesmo Sobcrauo 
datada de 28 de Julho do dito anuo (- . 

Além destes negócios parece ter sido outro, o de 
fazer conduzir para Portugal alguns boinens d';ir- 



(1) Vuh Rymer, Docum.. T. IX, p. 27, 1.' cdiçio. 

(2) Nesta carta Original assignada por EIRei D, João I di- 
rigida a Henrique V d'lngblcrra, Elltei lhe diz que, João 
Vasques d'Alrandi do seu Conselho lhe faltaria sobre algu- 
mas caiisjs, £ue com rlle tinha fallado; cnlrc UtlS era a da 

io, qttfl era necessário haver dinglalerra para pro- 
vimento de Lisboa. 

Pela «lata desta caria, e pelas expressões que ali se nnl 
se deprelieude que esle Enviado já então residia na Côrtu de 
Inglaterra. 

Tendo-se extraviado a copia deste documento que em 18Í5 
H mos do Mumcu íiritanico, onde se. encontra o original 
assignado por EIRei [Bibliotheca Cotíoniana, Codev Vespa- 
ffcm«j, C-XII, fui. |39), o Sr. F. F. de La Figanièrc leve a 
bondade de nos enviar uma nova copia feita com omaioi 
crupiilo e inteUigcnda, pelo que lho damos aqui publico» 
agradecimentos. 
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mas, o diversos armamentos de guerra. Pela dala 
em que isto se tratou ( pareec.-nos tino l;ics arma- 
mentos crão destinados para a famosa expedição de 

Uú e para a guerra d Africa (I), conGrmando- 
nos ainda mais nesta opinião o ler-se demorado em 
Inglaterra o mesmo Diplomata não só no anuo -*'- 
guinle de 1 i 1 i , mas alé ainda em Janeiro do 1 i 1 ■'> 
promovendo a expedirão dos ditos armamentos 8 ; 
\cndo-se por outra parle cm Julho de IS 17 Pedro 
Lobato, outro Enviado dTIRei H. João I a Ihn- 
rique V, alcançar licença deste Soberano para po- 
der transportar d'Inglalerra para Portugal 300 lan- 
ças e uma armadura completa para o Infante 1). 
Henrique, livras de direitos afim de fazer a guerra 
aosinlieis(3). Finalmente em .'{Ode Junho de I iil, 

Iro Lobo do Quintal, e Luiz Fernandes, Enibai- 
ladorcs do mesmo ISei D. João I, íizerão transpor- 
t;ir para Portugal em dois navios Portuguczcs 60 
lamas, cavallos e armaduras (4). 

Km quanto oc diversos Enviados dT.lRei D. João I 
negociavão a exportação destes armamentos para 
Portugal, Henrique V ajustou cm 3 d'Oulubro de 
141*» com Carlos VI, Rei de Franra, unia Iregoa 
por um anno, na qual fez comprdiender Portugal 
como seu alliado e confederado (3). 



(1) Vide Docam. p. 

(2) Md. 

/*«.. p. ii 

(4J /ft»i.. i». 150. 



161. 
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Km quanto lambem o mesmo Rei d'fnglalcrra 
aloançova grandes li iumphos em França, sendo 
declarado herdeiro presumptivo desli Coroai i 
em Janeiro de mi plenoo-podew Em- 

baixadores enfiados á Corte de Porlu 
lerem o Bjustarera com EIRei 1». João ! mu Tra- 
lado de soccorro e auxilio. Os motivos allcp; 
para antabofar esta di f« fio que, depois 

das longos g& J havido enlre a fa- 

rra c a França, se havia concluído uma paz 
perpetua, nas quâ iperar disso Carlos, Delphim 
Vknne, e seus complices, trabalhado para o rotn- 
pimcnlo da diia pez, bavendo-se revoltado, espo- 
rando cllc Henrique V que com Bjuda dos paren- 
aH iodos deliu Itei d'lngtalerra o poderia nu 
breve obrigar a submellcr-sc (1); para cujo fim 
nomeara por seus Embaixadores e Procuradores 
Thomnz, líarfio de Careu, e Guilherme Lymlwode. 

Tendo porém o dito líci sido atacado de uma fis- 
lui.i a que davSo o nome de iwl de S, Fim 
veio a faltem- em V\ w >m 31 d'Agosto desto 
mesmo anno, (içando assim sem resultado a nego- 
olaçSo do Tratado que havia enlabolado com Por- 
tugal. 

Succedeu-Iho seu filho Henrique VI no Ihrono 
d'Ing!alerra, lendo apenas dez mexei d'idade, sendo 
em consequência disso nomeado Regente o Duque 
de Gloccster. 



(D PftfsDoeaa. a, iog i igs. 
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Dumte os primeiros seis BODOS desta Regência 
ni1f> se encontrão Irai - algumas com Portu- 

.- ;il. Talvez fosse a causa da falia dublas, as des- 
uvenens que occorrOrão entre o Bégonlfl o o Car- 
deal de IKfldtafer, que dividirão i Corta cm duas 
facções, o que causou grande prejuízo aos negó- 
cios da Inglaterra. 

Como quer que soja, o primeiro documento dcslc 
reinado relativo a Portugal é uma ordem de fran- 
quia de direitos passada cm ií de Março de 1528 
para poderem ser i Aportadas de Londres para Por- 
ll moveis, lí'i I.í H eavallos para uso 

dElítci I). João I e dos Príncipes seus filhos (1). 

Depoffl dnlfl época até á morlc d'£IRei I>- ] 
necorrida em ti dAgOfltfl da 1139, isto 6 no es- 
paço do cinco SlUOfl I -.'■>" BftO le- 
rem havido Lftnéacçta com Inglaterra, se julgar- 
mos pela falta absoluta de documentos deste perío- 
do de lempu ; sendo inexacto que se li cm um 
livro publicado ultimamente cm Inglaterra, ondo 
l,i um supposto Traia Io de paz eulrc Porlujzal 
.[aterra celebrado em 1 1 de Março de I i'íl (1), 



(I) fU p M0, 

I iii u:n.i abfl ih!" }kU '/ Portugal I 

II. p. um, vrm citado nin Tratado qjDfl se ilii irlehradono 
iUin noa de i i.ei .i 1 1 d« Marçu 90ln ElBei I». Afonso V 

in. i i Henrique v i a t q mtorque 

ih. Mar. ;;. li.* s. Dermos |i"t. in idrcrUi qoe io anuo 
1131 reinara Ellici D.Iuio J. onioEJBol D. ADI « 
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Foi a moile deste Soberano muilo scnlida cm 
Inglaterra, como se mostra pela caria que Henri- 
que VI dirigio a EIRei D. Duarte em 8 de Novem- 
bro de 113S em resposla ás que eslo Soberano lhe 
havia dirigido, parUcipflndo-lhe aquelle triste acon- 
tecimento (1). 

Pela mesma occasião segurou o mesmo Rei do 
Inglaterra ao novo Monarcha Portuguez, que desc- 
ja\u qw continuasse entre ambos boa fraternida- 
de, e que se teria por mui feliz de manter e k 
fielmente observar os Tratados de amizade cele- 
brados nos antigos tempos enlre os seus predeces- 
sores (1). E para dar uma demonstração maior dofi 
desejos d*estreilar esta harmonia e amizade, creou 



seu neto, que então ainda DÍO era nascido, e que sú sobío 
ao (bruno cm 9 de Setembro de 1438. 

Além disto não encontramos lai Tratado nem em Rjout, 
nem cm nenhuma cofleccao, nem o descobrimos noArchlvo 
da Turre do Tombo no Jogar indicado pelo autor da dita 
obra. 

Dissemos que a obra que citamos fora ultimamente pu- 
hlit itl.i, porque a não vimos annuncíada antes do IBM pe- 
sado de 1852 em nenhum catalogo dos que se publicâo cm 
Inglaterra, c porque postoque se acha indicado na pagina 
do título o anno de 1810 como se fosse o da publicação delia 
M n:ha citada na mesma a p. civ do T. II a nossa obra do 
Loipu DipU-uiatico Portuguez, cujo 1.° vulume sú se puhli- 
DOn UB 1816, isto é, seis annos depois, o que mostra que » 
dita abri fora publicada depois da nossa. 

(1) Vú/cDocum. p. 171. 

(2) Ihui. 
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o dilo Hei cm 8 de Maio do anno seguinte de 1 £ 3o 
a EIRei D. Duarte Cavnlleiro da ordem da Jarre- 
ttira (1). 

Kl Rei D. Duarte não foi menos solícito em dar 
provas ao Monarcha Inglez do quanto linha a peito 
cumprir com as dbpoaSeta dos antigos Tratados 
existentes entre as dims Coroas, ralilicando oiu San- 
larcm a 23 de Novembro do mesmo anno os que 
se havião celebrado entre Ellíei D. João I c os Reis 
(Tlnghtent, Ricardo II c Henrique IV (2). 

Igual ratificarão fez Henrique. VI dos ditos Tra- 
tados por cartas patentes datadas de 28 de Feve- 
reiro do anno segui nlo de 1430 (3). E em Maio 
deste anno enviím a Kl Rei D. Duarte as ínfijgnhfl 
da ordem da JarreLcira, c B Ligo dl mesma ordem 
[ijira o Infante D. Pedro, Duque de Coimbra seu 
Irmão, mandando-as pelo Rei d' aratus da dita or- 
dem (4). 

Foi mui provavelmente em consequência desta 
mutua cordialidade dos dois Soberanos que EIRei D. 
Duarte passou uma ordem em 8 d'Agosto do ines- 
nio anno para que se não pozesse nos seus Esta- 
dos impedimento algum aos nauos e súbditos dEI- 
Bei (finglatcrra que viessem a Portugal (li) ; o que 



[i] Vidt i>. 17-2. 

iwum. |». 17;*. 

p. 175. 
(li flfe, p. 177. 
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Henrique VI ordenou lambem pela sua parte 
2í d'Oulubro do mesmo atino que os súbdito 
navios Porluguezes não fossem molestados em In- 

BTO, uma \ez que os ditos na\ios n;n 
munidos de papeis legaes, eque protm 
conduzido objectos pcricucniics aos inimiga da 
Inglaterra (1). 

E como com esle pretexto vários na\ios tanto 
incrcanlcs como armados lendo encontrado na\ios 
Porluguezes e apezar cTElRei d'!nglatcrra estai em 
paz com Portugal, ba\ião tratado de os aprazar 
como se Tossem de inimigos, o verificando de] 
que crão amigos, dispuzessem a sen arbítrio das 
fazendas que nos meamos ião carregadas, mandou 
Henrique VI que se dessem as devidas reparações 
por estes altentados, e ordenou que fossem presos 
os aggressorcs ale que expiassem a pena dos que 
transgrediam as ordens do seu Rei e Senhor 

Em 5 de Janeiro do anno seguinte de 1437, não 
só mandou o dito Rei observar inviolavelmentc os 
Tratados de allianea o amizade com Portugal, mas 
QSpodio oi -ilens ainda mais terminantes contra aqucl- 
Ics de seus vassallos que sahissem dos portos de 
Inglaterra em navios armados, e molestassem os 
Porluguezes que encontrassem, fazendo até respon- 
s\i is as autoridades pelas indemnizações, no caso 
que occorresse algum fado da natureza dos que fi- 



(l| Vide bucum. p. 177 a 171). 

(2) Ihul. 
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cão referidos r KlUei I». Duarte publicou lara- 
Imiid por BHB [«tfl« MO 8 d'Agoslo do mesmo aiin<> 
uma ordem cm tudo semelham- [S da que parece 
doprehcnder-so, que conforme os hábitos de vio- 
lência usados durante a Idade Media mesmo fiQlTQ 

iiluliios das nações ligadas pelos viaottlos da 
mais estreita amizade C ale confederados, laes ac- 
tos de barbaridade e de violência crflo quasi o es- 
tado normal ilaqoellas épocas. 

Entretanto a politica dEIRoi D. Duarte em fa- 
vor da Inglaterra foi sempre a mais leal, a ponto 
que ale olíereccu a sua mediação por SGUfl Kitibai- 
\ailures no Concilio de Ferrara entre Henrique VI 
a Gariofl VH, Hei de Franea, que haviào entre si 
cruas guerras e lendo mandado para esse efleilo 
poderes e inslrucçõcs aosdilos Kmnaivadorcs, con- 
seguio que esta negociação tivesse com o Papa líu- 

o IV o sou devido Bfhtla (3). low lòrifl as 
transacções que occorrérão enlre Portugal e Ingla- 
terra durante o curto reinado dTlitei D. Duarte. 



(I) NfcDoOQB. p. 178. 
{'_'] IHd„ p. 181. 

(3) O que dilfilDOl DO Ut%U> S* 1 podl 1> ' IM Bolla do <I|I»> 

l'.i|».i ilc 10 das kilndai da Maio de 1437, Clpcdida i Kl- 
iui i>. Diiiiti-, n.i qjmI lho reftrc >• que tiniu praticado pira 

in dl pll - nu. , |' ( j|i» < ■ ■ .1 In: I itrrra, C QJW 

iar deu fraladni n roap4 urra. [/irfa a Buiu 

la oaMiida do li PoJfMfio, regulo) de Marti- 

nho \ •■ aTEugooia iv, T, \il. p, 149, b tu Beócio Wli 

-• Portwja» 
u fúria Rama-,:. 
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O primeiro acto diplomático que se encontra logo 
no principio do reinado d'Elliei D. AÍTonso \ 
suecessor, é o dos plenos-podcrcs dados por U 
riquo VI aos seu> Embaixadores para ajustarem um 
Tratado de commercio com a Duqueza de Borgo- 
nha. 

Esla oekbve Princeza. (ilha d'EIRei D. Joào I, 
havia mandado propor neste anno de IÍ.JX esla 
negociação a El Rei iJ Inglaterra. Henrique VI prés* 
lando-se a isso, deu aos seus Embaixadores os di- 
tos plenos-poderes em 29 de Novembro, nomeando 
o Cardeal seu Tio, o Arcebispo úTork, e outros. 
Nesies plenos-iíiulrrcv se estabelecia da maneira i 
positiva, que ellcs deveriào lambera tratar por parte 
dos amigos, alliados c confederados da Inglaterra, 
o por conseguinte por parte de Portugal, que en- 
trava no numero dos alliados (1). 

No anno seguinte de 1139 a 11 de Setembro, 
EIRci D. Affonso V ratificou e confirmou os anti- 
gos Tratados celebrados por seus predecessores com 
os Reis dMnglaterra na forma das estipulações do 
artigo XII do Tratado de Wxndsor de 9 do Maio 
de 1386 (2). 

ftias como este Soberaoo era menor, e eslava 
sob a tutela da Rainha D. Leonor, sua Mài, c do 
Infaiito D. Pedro seu Tio, jurarão estes e assig 
râo em nomo do Rei menor o acto solem uu desta 



(!) Vide Uocum. p. 183. 
(2) AU., p. «, 



— CXXI1I — 

i -milirmíirão (1 ). li Henrique V! por carlns pgteD- 
ics -ir. i\\ de Janeiro do tuna seguinte de um 
confirmou, ratificou e jurou por sua parto c de 
seus herdeiros c suceessores os ditos Tratados ce- 
lebrados com Portugal (2). 

Sem embargo norôm deslas solem nos confirma- 
çOea de Tintados damizade o (falliança, e do ju- 
ramento delles, as rapinas das propriedades dos súb- 
ditos Porluguezcs poios súbditos da Inglaterra Bio 
eosavlo. 

No armo do li 42, isto é dois annos depois que 
Henrique VI jurara a observância dos mesmos Tra- 
tados M Klitei D. Alfijnso V obrigldo | f;t/or uma 
reolamaçlo, exigindo a restituição de um na\io Por- 
lugucz, que levava uma carga do valor de 2,íi00 
coroas, e que fora roubado por dois navios Ingle- 
r. 



(IJ Vide Docum. p. 184. 

(2) !'»,/.. p. 187. 

(.1) Na obra publicada ultimamente i-m ínglalerfi cnm o 
t.iulu Tht Hights of Portuyal. T. II. Appcmli* J, p. U, II 
\, , rndii n." 3, p. Ltxu, se cila na dota de 22 de Janeiro 
deste anno de li \-2 um Tratado de p«j celebrado cm l.«>n 
dres viúir UlU-i D. Aflunso V c Henrique VI, como i 
leni* M Arrhivo Real da Tortc do Tombo, gav. 18, mae. 7, 

u.» 2t;. 

Devemos advertir quo nesta dala se não encontra no Ar- 
i Tratado algum celebrado por Affonso V com Henri- 
que VI | pelo contrario o Tratado que se encontra na «avela. 
mu ii a numero citado*, i <> Tr.ii.nlo de paz celebrado entre 
1». Joio IV •• Carlos I d' Inglaterra, por conseguinte 
£0tt«ríoi Jc dois séculos ao suppo&to Tratado indi< 
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Não p;iss;ii imihis mu silencio uma particularidade 

que se nota nesla reclamação. 

Nella se encontra uma prova da grande iníluen- 
cííi da restauração que se operava dos estudos i 
siens ncsle grande século. Pois alô esta se revob 
nus mesmos documentos diplomáticos. 

Das sentenças tiradas dos livros orlhodov 
por vezes se encontrão nos documentos diplomáti- 
cos anleriures ao século xv, passarão os redacto- 
res delles neste ultimo a empregar as citações da 
erudição clássica. Na reclamação que acabamos do 
mencionar EIRei D. Affunso V, depois do dia 
lai sobro o amor e a amizade, e citar os 
rus mais verídicos dos Heis passados f/ue attesta- 
vão que os ditos Monarchas não Unhão jamais /b/- 
tado i fi jurada, passa a dissertar sobre as ox- 
celleneias da justiça, e a este propósito cila EIReí 
o Imperador Trajano, Manlius Torcatusc Catão (1) 

Ignoramos se toda esta erudição persuadiu Ilrn 
rique Yl e o seu Conselho a dar a devida repara- 
ção. 

A segurança promulgada em Évora em 26 de 






Entretanto u autor decldra que Dão tem o dito Tratado; 
nem o encontrara em Rymer. 

Não formos BCtdl reparos com o menor espirito de cri- 
tica, mas siniiilttMueuie para não sermos arguido* por a\\m 
les que lerem a obra ciUda sem examinarem as citações quo 

M encontrão, de lermos omiltido em a nossa 
tão importante como é um Tratado. 

(1) Vu/ffDucum. |». I8&. 
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laMiro do HH cm favor dos Inglezcs e dos sou? 
navios que \iesscm a Portugal (1), nos persuado 
que Henrique VI dam a repararão exigida. 

Pur eslfl tempo enviou Henrique VI a mdein da 
Jarretciía no illuslrc Infante D. Henrique, Muque 
de VÍZOU (2). 

Km quanto i>lo se paSBftfi Bafo B9 doas Cor- 
tes, conlÍMiia\.i a interminável guerra da Ingla- 
terra contra a França. Neste ultimo poiz os p 
(lljgtdoe dos males que esta ha\ia produzido ha- 
viào im : In no anno antecedente de' 1443, por in- 
tarveoçCP doa chefes dos partidos, de Carlos VII 
quo fizesse a paz com Inglaterra. Esta Potencia níto 
menos a desejava, sobre ludo depois das víclorius 
*liio os Francezes havião alcançado n i \ori/in 
e na ffuycM, o wioifl) fMflieqneDGia a propor a 
IVjuio uma IflgM (M ■> ajustou por dois annos, 
o que foi assignada cm Tours a 27 de Julho do 
dilo atino de liSS, na qual Portugal foi compic- 
hrmlido como alliado da Inglaterra 8 , 

Depois desle ajuste com a Frauea, Henrique VI 
concedeu a um dos mais illustres guerreiros Por- 
tugueses a nobre ordem da Jarreteira, creando-o 
lambam Conde úWvninrhrs. O Diploma que o mes- 
mo liei d Inglaterra promulgou em i d'Agoslo deste 



(I) rwn< Iti. 

6 "In. T. I, rol. 160. 

1 I! . Elementar, [>. 7'i 
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mosmonnnoom fa vo r *J A I \ a n > Vo ? d * A 1 ma da honra 
01 í.istos gloriosos da Nação 1'ortugucza, a qi 
este valoroso fidalgo prestou laot 
serviços, e ijafl teoM illuatraçâo lho grangooa mm 

paizes CíUanhos (1), onde ganhara lanla nomeada. 
vindo depois na sua própria palria a ser \ietiraa 
da lealdade da sua amizade pelo Infanlc D. Pe- 
dro (2), morrendo com denodado valor na fala- 
lissima batalha ú'\lfarroubeira de 20 de Maio 
de 1419. 

BIBeí I». AlTonso V, para se justificar, mandou 
um manifesto a diversos Soberanos da Europa 




(I) Vide Doçura, p. 192 c 194. 
2) D Infanlc D. Pedro, na rarla qno di 1 Cnimlirj ilmi^i 
cm 30 de Dezembro de 1448 ao Conde d'ArraYolos, am 
Couíavcio ao Reino para defendel-o. dizia, fatiando das tra- 
mas dos seus inimigos: 

m. . . por me fazerem deshnnra tiraram o rastello de Li«- 
•ihoa ao Conde á'Avrancht*, o qual se linha feito 

s Bcynos e aos Reys delles porque lhe esto deva 
« ser feito vós saber? ; deram-lhr j>nr rlles c em eiptcio I />"//<.> 
i qur aijura fez nn Cr.iTt. An yallardam ijus dam a miai oV 
amou terviços e trabalho/.* 

Compnre-se com a rt.í.ieão que se encontra relativa ao In- 
D faro o ao Cond<* ,V Avraru ',«■« na ctcclicnlc //i.- 
turia dr Portugal paUicadl cm alleraãn por o Dr. Sch u 

A propósito desta obra. aproveitamos esta occaaião para 
■grafocer publicamente a seu illostre autor a maneira 
que nos fez a honra de citar infinitas vezes esta nossa obra 

(:i) I-liti IfiHO. drpitis da batalha, Ulltei mandou \(1 

Pereiri con ofiiracler d'£nbaixador a 
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.riiIrncsli^iloviaroníproliftmler-seEinLMtlMu^hilcrrn. 
As re8pOS(ai das Cortes estrangeiras for ãr> Iodas em 
favor da memoria do lnfanic, e a Duqueza <Je Bor- 
gonha sua Inuãa mandou m-lamar dEIKei D. Af- 
fonso a entregados filhos do infeliz Infante. E lendo 
EIHci accedido a esta reclamação, passarão alguns 
destes Príncipes para b CArte de Borgonha. Dt* 
velou-se a Duqueza cm dar a esles Príncipes uma 
poftiçflti di.una da sua jcrarcliia. 

Pedio a Ilcnrique VI para que D. Jaime fosse 
habilitado a possuir benefícios ecclcsiaslicos cm In- 
glaterra, licença que o Monarcha Inglez concedeu 
por caria de 18 dAbril de 1451 (1). E como a 
mesma Dvqui BW lambem pedido ao dilo Rei 

favor para o Iftfentfl I). João, Henrique VI por carta 

de 11 de Fevereiro do bdbo seguinte de USI ma- 
nifestou i mesml Duqueza que su prestaria a to- 
mar o dilo Infante ao seu serviço, logo que fosse 
d'idade mais madura; concedeu-lho no entretanto 

para que vllc po/lttsc sustentar a sim clecnda je- 



tlanrto-lhc inslniroin - .-) respeito da morte do lnfanic na ba- 
l.illin «I t ;, '■ dM DOthoi ddtta, (Vide nvM*! Qua- 

dro, T. I. p. 348, c sobre o Manifesto, T. Ill do momo Qua- 

dm, p. K-JJ. 

I) Vide Dnrtim. p, Ifl 
I Príncipe íoi Bispo dfl Um*. •• ir:nisf«iJo depois para 
Arcebispo de Lisboa e 6 ifdl ú, [V<ijae-M u parti) uhridAes 
boi ref«rím<a do T. 1 1 1 rol p. nu, em noia 119. 

\. j. t - ! . : I 1 
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rarthiú uma pensfto animal, ató que se ach 
em estado de poder prestor-lhe serviços i . 
Henrique VI e a sua Corte, ainda mesmo quai 
Fosse pelas eminentes qualidades que adorna- 
rão o Infante D. Pedro, e pela estima que este li- 
nha merecido de I Joa ds Soberanos dn Eu ri 
nau pedifto deixar pela memoria deste Princ 
que havia, durante as suas longas \ ia^ens, viai- 
lado lambem a Inglaterra, d^xperimeoiar grande 
sympalhia pelos infortúnios de seus filhos, o que 
orão ao mesmo tempo netos de uma Princesa In- 
gleza. Durante os oito annos que dccornrã" 
\'\'M a títíl n.lo encontrámos senão uma trans- 
acção diplomática directa com Inglaterra. 

Durante as guerras chis, e por conseguinte por 
estes tempos, 08 Inglezes commeltérão muitas Eu — 
fracções aos Tratados que exiatião cnlre Portu 
o a Inglaterra. Para dar remédio a es'is violaçB 
mandou F.lllei D. AlFonso V a Londres nu 1 *;>.> 
D. Fernando de Castro, e Pedro Falciro, Dou 
em Leis, cora o caracter d'1'mbaixadores, munidos 
de carias para Henriquo VI, nas qttaes reclamava 
que se reparassem as dilas infracções feitas aos Tra- 
lados e\isten!es entre as duas Coroas. 

Os Embaixadores BzerSo ao Monareha Inglez 
uma exposição clara e concludente dos objectos da 
sua missão. F.m consequência da qual o dito ftoi 
nomeou commissarius para tratarem com os mes- 



(!) fid* Docom, p, 196 
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hum Embaixadoras. Coosegnirâa estes promessas 
ilo se dar remédio aos males que as ditas infrac- 
havião causado, apezar de algumas terem sido 
j.i remediadas oertiSeando disso Kllíoi d*In^lalcrra 
.: El Rei I). AtTunso V na caria que toe dirigioem 
8 d' Agosto do dilo atino do Iíjj (1). 

A ouira transacção que oeeorrao durante i 
espaço de tempo foi i dt lei siJo Portugal coni- 
prehetidido, como alliado da Inglaterra, uo Tra- 
tado de tregoas que a (taioba .Margarida á'Aujou 
ajustou com Luiz XI, Hei de Franca, em 21 de 
Junho de Vif>> 

\ Falia da decumento daata ppriodq parras in- 
dicar afto taf havido outras transacções omeiaesen- 
irc as duaa COrlea durante w oltinoa anooa do rei- 
nado d'llenrii|ue VI, senão as que Bcio meucio- 

■adaa. 

Quacs fossem as causas que moliuiiâo esla in- 
terrupção só por conjeclura as poderemos apontar. 
o eslas lalvez por uma parlo o ter-su achado 
Elfiei de Portugal empenhado na guerra d'. Africa, 
o pela oulra o estado em que a Inglaterra Ba achou 
durante os aSBOS cm QQ€ DOlanOS esta penúria. 



1 fito p, |M. 

i U bí u alo i"i potto ao texto por um erro na data 

rlflcado cm uma nota qu<- obtíi i tftao 

39 d'lfcniif|Hi- vi. Mti ■ do j 1459 ejiio ■ 1162- 

(2) Fi* t Hl dote OuuUr 
MV 
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E com tilei to cm 1 ISO se bavio aliado naquelh 
paiz uma nova e lerríwl guerra ofrit. 

O Duque dTí/z-A, que Bspirava a cingir a Co- 
rto, foi o autor delia. Em l LSI nesse mesmo IODO 
em que se encontra ultima transacção 

a Portugal, o Duque recorreu ás ormos, e se apre- 
sentou cm Londres* Desde esse momento rebentou 
;i guerra intestina mais cruel que jamais perturbou 
um Estado. Alguns autores referem, que durante 
esta guerra civil das duas casas dTarA e de Lm- 
caslrc derâo as duas facções treze batalhas, em que 
perderão a vida 1,100,000 homens o cm que pc- 
reeélfo 80 Príncipes de sangue. No anno do 1 I5S 
o Duque &'¥ork tendo desbaratado o exercito real, 
o feito prisioneiro Henrique VI, doclarou-se Pro- 
tector do íteino. Continuarão estes graves confli- 
clos nos annos seguintes, e em Julho de 1Í60 o 
exercito real sendo de novo desbaratado, em í> de 
Março do anno seguinte de 1461 o filho do Duque 
d' York foi elevado ao throno com o nome de Duar- 
te IV. 

EIRci D. Afonso V parece ter querido estreitar 
logo com o novo Monarcha Inglez, apenas alto su- 
bio ao throno, os laços de sangue que já existião 
entre as duas Famílias reaes de Portugal e d"In- 
glalerra, ajustando o casamento da Infanta D. C!a- 
tharina sua irmãa com Duarte IV, o que se Bfo 
eileiluou por ter hllecfdo esta 1'rincczu em 17 de 
Junho de 1103 (11. 



t>) Pfcfrp. 199. 
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E doi 12 de Março de U71 conlírmou, ratifi- 
cou o renovou o nttOM Rei dMnglatcrra M nnti- 
gos Tratados celebrados cnlre a Inglaterra c Por- 
tugal (l). 

Apesar de ler Duarte IV confirmado os Trata- 
das (Tallíanea o d'aHiiz;i(Ie Com Portugal, Bfila OOO- 
firmaeãu coincidia cum a rcvolla do Conde dfl W;u- 
wlcfc contra o mesmo liei, e neste mesmo mez fo- 
rno roubadas no canal d'lnglalorra doze nãos Por- 
tUgoeZftS, que vlnhlo para o Reino carregadas de 
mercadorias de Flandres, por um corsário sobri- 
nho do dito Conde de Wanvick (£). 

Sc acreditarmos um historiadof PoiiUgUQZ, Mie 
facto irritou EIRei D. Affunso V, a ponto que quix 
mandar contra os Inglczes a armada, que tinha 
prompta para passar pela terceira *ez a Africa, 
EDO BegUDdo o mesmo desislio porém disto, e em 
10 do Dezembro do mesmo anuo deu EIRei licem;i 
6 carias ric marca a seus VftSttllQfl para irem a corso 
e para fazerem represálias nos lnj;lezes (3). Final- 
mente aoreaoenla <> meamo autor que EIRei D. Aí- 
fbflflO V declarara B goam a Inglaterra (4). 

N >tas ultimas determinações dEIRei 1). Aflbnso 
V, mencionadas pelo aulor a que nos referimos, 



(1) Vírfff Docuin. p. 2(»(». 

(aj i»v-|, aos. 

(3) WrGoeta Chron, dopnnnjir lt. Jo*~t". c.ip. 20 /íci*- 

.n,i. Vnm s .].. Leio, ii » GAroafM 4* D- Ajiru* ) , eap 
Oiícm r\ur nonos ioi Ingta 

(*) » . Chron. é cap. 20- 

í * 



— C \ X M | — 

psrfleft-not haver alguma oonfusio c mesmo ioro- 
ralmilbansa, sobro tudo nn dodaraçffo de girem 
que diz tersiilo feita cm 10 de Dezembro do dilo 
anno. Que EIRci D. àflbnso V mandasse fazer 
prpf i ias mira os piratas o gentes que obedeeiSa 
.io Conde de Warwick e ao bastardo <!e l 
Mdge t nada havia de roais natural ; que ii\< 
nuloriziido seus i assaltos a aprezarem os piratas 
lnglczcs no nono antecedente de 1470 em que a 
Inglaterra se achava privada de um governo re- 
gular, lendo Warwick feito prisioneiro Duarte IV. 
e que esto kndo-lhe depois escapado, obrigou o pri- 
meiro a refugiar-se cm França, donde depois vol- 
tou para de novo desbaratar o Monarcha Inglez e 
obrigal-o a fugir para Franca, restabelecendo no 
Ihrono o infeliz Henrique VI ; que nestas circums- 
lanciaa cm que d9o havia governo regular cm In- 
glaterra, repelimos. BUM I>. Afíonso V lomasso 
as vigorosas medidas de que trata Damião de Gocs, 
nada havia de mais natural, mas que em Dezem- 
bro do anno seguinte em que Duarte IV havia re- 
cobrado o Ihrono desbaratando os seus inimigos, 
que haviio perecido na batalha de Barnet em 15 
d'Abril deste anno, declarasse a guerra a Duarte 
IV, não nos parece verosímil (I). Como quer que 
rosse, tal declararão, ainda mesmo suppondo que 
tivesse existido, não foi seguida d'eftilo f pois o 
mesmo Soberano enviou em Agosto seguinte de 
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Ii7i a Porlugal J âo (iuilbert com Q v.naclor de 

Embaixador porá Irazet a EIRel D. Affonso v as 
rotlScBçOea e renovação que linha feita mb 11 de 
Março do anoo anta Tratados 

de pai com Porlugal, e por outra parle Elitei D. 
Affonso V confirmou e renovou os mesmos Trata- 
do? em 29 d'Agoslo do dito auno de 1 172 [1). 



(1} Na carta du Embaixador do Portugal cm La 
-2ii de FcereiA de 1473 (Doe, p, 211) se foi mesmo nen- 
le que os ditos mtíob foi ■ .» 'í" 

a na .num da 1471 ii»r oeeariâo ta 
■ 
píío sr pode pois admittii que Elitei I>. Affonso V decla- 
rasse ■ guerrn a Doaria IV e a Inglaterra petos 
que os rebeldes ao m< Rei rrl > conraettldo eon1 
Poria ■ i 

O* aoteres I dizen i que BIHci 

se irritara muito, mas sabendo cjue isto sí Baera durante ■■ 

revolução que obríg.ira Daarto i\ . seu alliado, a retlrar-se 

i Corte <io Duque tfe Borgonh i eosto 

sobre o tnfOBA Henrique VI, .ibrandnii. e DOflefi depeáfl tó 
arcommod.it.ui is,CODJtfj 

■ 

Ruy d« Pina. nu ' D. Affatuo V. cap. 1GÍ , 

i.n;. i mb) • da como ■> legitimo u.-i de toglaterrs »cn- 
rêr.i os seus contrários, obteve fostitnlcj d r.mb.ii- 

xadas. * 

Devemos observar que nesta época nriu havia, em Isjgfta- 
Irm um só navio il i O-rôa ; os Soberanos quando queria" 
íaser um armamento afrelavâo ou i] as cmbnre 

doi | . II nrnjue VII Foi o primeiro Muuarclia In- 

astruir um navio de ijuerra. (llume. T. 
III. i 



A causa principal que tinha dado motivo ao ai- 
tentado commetlido conlra as 12 nãos Poriu-ur- 
zns pelos Inglezcs que segukío a facção do Conde 
do Waruick foi por serem os Purluguezes alli&doâ 
não só do Duarte IV, mas também do Du<(M de 
Borgonha, a quem o mesmo Conde tomou lodos 
os navios que so achavão surtos cm Calais (1), o 
que obrigou o Duque a armar uma frola formidá- 
vel para guardar o canal. 

EIRei D. Aflbnso V nâo deixou este importante 
negocio no esquecimento. Em 31 d*Agosto do mes- 
mo anno, mandou a Inglaterra João d F.lvas com 
o caracter d'F.mbai\ador, munindo-o de um pleno- 
poder para reclamar de Duarte IV a restituição dos 
ditos navios c de ludo quanto os piratas com roa li- 
dados pelo bastardo de Faucombridge bavião rou- 
bado ('2). 

Foi o mesmo Ministro autorizado a dar aos mer- 
cadores e navios Inglezes inteira segurança, e salvo- 
conduclo para poderem vir a Portuga!, sem risco de 



[!) fUê llurnc, líist. d'lng1. (Reinado de Duarte W 

(•2) rWcDociim. p. 20f>. 

Alguns autores cbainSo ao Bastardo que commandava os 
pií ilai l r iilc«mbcrfi. Elte, no mesmo auno de 1171 em que 
commcltcu o acto iníquo de tomar c roubar os navio» Por- 
Lttgtfiics, ludo reunido algumas tropas, marchou sobre Lon- 
rfr«, c tendo sido feilo prisioneiro por Duarte IV íbi iinmc- 
dillftlMnU 1< colado [vide Uume, anuo do 1+71), Lendo lido 
assim tlitJgO da sua rebdliãu, o dos roubos que lucra 40í 
alliados do seu pai*. 



r\|u ■rimcnlnrcm O menor prejuízo pelo que o dito 
baatardo de flaacwiirwfye oaeua cúmplices bavlão 
praticado. 

PioMtiu» lambem Elflci de Portugal o caso cm 
que occorresse alguma duvida de facto ou de di- 
reito no decurso da negociação enlrc Elltei d'In- 
glalom e o Erahaíudtor, ontan&ido que sujeitasse 
duvida á arbitragem ou á mediação do Duque 
de Borgonha. Dando-lhe cm consequência disso po- 
iIit para fixar um dia e um prazo dentro do qual 
clle conjunclamenle com o Embalador que paia 
isso Elltei dlnglaterra nomeasse, se apresentarem 
ao Duque, para requerem a dita arbitragem [i). 

Alcançou o Embaixador que EIRei d'Ing!alcrra 
nomeasse cinco comiuissarios, que forão encarre- 
gados dfi nandar proceder i no inquérito gorai 
cm todos os portos para se descobrir quaes fossem 
os malvêdofl a piratas que Unhão feito laes roubos, 
qual o valor dos na>ios. e em poder de quem K 
acha\ão os ditos objectos, alta de poderem os mes- 
mos commiasarios tomar posse dclles c os resti- 
luirem aos ussallos Porlugueres, defendo ser pre- 
EOa 06 ditos pratas em qualquer parto onde os pu- 
dessem descobrir (í). Em consequência disto al- 
guns dos navios, que se encontrarão, forão resti- 
tuídos, a em ii\ dfi Fevereiro do anno seguinte de 
li";t o negociador Porlllguez publicou uma caria 



(i) vid, p aoa i h -intii. 

SOR, 
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cm forma dlnslrumcnto ptiMfeô na qual, (rafando 
dos horrores de guerra, dos benefícios da paz c 

da execução dos Tratados, declarava que o Mo- 
nnrcha Inglez lhe havia promeltido a resHloiç&o 
dOS outros e das mercadorias (1), e cm virtude dos 
poderes que linha, declarou om nomo d*E!Rei seu 
Amo, i]iie nenhum súbdito Inglez seria mole&L 
ou inquielado por motivo dos roubos feilos pelo 
dito Bastardo e seus cúmplices. 

Depois do njuslnmcnto que acabamos de men- 
cionar, Duarte IV fez comprehendcr Portugal 
tregoas que celebrou com Luiz XI ern 50 dAgoslo 
de lí";> [2], em consequência do Duque de Bor- 
gpotia ler faltado ás condições da liga que linha 
ajustado com elle neste mesmo RODO contra RIRei 
de França. 

Esta foi a ultima transacção que houve entre o* 
dois paires no reinado d*Ellíei D. Aflbnso V, oqun? 
vindo a falteccr seis nonos depois em *S d'Agosto 
de líSl, e suocedendo-lhe EIRei D. João II 
lilho, mandou este Soberano logo no principio do 
anno seguinte de 1S82, a Inglaterra por Embai- 
xadores a Duarte IV Ruy de Souza, pessoa priu- 



(1) Este Documento prova a inexactidão do que refere 
Damião de Góes [Chron. do Príncipe D. João, cap. 96 
que nem os Embaixadores de Portugal (era este um só), nem 
os do Duque de Borponba que para o mesmo êflY- 
lambem a Inglaterra, poderão Obter despacho al^um á sua 
teelamarão! (Vide ncsle vol., p. 202). 

(2) Vidr p. '213. 
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I de malta saber, e o Doutor lofio d*Bli 
o por SeweUrio PernSo da Ptaa. Legaria estes Km- 

bentadores por in^trucçoes o exigir a renovação dos 
antigas âlHa&pM e Tratados, conforme ora cstylo no 

principio do novo reinado, e lambem moslrar a EI- 
liei d*IOgIalaiTS osínnliwjs por que El Bei I*. João II 
linha tomado o i Senhor < . e para 

jcrcrem ao mesmo Rei dinglalcrra, c que mnn- 
dttBe desaparelhar a armada que preparnvão em 
Inglalerra para apclle destino doi> indivíduos por 
n do [foque dfl Ifodioa Sidónia [1). 
Os mesmos Embaixadores leva v fio o instrumento 
de renmacfio e cnnlirmarão doa antigos Tratados, 
pelo boto Hofltrobfl Português em Montemor 
a 8 de Fexereiro do dilo anuo (2). Duarle IV lendo 
mostrado receber contentamento com esla Embai- 
xada de liuy de Souza, confirmou e renovou tam- 
mii H mesmos T ralados por caria feila em Wrst- 
m 13 da Setembro [Itt. Tendo porOm eslo 



(1) fUs Resende, Ckrrm. th />. joHo II, cap. 34. 

E*ir historiador contemporâneo >it/ «qoe Duarte IV on 

-uhIm Qscra inl< oquepek i loreslfaefi&ra 

DOC eJlei i íindicn liras cscripluros 

idas diligenciai que com pubríçi íj Gzcrju.clc.» 

noc merece este historiador, o ■•-íh-coí ti- 

e of Eaobtísadom tpres Dearie iv. reffc- 

nTMmi o p. 138 da nossa Memoria w- 

« prioridade dos Dttr<jhr\mrnt<n fcrtngmuu na cotia 

ttAfrita 04tUt«n(>ti piini tonteada 

fonqnUUdêC UB*. Pjrfx, 1841. 

fà) ntff Doem. p, Mi 
(3) Mtf., i 516. 
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Monarcba morrido no anno seguinte do li 83, o 
Duarte Vsido logo deposto pelo Parlamento e toado 
Ricardo III subido no ihrono, approvou este So- 
berano, o ratificou em i'.\ de Junho do 1181 os 
antigos Tratados entre a Inglaterra e Portugal 1 1 

Ricardo III tendo ajustado, em 21 de Setembro 
deste anno, uma tregoa com Jacqucs 111 Rei ti 
cocia^ foz comprohendor Portugal do mesmo I ra- 
lado, como um dos confederados especiacs da In- 
glaterra, cooccdcndo-so a EIRei de Portugal o prazo 
de seis mezes para declarar a sua deliberação a este 
respeito (2). 

Por outra parte Kl Rei D. João II, seguindo a 
politica dos Reis seus predecessores, de estreitar 
cada vez mais os laços d'amizadc e parentesco en- 
tre os dois paizes, sem ter atlenção aos meios que 
Ricardo III empregara para usurpar a Coroa, con- 
vocou nos primeiros mezes do anno seguinte de 
148o em Alcobaça o seu Conselho, no qual se 
propoz o casamento da Infanta D- Joanna sua ir- 
mãa com Ricardo III, ao que esta Princesa se re- 
cusou (3). 

Pouco tempo depois de se ter tratado em Por- 
tugal desta alliança, Ricardo 111 perdeu a vida na 
batalha de Bosworlk em 22 dWgosto, tendo ape- 
nas reinado dois annos e dois mezes. 



[1] Yhtt Doemn, ip. 217. 

(■-■; r»M., p. 218. 

\) ibui.. o mu p. as*. 
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Succtulirulo-llic Btaríqoe VII (TWarJ procla- 
mado pdo exercito, depois daqoalla batalha, RIRei 
ião II emiou áquelle Príncipe em U88 Job 

aro Itnngcl com cari;)- e iflalrucçGea para re- 
clnnmr conlra o Condo de Penamacor. FJRei d*Ifl- 
ira limilou-se a mandar prender esle fidalgo^ 
na Torre de Londres em virtude desla reclamarão, 
mas FJRei D. João II sabendo da sua prisào man- 
dou logo reclamal-o por Ayres de Souza, seu Em- 
baixador, mas esle não pôde conseguir a entrega 
do prisioneiro (I). 

Nesta mesma época o novo Monarcha Inglez, que- 
rendo estreitar mais os laços dauiíznde u d°allinn< a 
entre as duas Curtes, dou plenos poderes em 11 
de Dezembro a Thomaz Savagc e Ricardo Naufan, 
uui Embaixadores»! para tratarem com EIKei D. 

João II, e ajustarem uma j>n: fnrj-rími, OQBOOf- 
dia, liga o confederarão, e um Tratado de roín- 
mercio. Tinliãu os mesmos poder para discuii, 
o resolverem Iodas as questões e queixas que po- 
lesscm existir entre os súbditos respectivos, allia- 
los c confederados de ambos os Reis, e igualmente 
para estabelecerem unia conferencia ou Congresso 
dos interessados cm qualquer parte que lhes pare- 
cesse conveniente [»ara a conclusão das referidas 
matérias. 

E lanto interesse tinha o dito Rei d'ínglalerra 
em captar o animo d'Elrtei de Portugal que deu 



(1) Vide Rttcndc. r.hnm. 6 /; ./..,;.. ir M. 74 



— CXI- — 



aos mesmos Embaixadores poder para receberem 
em nomo deite Rei dlnglalerra a EIRei D. João II 
na ordem da Jarnidra, e para lhe darem as in- 
sígnias da mesma ordem (1). 

Nenhum documento, nem historiador nos revela 
qual fosse o resultado desla negociação. Entrei 
se julgámos pelas transacções que Liverio logar no 
anno seguinte, limilou-se ã renovação e confirma- 
ção feita por Henrique VII em 18 d'Agosto (2). e 
á feita em /:i:ora em 8 de Dezembro de 1489 por 
EIRci D. João II do antigo Tratado de liga, de con- 
federação e d'alliança celebrado entre EIRei D. João I 
e Ricardo II em 9 de Marro de 1386 (3). 

Ê verdade que secundo as expressões dos pl< - 
nos-poderes dados aos Embaixadores Inglezes, da 
que acima falíamos, os antigos Tratados enlre os 
dois paizesforão confirmados segundo Henrique VII 
por todos os Reis (Hnglalerra o de Portugal em 
todos os tempos, não só pelos vínculos do sangue 
que enlre elles existião, c pela utilidade da paz., 
mas lambem pela mutua necessidade do commer- 
cio (4). 

Talvez a Corte de Portugal, d 'acordo com os 
Embaixadores, julgasse que a natureza dos Trata- 






(1) Vide Docum. p, 220 e 223. 

(2) Vide Docum. era Rynwr, T. Xll, p. 378 tia I.' edi- 
ção. 

(3) Tido Docum. p. 221 
[*) JftM. 
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a que nos referimos era sullicicntc para ga- 
rantir as relaçttM comraercjaea, tanto mais que paio 
artigo II do Tratado quo se contirmma se havia 
fvfipulado a reciproca liberdade «Io commercio cn- 
llt os dois paizos, o» que durante fl negociação 
surgissem dillieuMades que obslárão ao ajustamento 
do uni Tratado especial de commercio entre os dois 
paizaa: o que o' certo é, que nem nos plenos po- 
deres, nem na rolificação á' Évora so faz a roenor 
allosáo ao Tratado de commercio íeilo em Londres 
m Í9 d'Ouíubro de 1358 DO reinado dFIRei D. 
Fernando (I). 

Fm quanlo KIRei D. João II e Ucnrique VII 
confliwvffo as antigas allíaoças entoe bg dui b Co- 
mas, um grave coníliclo se passava na Eu 
acerca do casamento da Duqueza do JínUiutlin, 
herdeira destes Estados, c que esteve promcltida 
iliano. Hei dos Romanos, e que por fim 
casou com HBei de Franca. Maximiliano ultrajado 
deatfl aflronta. e de ler pivfrrido"EIRci de França 
esta Princeza â sua filha com quem se achava con- 
traclado, para se vincar celebrou cm II de Setem- 
bro de 1190 um Tratado de liga com Henrique VII 
contra | Iram a. emquc Portugal foi comprehcndido 
no artigo XI no caso de querer acceder a cila (2). 

Ajustoa en ti de Setembro o mesmo Rei um 
d 'amizade e confederação com oa Heis de 




"L. P . aa*. 
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pinha Fernando c Isabel, b lambem ne ' 
reserva ícerea d'EIRel de Portugal (1), Fr/ 01 
mo Hei cotnprchcndrr igoal mente Portugal Doa 
Trilado! da hregoai que em 13 de Mano e ín de 
Vaio de lí9i ajustou com a Escócia l 

BenriqiM Ml, tendo feito por lim a paz com a 
li. m;;i [M'in Tratado th ;í de Novembro de&toaniio, 
fez oom preh ander Poiuig.il como alliado da 
Inglaterra [8). 

Termíolo aqui bi traosaoçCes diplomatieea que 
houverão enlre Portugal e a Inglaterra, desde o 
ipio da Mouarcbia até ao fim do século \\. 
Apczar dos documentos que precisamente se exlra- 
riárl longo período de íempo, os que pu- 

smoE neste xoluttie são do maior interesse. Por 
filiei se pro\a que desde o princípio da Munarchia 
Bté ao lim do reinado dElliei D. João II, dui 
mais de Ires secutos, nào houve rompimento algum 
de guerra entre os Soberanos destes dois países, 
antes estreitarão cada vez mais a alliança pelos • 
ouloí de sangue, e poios Tratados. Pelo estudo dos 
mesmos documentos se vé que esta alliança tinha 
ja lúDÇOdo Ião profundas rai/.es nos fins do século 
xv, que El Rei D. Afonso V quando disposto a fa- 
zer lodos os sacrifícios para alcançar o reconbe- 
ClmenlO dos direitos á Coroa de Caslella, e que na 
qualidade de Soberano que se intitulava daqucllc 






223. 

[81 Ibtâ D* um. p W4. 

(:i) Viúc'X. Ill dento Quadra, p. 16a c 
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>, propoz a Luiz XI de renovar a allinnça que 
os Reis de Gutalla sempre Knbio Lido cora i Franca, 

não o pode conseguir, por sor alliado da Inglaterra, 
c mesmo quando o Rei de França lhe propoz esla 
alllaoçi o Soberano Porluguez lho objectou com as 
grandes díQieuldades que haveria para se cíTciluar 
lai Tratado em consequência de ser elle liei de Por- 
tugal alliado da Inglaterra (1). Nem os continua- 
dos actos de pirataria que os subdilos Inglezcs com- 
iini[èrâo conlra o conimercio Porluguez, nem os 
que os mesmos Porluguezes algumas vezes com- 
DeltArfO contra os Inglezcs, nem as continuadas 
guerras civis em que a luglakrra andou envolta 
duronlo tantos tempos, nenhuma destas causas in- 
Icrrompeii, nem mesmo diminuiu a allianea entre 
os dois pai/fs. Pelo conlrario obfti i\a-sc uma ten- 
dência progressiva para o augmonlo da mesma al- 
linnça á proporção que a Europa sahia das desor- 
dens da Idade Media, c caminhava para uma nova 
organização politica dos Estados de. que ella se com- 
punha. A alliança da Inglaterra com Portugal foi 
tão intima durante o espaço de tempo que decor- 
reu desde a ultima melado do século mi ato ao fira 
do xv, que imii 16 Tratados de livgoas 00 de liga 
quo os Soberanos Inglezcs celebrarão com a França . 
com a Skocfo, com o Rei dos Romanos e com a 
fflfpfflIJkai Portugal foi sempre coinprelitudido como 
alliado c confederado da Ingtaterra. 



UU I. Ill d«N Quadnr, dfl |.. IH 
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Ba outra parte desta obro mostraremos como 
allí&oça entre os dois ílou cada 

depois do século x\, apresentando o not 
exemplo de d9o ler jamais sido interrompi 
gUfirta durante mais de selo soculos, que tem da- 
ido desde as primeiras relações entre oa dois 
paizes. 

Bate faolo, provado pelas mesmas transacções di- 
plomáticas entro as duas Cortes, o pela bisLoríaj 
DOã conduz a tratar de um assumpto que só ence- 
tamos OOmO Hm ponto puramente do domínio Lis- 
torloo. 

Sustentou-sc lia pouco lempoem Inglalei 
a alHança dosla Potencia com a Áustria era i 
antiga <l<> que a que existia com Portugal, pois 
datava de um Tratado celebrado em 1202 l,, oq 
quanto .1 que existia com Portugal datava ró do 
\n século, (la época em que se celebrarão os Tra- 

i com EIHci l>. Fernando. Esta mesma asa 
çto lambem alo í exaola, pois em 1308, Duarte II 
raoonbecau que exisliâo entre os dois paizes Tra- 
tados anteriores da amizade e do conimorcio . 
reraonluíi' 1 os dilos Tratados a perlo dt 

mciiIo anles do reinado d'l;litci D. Fernando. 






(I) Eite Tratado foi publicado na obra de Sckt 
leoa o titulo seguinte: « Ungiria Gueificac quibut iu<» 
rum Aldorti comitum lum (,'urlforum rrcrnliorum dueumvt- 
' splicantur. a Hioovcrtae, 17ÕO-53 
Bt 1780 !\ III, [.. 7G5. 

(i) Vida Douta, v 
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Sc n3o cxislisso uma alliança cnlre Porlugal c 
Inglaterra i'm 1 Kl I , BStfl Polencia não consentiria 
i|in' um Agente de Portugal alistasse tropas nu seu 
lerrilorio (1). Para que isto iixesse logar era br* 
gMO quo Porlugal fosse alijado e confederado da 
Inglaterra, conforme o uso diplomático que exis- 
tia na Idade Media. Um documento do Ricardo II 
do 28 de Julho de 1381 prova, que os Embaixa- 
dores de Portugal nesta época liverão a faculdade 
dfl recrutarem Impas em Inglaterra m mindr <i>- 
um Tratado d % aUiança e d* amizade (1). Foi pois 
conforme um igual direito, isto é* em consequência 
de um Tratado d'alliança que precisamente de\in 
existir, que em llíil, o Embaixador ou Agrnlr 
de Porlugal leve faculdade do Rei Esleião para fa- 
xer tacs recrutamentos em Inglatrrra (3). 

O não so encontrar um Tratado expresso quo 
prove a existência daquella alliança no século xn 
não podo servir d argumento contra a existência do 
mesmo Tratado. Toda a gente instruída conhece 
quanto sâo raros os documentos políticos daquelle 
século que so conservarão, e lodos sabem que an- 
tes do estabeleci mento dos Archhoa fixos muitos 
se perderão e extraviarão. 



(1) Yidtp 1 

(2) ridt Docoa. p. 7t. 

(3) Dcvtfmoi ubacnor quo. riu nosso entender, iuo nos 
parece que lac» tllttMHntfll II fllWOH ND IflglfttMTfl DO* 

nu ih de uma pregação de cruzada, para virem os recrutados 
nWlhatof rm Portugal, 

xn t 
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l*or onlra parle, nú"o nos parocc verosímil 
H não exislissc uma antiga alliança c relações com 
Inglaterra no mesmo século xu, João Sem Tora 
mandasse seus Embai \adores a Portugal em 119í> 
pedir uma das filhas dEHtei D. Sancho I para sua 
esposa (l). 

,Qud existia uma alliança e amizade culro a In- 
glaterra c Portugal nesta época se prova pelos ler- 
mos de que o mesmo Monarcha Inglcz João Sm 
u se serve na carta de 30 de Junho do mesmo 
anuo de 1109. Nella trata Kl liei de Portugal do 
avwjo (2). Se nao fosse seu alliado tratal-o-hia do 
adversário, segundo o uso daquellas épocas. 

A Viala destes factos, a alliança de Poriugal com 
Inglaterra seria pelo menos anterior de Kl a unos 
ao Tratado que se invocou contra a antiguidade 
desla alliança. 

Além disso o Tratado de 1202 não foi celebrado 
com um Soberano reconhecido e obedecido em Alle- 
manha. Ollon IV, posto que nesla época disputasse 
a Coroa Imperial, não linha a plenitude da sobe- 
rania, em quanto Filippe de Suabia, que era re- 
conhecido Imperador cleilo o coroado cm Mayença t 
estava em guerra com a Inglaterra, que sustentara 
o partido do seu competidor, o que foi vencido 
cm 1206. João Sem Terra abandonou mesmo a 
Ollon e accedeu á alliança defensiva que Filippe 



1 1 I U |( . 4. 
( J I •de a integra cm Bymcr, ftafcra, clc. 1 . \.\. 
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linha íeilo com a França. O Tratado pois de 1 EOfl 
bem depressa ficou sem eleito. Tal Tratado não nos 
parece pois poder ser invocado em opposirãu mg 
que a mesma Potencia linha com Portugal, cujos 
Soberanos que os haviao contraclado rcinavão sem 
opposiçSo, e por direito pleno c incontesunel, e quo 
sem interrupção forão ratificados e renovados du- 
rante tantos séculos pelos Soberanos dos dois pai- 
zes, e cujo cfTeito não cessou jamais pela guerra 
entre cllcs, único caso cm que os Tratados se con- 
siderão annullados conforme o Direito das gentes, 
Finalmente se esta questão fosse meramente de cliro- 
nologia de Tratados, nesse caso antes do de 1202 
que se invocou, a Inglaterra tinha contraclado uma 
alliança cm 1180 entre Henrique II c Filippe Au- 
gusto, Hei de França, e em '11 de Maio de 1100, 
João Sem Terra havia feito um Tratado de paz com 
o mesmo Hei (1). 

Trataremos agora d'algumas particularidades que 
se notão nos documentos dosta época. Uma l 
curiosa é a das diversas denominações de que usava 
o mesmo Agente diplomático. 

No Tratado de 9 de Maio de 1386 os Plenipo- 
tenciários tnglezcs tomarão os titulos de Procura- 
torts, negotiorum gestores, commissarios, dcpulfr- 
dos et Atarói ato. B Ofl dfl Portugal de A«- 

'orrs ri :\"u 

No plcno-poder dado por Flltci D. loffo I se \i \ 



I. i /"(WrfTU. t. ' u 
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i tutliiintatos Procuratorcs, actores, factores et ne- 
gotiorum noslrorum, infra scriptum gestores ae 
Amidos specialcs.» 

Outras vezos so inliLulavão encarrilados de 
ifocios, o Mistas (enviados). Oulras vezes Núncio 
Regis Portugaliae (I). E o mesmo individuo tendo 
voltado quatro annos depois a Londres com Ro- 
drigo Fernandes tomou o titulo ú' Ambassititw < s 
Pm/is Portugaliae y lendo nestas duas missões dois 
caracteres diplomáticos differentes (2). 

Nos fins do século iv á imitação dos Embaixa- 
dores Venezianos, principiarão a tomar titulo de 
O/íidarcs conjunclamonte com o de Embaixado- 
res (3). 

D. Fernando de Castro e Pedro Faleiro furão os 
primeiros Embaixadores Portugueses que em 1 1 
tomarão este titulo, e depois destes o Doutor João 
d 'Elvas (í) em li71, e muitos outros como se- 
vera nos documentos do xvi século. 

Posto que nas cartas credenciaes, de que crâo 






(1) Viàt Iii-nuri. de 12 de Julho de JiiT. 

(2) Dnciim. dr. 30 de Junho de 1421. 

A Vkll <]<> exemplo qui! citamos, parecc-nns não ser c\u- 
cto o que diz o 11. Charles Martens [Guidc Diplomai içar. 
T. I, p. 'òo, edição de 1851), que nos anli^os Ic 
h.ivin n,i Europa senão uma só catbcgoria de Ministros po- 
líticos qullAcadl ora pelo nome A' Embaixadores, ora pelo 
de J'roi.uraditre$. 

(3) rm p. IG. 

(>) Yiih p. 806, -JU, ct sta 



— ( M.l\ — 

munidos, se designava o seu caracter repirsrula- 
livo, elles não goza vão das eminentes prcrogai: 
deste caracler como nos tempos modernos. Yò-sc 
que nestas épocas não eruo ndrniUidos em Ingla- 
terra os princípios da inviolabilidade e da inde- 
pendência destes Ministros públicos. 

Só podião residir no paiz no qual erão acredi- 
tados, c sahir delta com tíomfã do Soberano do 
mesmo paiz (1) ; parece que podião ser presos pe- 
las dividas conlrahidas por outros, posto que por 
estas fosse responsável o Soberano e a Noç3o que 
os tinha enviado (£), e apezar mesmo de se acha- 
rern munidos de cartas de segurança o de sm 
anuhulo (3). 

A Marlim Mendes de Berredo, Embaixador de 
Iwtugal em transito pela França para a Corte de 
Nápoles no anno de 1 í*»N. is autoridades do Lan- 
guedoc prenderão com o pretexto de lhe faltai o 
dilu salvo-conducto, cootn o que representou El- 
Rei d'Anigâo i Carlos VII, quci.\ando-se que as di- 
las autoridades, sem respeito aos p) - ê ÍWII 
a idades, o ha\ião prendido para o roubar, etc. (4). 



1 1 Vufc DMDBeotoi de 9 dt ftmfao de IS8S, p. 69, e a<- 

97 dl IVwrcií.. Mr t W>1. p, l.lfi e srg.. e p. 149. 

(S) ridêf. Bft ES3, IU, 115. 

(4) Km mu 9jI«ii-c»iiiIiic'.Ii> «!e Duarlc II a favor dos Km- 
l>ai«*dor« fortuf,"" i, QJMMíbetfifi kmmà 

reparação dt qualqw 

pntentav. [Fttfi p. â5). 

(4) Vide T. Ill Oobto Quadro, p. 05. 






— CL — 

Vô-se todavia quo algumas vezes no xv século 
os Enviados diplomáticos goza vão por favor espe- 
cial dos Sot«raoos Inglezes de algumas franquias, 
entre estas a de poderem transportar as suas li.-i- 
gagens sem serem visitadas, c isemptas de paga- 
mento de direitos, e tudo quanto lhes pertencesse, 
bem como as da sua comitiva (1). 

Ilcpois de fallarmos dos negociadores que nego- 
ciarão os Tratados, diremos alguma cousa sobre o 
quo se nota nestes documentos acerca dos mesmos 
Tratados que nestas épocas se celebrarão. 

Do exame destas transacções diplomáticas da 
fdade Media se vè, que raras vezes a Inglaterra, 
bem como as outras Potencias, fazião um Tratado 
de paz com os seus adversários. O estado de guerra 
sendo permanente, necessitava para que os povos 
gozassem de algum' temporário descanço do fre- 
quentes Tratados d' abstinência de hostilidades. Era 
por este motivo que com os adversários er3o cele- 
brados contínuos Tratados de Iregoas (2), sendo 
eslas renovadas a cada passo pelas continuadas in- 
fracções que se commellião. 



[1) Vide Docum. de 1382. p. «8 e 137. 
Às caria* de franquia ecu favor dos Agentes estrangeiros 

h»s Almirantes que coaimand.ivão nos porto?. 
[Vide l>ocum. de 2 de Julho de 1382, p. 68). 

(2) De AbitinetititM guerrae rum Adversário Franeiae fDo- 
COm. em Ityrocr, J. li. Ann. dr lWi, 
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Nc.sIps Tratados erâo sempre comprchendidos por 
ambas as partes os alliados e confederados. Brfio 
estes nfio só nominalmente mencionados nos mes- 
mos aclos, mas também convidados a acceder ou 
aceitar os mesmos ; para o que lhes era conce- 
dido um prazo que variava de seis a dezoito me- 
ies. Tinhào em consequência os Príncipes que erão 
comprchendidos como alliados, o direito de apre- 
sentar ao seu alliado principal contractante as ob- 
jecções que tinhào pnra acceder ou aceitar as ditas 
tregoas, ou recusar-se a isso (1). 

Os actos de accessuo e de consentimento das di- 
las tregoas e Tratados, segundo o estylo diplomá- 
tico daquellcs tempos, commanica\iio-se a todos os 
interessados, isto ê a todos os Soberanos quo li- 
nhão sido comprchendidos como alliados dos bel- 
lijirianies, como se mostra por se arhar na Torre 
de Londres a obrigação do Duque de Nassau de 
H dWbril de 149G pelo Tratado celebrado entre 
Henrique VN de Inglaterra e Filippc Archiduquo 
d'Auslria (2). Era expresso nestes actos que os 
Príncipes confederados e alliados de um e outro 
Principo contractante, so quizessera ser compre- 
hriididos, o seus Reinos e domínios, o farião cons- 
tar por suas cartas patentes munidas de seus sei- 



(1) Víjí-íc o importante documento publicado n p. 107 
1 118. 

'*) Yide Docuoi. m nymcr, T. XII, p. 602. 
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los, lendo para isso seis, oilo raezes, c mesmo um 
maior espaço de tempo depois da assign;iLurn dos 
ditos aclos (1). 

As ratificações dos Tintados erão feitas ora por 
um acto solerauc em forma d~iQslrumcnto publico 
por um Notário, soltado com o sello pendente, 
presença de testemunhas, quo erão as principaes 
dignidades, a saber os Mestres das ordens milita- 
res, os Prelados, o Chanceller e outras, e cm pre- 
sença igualmente do Procurador e Embaixador do 
Soberano estrangeiro com quem se linha celebrado 
o Tratado, e em nome do qual se havia exigi' 
ratificação. 

Outras vezes eslas ratificados erão feitas por 
carias dos Soberanos selladas com os grandes scl- 
los, e na presença dos do Conselho. 

Nos Tratados que duraote este periodo da IdadO 
Media se celebrarão entre Portugal o a Inglaterra 
foi uso diplomático darem fiança fsHwiiasJ, de 
parle a parle para o caso que os ditos Tratada 






(1) Vide a caria que Ileuriquc VII, Rei dTnglalcrr ;■. 
creveu no 1." de Novembro de 1493 a ElUci de França cm 
resposta á que o mesmo Soberano lhe linha cscripln, com- 
municando-lhe as tregoas que Unha celebrado com o Rn Íoa 
Romanos e com o Duque d'Austria. 

Os Tratados desta naturera erão ús vezes ratificados em 
França pelos Ires Estados das diversas 1'rovincias, coroo se 
vè no que fizerão os de Normandia, Unuenrue, de r.almrs. 
d"AKcn, de Toituit. olc., em 1496. (Docum. cm Rynicr. 
T. XII). 
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Tossem violados; hypothecando os Soberanos os bens 
seus Reinos para pagamento das mullas em que 
incorressem no dilo caso (1), e jurando de assim 
o cumprir. Esla clausula que so on contra nos nos- 
sos Tratados com Inglaterra difteria do que se usava 
nos que celebrarão os Príncipes da Península, nos 
qunescada um dosconlraclaoles nomeava um certo 
numero de castellos, cujos Alcaides Mores ficarão 
responsáveis péla execução do que se tinha ajus- 
tado, sendo obrigados a tomar voz pelo Itci estran- 
geiro, ou a enlrcgar-lhos no caso que o seu Sobe- 
rano natural deixasse de cumprir com o que ajus- 
tara, damlo-se além disso de parte a parte muitas 
pmoMgMM principnes em reféns (2j. 

Muitas outras diflcrcnças cxislem entre as for- 
mulas e csljlos diplomáticos que se notao nos do- 
cumentos destas épocas, e os que so tem adoptado 
desde o século xv. 



(1) Itati volume produtimos frequentemente exemplos 

.wi.ilnyos. 

•]■■ 1 584 nu .miramos ainda um cxeni|ilo 
na tpMi Mentia Gèrtrd flfl IMrmc IO Imperador Carina \ , 
(aliando da» Ircgoas que a fagUtCftl qiii:ria bftTi ili* «que 
• ■«mo Erobaifidor dlnfílaLcrra lhe perguntara, se (lie h 
nha Í'ob!iii'h->i, ,/, f,n,l, mmíc ftfJM '" foi -me i/\ii rout a rstif 
■ 

Kiri Latuh Currupimiiu» ia Brfim [corrttpMMleaef* 
idoí Cartai v , 'i. i, p. Hl}. 
' *< ■.-%!■ i...i i .1. -d- tjuuilro os numerosos exetv 

li N ejnuhtr.il) ÚttU uso. 
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. Em outra parte desta obra indicaremos estas dif- 
ferenças (1). 



(1) Alguns dos documentos do Museu Britânico que da- 
mos neste volume, e outros publicados por Soares da Silva, 
cão tem datas. Tratámos de os fixar pela confrontação com 
outros documentos, e com as noticias dos historiadores, mas 
apeiar do trabalho que nisso tivemos, indicámos algumas 
como incertas, e outras as não damos ainda como defini- 
tivas. 

(Vejio-se a nota 123 e a p. 115, notas 135, 140 e 159). 
Veja-se igualmente o que dissemos acerca das datas dos do- 
cumentos nos Tomos I, p. lxxix e lxxx, e II desta obra a 
p. mu da Introducção. 



QUADRO ELEMENTAR 
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RELAÇÕES DIPLOMÁTICAS 

DE POHTUGÀL 



SECÇÃO XIX. 

Relações diplomáticas entre Portugal 
e a Inglaterra. 



REINADO D ELRBI D. AFFONSO I. 

Nesta data chega a Portugal a frota de cruzados An. H47 
composta de duzentas ou de cento o oitenta velas ,unho38 
que havia partido d'Inglalerra em 12 de Abril (1). 

EIRei D. Affonso I manda alistar tropas em In- 



(I) Aub. Mirei ; Herum Belgicarum chrcmicon, in-fol. p. 
320. Mogeri : Annalet Flandriac, foi. 45. Cf. Mokc, Hís- 
loirc de la Belgiqoe, 1840. p. 159. Vcja-sc a Rclaç. hist. 
em ReifTeoLerg: Aneiennes relations de la Belgique et du 
Portugal, p. 6. 

XIV 1 
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glatcrra lendo encarregado dcsla negociação (iil- 
bcrlo, Bispo de Lisboa (1). 

EIRei dlnglalerra Henrique II PUintagctine con- 
corre para o casamento da Infanta D. Thereza, í- 
Iha d'ElReí D. AíTonso I de Portugal, com o <À>nde 
de Flandres (3). 



III1\AI)0 l) ELRI-I D. SANCHO I. 



An. 1188 Chega a Lisboa uma frota de cincoenta velas, 
parte de Inglaterra, parle de Flandres, sendo com- 
mandnnlc delias Jacquos dWvesncs, Marechal do 
Brabaule, e ajudão os Porluguezes na tomada de 
Syhes (4). 

An. 1189 Ricardo 1 chamado Coração de Leão, tendo ido 
embarcar-se cm Marselha na esquadra, que ali ti- 
nha preparada, uma (empestado que sobreveio, ten- 
do dispersado os navios delia, foi obrigado a ar- 
ribar a Portugal por falta d'agua. EIRci D. San- 



(2) Twysden, Hitlnriae Angtorum acripíorm, p, JTS 
ja-se a Historia tlc Portugal do sr. Herculano, T, I. p. :tN:i . 

(3) UhIiitI. du Mont-S.iinUMii.liel, ;iuud Piílor: tlttutt . 
xtmltut st ri piore», T. I, p. 07 j. Cf. llowodvn, anu. U 17. 

p, taa, 

(4) Monnrch. l.usil., T. IV. fui. 11 t 
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cho 1 lhe fez grande acolhimento, e o convidou 
para investir com cllc a villa de Santarém, que 
se achava cercada por Miramolim Rei de Marro- 
cos (.v 

EIRei D. Sancho I conquista Sylves, ajudado dos An. 1189 
Inglezes, e mais cruzados (6). 

Chegifo a Lisboa os capitães Inglezw Roberto de An. tioo 
Sabloil c Ricardo de Cambilla com sessenta e três 
navios, e tratando com arrogância aos Porlugue- 
zes, e avuxando os Mouros o Judcos sujeitos a EI- 
Rei I). Sancho, vicrão ás mãos uns com os outros 
apezar da prudência com que El Rei se houve (7). 




(5) Itapirt i\v Thoyra*. llisl. dlngl., 3.' edir. L#»ndres, 
1732. Uf, VII. p, 2if.. 

< «>> l-ív. d.ii Doar. rio lloslr.' il<- Bftludu, W- 17, "n 
i|uV dii: «Regnanle Bege Saneio I, rrgni rjus inripicuu. 
quando ca |* i.i fuil rmtas S y U «s . » 

Confrontc-sc lobre c*tas expedições dosSofísdoí vindM 
dl In^Ulrrrn, cie. o que se Ali n,, t/numroji IWttMMM MB 
P, UirlaUí T. V. p, 1032, e com RciniTtn, Ckrmíâ, Lnm- 

\ <'ja-$e iKU«!meiil" I'. Vini-.mí. d. 1. I 27 lif"</> Ur- 
ijin llrr íhjrriitnlxmxtanum rins wn piore* Historia Anglic, 
rol, II. p. 2f.8. cem It. Hovtdca, u». Il«9. 

(7) Muiuirh. Lwtt.. i. IV. bp. MU. M. U i 89 

1 1 



Au 1199 Caria dliiliei $ Inglaterra João Sem Terra sobre 
joaboso f f0fíl t ra i „„„.,, i, t que ilu Ku Reino êe devia fa- 
zer aoã Embaixadores dê Portugal, manáêuk* 
por Elflei D. Sancho L 

Munda o dito Hei (flnglaterra nos Arcebispos, 
Abbadcs e Priores de suas lerras que aos Embai- 
xadores que seu mui querido Irmão o Rei de Por- 
tugal lhe mandou sejão feitas Iodas as honras pos- 
mncís; que sejão em ludo auxiliados aíiin de que 
não experimentem falia de nenhuma cousa que lhes 
seja necessária, como lhes seria exposto e reque- 
rido peio seu mui amado e fiel S. Lcconien (8). 

An. ii99 Estando FIRei dlnglaterra em Ruão tratando da 
Junho p az com philippe Augusto, partirão o Bispo de Li- 
sieux Guillermc d'Eslaing, Radulpho de Ardenom, 
Roberto Bureh e outras personagens, tanto Norman- 
dos como InglezOBj enviados a Portugal a pedirem 
a Sancho I para esposa de seu Soberano, uma das 
Infantas Portuguezas, cuja fama Unha caplivado o 
animo de João Sem Terra (9). 



(8) ttjracr, Fnfdera, eonvcnliones, litterae et vttjufcvm- 
í/ur urrirrh iiria puhíú n . min Iteijr/ Àngliae rt alio* y U , 
im/ifratorti. rrges, jumtificcf ni communitutes, nb inrvnt» 
KMcilfo Xíl ' i-, 00 anua HO 4 aã nvttra usoue têmpora ha- 
Mm tmi tráctaU, I. I, p, 113. 

(0) Rodulpho de Dictlo, \. contemporâneo Ym m. li. 
p, 707 pififtita. Ilmulano. ||M. út 1'.. T. I, p. 91 



Carêa do mesmo fiet £ Inglaterra ái ao- xn. ugg 

UfridadmdoMk Amo, nrommeittltiwlo gtfajjra- l ua k> ,s 

<rm /orfo o auxilio c facão iodas as honras aos 
embaixadores de Portugal. 

Nesta diz o Rei João Sn Itera referindo-se á 
caria antecedente, que linha ordenado que os Bm- 
liaiMidores de seu mui querido Irmào EIKci do Por- 
tugal fossem providos do necessário, afim de que 
nada lhes faltasse como o seu muito amado c fiel 
João LcxoMcn, Arcediago, lhes teria dito. além do 
que, elh Rei lhes declarara que clle queria a paz 
entre as duas Narf.es (a Inglaterra o Portugal), pos- 
toqoc elle não tivesse podido regular cousa algu- 
ma definitiva acerca destas controvérsias não ha- 
* ando pessoa revestida dos poderes de nenhuma das 
ditas NaçOefl para este efleilo necessários. Masque 
sem embargo disso, elle Hei d*lnglatcrra havia or- 
denado aos seus Senescaes e outras autoridades do 
dito Ducado de terem o maior cuidado em obser- 
varem as Trcgoas que dewão existir entre as ditas 
partes, afim que tanto por parle dos seus, como 
doa outros Commissarios dos dilos Senescaes, de- 
pois de terem apurado a verdade, procedão como 
for de direito e que a pai M pOSSJ restabelecer cu- 
- pttrUU i alo quanto íòrcumenientc, em con- 
iina do que roga aos dilos SêseeCftea que a 
isso obriguem seus vaaaallos; conclue o dito Rei, 
dizendo ijin se os ditos Senescaes concorressem paia 
uma prompla paci o que seus vassallos .1 
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ella acquiescesseni, isso lhe seria muito agradá- 
vel (10). Feita em Cantuaria. 

Por este documento se vê que já no século xii 
a Inglaterra eslava disposta a fazer um Tratado 
formal com Portugal (11). 



REINADO d'eLREI D. APFOWSO II. 



An. 1314 O Infante D. Fernando, Conde de Flandres, fi- 

juiho 27 iho d'Elttei de Portugal, peleja na batalha de Bo- 

vines com os Alliados de Inglaterra (12). 

An. 1217 São derrotados os Mouros, e é tomado Alcácer 
Set ° ** com os soccorros dos Inglezes, Flamengos e Frun- 

cezes (13). 



(10) Rymcr, T. II, p. 609- 

(11) Veja-se o que dissemos na Introducção. 

(12) D. Nuno, Ghron. 
Ruy de Pina, Ghron. 

Souza, Hist. geneal. da Casa Real. 

(13) Vide nesle Qnaéro Elementar, T. Ill, p. 10. 






RElNàDO D'ELBEI D. SANCHO [I. 



Não encontrámos um só documento relativo às 
transacções de Portugal com a Inglaterra durante 
este Reinado. 



REINADO PILHEI D. AFFONSO III. 



Lei d'ElRei D. Affonso III regalando o preço dos An. 1252 
géneros e das mercadorias. Entre estas se meneio- Janeiru 
não as provenientes de Londres (li). 



REINADO D ELREI D. DINIZ. 



Carta de confirmação d'ElRei D. Diniz da Bolsa An. 1293 
do commercio fundada pelos mercadores de Portu- Uai ° 10 



(14) Arco. R. da Torre do Tombo, maç. 1 de Leis n.° 14, 
Documento publicado por J. P. Ribeiro, Dissert. ebron. T. 
III, Docom. 21. 

D. AfTonso III sendo Conde de Bolonha, segundo Nangis 
e Joinville na Uuioria de S. Luix, p. 185, repellio as tropas 
Inglezas. 
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gal c do Algarve, na qual se regula o que devem 
pagar os navios que carregassem para os portos 
d'lnnlaterra 9 ele. (tfí). 

An. 1293 Carta de Duarte I, Rei cl Inglaterra, a EUtei Ih 
Julho 15 Diniz, sobre serem roubados os Mercador c, 
Itaijonna por vassallos Porluguczes. 

Refere-se Duarte I ás carias que EIRei D. Diniz 
lhe escrevera para justificar os seus vassallos. nins 
que t-lle Rei de Inglaterra via pela narração do fa- 
cto, que vários cidadãos e mercadores de Bavonna 
havião sido publicamente despojados dos seus btM 
no porlo de Lisboa, e que não lendo podido achar 
segurança na mesma cidade, forão obrigados a re- 
correr á immunidade da Igreja. Que á vista disto 
os moradores de Lisboa erno culpados não de falia 
commeltida pelos Castelhanos, mas de sua própria. 
Mas como ollc Rei se podia enganar sobre a ver- 
dade deste facto, c desejava manter a paz entre os 
seus vassallos e os delle Rei de Portugal, não po- 
dia ordenar cousa alguma positiva sobre estas des- 
avenças, por não ler junto de si pessoa munida de 
poder por nenhuma das parles interessadas para po- 
der tratar deste assumpto ; mas que sem embargo 
disso tinha ordenado aos Scncscaes e outras auto- 
ridades do dito Lucadu de se oceuparem com clli- 



(15) An!i, K. da Tom- do Tombo. liv. das Extras. Cf. 

Bi beiro, Dtaert ebron., r ni. Docan. n " uu 
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C&cifl das tregoas que se dovião ajustar cnlre as 
duas partes, afim de que os Porluguozes e os vas- 
salhw delle Rei ou Commissarios do dilo Senescal 
procedessem a investigações para se conhecer a ver- 
dade, ou para que se remediasse o que se dc\a re- 
mediar, e que a paz fosse restabelecida enlre am- 
bas as parles, para a qual elle Rei dUnglatcrra está 
sempre disposto. 

Roga pois a EIRci de Portugal que persuada os 
seus vassallos a manter a dita paz, e que se elle 
visse um meio prompto de restabelecer a Iranquil- 
lidade, seria islo muito agradável a elle Rei d'In- 
glalcrra, e quo faria que seus vassallos a isso | 

oedeieca (16). 

Carta d'EIRci D. Diniz de Portugal a Duarle I, ia. 1994 
liei aVIogielerre, datada de Coimbra, em que He 
diz, que tendo recebido da sua parte muitas carias 
acerca das goerne c discórdias suscitadas entre oe 
vassallos do dilo Rei dlnglaterra por uma parlo, 
e os d'E!Rci de Caslella e de Leão da oulra, e que 
lendo resultado em consequência do laes guerras e 
irdfafl grandes |>crdas o damnos, quo havião 
r\|M trinealtdQ 0Í0 só aquelles que linhão sido os 
aulores delias, mas lambem os que orno innoecn- 
Uís, r que linhiio perdido as $utt mercadorias, que 
havião carregado a bordo de seus navios ; que por 



(tft; Ilymcr, foedern, «Mc, T. II, p. 50». 
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estes motivos ello (Rei de Portugal) !ho mandava 
por Embaix; adores João Soeiro c Podro Martins, ci- 
dadãos de Lisboa, rogando-lhe qae desse toda a fti 
e credito ao que elles lhe espozcsscm da parte deilc 
ltei de Portugal. 

K porque era do interesse dos Príncipes 6 dos 
Heis do dar a paz a seus vassallos, afim de que elles 
vivào com segurança, e que seus Reinos e provin- 
das se manlcnhão (ranquillas, e que elles não de~ 
vião soffrer nem consentir que recorressem ás ar- 
mas quando elles com a sua autoridade o poditt 
impedir e evitar, lhe rogava que houvesse por bem 
de por termo á guerra que existia, e obrar de ma- 
neira que se estabelecesse a paz o boa amizade en- 
tre as duas Nações, ele. (17). 

Satvo-conduclo de Duarte I, fiei d' Inglaterra. | 
favor das gentes de Uespanha e Portugal, para 
que possão ir eommerciar ao seu Reino até o 
S. Miguel do dito anno de 1294. 

NoLiGca este Soberano, como Duque d'Àquiia- 
nia, a Henrique de Lacy, Conde deNicolc, seu Lo- 
gar-Tencntc em Gasconha, e a João de S. João seu 
Sincscal nas mesmas partos, que o Conde de Flan- 
dres e o Marquez de Namur seus amigos, a reque- 
rimento dos mercadores e marítimos dUespanha c 



(17) RymeryT; li. p. Gfl7, ort>.. l.« 
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de Portugal, lhe tinhão pedido a elle Rei d'Ingla- 
I' na que para seu proveito, c do delle Rei e de 
suas terras, houvesse de dar salvo-conducto aos di- 
los mercadores e marítimos, para irem, voltarem 
ou demorarem-se no seu Reino (dinglaterra) até 
os quinze dias de S. Miguel próximo futuro, e que 
os Reis d'Hesponha e de Portugal darião igual sil- 
vo-condueto ás gentes do Reino d'Inglalerra. K co- 
nhecendo elle Rei que islo seria proveitoso, ordena 
'jur elles assim o notifiquem ás gentes de Itayon- 
no, para que estas possão enviar aos ditos líeis de, 
Hespanha e de Portugal, para saber se elles assim 
o querem, para neste caso concederem outras car- 
tas (de salvo-conducto) para os súbditos- da lugla- 
(erra, como as que elle Rei dlriglalcrra dava em 
garantia para os daquellcs Soberanos. 

Que as carias de salvo-conducto dadas por elle 
Rei d'lnglaterra, as tinha enviado ao dito Conde de 
Flandres pclu líispo de Ccstre (sic) seu Thesourci- 
ro, as quaes deviào ficar em poder do dito Conde 
de Flandres e do dito Thesourciro até quo se sou- 
besse qual era a resolução que os ditos Soberanos 
tomarião sobre aqueile objecto. 

Determinando que MSk inlervallo de tempo el- 
lee proclamassem a iregoa em favor dos vassallos 
dHcspanha e de Portugal, Unto para elles, como 
para as suas mercadorias a principiar do prazo in- 
dicado. 

Concluo dizendo, que lhes enviaria o traslado da 
caria que linha íeilo cm favor dos mercadores de 
Uespanha c do Portugal, afim do que elles podes- 
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sem saber qual devia ser o Bftlvo-fiOndtlClO <|»i»' <•!- 
les de\iâo oblcr dos dilos Soberanos (18). 

A». 1994 Carla de Duarte /, Hei d* Inglaterra, concedendo 
Abril 23 aos fanfoza ,• fortm/urzes faculdade para no- 
mearem quatro Juizes, que decidão as discus- 
sões que tntn os mesmos houvcrSo, e que 

concordando estes, o mesmo Hei nomeará outros, 
xendo consultado fiUIa de Portugal sobre esta 
nomearão. Concedendo igualmente salvo-comlit- 
cto aos vassallos de ambas as Nações, que fo- 
rem nos mesmos Reinos. 

EIRei d'Inglnlerra faz saber a todos os seus vas- 
sallos, tanLo d'Ingla(erra como da Gasconha, 
enlre os seus súbditos tanto daquelle Reino, como 
de línyonna, e os v assaltos d'EIRei do Portugal, e 
sobretudo as gentes de Lisboa se ha\ia suscitado 
um gravo motivo de discórdia por causa de certas 
violências, injurias c prejuízos, em consequência 
do que EIRei de Portugal mandara a Inglaterra En- 
viados munidos de poderes, afim de tratar do acom- 
modamento pacifico de taes discórdias. A \isla do 
que, ello Rei d^nglaterra determina que sejâ*o no- 
meados quatro homens de probidade, a saber : dois 
de Iíayonna c dois de Portugal que apurem a ver- 
dade deste negocio, o quo facão reparar os ditos 
males como elles julgarem conveniente, lendo além 






{18} Ryrnc.r. Foofara, T. II, p, tii27 



ttfesfl poderes para tratar ila Paz e de a consoli- 
dar . 

No caso porém que estes qualro Juizes se DÍO 
possâo concordar, poderá ajunlar-se uni quinto com 
lanlo que não seja suspeito a nenhuma das duas par- 
tes, e o que decidir a pluralidade dos ditos árbi- 
tros dOTfirf ser rigorosamente observado, com ianlo 
que os Enviados e Procuradores de Portugal pos- 
siin receber as ordens d'EIRei seu Amo acerca da 
adjuncçào do dilo quinto Juiz, ou arbitro nomeado 
por elle Rei d'lnglalcrrn. B porque HOStOê urras 
são muito rfíftOftfeJ das do sobredito fíei (acres- 
centa Duarte I), o que esto negocio não poderá 
ser debatido e concluído em breve tempo, ambos os 
dilos Reis deveriSo determinar que neste intervallo 
de iempo os \assallos do ambos os Reinos podes- 
sem ir liwvrnonlo por mar o por terra com toda a 
segurança aos domínios respectivos durante um anno 
até | festa da Poschoa do Espirito Santo, em cujo 
iempo esle negocio poderia com probabilidade ter- 
se arranjado. 

E para que durante o tempo deste seguro não 
aconteça cousa que possa alterar a Paz. será pro- 
hibido aos mercadores de Portugal de navegarem 
rtn navios dos Castelhanos. 8 de cambarem 
tos suas mercadorias c fazendas debaixo de qual- 
quer pretexto que seja, cm quanto durarem as dis- 
sensões 6 discórdias entro os naluraes de Rayonna 
e os Portugueses. Sobre isto os Enviados e Procu- 
radores de Portugal reclamarão, quo para poderem 
transportar as suas fazendas c mercadorias ydv,\ 
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diibrenttt lugares, osliayommzes ou eulro0 fttbdt* 
tos d*Inglaterra lhos afretassem seus navtoa, risio 

que Unhão falta destes, promelteodo «lar maior be- 
neficio aos de Rayonnn, ou a oulros quaesquer dos 
domínios d'Ingl«Uirra. I\ leado era consideração 
disto o dilo Rei dlngliilerra a Pa/, rumo rali 
da, aceita a dilu reclamarão e a manda observar. 
CMeiudo além disso, que os seus súbditos Ria 
causem prejuízo ou damno algum aos vaasaHofl ■ !■< 
dito Rei de Portugal em parle alguma doa ditos 
territórios e domínios d*lnglalerra, duranlo o prazo 
acima estabelecido, e que pelo contrario antes os 
prolcjão e defendão cm qualquer parte ondo ac 
achem (19). 

An. 1291 Carla de Duarte /, Hei d' Inglaterra, a FJHri li. 
Dm.* 34 Pjftfoi sobre as discórdias suscitadas entre os 
vassallos daquella Coroa c os de Castclla. 

Diz EIRei dlnglaterra, que não será permitlidn 
aos mercadores de Portugal de navegarem cm na- 
vfos dos Castelhanos, nem carregar nos mesmos ns 
-nas mercadorias debaixo de qualquer pretexto que 
seja, nem de carregarem nos seus próprios navioi 
ns mercadorias e bens dos ditos Castelhanos em 
quanto durarem as discórdias. E como os domi- 
alOfl t; terras dclle Rei sejão muito distantes 




10) Uun.r /.w,,„. -i, .. i. n. &, B8f. 
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deliu Rei do Portugal, c por isso so nfio possa dis- 
cutir cm pouco lempo um negocio desta natureza 
enlre as gentes d'Inglaterra e de Bayonna e as de 
Portugal c de Lisboa, pede em consequência a El- 
Itci D. Diniz, quo ordene, que no dilo inlenallo 
os seus vassallos e os d'lnglatcrra possão Ir lanlo 
por mar, como por terra, a Iodas as parles do seu 
domínio, ou do d'Ingiaterra, como se tivessem se- 
guro de uma e outra parte (20). 

Carta de Duarte /, Bei £ Inglaterra, pela qual Au. IS9S 
confirma a licença concedida pelo Duque João 0ul/ 30 
de Bretanha seu Log ar- Tenente na (Jasconha, 
para se tomarem aos Portugue;rs (untos bens 
quantos forem necessários para indemnisar ítn- 
nardo Dongressili, mercador 4§ iiayonna, do 
t/ur os J'ortutjm-:rs lhe havuw tomado. 

Neste documento diz El Rei, que Bernard Don- 
grcssili, cidadão e mercador de Bayonna, lhe ti- 
nha mostrado que tendo ha tempos carregado em 
um navio de Bayonna nas parles d'Africa diversos 
prniTos, e que regressando o dilo navio para as 
parles dinglalerra, e lendo ancorado no porto de 
Lagos nas costas de Portugal por causa do tempo- 
ral, e lendo-sc demorado ali em consequência de 
ler durado a mesma tempestade, vicrfio de Lisboa 
(navios armado*) quo atacarão hostilmente o dito 



(20) Ryuicr. Fordrrn, ck., T. II, p. «67. 
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navio e os que nclle se achaviío, e n aprcté 
cora Iodas as mercadorias e o conduzirão a Lis- 
boa, lendo EIRci de Portugal recebido a decima 
parta <lo valor das mercadorias, e havendo-í< 
partido as oulras partes pelos que havião aprezadu 
o navio, Ciiusando-lhe mu prejuízo de "00 libras 
slerlinas. Pedia em consequência uma caria do 
marca contra os vassallos oVEIltei de Portugal, par- 
ticularmente contra os de Lisboa, para fazer repre- 
sálias, Innlo por mar como por torra, para se po- 
der indemnizar pelos bens delles em qualquer parle 
que esles se encontrem. O dito Rei d'Inglaterra con- 
siderando a malícia com que os captores bavi&o 
procedido em tempo de paz, lhe concedeu a elle o 
a seus herdeiros o suecessores a dila licença, como 
requeria, para se apossar do mesmo valor pelos bens 
dos Portuguezes (21). 



\n. 1297 Salvo-conducto concedido por Duarte I (Tlngla- 

Fcv.° n ierra ao$ mercadores de Portuga! e de Hupa- 

nha para poderem ir úquelle Reino. 



Principia esle Diploma da maneira seguinte : 
« Edwarte pela graça do Deos Rei d'Ingluk*rra, Se- 
nhor d'Irlanda o Duque dWquilania. » K dirigido 
a Henrique de Lacy, Conde de Nicole, seu Logar- 



[21) Ryinr I( Fúêdtta, clc. 1. II. D, 691. 
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Tnirnii na (i.isconha, c a João de S. Jo&o, Senes- 
cal do BM6BB0 paiz. 

Diz-lbes que o rondo de Flandres o <> Marquez 
de Nflmnr lhe linhSo podido quu aos mercadores <■ 
marítimos da Uespanha e de Portugal lhes (base 
concedido seguro e saho-conduclo para poderem 
ir ;i Inglaterra, e paru w poderem ali demorar e 
regressarem, c outrosim para poderem oommerciar 
no dito HeJiio, de que rcsulta\a proveito para ii 
mesmo ; e que para o dilo effeilo se lhes conce- 
desse esto seguro e sal\o-conduclo ale ao S. Mi- 
guel próximo futuro ; lendo os ditos Conde de Flan- 
dres i: Marquez de Najnur pedido aos Reis d'Iles- 
paoba c de Portugal que dessem igoaes seguros e 
ulro-ooaduetoa aos vassallos d'Inglalerra. 

Ao que lendo allcnçuo, e ao proveito que resul- 
laria disto para os ditos paizes, ordena ás dilas au- 
toridades que convoquem osRavonnezcse Ibesoom- 
muniqueui este negocio, e depois disso, enviem aos 
dilos Reis d'Ilespanha e de Portugal para saber Bfl 
estes Príncipes a isso accedem. No caso que obte- 
nhno a dita aceessão, deverfSo passar cartas com 
ígoaei garantias ou seguros, cujas carias elle Bel 
(dlnglalacn) linha mandado ao dilo Conde de Flan- 
dres pelo Bispo do Ceslre (Clicslcn, seu Thesou- 
rmrOi devendo ia aeemaa oartaa ftcar em poder do 
Conde de Flandres oa do dito Tbeeooroiro até que 
|oal ara a determinarão dos Reis de 
Bespaaba e de Portugal 

Detenntas que do eolrefanto as ditas autorida- 
des II publicar a Tragos ITcsp&nha e 

m l 
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ile Portuga! tanto para as pessoas, como paro 
bens e mercadorias (SI). 

An. 1301 Carla dê Duarte U ti Inglaterra a EIRei D. Dinis 
Srt.*38 nn f^ppgffl a ihhh | que este Sobermio havia es- 

cripio a Duarte I sobre um navio Inglez tam 

pelos pifãtúê 

Priucipia dizendo, que linha recebido, depois que 
havia tomado as rédeas do Governo, as cartas que 
EIRei D. Diniz Unha dirigido ao Rei Edwardo 
pai), que as acolhera com afleição, e que Linha lido 
rom atlenção o seu conteúdo. Que este lhe linha 
mostrado a affeiçào que EIRei D. Diniz tinha tido pai 
EIRei seu pai, c pelos seus vassallos, e em conse- 
quência da qual o dito Monarcha Porlugucz U nha 
feito reter durante mais de dois annos um nawo 
que conlinha vários objectos roubados por pira- 
las e conduzidos a Lisboa, postoque lhe consto 
que o navio de que se tratava tivesse sido apre- 
zado por súbditos Inglezes, c o reterá em quanto 
não \iesse algum dos seus súbditos pedir a resti- 
tuição do dito navio, postoque da parte d'ElRei de 
Castella, tivesse sido reclamada a ellc Rei de Por- 
tugal ;i restituição do mesmo por conla do certos 
súbditos Castelhanos, que queriíío provar que lhes 
pertencia, pelo que e!le Rei dlnglaterra lhe ài 
seus agradecimentos. 






(28) i. ntora, rto., T II. p. 788, 
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Que apczar de nenhum de seus vassallos lhe ler 
dirigido reclamação alguma a este respeito, dese- 
mimIo todavia que os seus súbditos sejào favoreci- 
dos, e se lhes foça justiça, roga a EIKci de Portu- 
gal , que se no futuro algum dos vassnllos d'lngla- 
lerra perlcnder reivindicar o dito navio, elle não 
seja excluído do direito qiM Um assistir, e lambem 
que se não faça injustiça aos súbditos d*EIRei de 
Cnslolla. 

Que além disso elle Rei dinglalerra tinha rece- 
bido outras carias deite Rei de Portugal pelo teor 
das quaes linha visto que elle (Rei D. Diniz) de- 
sejava a prosperidade u honra dellc, pelo que lhe 
dirige lambem muito especiaes agradecimentos, si- 
gnificando a Sua Alteza, que está disposto a fazer 
ludo quo desejar. 

E conclue dizendo a El Rei D. Dtaíl que hou- 
rUM [for bem de desculpar os 9GUS Enviados por- 
tadores das dilas cartas pela demora que experi- 
HMOlárto, wslo que elle Rei dinglalerra os linha 
feito demorar retendo-os junto da sua pessoa por 
certos motivos I i3), 



(23) Rym«r. Fnedrra. X IH. p. |-.>. 

K ultima parte ilrstr documento piroec nniu.u (jiif ElKri 
I) hiniz togo qiif llir roMSlou da morlc uY Duarte I, man- 
fliira Embaiiad ir, hfrtadi i Ur» fl 
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An. 1807 Corta iê Duarte II tTlnglaierra dirigida aos 
Dei.* 4 de Portugal, Caslella, Sicília c Aragão $* 

as accusaçòes tjue se fa:ião contra o$ Templá- 
rio*., 

Nesta caria c,\põe o Honaroba Brilannico íj nt 
pocio dos Templários nos lermos seguintes dti 
elle, que aqucllcs que pela defeza da Fe Calh< 
reslslfrâo aos inimigos de Christo, c que pelas bum 
.iccfirs, valor e fadigas se tornarão i Ilustras e n- 
commeodaveis, deviâo, como convinha en> honra 
■Je Deos e da exaltação da Fé, serem tratados 
favor. Que um Jurisconsulto (24) linha vindo ;i 
presença delle Rei, e que empregara lodos os ar- 
gumentos para o persuadir da necessidade de se 
abolir a ordem da Milícia do Templo de Jerusa- 
lém. Que o dito Jurisconsulto principiara a expAl 
na presença delle Hei e do seu Conselho as euusas 
mais horríveis, detestáveis e repugnantes á Fé Ga- 
Ihoiica conlra os ditos Templários, diffamaado-os, e 
tratando de pcrsuadil-o de que devia mandar pren- 
der lodos os que residião nos domínios delle Rei 
dlnglalerra). Mas que considerando que a dita or- 
dem se tinha feilo tão celebre pela sua religião no 
tempo dos Reis seus predecessores, c mostrado I 



(21) O (ermo dc que w serve EIKei signific.iva, na liu- 
gimgom rta idade média, um medico, um notário, .h!v., L ; ,,',. 
ou mestre cm direito. 
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sua devoção o DeOH e a su;i San In Igreja desde a 
sua fundarão, e qiM pira saUnr a Fé f.alholica li- 
nha a mesma ordem prestado soccorros e auxílios 
nas regiões de ultramar, não quitara cllc liei, em 
razão disto, acreditar em taes aceusações contra os 
ditos Templários. 

A vista dislo, pedia e requeria aflecluosamente 
a EIRei de Portugal de considerar com a maior al- 
to o muito que se devia á dita Milícia c as ca- 
lurnnias dos perversos que (segundo a opinião dello 
Rei dlnglaterra) erão propagadas pela cubica e pela 
inveja, e não pelo zelo do bem ; em consequência 
do que lhe requeria, nuo fizesse ou não deixasse 
ta/.er algum mal (aos dilos Templários) que resi- 
dissem em Portugal, até que fossem eondcmnados 
segundo as Leis canónicas. (Escripta em Reding, 
ele.) (SS 

Carta dv íhtar/r //, Rd fhgfoterra, a EIRei D. An. nos 

Dimz tohrt 01 .{justes Tratados ec!ehnidos 0ntr l 
nitre os mercadores dos dou Reinos, concedendo 
[acuidade aos vassaltos das ditas Coroas para 
lassarem a fwjlaterra, c ali se demorarem e 
> mi em. 

Nesla carta, diz o Monarcha Inglcz, « que Linha 
íbidn as cartas d'EIKci D. Diniz que o seu En- 
viado lhe tinha trazido, e que havia tomado pci- 



(*5) Kymcr, Fnedcra, ele. T. Ill, p. 35. 
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feito conhecimento do que cilas continha», rogo»* 
jando-se cordialmente do Tratado de união v do 
amizade que alé ali tinha existido cnlre os mn 
dores Porluguezes c os d'Inglaterra. como clle Rei 
(D. Diniz) lhe expunha na sua carta : « E nós dr- 
i sejamos (acrescenta) que este Tratado seja indix- 
* solúvel e perpetuo entre, ellcs. » Que [iulo que di- 
zia respeito ás depredações o outros males, que os 
mercadores de Castella havião commellido arvo- 
rando (nos seus navios) as insígnias e banda 
Portuguezas representando as Armas Iteaes úi 
Rei de Portugal, dizendo falsamente serem Puitu- 
guezes para que por meio de tal falsidade os Por- 
luguezcs tivessem inimizades com os mercadores 
dUnglaterra ; que cnlrclanlo elle Rei não tinha re- 
cebido nenhuma queixa dos negociantes do seu 
Reino a esle respeito. 

Que em consequência da reclamação que lhe di- 
rigia Elliei D. Diniz, elle tinha julgado opportuno 
conceder nos mercadores Portugueses cartel de 
s-iUn-riiiiducto, poriniltindo-lhes que podessem ir 
a Inglaterra com suas mercadorias e fazendas, e 
de commerciarem como lhes parecesse útil, i 
lauto que elfos observassem os usos e costumes es- 
lahelocidos naquello Reino, o que dessem >a 1 
ção âquelles que se quizessem queixar delles como 
fosse de jnslira, o que ohedecessem ás Leis como 
dcviJc 






Uymcr, Fwittra, Bit., T. Hl, p. 107. 
Ifirtens, rio T. I, p 4fi9, dn sua obra intitulada 
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ItMWIiO D ELREI I». AFFOMSO IV, 



U it Duarir //. !in d ih<j lutara, a Lllkt D. Ao. 1325 
\/fonso IV de Poiltioal, rccummrndando-lhi' /V- ^' fl ' 
ilro Bernardo de Paijusolui, u algumas provi- 
iltncias sobre o commercio. 

Esli carta principia pelas seguintes palavra*: 
«Ao magnifico Príncipe, Senhor D. AfTouso. pela 
graça de Deos Rei de Portugal e do Algarve, etc.» 

Diz, que o seu muito amado Sargento d'armas 
'edro llernardo de PojUZOiio, dirigi Ddo-H a Por- 

il ruiu um dos seu oaviw oarragado do mer- 

Milorias pan ali comraeroíar, e bem assim para 
lazer provisão da tribos e de outros viveres, e fa- 
zendo esta; viagem para utilidade dosvassallos delle 
fiei, lhe pedia pela amizade delle Rei de Portugal, 
c por causa da sua mutua afleição, que o dito Pe- 
dro Bernardo podesse fazer o dilo commercio e sa- 
hir do sobredito lleino (coralanto que clle obser- 
rttM os usos e costumes do dito Reino), eque seja 
acolhido DOR) fa\or peloi \ assai los e pelos Minís- 
dfl Porl in aprouvesse a 

Sua a:i./.. Beal (17). 



élpttmatifMê, He. (íi.rtin, IfiOl), chama a este acio, pri- 
mén 1 rilado de cumiuerciu enlrc Portugal e Inglaterra DD 

la ctrtM. 

Kymer, fotdtra, cu. 1 11 
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An.i3j. Em Madoc, Firma ílurgi, cap. XI, secç. I*, 
sc encontra uma lista dos estrangeiros que cornmer- 
ciovâo ncsla época com Inglaterra, entre os quaes 
sc menciona*o os Portuguczcs (28). 

An. 1398 Gãrtã <tc Duarte 1/ f Inglaterra a El fiei D. Af- 
Juihoi9 j- onso jy^ na q Ua i ( i cc \ ara fjxie, para v 

do casamento de seus Filhos* era necessttt 
mear Embaixadores especiaes a esse fim. 

Começa Elllei d'lnglalerra dizendo, que « Pedro 
de Lara, portador da presente, que linha trazido 
cartas credenciaes dellc Rei de Portugal, lho hn- 
\ia exposto a tenção que tinha de se ajustarem al- 
guns contractos de casamento entre as duas Famí- 
lias Reacs, mas que como elle Bei nào podia dar 
seguimento a este proposta sem se acharem presen- 
tes Emhaixadoros para esse efieito, por i- 
pedira o dito Enviado Porluguezj signiFicandn 
consequência ao mesmo Rei, que, quando elle Um 
quizesse mandar, como convinha para um tal ob- 
jecto Embaixadores especiaes com as necessárias 
instrucçõos, elle Rei d'lnglalerra eslava disposto a 
ouvil-os favoravelmente, e a tratar com elles luilo 
o que fosse conforme com a honra das duas par- 
tis, lendo elle Rei d'lnglaterra muito a peito de 
conservar os estreitos vínculos, que Unhão existido 



(2M.i K BUlorieal nnil ChronologícalDftluction of lhe 
«iii <>f Cominem!, by Andorson, T. I, p. 268 e 291. 
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em lodos os tempos entre n duas Famílias Beaes, 
c de satisfazer lambem aos desejos delle Rei de Por- 
tuga! em todas as occasiões (19). (Londres, ele.) 

ko-condueto concedido por Duarte //, Rei <PIn- An. I3S6 
Uuerra, aos Bmbaittdwiê Portugve&Sj |f#- Abr " lfi 

nocl Pessanha e Rodmjo Domingues* que \ 
tratar com o mesmo Rei- 

Esto Diploma 6 dirigido por Duarte II aos Vis- 
condes, Ministros e a todos os seus vassallos, di- 
zendo-lhes, que Manoel Pezano (Pessanha). Almi- 
rante do illuslre Hei de Portugal, o Mestre Rodri- 
go, Enviados do sobredito Rei (que linhão ultima- 
mente chegado a Inglaterra), onde devião tratar al- 
guns negócios com o beneplácito delle Rei, para 
roHuvn depois para Portugal, ellc Rei os tinha 
Inmadu debaixo da sua prnUrWio c defeza, eni con- 
sequência do que lhes ordena que se lhes não l,t<;;i 
ih ih se lhes deixe fazer a menor injuria ou pre- 
juízo, ou ás pessoas do seu séquito, mas que an- 
tes se lhes faça bom gasalhado lota M fWM ipw 
cllcs o rcqtn-uMem, o no caso de experimentarem 
insulo, lhes seja dada immediala rc- 
paraçSo (30). 



í-19) Rymtr, (Mm I ti 

(30} Ibid. p. 904 
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An. 1326 Carta de Duarte II, Hei iF Inglaterra, a Blãei D. 

Abnl ,5 Affonso IV, Rei de Portugal, sobre o cotam 

de seu Filho primogénito t propicio pelos Em- 
baixadores de Portugal, 



EIRei dlnglaterra declara que havia recebido 
com muito prazer Manoel Pessanha e Rodrigo Do- 
ninguas, Embaixadores de Portugal, que lhe tifihio 

sido enviados, e que lhe havião entregado as car- 
ias delle Rei de Portugal; que os ouvira com a 
maior benevolência, e que elles tinhão exposto com 
intelligencia c elegância o negocio, que dizia 
peito ao Tratado matrimonial entre as duas C 
reinantes. 

Que visto que elles Reis desejavío celebrar um 
Tratado uY perpetua amizade entre as suas respe- 
ctivas Famílias Reaes, acontecia comludo pelo que 
dizia respeito ao Tratado de casamento entre Dum tf 
seu Filho primogénito, Duque d"Aquitania, Conde 
de Chcster, ele, que existia um Tratado desta na- 
tureza não concluído entre o dito Príncipe ti a Ir- 
mâa d'EiRei d*llespanha. Que havia já algum tem- 
po que elle Rei d' Inglaterra tinha mandado Em- 
baixadores a Hespanha para concluircm o dito Tra- 
tado, e bem assim ú Sé Apostólica para ohler a dis- 
pensa de parentesco; que os Enviados encarrega- 
dos desta negociação não tinhão ainda regressado, 
e elle Rei ignorava o resultado da sua missão ; que 
além disso o Príncipe seu Filho, que elle linha ha- 
via algum tempo mandado a França para prestar 
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homenagem a EIRci de França na qualidade de Du- 
que dWquitania, tinha ficado oeste paiz; que em 
razão do tudo isto não lhe cunviuba cm quanto du- 
rasse a negociação do Tratado a que se referia, u 
durante a ausência do Príncipe, cunieçar a nego- 
ciação de outro Tratado de casamento. Se todavia 
a negociação do dito Tratado se frustrasse, elle Rd 
d'lnglaterra estava prompto e decidido a tratar cora 
Ofl Kmbaixadores de Portugal, que pura esse elTeilo 
lhe fossem enviados (31). (Escripla em Senil worlh). 

( ,ir:a efe Duarte III d' Inglaterra a HlHei D. Áf- An. 1332 
fortso IV, recommendando a este Sobemn» }fa~ 
nuel Pessanha, irmão do Almirante, e Carlos 
Pessanha seu filho. 

Diz FIRui (TKnglalerra que soubera pela relação 
que lhe tinha feito o seu mui amado e fícl Cava- 
lheiro o Conselheiro Anlonío Pessanha, dos favo- 
res e mercês que elle Rei de Portugal linha feito 
a Manoel Pessanha, seu Almirante, irmão do dito 
António, em consequência do interesse que elle Rei 
^Inglaterra tomava pelo dito Almirante, o que tudo 
elle Rei d'Inglalcrra muito lhe agradece; suppli- 
eando-o com a maior instancia que em considera- 
ção a elle Rei, tratasse Manoel c Carlos Pessanha 
seu filho, com a sua bencvnlcnna, em todas asoc- 

úmUm que oooomaaan ('ii). 



(31) Rymtr, Fn *t«, vte., T. IV. p 

(9 lhul. p. 321 
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An. 1339 Carla de Duarte III $ Inglaterra sobre o obj 

Julho 24 t / a antecedente dirigida a Lopo Fcrreir 

Ncsla recommenda o dilo Rei a Lopo Porreira, 
Cavalheiro e Conselheiro d'EIRei de Portugal, para 
EIRei de Portugal conceder á família dos Pessanha 
todos os favores c mercês (33). 

An. 1343 Carla de. Duarte III, Rei d' Inglaterra, a EIRei 
Jau." 24 p. Affonso IV, sobre o damno causado por al- 
guns Ingleses a um navio Portuguez carregado 

de mercadorias 



Referindo-se Duarte III á carta que EIRei D. 
Affonso IV lhe tinha dirigido acerca de um navio 
carregado de pannos pertencente a commercianies 
Portuguezes, que fazundo-se de vela no porlo D 
moulh alguns súbditos Inglezes o apresarão o as 
mercadorias que valiâo 3fi,000 libras torne: 
servindo-so para isso do pretexto de que os ho- 
mens da tripulação erão inimigos, em consequên- 
cia do que o dilo Rei de Portugal reclamava a res- 
tituição. 

EIRei d*lnglaterra manifesta o seu sentimento do 
occorrido, tanto mais que elle considera os vas- 
sallos de Portugal como seus amigos. Que para se 
fazer justiça sobre este objecto elle tinha ordena- 



(33J Kyroer. F»tdcra. ele, T. IV, p, 524. 
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do ao Visconde do logar em que havia occorridn 
aquelle acontecimento, de se informar das particu- 
laridades do mesmo, e de dar plena e inteira re- 
paração dos dilos prejuízos. Quanto porém aos pre- 
juízos e dam nos que se dizia terem causado os seus 
súbditos de Buyonua aos du Portugal, elle Rei ti- 
nha ordenado ás suas autoridades nnquelle p.u/ 
que reparassem os prejuízos que linhão causado 
aos Portuguezes naquelle logar. 

Gonclue o Rei d'ínglnlerra dizendo, que tanto 
nestes objectos como em quaesquer outros faria 
sempre o que fosse conveniente, e o <jue podesse 
ser agradável a EIRci de Portugal (31) 



Ordem geral d'EIRei D. ÀITonso IV para qucAu. 1341 
nenhum dos seus súbditos \á a corso contra os In- 
ftlezes, etc. (33). 



!)«•/. 



Carla de Duarte III Hei <iln<f!nierra, a BUtebtn.1344 
I). \ffvnso !\\ sobre ox ÍMMA MMÍQÍOâ pè> ' s 

ahjutw Imjlr:rs nos Portuquezcs nu porto de 

Bmt. 

Dil BIBci d 'Inglaterra, que raathif com ?atis- 

(íhíhí ai cartas que BUtei D. Afíonso lhe escrevera 
sobro a resposta quo cm outra parte lhe linha sido 



(34) IjUftf, FoeUtfú, I I 178 

(35; it v i ii. ni etrta de DMrtf ui ■ !■ 8 d« 

p \ p. IOS, 
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dada torça da justira quo cllc reclamava que i 
foila aos seus v assa lios pelos Inglezes lho terem 
lODBdO <ím í.rs«s pannos e oulros objectos exigindo 
satisfação o indcninisaeiVs. acrescentando que clle 
Rei de Portugal tinha publicamente mandado de- 
clarar que pessoa alguma, sob pena de morte, po- 
deria fazer nenhuma injuria ou damno aos \nssal- 
los da Inglaterra. 

Agradece o dito Roi ao de Portugal esta provo 
de affeieão, e acrescenta que querendo scr-lhe n r 
davel c dar-lhe provas do desejo que tinha que se 
augmcnlassc o amor e relações paciBcas entre am- 
bos o seus respectivos ressaltos, ordenara aos seu> 
Conselheiros o Ministros que fizessem prompta e 
plena justiça, c dessem as indemnisações dM dl 
nos de que se tratava, e além disso que linha feito 
proclamar: que ninguém Gzessc, nem causasse dam- 
no aos vassallos Porluguczcs em qualquer parte qn 
fosse, e que antes fossem tratados como amigo 
os defendessem cora todas as suas forças de quaes- 
quer injurias ou violências, e que se em alguma 
cousa lhes causarem damno, elles sejào obrigados 
a reparal-o. Quo além disso linha cllc Rei man- 
dado expedir cartas especiaes aos seus súbditos das 
cidades de Bordcauz e Dayonna, o das outras so- 
bre aquelle objecto (36). 



;ili) Hjiult. Voedera. MC. I V, p. i"-*. 
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Carta de Duarte III, Rei d* Inglaterra, a favor Ad. 1344 
dos vassallos Portuguezes. Jan ° 2i 

Esta caria é dirigida aos Viscondes de Londres. 
Diz EIRei que o illuslre Rei D. Àffonso de Portu- 
gal, tendo-lhe feito constar que em razão do desejo 
que tinha de conservar a paz e as relações pacifi- 
cas que existiâo entre os vassallos d'elle Rei de Por- 
tugal e d'Inglaterra, mandara proclamar em toda 
parte dos seus domínios e intimar a cada um dos 
seus vassallos que não fizessem injuria, nem cau- 
sassem damno algum aos vassallos d'Inglaterra, nem 
por terra, nem por mar, mas antes os proteges- 
sem por todos os modos e meios que estivessem a 
seu alcance e os tratassem como a irmãos. E que 
tendo-lhe o dito Rei de Portugal pedido que fizesse 
uma proclamação idêntica, elle Rei d'lnglaterra, 
aceitando estas provas de amor e affeição, orde- 
nava ás ditas autoridades que fizessem immediala- 
mente uma proclamação similhante em todos os 
logares da cidade que elles julgassem mais pró- 
prios, etc. (37). 



(37) Rjmer, Foedtra, etc, T. V, p. 402. 
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am. 1311 Caria de Duarte III, Hei dlnnUuvn im- 

,Ml "-"- í é$ poéim a tfmríçw de Lencastre, t a Afear** 
do. Conde fArwdil, para tratarem da altia 
t mutuo uunlio com Hl Hei D- Afonso IV de 
Portugal) i com os Iteis de GattcUa etfAragi 

Nesta documento, EIRci d*lnglalerra meiícinu.i 
entro os títulos d'E!Rci de Caslclla, o de ft< 
Myarve. 

Dá aos seus Embaixadores poderes não só para 
ajustarem Tratados d'amtzade e d'alliança, c de 
soccorro que mutuamente so deviao prestar, mas 
lambem para consolidar e dar novo c mais firme 
vigor ao que anteriormente se havia tratado, 6 final- 
mente para obrarem como julgassem conveniente, 
bem como para revogar o que lhes parecesse op- 
porluno. Declara EIRci dlnglaterra atêm disto que 
clle, tanto em seu nome, como no de seus herdei- 
ros e suecessores, terá como ratificado tudo o que 
elles tratarem, seja por si, ou por aquclles qu 
substituírem. 

Occliirnndo-se alrm disto que os mesmos Diplfl 
malas se acliatão munidos do iguaes poderes psn 
tratar com o magnifico Príncipe o Senhoi U. \f- 
fonso, pela (fraca de Deos illuttre Hei de Portu- 
gal e do Algarve, seu muito amado parente, e bom 
assim com EIRci D. Pedro d'Aragão (38). 



88] livinrr. Rtotfaw, T. V. f>. MO 




Cario '/'• rrrnça de Duarte III d' Inglaterra dm- »"• ' Ui 
'fida a KIHi'i D. \ffonso IV jmra MM Embai- 
xadims André >í Oxford, e Jlicaida de Sokom 
e PkUiffê A íUiíinn iratan-m do casamento 
dos fifhos de ambos os Heis. 

Nesta caria diz Duarte III a EIRei D. Aflbnso IV, 
que considerando a Nobreza da sua Itcal Casa, e 
O quanto islo importava para a propagação do uma 
boa raça (litleral), desejando por esses motivos oon- 
InKlir uma allíança entre as du;is Casas Reaes, lhe 
erniava os Embaixadores acima nomeados, pedindo 
a EIRei de Portugal que so dignasse acrudilal-os 
om tudo quanlo elles lhe dissessem da pariu deliu 
Itn :í9). 

Westminster. — Carla d? Duarte III d' Inglaterra, An. 1315 
ftrl.i ijuul da pqdereê nos seus fànliat. radares • SuV ** a 

para tratarem com SIMM I> \jfonso IV o ca- 
fUkvâ iê anta w ini. 

Por MU Diploatla Duarte III dá poderes aos 
seus Kmliiiixadores [acima nomeados) para conlra- 
elareni u ajustarem o casamento do Edwardo, Prin- 
ri|M ilr iiiillo. Duque de Cornwallis e Conde de 
Chester, ou d'outro de seus filhos, com uma das 
Primai, Olhas d*£UM I». AÍIbnso IV de Porlu- 



(39J Rjmrr, Voedero ■ i 

MT 
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gal, c para tratarem das doações por dote e arras, 
B pira poderem fazei" quaosquer actos que bi 
convenientes para e?le clleito, no caso mesmo que 
piles requeressem ordem especial. 

Declarando qm\ lado quanto lizorom o Ufigocia- 
rem os seus ditos Embaixadores, elle o lerá como 
ratificado (iO). 

An. i3i7 Calais. — Carta de Duarte III t£ Inglaterra con- 

Julho 7 cuienãa poilrnif: aos seus Embaixadores manda- 
dos a Portugal para tratarem o casamento de 
Edwardo, Príncipe de Galles, sen filho, tom a 
In/anta />. Leonor, filha d' El liei D. Afonso II. 

Faz El Rei saber a lodos, que confiando na fide- 
lidade e na circumspccção de seus lieis súbditos, 
Roberto de Slrallon, cónego da Igreja calhedrol de 
Cheslrr, e Ricardo de Saham, jurisconsulto. 
dá poder para tratar com o sereníssimo Rei de 
Porlugal D. AlTonso, o casamenlo de seu filho pri- 
mogénito, Pnncipc de Galles, ele. com u illustre 
Senhora D. Leonor, filha do dito Roi de Portugal, 
e oulrosim para ajustarem as condições do dote, 
arras e presentes, ele, para o que lhes dá pleno 
poder, declarando que tudo quanto negociarem o 
ajustarem elle Roi promctle em seu nome, e no de 
seus herdeiros, de o cousiderar como ratificado (41). 



(40) Rymer. Fnedera. tile. T. V. p. 482. 

(41) nU . p. 573. 
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Carta dê Duarte IH d' inrjlatrrra, mnredendo pie- Aa.l&tt 
ftOJ poderes aoê MUI Embaixadores para trata- SMo7 
rem if<U slausula* dõ Mi - rffl Príncipe de 

Gaites, seu filho, com a Infante D. Leonor de 
Portugal, filha d'FHhi D. Afonso IV, e do 
tempo em que a dita Princesa deverá ser con- 
duzida a Inglaterra. 

Diz BUM que para se ajustar a época em que 
n Infanta Di Leonor deverá ir para Inglaterra, para 
o palácio dellc Rei, ou ptffl o de seu filho, e da 
maneira por qV6 se de\erá eficituar esta viagem, e 
Irem assim do modo por que se deverá confirmar 
o que a esles respeitos for ajustado, e tornal-o oliri- 
gotorio para seus herdeiros, e obrigar ás clausulas 
do ajuste os seus bens inoveis e iiumoveis, e dar 
qualquer MgDrUQfl nlHijIllil por elle Rei v. peta 
seu dito filho, e outrosim pelo que se estipulasse 
no caso de morle de um dos dois, do filho oo da 
lilha ; p.ii.i ludo isto dá o confere pleno poder aos 
ditos KinhiiixadoiTs Huherlo do Stralton e Ricardo 
de Saliuii , pnuaellendo em seu nome o no de seus 
herdeiros o suecessores de o considerar como rati- 
ficado o obrigatório pura sempre (4f). 



(19) IWm r. V, s 
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An. 1332 Carta-patente de Duarte III, Rei d' Inglaterra, a 

julho 23 favor dos Portugueses que forem negociar áqucllc 

Reino t dirigida uos seus Mmiranlcs. 



Diz EIRei uVfoglatarra, que desejando pela con- 
BideraçSo que tem pelo sereníssimo Príncipe D. Aí- 
fonso, Rei de Porlugal e do Alganc, seu min amado 
parente, conceder os maiores favores e marota aos 
mercanles, navios e. capilfles, e suas equipageaa dos 
ditas lu-inos do Portugal e do Algarve, e aos de- 
mais vassallos do dito Itei, loma debaixo da sua 
protecção, defeza e salvaguarda e seu it\o~con- 
duclo, os ditos navios, capitães e equipagens para 
que possuo ir, entrar, e residir em todos o 
dos snbmetlidos á sua Coroa, e para nclJes poda- 
rem commerciar e vender as suas mercadorias, o 
para poderem sahir livremente dos mesmos para 
irem para onde lhes possa convir. Em consequên- 
cia do que ordena que se dê a cada um em | 
licular dos ditos mercadores esla salvaguarda, cie. 

Derão-se estas carias de protecção no mesmo dia 
aos seguinles: 

1.° A Domingos, clérigo, mestre do navio cha- 
mado Santa Maria de Portugal. 

2.° Gonçalo Aflbnso, mestre da náo de Lisboa. 

3.° Pedro de S. Martinho, mestre e capilao do 
na>io Santa Clara de Lisboa. 

í.° João Rodrigues, capitão do navio Suolo Et- 
pirito. do Porto (em Portugal). 
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'i.° João Ordelo, capitão de um navio de Lis- 
boa. 

C.° Gonvieiro (Gonçalo?) de Limas, capitão de 
ura navio de Lisboa, chamado S. João (43). 

Carta de Duarte III a" Inglaterra a EIRei D. Áf- An. 1352 

fonso IV, respondendo a este Soberano sobre AB ° 51, ! 
ajustes de mutua ami:iuk. c eommerciu entre 
1'nrttnjat e Inglaterra. 

Diz o Monarcha Inglez, que havia recebido ul- 
liuiiiiiiritle em muito prazer a caria que Elftei de 
Portugal lhe linha dirigido por Gomes de Linpns 
(sic) (Limpo) de Lisboa, e por AíFonso, ele, do 
PertOj mercadores e vassallos delle Hei, na qual 
ello dizia ÇM conforme os iJirhirnt-s da razão, os 
Príncipes de v kl o cuidar de promover a felicidade 
e prosperidade de seus tassullos, e desejando por 
outra parle elle (Rei dlnglalcrra) que a prosperi- 
dade dos seus ãubdilos se au^menlassc, e que tendo 
Miem disso elle Hei de Porloga) ordenado que os 
iogiéi UdoB í IC tlhkfoj debaixo da 

sua protecção no» seus domínios assim por mar 
como pof lent( B qui éHi i com toda a 

segoraaça ir e «ollar b todas as partos dos seus 
Hemos, reclamando em consequência disso que o 
mesmo fosse concedido e guardado aos Porlugue- 
zcs que fossem a Inglaterra: quo sendo islo uma 



;i3) Kjuicr. Furdwru. clc. T. V, p. 710 
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demonstrarão da grando aíTeic do que clle Rei de 
Portugal linha por ellc Hei de Inglaterra c petos 
3eu3 vassallos, como ellc via da curta que ellc lho 
dirigira, estreitando com esta os laços de psi 
lesco qiio os ligavão, e que cm coi. a disto, 

ellc liei dloglalerra tomava debaixo da sua pro- 
tecção especial e da sua salvaguarda os vassallos 
Portuguezcs, suas mercadorias, e seus bens e na- 
vios que fossem tanto ao Reino dítiglaterra c 
a outra parte dos seus domínios, ou que nos mes- 
mos se demorassem, ou a elles tornassem ; c havia 
ordenado aos seus vassallos debaixo das penas mais 
severas de não fazerem a menor injuria ou damoo 
aos mesmos, mas antes de tratarem os ditos vas- 
sallos Porluguezcs com amizade e com benevolên- 
cia, como se podia ver e provar pelas numerosas 
cartas patentes, tonto geraes como especiaes, que 
elle Rei d'lnglalorra tinha feito em favor de Gomes 
e dWffonso, os quaes Unhão prevenido os Minis- 
tros delfe Rei dlnglatcrra que elies e outros mer- 
cadores Porluguezcs deviào vir a Inglaterra na épo- 
ca do nalal com suas fazendas munidos de plenos 
poderes pura ajustarem Tratados d' amizade entre 
as suas duos Casas reinantes, em vista do que, ellc 
Hei d'lnglalerra linha mandado expedir as ditas 
carias patentes com a esperança que um tal Tra- 
tado se eíTeituasse por tempo indeterminado (44). 



:H) nymer. Fatácra, ele., 1. V. p. 741. 
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Safot)-con<lurto & Jhtaríe III t liu]Uú»rm a )avor An. ínaa 
dos I'orttiijtii-:'-s y fiM poMonrai a Inglaterra. Julho, ° 

Ncslc Diploma, diz. BIRei dJnglatcrra que em 
cotaideraeão o cm testemunho d amizade u El Rei 
ih'. Portugal I». AÍTonso IV, declara a lodos os seus 
Almirantes que querendo Iralar com favor todos 
M- mercadores, navios e sous com mandantes, vas- 
salSos do dilo Rei e do Kcino de Porlugal, os ha- 
via Lomado debaixo da sua protecção, como já li- 
nha declarado em outras cartas patentes. Em tes- 
temunho do que as autoridades do seu Reino lhes 
pasMrião carias ide salvo-cunduclo^, que leriào \a- 
lidudeah - S. Miguel próximo futuro [t& 

Londres. — Tratado de Commercio por iiO annos 4n. 1353 
tnire Duarte ///. RH dinglaU os ""''- o,,* '20 

ca<i mos, u comnm&idêicê da um 

nha das cidades rillus U de Pvrltt- 

///(/, smfu Em Em Affmm Martins Mhv, 

que. axsifjuou fl muaa TraUtd 

Principia esta acta peta forma segui nh 

«Seja a lodflc BOV rio, que as gentes, os mer- 
DaflUDOnidadefl (associações) das cidades 
«a n limas de Lislwa e Porto, c oulras do ELBIOfi I 
ihi Itn gjfl 1'nrtugal c do Algarve, cn- 



f45) Rymi-f Forúrra ele., i 
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riárlo A Afonso Martins, chamado Alho. como seo 

mensageiro e procurador perante o excellenle Prín- 
cipe, Edwardo pela graça de Deos Hei d'lnglntcrra 
o de França, afim de se conlraclar e firmar um 
Traindo de amizade 6 allianea enlre o dilo Iti-i. 
seus vassallos c os povos, mercadores, marilinios, 
c communidades dai ditas cidades marítimas de 
Portugal com todas cm geral, e com cada uma 
delias cm particular pata tempre, ou por um tempo 
determinado, cm consequência do que resohe e de- 
termina El fiei que se estabeleça uma alliança Gnne 
e d'ami/ade., afim de entreter a melhor aireicfio en- 
tre o dilo liei d'tnglalorra e a de seus vassallo*. 
In nbradito |k>vo e cidades marítimas da Por- 
tugal, para mutua vantagem e proveito de ambas 
as partes. Em virtude do que se estipulou o se- 
guinte : 

1.° Haveria a melhor intelligencia e firme al- 
liança tanto por mar, como por terra, enlre as di- 
las partes contraclantes, por 30 annos a partir la 
data deste Tratado. 

2.° Em consequência disso, os vassallos d'EI- 
Ttei d'lnglatcrra não scrião injuriados nem maltra- 
tados, tanto nas suas pessoas como nos seus na- 
vfcjp; mercadorias ou outros objectos a clles per- 
tencentes, pelos mercadores e marítimos, ou oom- 
munidadesdas cidades marítimas de Lisboa e Purlo. 

3.° Pela mesma maneira o povo, mercadore 
communidades das sobreditas cidades não recebe- 
riào injuria, \e\;ieâo, ou prejuízo nas suas pes- 
soas, AVIOS, mercadorias ou outros objectos dos 
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marítimos de Inglaterra, Gasconha, Irlanda e de 
Galles, nem de nenhum oulro súbdito d' El Rei de 
Inglaterra. 

4.° Nenhum dos povos ou súbditos de uma ou 
de outra parto poderia contractar alliança com os 
inimigos, opponenlcs, ou adversários da outra, nem 
causar-lhe prejuízo, nem prcslor-lhe ajuda ou soc- 
eorro. 

5.° Kslipula-se igualmente que os súbditos com- 
merciantes, marítimos e quaesquer outros de que 
condição forem de uma e de outra parle pos- 
rito livremente, e com Ioda I nganoço, ir e vol- 
tar por mar ou por terra a lodflfl os portos de mar» 
cidades e a tilas de um e de oulro paiz, e passar 
por lodos os logares dos ditos Reinos quando c 
onde Uics convier, assim como seus navios gran- 
des e pequenos, e Iodas as mercadorias que trou- 
xerem nos seus ditos ua\ios, do qualquer paiz de 
onde cilas possa o proMi 

6." Todas as disputas, dissensões e discórdias 
que (xisiírfio nos tempos passados, bem como lo- 
dos os daionos e prejuízos causados por una DD 
por outra das partes (conlraclanles) anteriormente 
á data do presente Tratado (se por ventura exis- 
\tm WTio r tvinlltimliis! annulodas para sempre, 
e não se inlonlarâ nenhuma aci;ãi»nom processo por 
nenhuma das duas parles. 

porém no futuro alguma das duas partos con- 
lraclanles cu" um aggnno ou prejuixo ú ou- 
tra, nesl devi- 
damente M-| aiado pe 
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das parles respectivas, e a parte prejudicada será 
indemnizada dus despeças qoc Baoi no prose 
mento da pessoa ou dos bens da pessoa que Ih 
ver causado o prejuízo. 

No ca*o porém que esta não povoa sufticientcs 
mercadorias ou bens para pagar as multas 
constrangido e preso, e justiça será feita um \ 
ftftú da pessoa que soflreu o aggravo. 

7.° Estipulasse lambem que no caso que EIRci 
d*Iogkierra, ou algum dos seus vasaailos, b 
ou ganhe sobre seus adversários alguma cidade, 
caslcllo, ou porto no qual se achem mercadorias, 
ou fazendas pertencentes ao povo, mercadores, ma- 
rítimos ou communidades das cidades inencion; 
(Lisboa o Porto, otc.), ou navios nos quaes se on- 
conlrem mercadorias pertencentes ás mesmas, nesse 
caso o dito liei d'Inglalerra e de Franca, ou a pes- 
soa que coraraandar em seu nome, procederá a uma 
pesquiza sobre a pessoa em cujas nulos se loi 
taes mercadorias ou cíTeitos, fazendo taea diligen- 
cias conforme a Lei, e exibindo este Tratado, alim 
de que taes navios a mercadorias sejão restituídas 
e recobradas pelo povo, mercadores, marítimos ou 
outros pessoas das associações marítimas acima nu n 
cionadas, tendo oslas declarado previamente com ju- 
ramento que estas lhes porlencíilo. 

Advertindo todavia que taes navios não esli 
armados, ou que lenhilo dado ajuda ou auxilio aos 
inimigos do dito Hei d'Jnglalerra. No caso que al- 
gum dos ditos na\ios seja encontrado armado, uu 
tendo assistido ou soccorrido os inimigos do diUi 
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Hei. perderá os seus bens e das pessoas a quem 
pertencerem, mas que os uutms que cumprirem 
Inriminli esta acordo não deverão experimentar 
nenhum damno. 

Oulrosim no caso que os vassallos do dilo Rei 
•IluíílaUrr.i o de França lomem ou capturem no 
mar. ou em um porto, algum ou alguns navios 
Am seus adversários e inimigos, e que nelles se 
encontrar algumas mercadorias ou objectos per- 
tencentes fia ditas eidadfls marítimas, estas serão 
transportadas para Inglaterra onde serão cuidado- 

Mnlfl guardadas alê que os interessados provem 
o seu direito a eitos. 

Em idênticos casos o mesmo será observado pelo 
povo o marinha das ditas cidades a respeito dos 
vassallos do dilo Hei d'Inglalerra. 

8.° Oulrosim se ajustou que os pescadores das 
ditas cidades marítimas (de Portugal] poderão ir 
pescar livremente sem incorrer em nenhum perigo 
■os portos d Inglaterra e de Bretanha, e nos ou- 
IroB portos e logarcs que elles julgarem opporlu- 
nos, pagando somente os direitos (costumes) devi- 

lM ar» -rnlinp «lo pai/. 

IViLo em Londres a Í0 dOulubro do anuo iU 
grara do U.j3 (iii). 



(li] ttymrr i. v. p, TU fm**A <s*sk*^*~ w* ã 
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cadorcs Portuguczes. E porque cslei bens c fazen- 
sendo uma veriMtira propriedade dos seu* 
inimigos, haviâo sido adquiridas pelos Inglr */cs cm 
uma guerra regular, duvião em consequência per 
lenoer aos ditos lnglezes, teodo sido adquiridas 
Dtrrilo da ijuerra. 

Que lendo Iodes calas cousas sido madurnniente 
roíiMilunuIris, se mostrava quo o sou Almirante não 
haua lomado uma resolução precipitada, mas an- 
tes razoável contra os ditos mercadores Purtunnie- 
zes, que as reclamarão perante o dilo Almirante, 
quando aliás os ditos bens lhes havião sido rou- 
bados pelos Francezes. 

Se todavia (concluo EIKci d'lnglalerra) eslns mer- 
cadorias se encontrarem em um navio dos nossos 
inimigos no mar, ou n'um porto, e em poder e 
baixo da guarda de mercadores Porluguezes, vies- 
sem a 6er apresadas pelos vassallos Inglczes, eJk 
Rei as faria restituir sem a menor dificuldade, con- 
forme a dila composição, aos mercadores a que 
pertencessem, e eile satisfaria do melhor pi. 
outros desejos que ellc Rei de Portugal lhe havia 
manifestado (47). 



(*7J ByPHf, Federa. Bife, T. VI, p. If 
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REINADO ft'BLRKI D. PEDRO I. 



Yilla Nova. —Carta de privilégios concedidos An. uoi 
aos Inglezes pelo Senhor Rei D. Pedro I (48). An A j3 63 

AD. 
Março 7 

Manda EIRei D. Pedro I uma Embaixada a Ia- An. 1366 
glaterra, sendo Embaixadores o Bispo d'Evora, e^Jf^ 
Gomes Lourenço do Avelar, para se desculpar com pio) 
o Príncipe de GtfUes do que dizia EIRei 0. Pedro An - 1367 
de Castella (49). 



1 UNIDO DELI Kl D. FB11ÍÀND0. 



Carta de Duarte IH, Rei £ Inglaterra, concedendo An. 1371 
aos Portugueza a faculdade de irem commer- Dm -" 3 
ciar nos seus domínios. 

Duarte III faz saber ao Maire e aos Bailios da 
cidade de Bristol, que de acordo com o seu Con- 



(48) Arcb. da Torre do Tombo, Liv. I, de D. Pedro I, 
f. 81, etc. 

Cod. Mu. da casa de Pombal, com o titulo Privilégios 
dos lagleies. 

(49) Fernão Lopes, Chronica do dito Rei (Inéditos da 
Academia, T. IV, p. 106, cap. 42). 
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sclho, resolvia c ordenava que os mercadores de 
Portugal podessem ir commerciar em Inglaterra , o 
trazer as suas mercadorias e bens, com tanto que 
nâo vendessem senão as fazendas legues (oO) (lil- 
teral), o que m como deviio, os subsídios 

e oulros direitos ; recommendando ãs dilas autori- 
dades que logo que recebessem a presente caria, a 
fizessem publicamente proclamar pela cidade e nos 
arrabaldes delia, bem como nos togares que elles 
julgassem a propósito, e que defendessem da parte 
delle Rei a Ioda e qualquer pessoa de qualquer con- 
dirão que fosse de fazer o menor mal, ou causar 
damno ou prejuízo aos ditos mercadores, que vies- 
sem a Inglaterra, ou neste reino se demorassem para 
commerciar, ou quando regressassem para o sou 
paiz ; mas que antes os (ralassem como a amigos 
delle Rei, com lanto que elles pagassem os direi- 
tos. Se porém alguns bens ou mercadorias dos mes- 
mos fossem por inimizade ou por outro qualquer 
motivo embargadas ou postas em sequestro na dita 
cidade, ordena ús dilafi autoridade:, de as fazer res- 
tituir immedialamenle aos ditos mercadores (Si). 



(50) Julgamos que mfreadorins Ugaei se deve cuLemler 
as que Bio fnrem ik contrabando ou pnihitiidas. 
51 Bjoaer, Faedera, ck.. T. VI. |>. 7o;í. 



Plmhpoéet ÍElfíei l). Fmmit m forma ixn. 1379 
prúCuraç&Q dado a João Fernandes Andeiro^ e ,NoT '° 
Koim Oonángue^ ckanfr* ia Séiâ Rrayai &*■ 

/mi Bfl'/'" *'■- '*<• Portugal em fii'j (ateira, para tra- 
tarem com Duarte Hl. 

Nesle plcno-podcr dado por EIKei e pela Rai- 
iha l>. Leonor 901 mulher aos ditos Embai\ado- 
o dilo Solwrano os intitula Procuradores, En- 
\iados c Embaixadores. Declara que clles serào so- 
lidários na rvpoanbilidade dos negócios de sua 
nissão, e qw irte o que primeiramente tra- 

ir um negocio o outro o poderá concluir. Dá-lhcs 
ilonos-poderes paia ii-;it;trem com o dilo Rei d'In- 
glalcrru, • com o Priucipc de Galleâ o dWquila- 
nia WU lllho primogénito, e com outros filhos do 
mesmo Rdi b omb mu ancmBor»! bem como 
nu seus Reinos, terras e domínios. Tratados de 
lianra, de liga e de confederarão contra todas as 
issoas, de qualquer estudo e condição que sej3o 
dos ditos reinos, com as condirões que aos ditos 
Kmb&ludora psrecweai opporiunas o convenieu- 
I utilidade e defeza do Kcinn de Portugal. 
de suas terras c domínios, com reserva todavia do 
que ili/. irspnlo ao Btiido do Pâpfl e da Igrejfl ro- 
mana. Que no caso que os dilns Embaixadores ajus- 
tassem os ditos Tratado? de alliançfl Bnlffl clle Uri 
de Portugal e o d'Inglalerra. c o Príncipe de Gal- 
i lie D. Fernando promelliu confirmar os ditos 
Tratados, pactos, coufederarões e allianças feitas 

M\ 4 
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poios mesmos Plenipotenciários, tanto cm sou nome 
como no de seus suecessores, e de as fazer obser- 
var lielmenle.e de prestar homenagem e jural-os; 
exigindo do dilo Rei dlnglalerra e do Príncipe de 
(Jalles e de seus suecessores o mesmo juramenta 
de olisenarcm fielmente os ditos Tratados e con- 
federações. 

Declara entretanto o mesmo Rei de Portugal que 
lantn elle, como suas terras e domínios, assim conm 
outros Príncipes, sujei tavão certas obrigações es- 
piriluaes e temporaes á jurisdicção de N, S. o Papa 
e á Santa Igreja de Roma, em consequência do 
elle Rei exigia do do Inglaterra uma similhanle obri- 
gação em seu nome, c de seus Olhos e suecessores. 

Que para os ditos Tratados c confederações, al- 
íianças e ligas, convenções, juramentos, boiaeUr 
gens, elle Rei do Portugal daria tantas cartas c ins- 
trumentos públicos» quantos EIRei d'Iogtalen\ 
seus filhos desejassem obter em nome delle Rei de 
Portugal, e no de seus suecessores. Exige cm con- 
sequência do dito Rei dlnglalerra c de seus filhos 
similhantcs cartas c instrumentos. 

Dá igualmente poder aos ditos Embaixadores pa 
fazerem quaesquer outros ajustes mesmo sem man- 
dado ou poder especial, obri«ando-sc elle Rei de 
Portugal e a Rainha sua mulher por sua palairt 
real de considerar como ratificado tudo o que os 
ditos Embaixadores promellcrcm e ajustarem, de 
o observar fielmente, e nunca o revogar; obri- 
gando-so oulrosim a dar cartas e instrumentos com 
hypolhcea e obrigação de seus Reinos e de seus 
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bons para pagar as ponatidades pelos ditos João 
Fernandes Amieiro c Vasco Domingues, seus Em- 
baixadores. Em consequência do que lhes mandou 
passar o presente poder, Designado por elle Hei e 
peta Rainha, e sellar com os seus sólios penden- 
tes, em presença do Lanccrotc Pessanha, Almirante 
de Portugal, Sueiro João de Parada, e Gomes Lou- 
renço do Azinhal ou Avelar, Cavalheiros e Con- 
selheiros do dito Rei (52). 

Santarém. — Tratado entre Portugal c Castella, An. 1873 
cm que ha estipulardes contra Inglaterra (B3). J^-ola 

Plvtw-porfrr Mo por Duarte III d' Inglaterra para An. 1373 
os seus Plriiijioiciiclano* tratarem pa: ê afliança Junhu ' 
com 1:1 Hei I). Fernando r com a fíaia/ta /'. Leo- 
nor sua esposa. 

(52) Rymer, Foatfara, ate., I. vi, p, 754. 

\Yj;, ^ S.M.ln XV d«ftfl Quadro, T. I. p. 9 

(53) F. Lopes, Chron. do D. Fernando, cap. 83. Entra- 
do. 

Leio. Chron |M U> Ifl, T, II, p. 285, edir. de Lisboa, 
177*. Eslracto. 

Monarch. í.u-ii.. V. VIII. liv. \\||. *p, &5, |>. 174, 
Estrado. 

^V, I I. p, UfitMtf. 

La 



Principia dizendo que t confiando na fidelidade 
e na circu inspecção de William, Senhor de Laly- 
nier, seu Conselheiro, e de Mestre Thomaz (júris- 
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consulto). Membro do Tribunal de Canluarin 
nomeara Procuradores, e seus Encarregados de 
negócios, conccdendn-lhes pleno e Inteira poder 
para (filarem com o magnifico e illustre Prim 
o Senhor D. Fernando, Hei de Portugal e do 
gane. e com a illuslre Senhora Rainha D. Leonor 
sua esposa, e com seus surcessorus, o com b 
Reinos, lerras e domínios, ou com seus Proeu 
dores, Embaixadores ou Enviados, de ajustarem 
boas allfanças, ligas c confederações contra i 
as pessoas de qualquer eslado, dignidade ou con- 
dirão que fossem, c com seus Reinos e lerras, o 
bem assim para ajustarem tudo o que julgassem 
útil para a honra e defensa dos seus Reinos e do- 
mínios, com a reserva do que era devido ao Se- 
nhor Papa e â Igreja romana, querendo eito Rei 
dlnglalerra que os dilos pados, confederações e 
allianças estipuladas e ajustadas por ellcs sejão con- 
solidadas, o que ás mesmas se preste homenagem, 
c juramento de as observar (Iclmento em uome delle 
Rei d'lnglalcrra, c no de seus suecessores. Devendo 
ellcs exigir dos ditos Rei e Rainha de Portugal, 
e de seus suecessores, iguaes homenagens c jura- 
mentos, c além disso obrigarem-se segundo as for- 
mas e condições que parecerem convenientes con- 
forme o direito, sob peuas espirituaes e temporaes. 
bem como seus Reinos c senhorios a observar fiel- 
mente todas eslas estipulações, e a darem outras 
tantas carias e instrumentos que lhes parecerem 
convenientes, bem como a darem tantas cari» 
instrumentos dos ditos pactos, tratados, confed. 
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o allianras quantos desejarem os mesmas Rei 
o Rainha do Portugal, ou seus Embaixadores para 
a conservação do seu direito, as quaes Ibe serião 
iladas em nome delle Rei d'Inglalerra, c no de seus 
herdeiros e suecessores. 

Confere lambem poder aos dilos negociadorcs*para 
tratarem i ajustarem com os de Portugal quaesquer 
outras convenções, salvo as nllioneas celebradas ou 
ajusiailas com outros Príncipes. Promeltc o dilo Rei 
d'Inglalerra ratificar tudo o que fizerem os seus di- 
los Plenipotenciários, dando o que elles ajustarem 
como ratificado, e se obriga a obsorval-o fielmente 
DUBflfl >» revogar, e para maior segurança hy- 
potheea os seus Reinos e bens ,para pagamento da 
pena ini|iusta pelos seus dilos Procuradores ou de 
uni delles, mas quer esta seja ptgA, quer não, ludo 
o que ÍOf BjdllBdo ficará sendo ^alido. Km leste- 
munlio do que mandou fatf êfttS, munida dosou 
gramle sólio [81), Por EIRei e o seu grande con- 
wtho' 



(54) ÍUmrr. I«',l.ra, ele. T, VII, p. II. 

K na 3.» edir. vetn no T. Ill, P. III, p. 8, com a tlau iie 

1G de J u ii In i. 
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An. 1373 Londres. — Tratado de paz, amizade c a/liança 
Ju " ll ° 1G entre EIRei D. Fernando dê Portugal e Itunr- 
íe III, fiei d Inglaterra, sendo Embaixador** e 
Plenipotenciários de Portugal João Fernandes 
Andeiro t Vasco Domingues, e d' Inglaterra ffuí- 
Ihermc, Senhor de Lalymer, e T/tomas o Jovcn, 

Principia este aclo : «A todos os que o presente 
lirem nós Procuradores e negociadores do mui it- 
luslrc Príncipe, ele. Duarlc pela graça de Deos liei 
(Tlnplalerra e de França, ele, e o illuslre e ma- 
gnifico Príncipe o Senhor D. [''ornando, Rei de Por- 
tuga! o do Algarve, e a muilo illuslre Rainha D. 
Leonor, sua esposo, e nós Embaixadores e Procu- 
radores c Enviados especiaes, a saber : o Nobre mi- 
litar João Fernnndcs, ts o Reverendo Senhor Vasco 
Domingues, chantre de Braga, lendo formado as 
allianças, e confederações e Tratados de paz e ami- 
zade entre o Rei de Portugal e a Rainha, e EIRei 
D. João do Caslella, o o chefe da Legião de Len- 
castre (i>5), filho do dito Rei dMngkilerra, em con- 
sequência dos laços de parentesco, c das antigas 
allianças entre elles e seus progenitores, tanto pela 
consideração da pessoa do dito Rei, como pelos di- 
reitos de seus filhos, e como o dito Rei de Portu- 
gal tem lido de lodo o tempo a peito o evitar os 
ataques de seus inimigos, e desmanchar as maqui- 



as) Vcja-sr csli- Quadro elementar, T. 1, p. '22» a 23Í. 
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nações ou projc-olos contra elle Itui d Inglaterra, e 
contra mm] libo primogénito Duarte, Príncipe da 
Gaito c seus outros filhos, com os quaes os ditos 
Iteis ile Portugal linhão conlraclado em outro tempo 
allianras, assim como com a Coroa d'Inglalerra, Cele- 
brando contractos de confederação e Partos de amor 
conlra lodos os inimigos de qualquer estado ou con- 
dição que fossem, em consequência do que os di- 
tos Embaixadores Portuguiv.es não só cxposerão 
isto de viva voz em nome do seu Soberano, mas 
apresentarão os ditos Tratados revestidos do solto 
real d'EIRei e da Rainha, e bem assim o poder 
dos mesmos Príncipes para ajuntarem c renovarem 
as ditas allianras, e para ajustarem a estes novos 
artigos com outros pactos e convenções que se jul- 
gassem convir a cada um dos ditos Reinos, allia- 
■los c vassallos dellcs, e para jurarem cada uma 
fca ditas convém ". 

Em virtude do que jurão cm nome d'EIRoi seu 
Senhor c de sons herdeiros e suecessores, e de seus 
vimllM, que serão observadas e guardadas invio- 
la* cimente para sempre as ditas confederações r 
atfittÇBfl BBlra Elitci de Portugal e Ellíeí Duarlo 
<1 Inglaterra e seu- n H< inos, os quaes se- 

perpttatBMttB amigos fieis de seus amigos, e 
inimigos de seus ininu 

1.° Que os ditos BeÍBOfl ■ podarão e se sus- 
tentarão tanto por lerra como por mar, e defende- 
ria I Ul honra, e os seus direito^ e interesses, o 
seus amigos oppond< i lies que conlra elles 

maquinarem, revelando e descobrindo taes tramas. 




- 
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e communicando-asimmedialamenlc por cariai 
por um mensageiro, ou polo melhor meio que *e 
oflerecer. 

'J." Pelo mesmo leor nenhuma das doas pofta 
(conlractantes) poderá ligar-se nem contrnct.ir ami- 
zade e alliança com os inimigos, rivaes, e p« 
guidores da nutra, ou que lhe tiver causado pre- 
juízo ou damno, nem os poderá receber ou i 
lha' nos seus Urino* , domínios, provindas t uem 
consentir que elfes ali se reforcem, sustentem om 
residdn publicamente, ou ás occulias, nu seja coma 
desterrados ou fugitivos por qualquer motivo quo 
seja tanto do presente como do futuro, devendo ser 
expulsados do liei no c domínios de vm ou de ou- 
tra, e no caso que lacs fugitivos ou desterrados o 
lenhão sido por eausa de crime de Lera Mag» ■ 
de, o como taes condemnados, como traidores ao 
Rei e ao Reino, para evitar discórdias e outro» 
males, por isso deverão tacs indivíduos ser repi- 
tados como inimigos e perseguidores. Ncsle ciso 
uma das parles poderá requerer á outra de os ex- 
pulsar, banir ou desleixar de seus Reinos e domÍBÍn> 

3° Do mesmo modo se acontecer que ura dkM 
dois Reinos e seus domínios seja opprimido, offen- 
dído, ou invadido por terra ou por mar pelos ini- 
migos, ou pelos seus rivaes, ou que estes rnlrc- 
prendiio de os offender ou de os invadir, a outra 
parte conlraclanlc ou seus suecessores deverá pres- 
lar-lhe lodo o auxilio, c soccorro d 'armas c de sol- 
dado», de navios e petrechos e armamentos de guer- 
ra. A parle a quem se fizer lai requisição porcar- 
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las ou por Emiados, poderá dar tnes auxílios con- 
Ira estas invasões, em outras letra B domínios ou 
logam contra os inimigos invasores de qualquer 
estado, dignidade ou condição que sejuo. A dila 
parle contractanle será obrigada neste caso a dar 
um soccorro d'armas c d'archciros, de navios e de 
galéfl próprias para a guerra conforme for neces- 
míiiu, e o Reino enviará quatro militares (Gene- 
racs?) escolhidos, ou outras gentes Deis e hábeis, 
a saber : duis de cada uma das parles. Estes mi- 
liliites deveriu. ser da mesma qualidade e condi- 
rão, que tenlião valor e liajão praticado acçHcs glo- 
riottl M guerra ; devendo laes soccorros ser prom- 
plamcnlc enviados. 

4." Polo mesmo teor EIKci d'Inglalerra abra- 
çado com ternura e amor com os dilos Heis de Por- 
tugal, e a Rainha D. Leonor sua esposa, e não 
obstante as prOMBtai necessidades do seu Jteino 
mandará d'lnglatcrra um grande numero de sol- 
dados, | saber: ÔW homens d'armas c 80 bes- 
leim para auxilio e defesa do Hei e Kaiuha de I'm - 
lugal alini da i'"inli,itercm e resistirem com Iodas 
os suas forças ús invasões hostis e tyranicas dllen- 
rique o Bastardo, seiimo Rei do Caslclla ede Leão, 
que injustamente se intitulava IVrlcndenle á Coroa 
do Portugal, Finalmente conclue-sc este Tratado 
lo I maneira do pagamento das tropas au- 
xiliares (M). Em virtude do que e para que laea 



(.16) V,»\ê arli^t. í|ih- *e acha no documento manuscriplo 
rto Museu lltil.niKr». niiii -v i n contra noilociimcnln qu( Rj 



— í>8 — 

ajustes e obrigações sejão cumpridas, cllcs Pno 
ra dures prometlein lealmente c em nome d 'RI Rn 
<J'!nglaterra, pondo a mão sobre os Santos E^ 
gclhos, e jurflo as dilns alliançns c confederações 
em Iodos os seus artigos e do as fazer in\ iolavel- 
mentc guardar e observar. 

An. 1973 Tratado íTalliança entre Filiei D. Fernando* Hei 
de Portugal t e o Príncipe de (Jallcs e d'Atjtit* 
tania, ajustado pelos Embaixadores de PortH- 
gal João Fernandes Andtiro, e Yaseo Domin- 
gues. 

Esle Tratado é quasi idêntico nos artigos prin- 
cipaes com o que pomos acima. Principia todavia 
pela declaração dos Embaixadores de Portugal dos 
poderes que lhes foruo dados para tratarem das 
allianças e confederações com EIKei d'Inglaterra, 
e com seus filhos herdeiros e suecessores. Omil- 



mer publicou. Do mesmo modo falia no do Museu u ultimo 
arlig», que se encontra no de Rymcr. Julgámos pois devei 
notar esla particularidade, e dar neste logar tanto o que existe 
no dilo manuscriplo, como em Rymer, T. VII, p. 15 c 19, 
Dutnoul publicou lambem esle Tralado no T. II do seu Corps 
Diptomotique, p. 92. 

O leitor poderá melhor notaras diflerenças entre estes doíf 
aclosqunndo produzirmos as integras orlginaes destes docu- 
menlos em a nossa obra do Corpo Diplomatim Português 
nos volumes que encerra o os documunlos de Direito publico 
convencional com a Inglaterra. 
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lio-so lodavía neslc o artigo relativo ao Duque de 
.encastre (87), intitulado Hei de CasMk. 

A Inglaterra ê comprehendida com Portugal no An. IS73 
Tratado de paz com a Bretanha, ele. (SI). A « M| ' 9 

Pede EIRei de Ceatelb por uma Embaixada a An. 1374 
EIRei do Portugal que assigne uma convenção em 
que N eslipulassc que Portugal forneceria 10 ga- 
liís contra os Inglczes e em ajuda d'EIRei de Cas- 
tella (59). 

BBel D. Fernando ajuda a EIRei D. Henrique An. 1371 
de Caslella com 5 galés contra Inglaterra (60), 



Carla crwimeiul '!<■ lUrrtnio //, Hei d'Imjtaterra l An. 1380 
dada n João /■'rrniiinlrs Awleiro , para tratar* 1 " 02 "* 
da alliança com Et Hei D. Fernando de Por- 

tiujnf. 



Principia Rioarrio II dizendo, que lande julgado 

eonreaíoitl fazer \ir â sua presença João Fernan- 
ili's \fiili'int ( oquel >c achava plenamente instando 
das inlenrões B da \onlade delle Rei dluglaterra, 



(«7) Rymi-r, Foeiera, ele, T. IH da 3.- ediç., P. III. 
p, lo. 

(TM) Vide T. Ill fe»U Quntlr; KhmrnlaT. |>. 113, 

(59) fMfSMfio w. t. I, i»-2;iM feita uu.i.í,» gtmm 

Ml 

(60) r i mi... eip. »4. 
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como claramente se podia vôr de algumas Ir 
acções i 'scnplas c reveslidas do seu Bel lo privado, 
dirigidas ao dilo João Fernandes Andeiro, acerca 
de certas allianças, amizades e soccorros muiuus 
ajustados na presença do Senhor I). Fernando, Hei de 
Portugal seu parente, e da illustrc D. Leonor, Rai- 
nha de Portugal, por elles e em nome de seus hei dek 
ros e dos seus Reinos, terras e domínios de uma 
parle, e elle Rei d'Inglaterra seus herdeiros e BUO- 
cessores, terras, domínios e vassallos da outr; 
confiando na fidelidade e circumspecção do dito 
João Fernandes Andeiro lhe dava poder pelo teor 
das presentes cartas para tratar por elle Rei ^In- 
glaterra o em seu nomo com os ditos Heis c 1 
nha, e com os de seu Conselho, sobre DStaa allian- 
ças e auxílios conforme se estipulara nos artigos, 
cartas c convenções com os dilos Hei e Rainha de 
Portugal sobre o que círios Soberanos farão sobre 
este objecto. Obrigando-se o dilo Rei de Inglaterra 
a dar como ratificado tudo quanto fizer o dilo An- 
deiro em nome delle Rei. (Foi dada em Westmin- 
ster; ;gi). 
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Carta dTARei D. Fernando e da Rainha D. Leo- An. 1380 
nor, confirmando as A Mancas e Tratados ul- Julho * 5 
timamcnte ajustados com Duarte ///, Rei <f/n- 
glattna. 

Declara que ha por firmes e estáveis todas as 
allianças que forâo ajustadas entre dle e Duarte 
III (62), Rei que fora Rei d'Inglaterra, por João 
Fernandes Andeiro e Vasco Domingues, chantre 
de Braga, seus Procuradores, determinando que es- 
tas mesmas allianças se observem com Ricardo, que 
então era Rei d'Inglaterra e de França, conforme 
forão ajustadas sem nenhuma alteração. 

E jura e prometle de as guardar lealmente ao 
dito Rei. 



(62) Rymer. Foedera, ele. T. VII, p. 269. 

Duarte III morreu em 21 de Junho de 1377. esuecedeu- 
Ihe Ricardo II, filho do famoso Príncipe de Galles, que ape- 
nas linha onze annos d'idade. 

As allianças de que se trata nesta confirmação e ratifica- 
ção d'EIRei D. Fernando são as que acima produzimos na 
data de 16 de Junho de 1373. 
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An.nfio farta patente fBtttei />. Finando e da /tainha 

Julho II j) jj. otwr prfa pygj ratif',n> as alliannis fei- 
tas e ajustadas rum Duarte III, Hei tiin/jia- 
terra. 



Principia EIRei declarando que ellc junlamenle 
com a Hainha D. Leonor sua mulher, querem, ou- 
lorgQo e bio por firmes e Baláveis iodas as allwm- 
çtB que íútão hílBfl e firmadas nitra D. João, Itci 
de Castella e de Leão, e Duque de l.ancaslrc, c a 
Rainha D. Constança sua mulher e elles Heis, por 
João Fernandes Amieiro, e por Vasco Domingues, 
chanlrc de Braga, seus Procuradores, sem que elle 
Rei e seus suecessores por nenhum modo ou ma- 
neira as possão allerar. 

E jurão e promeltcm em boa fé. e lcalmenlc do 
guardar ao dilo Rei D. João c á dita Rainha sua 
mulher as dila? allianças, como íorâo ajustadas e 
firmadas pelos seus dilos Procuradores. Promet- 
lecD oulrusim que \indo o Conde de Cambridge com 
1,000 homens d'armas e com 1,000 archeiros ar- 
ribar a Portugal, que acolherão o dito Condo e os 
2,000 homens, e lhe darão ao mesmo Conde e ao 
dito exercito QdV&Hoa por tres mezes por proçitt ra- 
zoáveis, e pela mesma maneira que EIRei d' Ingla- 
terra mandara pagar os soldos ao dito Conde, e aos 
homens dermas que o acompanhão. 

Promcllendo Igualmente receber e fazer receber 
o mesmo Conde e seu exercito, amigavelmente,] 
como amigos, tanto nas villas, como nos castcllos 




nos quacs cl! es poderão estar seguros denlro dos 
seus Reinos, com tanto que o dilo Conde e os seus 
ca pi tfics pronieltessem de não fazerem a guerra, o 
de guardarem a elle Rei e aos seus Reinos o que 
fosse de serviço dos mesmos Reinos. Que logo que 
o dilo Conde e as suas gentes chegassem a Poriu- 
gal, elle Rol romperia a guerra abertamente por 
mar e por terra á sua própria custa contra os Rei- 
nos de Castella, em auxilio do dito Rei D. João o 
da Rainha sua mulher, até que elles recuperem os 
ditos Reinos. 

Promelte além disso que trazendo comsigo o dilo 
Conde de Cambridge sou lilho, elle Rei D. Fernando 
o nnfil com a Infanta D. Kealriz, sua filha, e o 
fana proclamar I rWOTlAfW Bei difOtè 'la sua 
morte., segundo o que fora promrttiilo m MH »nme 
por João Fernatitfct .\n>feiro. 

E concluo: que para que isto fosse mais firme 
e estável, mandara fazer esta carta, assignada por 
elle e pela Rainha, e selloda dos seus sólios gran- 
des. (Dada em Estremoz.) (63). 

Carla d'EIRei 1>. Fernando c da Rainha D. í.co- An. ia«o 
nor, promctlcndo ao Condo do Cambridge ns mes- ,U,,|M ' ' 
mas cousas da antecedente »»i). 



(63) Rymer. Fotdera. BlO,, I. VII. p. 849, cm Poriiiguiz 
a UUa. K na 3.' ■difio, T. III, P. Ill, p m:. 

(04) Rymrr. ftrfffS, rir.. T. VII, p 

E«ie documcin .ciua ttuUá.>> 
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A0.13R1 (Indirecto,] — Tratada celebrado enlre Carlos I /, 

llNl -' Un dr França Ih João, lia de i astrlln. 

se intitulava Hei de Portugal, pr Is u cw 

m <i>n' o Duque de Lancastre foste feito prisio- 
neiro. 

Por este aclo rewnnrão os ditos Reis as antigas 
ligas e confederações que existido enlre os doi 
nos, e ajustarão o que se devia fazer no caso que 
o Duque de Lancastre, que se intitulava liei de 
Casiella, seu filho primogénito, seus herdeiro* M 
qualquer oulra pessoa de sangue real oVInglaterra 
fosse feilo prisioneiro, clc. (65). 



An. 1381 farta de Ricardo //, í'ri f hii/lalerra, porá .«- 
m -i- 12 f/urar a viagem do ("onde de Cambridge para 
Portugal. 

FazEIRei saber a João de la Haye, Marlim Ft-r- 
rers, Roberto Brull, e William de Lokingtoo, ju- 
risconsultos, que confiando na sua fidelidade a cir- 
cumspecção, os encarrega de escolher enlre si dois 
ou três dentre elles, ou mesmo todos quatro para 
proverem ao que respeita aos homens dermas, 
guerreiros e archeiros do seu querido lio Edmun- 
do, Condo de Cambridge, e dos outros Senhora 



(65) nibliothcca Imperial «Ir Pari?, Vu(U.< . n.*61. luii-l- 
■ Ir Blicinip, p. 150. 
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que dcviao partir para Portugal, e para fazerem 
comprar todos as cousas necessárias para esse ef- 
feito ; autorizando-os a redigir listas nominaes dos 
ditos militares, onde se indiquem os que por ven- 
tura faltarem, devendo enviar sem demora as di- 
las listas ao thesoureiro delle liei, e aos Barões da 
sua thesourarin. 

Ordena o dito Rei, em consequência, aos mes- 
mos de se oceu parem com a maior attenção deste 
objecto, declarando que ordena pelas prescnles a 
Lota OS capitães e homens d'armas, guerreiros e 
archciíos, e a lodos os -outros seus fieis súbditos, 
de lhes obedecerem tanto a elles, como aos que de 
entre elles fossem escolhidos para fazer executor 
tudo o que a este respeito lhes fosse pelos mesmos 
requerido em nome delle Rei (06). 



Confirmação de Ricardo lidos Tratados d'alliança An. I3B1 



celebrados entre Portugal e Inglaterra. 



Maio 14 



Faz saber a todos aquelles que as prescnles car- 
tas \issom, que lendo em outro tempo sido con- 
traetndas, ajustadas e firmadas certas allianças en- 
tro El Hei Duarte de boa memoria, Rei d^nglaterra 
c de Franca, seu Avô, e o muito nobre e poderoso 
Yincipe seu muito amado primo» D. Fernando. 
de Portugal e do Algarve, e a sua muito hon- 
rada prima a Senhora D. Leonor, Rainha de Por- 



(66) Bymer. flMfcftf, T. VII, , 




tugal, sua «posa, por William, Senhor de I 
ntci. a Mestre Thomaz Jovcn, Procuradores o Men- 
sageiros s o p tet ae a do dite Rei m kxò pari 

autorizados; c como o dito Rei de Portugal b 
jiur sij.is serias patentes promettido de guardai a 

mi;. pi ir. para com ellc Hei d'lnglalcrrn, 98 ditas 
allianças, sem jamais ir contra o disposto m 
c desejando elle que ellas sejâo observadas o guar- 
dadas como haufio sMo njustadas e linumlns com 
o dito Rei seu Avô, as acoita, confirma i 
como se tivessem sido feitas e celebradas cnlre ellc 
e seus suecessores e o dilo Itei de Portugal c a dila 
Jiniiiha | seus BUooaoooraB ; arometleodo de as cum- 
prir e guardar liei mente. Em testemunho do quo 
mandou passar as presentes, em qoe fez por o seu 
grande scllo. (Dada em Westminster.) (fl . 

An. 1381 Dá fundo em Restelo (líelem) a armada In: 
jntho ao q ue lrazin socorro ( | g Pn [ e contra Castella (68). 

An. 1381 Chega a Lisboa Aimon ou Edmundo, Conde de 
Cambridge, 5\° filho dTJRei D. Duarte d' Ingla- 
terra, com 1,000 lascas em soccorro d'E!Rci D. 
Fernando (69). 




(67) Itymer, Foedera, ete, T. VII, p. .107. 

(68) Monarch. J.usil., P. VIII. I.iv. XXII, cap. \\.. p, 
359. 

Vide Secção XV, T. I. p. 218 deste Quadro Elemmt&r. 

(69) Gtííbfi, Comptndin Historial. Li*. Ill, p. i 
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Vem RI Rei H. Fernando de Santarém a Lisboa Ao. 1381 
Ucr a armada In^leza. que Irazia a gente de*- ~ J 
soccorro contra Castella (70). 

Mc far iO M em Lis&Ol os desposorios da Infanta Ari. 1381 
D. Beatriz, filha do Senhor Rei D. Fernando, com AguBl,a9 
D. Duarle, filho do Conde Edmundo, irmão do Du- 
quo de Lancaslre (71). 

Lisboa. — Doacao do Senhor Rei D. Fernando á An. ui9 
Infanta I). DcuLriz sua filha, propirr mtpiias, com D. . * *' iH , 
Duarte. Illho do Conde Kdmiindo, das Vdlasde Lei- \n. 
ria, Montemor o Vtfho, Porto de Muz, Evoramonle, !So **° í5 
as Alcáçovas, Arganil, Cha\es c Bragança (71). 

Grandes hostilidades dos Inglezes cm Portugal, An.i38i 
que mais parecião inimigos que auxiliares (73). 

Nesta época operai a no Aleinlejo contra oexer- An. 1389 

cilo Castelhano o Portnguez, reforçado com as Iro- Mar ' ■" 
pus Inglezas do Conde de Cnmliridgc, alliíid» dT.I- 
llei I». Fernando (71). 



(70) Monarch. Lusil., P. Mil. Ur, XXII. COf. .17. p. 

(7i| nid., eap. 16, p, 

C7BJ Arch. dl Tdi-i-f flfl foftltt, i,v. II ih CUnctfltirb 

de D. Fernaudo. fui. '."). 

Koaardk Lwtt, r. viu. Ut. XXII. cip. Ii,p. Mdelt. 

(7JJ /fcirf. «p. 47. p. 302. 

(71) Frnuo UpM f Chr n | . | 

Qoiniollí. AnnaesfU d -ueia. T. I. f. 10- 
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An. 1389 Carla de lUcardo II, Hei £ Inglaterra, em favor 

Julho 5 fo J' m l„i' U ador de Portugal Lou/enro in 
Fogaça, para poder fazer conduzir livres A 
rei tos para Portugal lodos os objectos que lhe 
pri fencião. 

Declara EIRei a lodos os seus Almirante 
que querendo conceder todo o favor ao seu muito 
amado Lourenro Fogaça, Chanccller de Pori 
que batia (empo lhe linha sido enviado como Em- 
baixador dElliei de Portugal, e que ia regressar 
para o seu paiz, c por consideração lanlo por El- 
Reí de Portugal, como pela pessoa do dito Embai- 
xador, ordenava aos ditos Almirantes que deixas- 
sem carregar e embarcar nos navios de Porh 
oiro, praia, jóias, pannos. moveis, armas, \ 
dos haveres c arnezes (7o), bem como os de Ioda 
a sua comitiva. Ordcnando-lhes igualmente que 
deixem embarcar todas as provisões o manlimen- 
lus que quizer, e bem assim levar nos mesmos na- 
vios quantos cavallos elle quizer transportar para 
Portugal, c de deixar transitar livremente o dito 
Embaixador, o tudo quanto levar sem pagar ne- 
nhum imposto ou finta, como se devião pagar a elle 
Rei, n3o obstante as leis, edictos e ordens em con- 
trario. (Dada em Westminster.) (76). 



(75) Ilemttia significava niio $•'> peito d'aço, mas lam- 
bem armadura completa. 

(76) KynKT. Fwdera, ele, T. VII. p,361. 
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Tratado do paz entre Portugal e Castelia, e de An. usa 
casamento da Infanta D. Brites com D. Fernando, A * osl " B 
filho .scguiiJu illlIHoi de Castelia, dissolvendo-se 
os desposorios da mesma Infanta com o fíllto do 
Conde de Cambridge (77). 

Embaixada de Portugal a Inglaterra, Embaixa- An. 1383 
dor Ruy Cravo, tendo por objecto dcsculpar-sc El- í dc íj"£. 
Hei D. Fernando com EIRei de Inglaterra sobre o 
casamento de sua filha com Elltei de Castelia, ele. 
Teu* 00 resultado o despedir EIKci d'Inglalerra o 
Embaixador com as respostas, etc. (78). 

kho-condxtcto de Ricardo II, Rei d' Inglaterra, An. (383 

concedido ao limbairador de Portuga/, para po- Junho y 
der transportar todas as suas bagagens. 

EIRei faz saber aos seus Almirantes, fDfi Aflbnso 
Irigues do Córdova, Enviado dElRei de Portu- 
gal, linha vindo ultimamente a Inglaterra para tra- 
Itr certos negócios do dito Hei ; que estando o dito 
lo prompto para regressar a Portugal com 
pmniêAãB d< U?. Uri tPhghUtrrãt ília tinha tomado 
o dllo Enviado debrixo da nu pruiecdio, bem como 
as pessoas da sua comitiva, seus cavallos, arma- 



Ifounb. LmIL, p. viu, Uv, wii. «p. 47, p. 

370.— E* irado. 

hcrnfiu I.up«. tap. 155. — Kilrjclo. 

.. \\. 1. 1 ,. | S EUmmai 

(78) Chmn IIm, de n. Ttrmnáo, rap. 169, p 118. 




duras, 1 (mio qunnlu lhe pertencia, o o navio qaç 
o dcvi.i conduzir. Rm testemunho <lo que lhe maa- 
dnva dar estas carias (79). 



REINAI»» l>'fcU»r.l If. JOÃo I. 



An. 1383 O Gran Mestre d'Àviz foi eleito pelo povo /*- 
AD - fensor e Regedor do lieino, o que começou logo 

a exercitar. 



An. 1.183 
I»m. u fim 



Embaixada que o Gran Meslrc d'Aviz mandou 
a Ricardo II, pedíndo-lhc licença para alista, 
seu Itcino soldados veteranos c práticos da p 
ra, e para este efleito deu poderes a Lourenço Mar- 
tins e a Tliomaz Daniel, ambos pessoas do sua con- 
fiança [88 . 



An. 1384 Carla de Ricardo II, Rei d'Inglalerra f para o 
Senhor D. João, Mestre õVAviz 6 Defensor do H 
de Portugal, sobre haver recebido a seus Embai- 
xadores o Mestre de S. Thiago, e Lourenço 1 
ça, etc. (81). 



(7íl) HyrniT, Foedera, clc, T. VII, p. 376. 
(HO) Sylvn, Mem. do Senhor D. João I, T. II, \k í 
Hcriiiu Liy— i Chron. de D. João I, cap. 48. 
81) I .th.H, I ■ - 1 . ■ > . Chiou, de II. loãfl I. lf. 18. 
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Catfa de líiamlo //, fifl dliujluterra, pela ijual Kn. 13*8 
tOM&dé licença a Fernando* SbUri dl ordem 
de & Thfirjo, e «i lmm*çc AlflM FofOf&\ fiara 
couduairtm a Portugal, t ussuidadamn os mi- 
Itta/e.s i(Uf fhrs j/arfcrr pura suecorro € defensa 
daqudfe Iktiui. 

Principia o Hei iTInglalcrra, dizendo que visto 
o T/atado daUteoçti a de amizade que linha sido 
■■elebradu eotfe elle e o defnneto Fiei dft Portugal, 
e seus herdeiros e suecessores, e os vassallos dos 
dois Hcinos, e do interesse que lhe inspirava a ello 
líei o a seus vassallos o celebre Governador da Ili- 
de Poriwjal (82), o querendo provir favoravel- 
mente e .-issislir com soccorros c auxílios o dito 
Reino, que se achava vexado pelas invasões mil i— 
dos inimigos delle, que o erão também delle 

;i d*IoglaleiTB, o acontecimento que elle via com 
seiílirneolo. Em consequnn ia tio que concedia po- 
der e faculdade a Fernando, Mestre da ordem da 
iniliciii de S. IhiagO, e a Lourenço (Armes) Foga- 
iíi. l.li.incrUiT do dito Keinn de Portugal (quo viu 
outro tempo linhão undo a Inglaterra reclamar um 

igual auxilio), de recrutarem em seu Reino euire 
os homens que lhe deviuo serviço e homenagem 



\ Qudf D. J : UnO a n t r- 

n't|i'iilo. ikiio iciui.1 iinlic«mt»s, linha sitio deito pela povo 

llr,jril'T • 
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seus vassallos tantos homens d'armas e archeiros, 
quantos lhes fossem necessários para os conduzir 
nos seus navios a Portugal, com seus cavados e 
armas para soccorrer e defender o dito Reino de 
Portugal, o para que podesscm partir livremente 
e sem obstáculo algum. Dando oulrosim aos ditos 
homens {Liges) seus vassallos que acompanharem 
o dito Mestre de S. Thiago, licença e faculdade de 
ficarem livremente todo o tempo que quizerem cem 
as suas armas e cavados no dito Reino de Portu- 
gal ; o que tudo pelas presentes fazia saber aos seus 
homens (Liges) (83) seus vassallos. (Dada em Wcsr- 
minsler.) (81). 



An. 138* Carta de Ricardo l/, Rei d* Inglaterra, dando pro- 
Doi * ,> * tecção para o Mestre de S. Thiago passar a Por- 
tuga!. 



Nesta diz EIRej, que Henrique e Ahhyndon de 
Wclles, do Condado de Sommerset, que por pe- 
dido délle Rei vai em companhia de Fernando, Mes- 
tre da ordem de S. Thiago cm Portugal, que de>e 
partir para esle paiz, onde deverá demora r-se por 



(83) O homem Lige (higint) era aquclle que devia fiMfr- 
<l,nl<\ sei virn p homenagem ao seu Senhor em raião do Feudo 
que possuía. Se o vassallo adquiria um nnvo Feudo perten- 
cente a outro Seuhor, conlractava uma nova ligeidadr. 

(84) Itymcr, Fvedera, BtC, T, Vil, v . V36. 
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ordem delle Rei, lhes sito concedidas curtas de pro- 
tecção por um anno. (Dada em Westminster.) (85). 

Carta de Ricardo ti, liei dlnglaterra, peia qual An. 1385 
manda fazer em bargo nos navios que [orem pre- J * n '" 8 

loi para transportar a Portugal alguns ho- 
mens <iarmas. 

Esta caria < ; dirigida a Guilherme do Newport, 
D quem Itieardo II trata por mri /jwrulo. Eslo So- 
berano lhe (hz Bttbn que ello ím\ ia ordenado que 
se embargassem nos Condados de Devon e de 
Cornwallis tantos navios, quantos fossem precisos 
para transportar para Portugal Hcinaldo Colmam, 
Pedro de Gressyngham, Elias lílylhe, Roberto de 
Grantham, e ThomazDale, e os seus homens d'ar- 



(85) Rymer.Foídira, ele, T. VII. p. 450. 

Pasiírâo-se iguaes Cartas dr protecção aos seguintes, que 
parirem tirem vindo da comitiva do Mestre da ordem de S. 
Ibbfo, para Portugal: 

Joio Miller, de Nolbech. 

Guilherme de HIm mh ii II do condado de ChMlff 

Ricardo Brrlicford, de Londres. 

GolatU GodfUavt, oa 6arluX, Escudeiro. 

João Finch, do condado d< CafQbl 1' 

Julião Blorahull. Fienitor tralamentario dr Guilherme 
I rwcJ, Cavalioiro. 

Jacob Wychyngham, ctdad.m flfl I.ondr*s. 

M|M Somrívillfr. do condado de Bttffetd. 

i.ni. KeapOrt* I\< mleiro, de Suflord. 

Ivliinindii llerd. de Chrrduubois. 

loio Uèj, da kolkynd, do condado de Gjrnw.ilh . 




mus B archeiros ; e que linha onlenado alem .1 - 
(jue fossem conduzidos os ditos navios t marinhei- 
ros ao porto de Plymouth ató ao Domingo ante* 
da festa da Purificação de Nossa Senhora, afim de 
partirem d'Inglatcrra por ordem dellc Kci para se 
dirigirem para Portuga). Que para terminar a» dis- 
putas que se ha\ião suscitado entre os ditos Hei- 
naldo, Pedro, Elias e os outros dois acima nomea- 
dos lhes fora ordenado por elle Hei, que fossem 
sos e encarcerados lodos os que se rebellassera con- 
tra as suas ordens, e que dcveriào ficar ou. 
são todo o tempo que elk Bei julgasse convenienl*. 
Km consequência desta resolução, ordena ao di(o 
Guilherme de jNctvporl de \igiar altentameiíte w- 



Tlcnrique Feraur, do condado de BcrL. 

íiuilhcriDc Tulbury, do coudado de SiilTord. 

^Mlbcrinc Pa st on. 

Julião Turnour. de Lnndns. 

WlUrr llelyan. Kãr.iidrim, do condado de DeVOUl 

João Dabynglon, do condado de Nuiiliampion. 

João Bevcrley, — D.° 

KsIcySo HoleweU, — D.' 

Guilherme Selby, Escodeiro. 

Frederic (?) Oomyskisk, Cavallciro. 

Kndrrie Massanc. 

João Mallynges, Eicudclro. 

Thomaz Bukyngham, de Londres, Baattdd 

João Pjkerynge, Mercante. 

João Hicbcmond, do condado deste nome. E&udciro. 

r.nilherme Ingram, de Londr. 

Roberto de hcyn, de Londn ... Gnallr.iro. 

'/.. p, nl.id.i . 




H 
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bre fl execução destas íh:lernunaçõcti ; determinando 
tmtroMiii que os Viscondes, Haim* Bailio», Hii 
Iros, Senhores, mestres de navios, marinheiros, bem 
como lodos os seus vassallos executem ;is referi - 
das ordens Iodas as vezes que para isso forem re- 
queridos pela ilito Guilherme de Ncwporl cm nome 
delle Rei (86). 

Carta tle />rot<'crão dr íiicarda II para o Mcslre An. 1385 
de S. Tniarjo passar dluglalcrra a Portugal. Jan -' ,6 

Esta caria é dirigida a Guilhermo Lcchc, do Con- 
dado de Northampton, que" por ordem delle Rei de 
Inglaterra in na companhia de Fernando (87), Mes- 
ta da ordem da Milicia de S. Tliiagu de Portugal, 
e que devia partir para este Reino, e ali Gear re- 
sidindo por ordem delle Rei d^nglatcrra, em con- 
sequência do que lhe concedeu cartas de protec- 
ção por um anno (88). (Dada em Westminster). 



(HG) Hjin.-r. Iwdrra . de. . I VII. p. 4*4. 

(87) Ricardo II di ucsle Documento o tiMla de Rti e Mes- 
tre da ordem, etc, a Fernando Mestre itn S. ThuflO. 

(R8) Itjincr. lontn.i. eU . I. \II. p. 45*. 

Iguaes Cartas de protecção forâo passadas pelo dii.t Rei de 
Inglaterra aos 64 indivíduos, de que abaixo damos os no- 
I que acompanharão a Portugal o M<*.li<- -i< S llnago; 

i. .irdo Stolkcr, do condado de Northampton, 

I ifinai DrilTrlil, Escudeiro. 

Hugo de Piuingl-in, o W» 

Rodvlpfao Notvngham. 

Rolando 6c Efli 
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An. 1385 Carta de Ricardo II <? Inglaterra, mandando fa- 
Jan.° 23 zer Qjyprthensão en todos os navios Portugue- 
zes existentes naquelU Reino. 

Esta carta é dirigida a lodos os Maires, Bailios; 
e Guardas dos portos de mar, e de outros logares 
situados no districlo do seu Almirantado do lado 
do occidente. ' 



João Toff, do condado de Dorset. 

Nicolau Acton. 

Joio London. 

Guilherme Elneden. 

João Vegsy, Escudeiro, de Londres. 

Rogério Barre. 

Thomaz Smith. 

Th o ma z de SottreworLh, Cavalleiro. 

Joio Buteler, Cavalleiro. 

Roberto de Fermont.' 

Estevão Beyford. 

João Bcdford, de Londres. 

Roberto, filho de William de Workeslegh. 

Guilherme Pelham. 

João Laivig. 

Thomaa Ruydy ng. 

Henrique llcoruh, Cavalleiro. 

Guilherme Iloomb. 

João Bere. 

João Bolton, Escudeiro. 

Galirfcdo Bradmedwe. 

Roberto Hodlyston. 

Nicolau Hokkeleye. 

Gilberto Binis, Cavalleiro. 
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Diz El Rei que á vista de certas causas, e dos pa- 
receres do seu Conselho, lhes ordenava que fizessem 
embargar, apprehender, e guardar com segurança 
todos os navios e mercadorias dos Porluguezes que 
existissem nos ditos districtos, e do mesmo modo 
os mercadores, mestres e marinheiros da mesma 
nação até que lhes mandasse outras ordens (89). 



Thomax Deyster, Magistrado. 

Rogério Canon, cidadão de Londres. 

Ricardo de Hascy. 

Roberto d'Ecclis(on. 

Hatheus de Tídeslegh. 

Hugo de Clayton. 

Ricardo, filho de Thurstand de Holland. 

Henrique de Bradesbangh. 

.Gilberto de Longetre. 

Henrique de Grene. 

João, filho de Thomax de Bolhe. 

Joio Dowstowe. 

João Sivayns. 

Joio Croft, de Dalton. 

Joio Croat. 

Guilherme de Montferrant, Cavalltiro. 

Roberto Harkele. 

Joio Perkin. 

Roberto de Perkham, de Cokhester. 

Gilberto de Briche. 

Gilberto de Halsale. 

Ricardo Talbot. 

Guilherme de Holland. 

Joio Wincheon, Bieudeiro. 

João de Stratham. 

(89) Rymer, Fotdtra, ele., T. VII, p. 455. 
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Aa.1388 Carta tir tocaria U flnglaierra, naftdajufa 

r«¥. f II apramptnr ijtiunto fossr fnrci\o para d 
í/a.s irupns ijuc yassavão a Portugal. 



Abril 2 



Dirige El Rd esta carta a João de Kentwode a 
Martim Fcrrers, ínzeridu-llies saber "|ue linha dado 
ordem para fazer parlir homens dermas, gm 
ros e archeiros em companhia do Meslre de S. Tliia- 
go de Portugal e do Chanceller de Portugal reti- 
dos era Inglaterra, o que para pòr cobro a t 
os debates o dissensões que poderião occorrer en- 
tre os ditos militares, c o referido Mestre de S. Thi.i- 
Ro e o Chanceller, e pôr tudo em boa ordem, de- 
terminara que fossem punidos, pela maneira que 
conviesse, todos os que se revoltassem, ale sendo 
presos. 

Que desse conhecimento á Chancellaria delia Rei 
do numero dos dilos militares, e de suas dtepnUfl 
(se acaso cxislírflo), e do que ellc Kenhvode ha- 
\ia obrado a esle respeito, e que fizesse tudo quanto 
fosse possível para a prompta partida das ditas im- 
pas, recommendando-lhe que tivesse Diftto o maior 
cuidado, e que vigiasse tudo isto com a maior at- 
lenção : ordenando igualmente aos dilos milito 
de obedecer ás ordens que ello lhe dera [90 . 

Chega a Lisboa, Porto o Selubal o primeiro soc- 
corro de gente d'Inglatorra (01). 



[96 Ryner, AnAto, ele, T, vil. p, Mfc 

|í)l) Frrnâft l.ope», Chron. de D. J i. < t |.. |. 
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• 

Coimbra. — PUfUhfúdtr dado por El/M D. Jnfia I An. 13A5 
ao Mestre de S. T/tiago e a Lourençt João f : o- Abnl ,5 
f/ara, jmra negociarem e ajustarem o Traindo 
de paz, amizade e confedere' Rica/Nh II, 

Hei d 1 Inglaterra. 

EIRei faz saber a lodos a quem esla caria for 
mostrada, que confiando na probidade, fidelidade 
e circumspecçâo dofl dism-tus Senfto/cs, remando, 
Mestre da ordem de S. Thiago no Reino de Por- 
tugal c do Al!j;ir\o, e Lourenço Jo;l» Fogaça, Chan- 
celler, os constiluia seus Procuradores o A 
opmMl pui iralar com Ricardo, Rei dlnglnler- 
ra, e com João, Hei de Castella, de Leão, e Da- 
fjue de Lancastre, ou com quaesquer oulr3S pes- 
soas de qualquer estado que fosse, e negociar lo- 
dos os Tralados c siDanga que juli^- :^e* 
nientes, e a respeito dos homens d'armas c dos ar- 
nM que deviii mt m\i;itins para Portuga), e 
isto segundo as condirues e convenções que elles 
julgassem opporlunas, bem coroo dassommas de di- 
nheiro que fossem neces-ari;i> para pagamento dos 
mesmos militares ; concedendo aos ditos Embaixado- 
res também a faculdade de promcllcrem e jurtn 
em nome delle Rei a observância das ditas conxen- 
çOcs c ajustes, approvando desde já, c ratificando lu- 
ito quanto sobro esto objecto e!lrs Ozessem, como 
convinha á honra e utilidade de seus Reinos, renun- 
ciando a todas as - de direito ou de facto, 
obrigando e hypolhecando os seus bens e os do seu 
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Remo presentes e futuros ao fiel cumprimento dos 
ditos ajustes (92), 

An. 1385 faria de Ilicardo II. fíei d' Inglaterra, pela fuel 
Maio *jo maifta levantar o embargo que se havia posto 

em todos os navios e fazendas pertencmtu aos 

Portugticzes. 

Esta caria dirigida a Joào Polymond, Maire Ma- 
jor) da villa de Southamplon, e a Roberto Beker- 
lon, Sargento d'arrnas do dilo Ifici, fattndô-JbCB 
saber que clle liei lhes bavia ordenado conjuncla 
e separadamcnle que embargassem todos os navios 
de Portugal, que se achassem lanto nos portos, 
como nos mares sujeitos á soberania do lie Rei, e 
bem assim que apprcbcndessem lodos os mercado- 
res e fazendas que existissem nos mesmos na 
Que os autorisava porém a decidir e resolver com 
o Mestre de S. Thiago, um dos Embaixadores o 
Procuradores do Rei de Portugal, certas cousa? ex- 
postas pelo dilo Mestre ao Conselho, o qual pre- 



(92) Rymer, Foedera, ele., T. Vil, p. 515, 518. 

A este plcno-poder seguem-sc os nomos das testemunhas 
que lura o presentes. 

Nos mnnuseriptos do Musea Britânico, tíibliothtea Cuiu>- 
niana, se encontra lambem este documento, ma* è *\> 
um resumo, e difTcrc do que se acha publicado nas AetOêâe 
Itymer. 

Arch. da Torro do Tombo. Ga*. 18. M»ç. 3. n.' StS, iu- 
cluid. no Tratado de 9 de Maio de 1386. 

rVnino Lopes, Ohron. de n. JoÃO I. p. 3, « il. 
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melliVa em seu nome e no d* El Rei. e das commu- 
nidades de Porlugal, de fazer justiça, e indemnizar 
aquelle que se queixar dos mercadores e navios 
sobreditos, conforme a determinarão mencionada. 
Em consequência do que lhes ordena que tra- 
tem daquelle objecto, mandando eile Hei a lodos 03 
seus Almirantes, Capitães, Guardas dos portos de 
mar e de outros log&refi marítimos, aos Viscondes, 
Maircs, líallios, ele, de lhes obedecerem e de Uns 
preslnr auxilio, para a execução das ditas cousas 
Iodas Bfl rezei que forem por ellcs requisitados cm 
doou dellfl Bei, com tanto que o dito Mestre dê 

IS, Thiatjo pague exactawcnii' 04 direitos c subsí- 
dios que ião devidos pelas ditas mercadorias (M). 
I 
eien 



OStlfl executadas por Regioaldo Desrois c cin-An. ims 
la oulroa Cnvalleiros Francezes na presença do (?) 
exercito do Duque de Lencastre em Portugal i I 



(93) nvmer, Fnedera, etc, T. VII, p. Wí. 

O original deste documento parece-nus viciado. A Iria de 
se achar errado o nome do Mestre de S. Thíago, guc BO [©■ 
dos os outros documento* Inglezes se encontra com o seu 
primeiro nome de Ornando (era D. Fernando AfTonso d'Al- 
hiiqn^r >]»•:,, ttU Um ' btM Jnfni r JoTin Fernandes, í tam- 
bém o diio documento mui obscuro no sentido, de roanrira 
que só II pôde concluir qur u-ndo-se obrigado odiut Mestre 
cmseunomc, c nodT>ln>i icu Amo, i indcmnixaraquil 
aquelle» que tivessem aoflndu prejuuw causado pelo» navios 
e mercadores Portuguen-v .;> ditU autoridades Inglesas se 
lhes dava faculdade para levantar o embargo, IMW|M0 
M'"*trr pagUM 

M ii] \<<\. A D 1 "a. 
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Ai. 1385 Escrcxe ElBei D. João I ao Duque de Lniifns- 
(dep«iMie (rili cmi|jl KlM (k . cgyta, daodo-Hw ooala du U- 

èt ° S " ) talha de Aljubarrota (•»). 

An.issõ Carla do Senhor Rei D. João l pare Elflei de 
í de P oisdc Inglatena, damlo-lhc conta da batalha dAliubar- 
Ag05lo) rola (M). 

An. 1385 Salvo-conducio fie Itieanlo II Unglà . /a- 

Out.*30 tsor tios í'mlmi.vaifo/r.< Pn/luijtir:.-*, d Wrstrr é$ 
S. Tkiago, t Lourenço anuis Fogaça. 

Esla carta de salvo-condaclo 0* dirigida aos Vis- 
condes e outras autoridades. KIKei principia di- 
zendo que, como os nobres Senhores, Fernando, 
Mestre da ordem de S. Thiago» e Lourenço I 
(8, Chanceller do magnifico Príncipe Rei de Pur- 
lugal seu AHiado, que Unhão vindo a Inglaterra 
bana tempos como Enviados especiaes e Embai- 
xadores do dito Rei para tratarem de cerlos D£ 
cios mui di(Hccis que diziào respeito ao seu dito 
AHiado e ao seu Reino, e que como para a reso- 
lução e expedirão dos ditos negócios se liTCSsem 
demorado muito tempo, seguindo-o a clle Rei eao 
seu Conselho, c como linhào ainda de demorar-se, 
e considerando que elles liuhão vindo a Inglaterra 



(95) Vide Secção XV. T. T. p. 2oS. 

Fernão Lopes, cap. 80. 

(9fi) Fernão Loprs, Chrnn.de D. Joã"l. I'. II. rap.SOcil. 
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debaixo do seguro e da sua prolecràu Kcal, c con- 
fiando que a continuação desla poderia lor provei- 
tosa não só ao diLo Rei e Reino de Portugal, mas 
tnmbcm á honra delle Rei dlnglaterro, e muito 
ulil para o seu Reino ; e considerando miinisun 
que qualquer insulto que se fizesse a estes Bnvio* 
dos, seria nito só prejudicial á Ropublica, mas ta* 
bem ur^oiinuso porn elle Rei; e querendo pelo 
rrsficito para com a pessoa do seu Alliado pro\er 
especialmente á segurança c Iranquillidatlc dos di- 
los Embaixadores, píira que não experimentassem 
deuioia itguma (M sua conimissm,, um lho fusse 
feita violência pelos setis Vtoa&llOB, lOIM os ditos 
Embaixadores, seus SirgMlM o suas armas e seus 
. pelas presentes carias, debaixo da sua pro- 
tecção e defesa Real e especial, cm qualquer parle 
onde ellcs residissem, não querendo cite Rei que 
o dito Mostre de S. Tliiago e o Chanceller fòsflUQ 
pruti nem molestados, manda observar este saho- 
conduclo a favor delles (97). 

Plcno-podcr de Ricardo //, Uri d' Inglaterra* iéic a». HM 
aot seus Procuradores, para o Tratado i$ poe, Ab " 

ami:n-i< /rt/rrnrth) mm WRn /). Joàa I 

//(? Portugal. 

Kllíri dloglllwri faz saber por B&UU patentes, 
que confiando na fidelidade o na cireuraspecçfio de 



(97) Rym«r. Fw-tVa. «■(. | \ II. p. 17». 
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Ricardo th Wberhury, João Clanowe, e Ricardo 
Ronhale, Duclor cm Leis, lhes dá poder para Lr.t- 
n com o muito alto q poderoso Príncipe, e seu 
paraste, Joio Rd de Portugal e do Algnnc. ou 
com os Enviados delle, tudo qunulu bs momos 
propozerem e ajustarem dofl ligas, confederações e 
amizades entre os dois Reis e seu? Reinos e vas- 
sallos, b bem assim da suhuíiiçiiu que mutuamenlo 
se deverá dar pelos soccorros. Dá-lhes igual anata 
poder para estipular todas as condições relauWâl 
ás communicm;ões cnlre os vapsalloa dos dois pai- 
zes e a segurança das pessoas delles, promellendo 
cumprir o que elles ajustarem, obrigando i esse 
cumprimento lodos os seus bens por hypotheca, e 
considerando-se obrigado para sempre ao cumpri- 
mento de ludo quanto fosse pelos mesmos Oriun- 
do (9S). 



(98) Rymer, Foedera. ele, T. VII. p. 515. 

Vem esiii documento inserto no Tnilmln. foi «lado cm 
Westminster. No Museu Britânico, Mbliotheea <ouon> 
existe uma copia, que (lidere da que Rymer publicou. A do 
Museu parece ser um resumo. Este documento acha-se tam- 
bém nn Real Archivo da Torre doTombn. na Gav. í#. Maç. 
3, n." 25, incluído no Tratada de de Maio deste MM. 




Snko-rondurto de Ricardo II, Hei ti' Inglaterra, An. 1386 
para O liispn tf A'r«rn, (/'iinriilu tinvics da Sil- ' 
va, Embaixadores de Portugal, passarem livre- 
mente á Birtê '/'• //omo /'w lorfai ai fcrrai de 
owfroi Príncipes. 

Bafo salvo-conduclo é dirigido a todos os Reis, 
Príncipes, Marquezes, Condes c Barões. O Rei de 
Inglaterra diz que polo interesse que linha pela pes- 
soa do illuslre e magnifico Príncipe, Hei do Por- 
tugal, seu amigo c alliado, desejando tratar rom 
amizade os vassallos de seu Reino, havia delermi- 
nado tomar debaixo do seu satvo-conducto e da sua 
protecção e defensa especial <> uneraxcl Bispo de 
Kvora, o Uonralo Gomes da Siha, Embaixadores 
A IjiM.nios especiaes do dito Rei de Portugal qm 
m i!i«punliâo a parlir para a Sé Apostólica como 
Enviados do mesmo Rei, pura tratar de certos ne- 
gócios conccrncnles áquellc Soberano. 

Tomando igualmente debaixo da sua pmi.rr n<> 
os cnailns i*a^alleiro*, bigagM o armaduras A - 
dumm Embilxidorw* em quonio se denomwn, 

mi (|ii;irulii parlirom, M qillodQ I ' '"i. Em 

rittiM^innin.i da '| ||r "'«lueria a lodtt ""i- 

gCM e aos seus vassallos que 08 iklilllffl demo- 
rar, transitar, ou voltar lim-menU' no \oim os 
• li^riclose domínios. (Dada em Westminster,) (ti). 

Itrmrr. MM, ele, T. Ml. |». 50R. 







An. 138G Windsor. — Trotado de pas entre FlRei D. Jono I 
Htta \> e Hicardo H, Hei d' Innlattrnt, sendo fítoifê 
tencia/ios de Portugal, Fernando Afonso d'M- 
buquerque* Mestre da ordem de 5. Thiago, e 
Lourenço João Fogaça, Chaneeller de Portwjnl , 
e d' Inglaterra, ítieardo dWlhnhnrtj^ Jono Cla- 
nowe e Ricardo Ilonhale. 

Em virtude dos respectivos plenos-podcres que 
.'iciína fic.lo Iranscriptos, nssignárão os rttptottafl 
Ministros o Tratado seguinte, principiando este acto 
desta maneira : « A todos os que as presentes em* 
tas virem, nos Fernando, Mestre da ordem de S. 
Thiago nos Reinos de Portugal e do Algarve, e 
Lourenço João Fogaça, Chaneeller, Embaixadores, 
Procuradores e Commissarios do Sereníssimo Prin- 
cipo o Senhor D. João pela graça de Deus, Rei de 
Portugal, ele. 

«O piedoso propósito dos bons Reis, e o dos 
que reinão com justiça deve ser de preferir o bem 
rommum de seus vassallos, aos seus particulares 
interesses, e de segurar a Irnnquillidado dos seus 
Estados por meio de auxílios c soccorros, para ca\- 
lar as perturbações e as invasões dos inimigos, o 
que so pude conseguir, quando os Heis e Prínci- 
pes chrislâos se manleem na verdadeira obediência 
á Santa Igreja de Roma. »> 

• 

Prosegucni dizendo, que EIRei seu Amo lhes 
dera podem para tratar c estabelecer em seu nome 
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Tratados de liga, amizade e confederação pt M 
lua?, com os Plenipotenciários de Ricardo II, lii- 
cardo dWlbcrbury, João Clanowe, Cavalleiros, c 
.Mestre Kicardo llunhale, Doclor cm Leis. Que em 
\irluih; dos poderes respectivos, e depois do diver- 
sas conferencias, nas quaes os ditos poderes forlo 
apresentados, estipularão e ajustarão os artigos se- 
guintes: 

Artigo I. Estipulou-se que para o bem publico 
e tranquillidade dos Heis e dos multas dos dois 
Rmos, haveria entre os mesmos Heis e seus her- 
deiros e suecessores, e vassallos de ambos, Mi 
. it t eon[t'<lcraçâo real t perjxtua, e 
com os alhadas dellei y de maneira que um seria 
obrigado n prestar auxilio e soccorro ao outro OH 
Ira todos os que tentassem de destruir o Estado do 
outro, excepto porém contra o Soberano Pontífice 
actual Urbano (VI) e seus Miccessores. e Wences- 
Inu, Hei dos Homanos e de Hohcmia (190), e Jeito, 
Hei de Cash .'.<>, l»uque de Lencastre, 

tio dEIRci dJnglaterra. 

Artigo II. Ajuslou-se por este artigo e convie- 
rao MH que todo sallos e súbditos dos do- 

mínio-, e leiras dos sobreditos Prelados, I)uque>, 
Condes, Barões, Cavalleiros. scu- 

deiros, Blcrcadorcs de qualquer estado ou condi- 



■ fk»b< r. \-t i-« i DtHuria <i Vllcma- 



nbadcPfcíl; i I p 538. 
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rão que fossem, pnderião ir, com toda a seguran- 
ça, aos domínios e terras da outra, ali demorar- 
se, residir e commerciar com seus súbditos; po- 
dendo livre c pacificamente voltar para seus res- 
pectivos paizes, devendo cada um ser tratado e re- 
cebido nos domínios da outra parte contractaute 
amigavelmente como se fosso natural delles, e con- 
forme o modo por que as gentes de igual condição 
erão nelles tratadas, devendo todavia pagarão res- 
pectivo Soberano e aos Senhores os direitos e en- 
cargos que se devem pagar nos ditos paizes e igual- 
mente obsenar as Leis e estatutos reaes dos mes- 
mos, e os usos e costumes das sobreditas terras. 
Artigo III. Conveio-se mutuamente, que por ne- 
nhum modo, nem em caso algum, seria permitlido 
aos ditos Heis, e a nenhum de seus vassaltos do 
qualquer estado ou condição que fossem, dar con- 
selho, soccorro ou auxilio nas suas terras e domí- 
nios à Nação que tiver sido inimiga ou rebelde á 
outra (das partes conlraclanles). Que não seria 
permitlido igualmente a nenhuma delias conceder 
ou fretar aos inimigos da outra navios, nem ga- 
lés, ou outras embarcações, que podessem causar 
damno á outra parte, c bem assim lhes seria de- 
feso de prestar qualquer outro soccorro seja de que 
natureza íòr, ou por nenhum motivo. Obrigando- 
se além disso a considerar os inimigos dos ditos 
Heis, terras c domínios, e os de seus herdeiros o 
suecessores, como seus próprios e morlaes inimi- 
gos, deveudo além disso evitar de ler rolaçõís com 
os mesmos, mas antes perseguil-os com todas as 



— 8fl — 

suas forças. Ajuslando-se que, se qualquer dos súb- 
ditos dellcs fosse convencido de ler violado eslas 
tripulações, deveria ser castigado segundo o arbí- 
trio e o modo que determinar o Soberano que re- 
ccher a oflensa. 

Arligo IV. Coneordou-se e ajustou-se que se no 
fuluro um doà ditos Ruis ou seus herdeiros 1 sueces- 
S faltar a obrigação de dar auxilio ou soccorro 
au outro, quando esto lhe íôr legitimamente recla- 
mado, a parle a quem for requerido seria obrigada 
a dal-o úquella que o exigir conforme o modo por 
dia o poderia presto por causa dos perigos 
<pir Bneaçftvâo os Reinos e domínios delia, e isto 
MH fraude nem astúcia alguma, líslipula-sc lam- 
. que só poder ião (neste caso) ajustar entre os 
dois Soberanos, seus commissarios e seus rcspecli- 
\os concelhos, o que respeitar ás despezas, com 
tanlo porém, que a reclamação de soccorro fosse 
ínta Mie mezes antes de se exigir a execução delia. 

Artigo V. Ajuslou-se igualmente que lodos 05 
bens moveis ile qualquer natureza que fossem, que 
foren» tomados por os súbditos de um dos ditos 
Reis, ou do seus herdeiros e suecossores, aos ini- 
nrigOfl do Rei que liver redamadu O auxilio, per- 
tencerão ao Rei e ás gentes que tiver prestado o 
dilo auxilio para disporem dos dilas prr/as confor- 
me o costume estabelecido do seu Reino, so porlm 
Lacs bens forem a prezados no mar, a terça | 
pertencer,! ao Rei que lixer feito ns despezas de ar- 
ntwDBvtoa para faxer daano e resistir aos ditos ia»- 
mas ntocor que se apre/em alguns 
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chefes ou fjramlex capitães de guerra tanto no mnr 
como em terra, estes serão iramediatamente, esem 
objecção, entregues ao Hei que tiver feito as prin- 
cipaes despezas com o exercito (auxiliar), salvo po- 
rem a recompensa que o dito Rei devera dar .njuel- 
les que capturarem os ditos chefes o oapiU 

Artigo VI. Os bens immoveis, a saber: as ter- 
ras, cidades, campos e outros, se forem in\ndidos 
e couquislados pelos vassallos de um dos ditos Reis 
aos inimigos delles, e aos que tiver direito um dos 
ditos Reis ou seus herdeiros o suecessores, nesse 
caso lhes será feita justiça sem contradicçuo nem 
difliculdade em qualquer parte que estes bens se 
acharem situados, tanto a EIRei d'Inglaterra como 
ao de Portugal, ou áquelle que por direito heredi- 
tário ou por qualquer outra via legitima tiver ai 
sobre os mesmos bens. 

Artigo VII. Ajuslou-se lambem que se vier ao 
conhecimento de uma das ditas partes, que algum 
mal, damno, ou injuria se trama contra a outra 
parle tanto por terra, como por mar, alierla ou 
secretamente, a dita parle conlraclante o deveria 
impedir, empregando para isso lodo o seu poder, 
como se ella impedisse o seu próprio damno, de- 
vendo assim obrar em favor da outra parte contra 
a qual se tiver maquinado. 

Artigo VIII. Do mesmo modo se ajustou, que 
nenhumas tregoas ou armistícios, tanto por mar 
como por lerra, serião celebrados, nem ajustados 
por um dos dilos Reis, ou por seus herdeiros, Ben 
que o outro Rei, seus Reinos e vassallos tossem com- 
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prcliumiidos nas mm Iregoas e ftrmntieto, fflo 
dl qufl elles poílesscm gozar dos benefícios de taes 
aju tiles se isso lhes parecer ulil. 

Artigo 12. Be ao futuro acontecer (o que praza 
n íleos quo não) que se tenha feito alguma cousa 
contrario ás MtipofaçCM da presente allianca petos 
súbditos de um dos ditos Reis ou de seus sooott* 
sores e contra a outra parle, seja por incarcera- 
ções, invasões, tomadas de fortalezas, cidades ou 
campos, depredações, roubos de pessoas ou de cou- 
sas, nestes casos o Rei cujos \ assai lo* therem com- 
mellido taes injurias e seus herdeiros serão res- 
ponsáveis e obrigados a reparal-as, e a repor as 
mesmas cousas no estado MB que anteriormente se 
achavSo, e oulrosim de punir os delinquentes com 
a maior promplidão, seis mezes ao menos depois 
de feita a reclamação, ficando a dita punição ao 
arbítrio do Soberano a quem tiver sido feita a in- 
juria, sem que por isso as presentes allianeas se 
possiio considerar annullodas ou dissolvidas, e an- 
tes polo contrario ficarão para sem [iro em \igor. 

Artigo X. E ajustou -se por esle artigo, que para 
a conservação das ditas allianeas, que por nenhu- 
ma MiiiViíniH) da um dos artigos aulecedenles, ou 
de lodos juntos, ou mesmo pela morte ou mutila- 
das pessoas, nem por nenhuma >iolencia ou 
m;i< lunação que podesse occorrer, não poderiSo es- 
tas allianeas ser dissolvidas nem violadas, antes 
pelo contrario os atlenlados que se mencionarão 
il('\niào sei ripando*, e as presentes ligas do ve- 
riio igualmente tirar om pleno vigor. 
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Artigo XI. Se porém no Muro acontecer t que 
um dos dites Heis ou seus herdeiros queira, con- 
tra o ajustado neste Tratado, para elle ou para 
seus súbditos, ou para outrem, sem ordem, von- 
tade ou upprovação dos mesmos Reis, fazer por 
elles ou em seu nome, guerra aberta por terra ou 
por mar, e causar-Ihe damno seja sob que pretexto 
fòr, se ajustou e conveio unanimemente, que neste 
(Mso. a parto que commelter a injuria ou violên- 
cia perderá o beneficio das presentes ligas c allian- 
çbí ao arbítrio da outra parle que receber a injuria. 
K B parte oíTendida terá a livre escolha de infringir 
as ditas allianeas em prejuízo da outra, ou de as 
considerar em vigor em seu proveito, e além disso 
de proceder á reparação dos attenlados por todos os 
meios que lhe parecerem opportunos, sem que por 
isso possa ser tachada do perjuro ou de infâmia. 

Artigo XII. Eslipulou-se eordenou-se que fttfrt 
os herdeiros e suecessores dos ditos lieis lios tem- 
pos futuros, um onjio a datar do dia da sua co- 
roação, serão obrigados a jurar, e a rcnwar, ra- 
tificar, e confirmar por cartas patentes mun 
de seus grandes seths as presentes allianças, e islo 
solemne e publicamente em presença das pessoas 
notáveis ; e depois de assim juradas, renovadas e 
ratificadas, eito serão obrigados a mandar fazer 
instrumentos públicos, e a transmiltil-os á outra 
parte conlraclanle por uma pessoa segura e digna 
de -credito (101). 

(101) Em consequência deslc uso «liplonulico, Ozcrão-se 
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Artigo XIII. Esli|iulim-sc e ordenou-seoulrosim 
que as presentes lijças, logo l i llc fossem escriplas e 
assignadas, leriio juradas solemnetuenlc por BI 
Cummissarius e Procuradores dos ditos Príncipes, 
mas Ui mi liem pelos mesmos Reis autos de serem en- 
tregues ás partes conlraclanles. » 

Segueoi-sc os plenos-poderes dos dois Sobera- 
nos (102), e depois destes o juramento dos nego- 
ciadores Portagoetee em praseoça dos do Rei de 
Inglaterra, de guardar e íazer observar as ditas li- 
gas, cm testemunho do que scllárfio com seus sel- 
los este acto, no Palácio de Windsor no dia 9 do 
Maio do dilo anno do 1386, em presença dos Pre- 
lados, e Senhores e Conselheiros da Corte e Con- 
selho de Ricardo II (103), e ali mesmo o Notário 
publico que se achava presente á leitura do dito 
Tratado de ttgfl e dalliança que leve lugar na casa 
capitular na Capella Real de Windsor deu fe* do 
todas eslas cousas; e depois no dia 17 do mesmo 



instrumento* deste Tratado: u qtii' vero cin ISwii' 
que damus no texto, foi Mtu ptlM Kinhaixadoros Purtuguc- 

t QBfl se gu.tnli no Arrhivrt fto-il da Tom «lu l B 
Im>. i'„\\ . Ifi, Mar. fi, Doeum. n.*2». prlnsd'lngl.ilrrr;i. que 
i o que Um a ratificação de Ricardo II. 

(102) Yitlr acima o» Plcnos-Pudcrcs dfclítei D. lOÍO l 
n Ricardo II. p. 83 e 88. 

(103) Os nomes destas te*irrniuthas se encontrão no do- 
cumento original, que o leitor vnrtf publicado na sua inlr- 
gra e na língua em que se acha estriplo em * MfM 'ibra do 
Corpo Dtptomaticc Portufuei, ou Oi 



— Ol- 
mo/ M camará chamada fàtrelmln do Palácio Real 
de Westminster, os Embaixadores do Portugal lor- 
mirãi) u púr os scllos na prfleenie iflatrumenk) ttn 
presença do dois Bispos e de outras pessoas (104); 

An. 1384 CoWO*aÇâo ajustada nitre EHlci J) João / I Rh 

* ,,> cardo //, Bei d liujUilnia, sobre o auxilio ove 

prestar de dez galês ao dito Hei fingia* 

terra. 

O Mestre da ordem de S. TtóagO em Por: 
o Lourenço João Fogaça, Chanceller de Portugal, 
CavaUaifoe o Embaixadores, Procuradores e Com- 



(J(U) Hymer, foedera, ele. T. Vil, p, 515. 

Silva. MiiiMTiwdEIRpi D. João 1. T. IV, p. -226, n. 

Arch. Real da Torre do Tombo. Gav. 18, Maç. 3, n.° 25, 
c Corpo Cbronolog., P. I, docuiu. 10, de que poMUimo 
pia (irada do mesmo Arcbivo. 

Temos igualmente uma copia deste lutado tirada com 
muila niliíli 7. dos manuscriplos do Mumcu Britânico, BIUIo- 
Llieca Culloniana. ^ieste ultimo doruinenlo, em que 
OOatn influída a ratificarão d'EWei D. João I no Pa 
Real de Coimbra a 12 dWgosto do anno seguinte do I3H7. 
se nolão muitas variantes do documento dos ArebWfjt de Lon- 
dres publicado em Kymcr. sendo uma copia imperfeita Uo 
aclo de que se Irata. 

Soares da Silva publicou a copia do cremplar deste Tra- 
tado que se acha na Torre do Tombo, e que. acima citámos... 
O do Archiv» é que encerra a ratificação deRicardu II cque 
foi en»iado para Portugal. (Comparo-se o documento que 
estractâmos com o publicado no T. IV da* Memoria* d'EI- 
Rei D. Mo I. doeum. n." 32, p.u- 13). 
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QiiatfriOfl ftsp»ía«fi d F.IUYi D. João I, munidos dos 
poteflfl suíficicnles. e cm virtude do outm fàdet 

<ial, c lambera em consideração nos encargos 
v despezas quo necessariamente EIRci Kicnrdo d<: 
Inglaterra devia fazer cm 00D964]u6O0nl da partida 
do seu illuslre lio, João, lii-i iâ CtÊêêUê e de leia, 
linifuc di' Lancastre, para sustonlar os seus direi- 
tos, e com os soccorros mandados neste atino 1 1*1- 
ICei do Portugal ; em considerarão de tudo isloelles 
Embaixadores prometerão c ajustarão o BtglioU ! 
Artigo I. Que o dilo Rei de Portugal mandaria 
no principio do próximo verão I Elllei dlnglalerra 
div. p!6e 1 1 0'i) esquipada* i custa fcUfl Rei do Pur- 
lugal, bem armadas, a saber com um patrão (106), 
tres alcaidi* (107), seis fltremíí (sic) (108), dois 
carpinteiros, oito ou dez marinheiros, trinta 6u7- 
roj; ^ i 00 ) . cento u oilcnla remeiros (110), 
dois aubunvi i?) em cada galé 



{105) Sobre as difiVrentcs formas destas embarcações da 
(dado mídia, vrja-se o quo refere J.»l n.» na obra iotitul-i- 
da : Arehéohgu navale, T. I, p. 13. 29. \ i. 5o, :C10. 

m>G) PiUio, ort o CottswdaoU qu« tiiihi ihuu 

a dírn ,,iu dl lodo, 6obre o* regulamento* nauliroa relall- 

*05 a ertf cargo, icJ*-m ;■ obra rtuda r. II, p. 1 1 a 203. 

(107: átúéUtê, M. Jaldiíqueerão os encarrecadot da po- 
lícia sobre as galé* Porr.ugun.r- d I III ■ ' (T I. p. 175). 

(108) ifTMifi. Parece-no* um termo alterado, talvei seja 
o Avirim posta em latim bárbaro. |M ■JgOJfieufl 
Leme. Iria assim cada gab' munida leJQCI de sobre- 
celente? 

(109) MMffcVw, do Calaiao Bntlrstrr. ÀrbaUtrier. 

(1 10) O numero de romeiros e das gente» i|u- l< 
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Artigo II. Logo que ns dilas galés ohegarjti a 
Inglaterra, servirão com lealdade o dito Hei Ri- 
cardo II, e executarão as ordens delle, e dos 
Almirantes, isto porém até ú Fesla de S. Miguel 
(29 de Setembro), empregando todas as suas for- 
ras na destruição dos inimigos delle Rei, não de- 
vendo por esse serviço pedir ou exigir cousa al- 
guma do dito Rei d'Inglalerra. 

Artigo III. No caso que no verão próximo as 
dilas dez galés não tiverem servido seis mezes M 
dito Rei d'lnglalerra, á custa d'EIRei de Portugal, 
este porá de novo á disposição do mesmo Soberano 
no verto seguinte, quando por este llic fòr reque- 
rido, seja por meio de cartas, ou por um Enviado 
do sobredito Rei, dez galés suficientemente Bfl 
das para servirem duranle o espaço de seis mezes. 
e pela maneira sobredita ; com tanlo porém que o 
dilo Rei d'In£;lalcrra satisfaça ao de Portugal n som- 
II) a de 1,200 francos por mez por cada galé por 
lodo o tempo que exceder o serviço de seis mezes. 

Artigo IV. Os seis mezes sobreditos principia- 
rão a contar-so do dia em que as dilas galés par- 
tirem para Inglaterra, e poderão estas, no fim dos 
ditos seis mezes, islo é, quinze dias antes de ter- 
minar o dilo praso, voltar para o seu paiz. 



las galés prova que rsias embarcações ario do dobrada forra 
«las que cm 1336Elllei D. Aflonso IV confiou ao eu 
de D. (ioiualo Cainello, que sendu vinte em numero Irvi- 
rão sú dois mil homens, em quanto estas sendo 10. lei 
dois mil irearnlos e quarrnla. 
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Artigo V. Estipulou-se que em quanto ns gen- 
tes das ditas galés se demorarem cm Inglaterra ou 
nos portos \izinhos do mesmo Reino, e ás ordens 
d'£IRei dlnglatcrra, e isto á cusla d'ElRei de Por- 
lugal, ou quando estiverem para regressar, o dilo 
Rei (Ricardo li) lhes fornecerá o pão necessário até 
á Somiiiii dt UM) marcos sterlinos. 

Artigo VI. Detcrminou-Stí que os bens moveis 
de qualquer natureza que fossem, sendo apresados 
aos inimigos do Rim <]'luglalorra pelas gentes das 

ihi.is gato, em quota ftativaaaoa m serviço da 
Inglaterra, e á custa e expensas d'EIRei de Tor- 
tugat, perlcnceriâo a esle ultimo Soberaim, e ífl 
geolU d. is. ílilas gaite, para disporem das mesmas 
prezas conforme o costume de PofKdgal. 

Artigo VII. Quanto porém aos bens que podo- 
riào ser adquiridos pelas ditas gentes durante o 
limpo am que servirem á custa d'Cliíei dlngla- 
!(.'ir;i. ajufltoo U quo laes bens perlcnceriâo ao dila 
Hei, e lhe Berilo entregues ou a seus Commissa- 
rios sem contestação, com tanto porém, que se as 
diUis gentes apresarem aos inimigos um ou mui- 
tos chefes de guerra ((jencraes) ou grandes Capi- 
tães, alta oa ettregatfo ao dilo f í - -i . dotando oor- 
respondcr-lhe (com recompensa) como entre cites 
se ajustasse, ou com os Commissarios dcllc Rei de 
Inglaterra. 

Artigo 7111. &Justou-$e qtw m- os beoa ioimo- 

, a sabei. i dilo 

Boi dlnglatòrra, baaon invadidas ou tomadas [m 4 - 

las gentes das ditas galé», em qoaoto ntai salive** 

M\ 7 
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sem no serviço do dito Bei, c que sobre as mos- 



ti. 



;ln 



mas cidades c lema mesmo 

peito hereditário, nesse caso lhe dôteriio sei cn- 

I regues immedialamentc c sem a menor i 

■ lilficuldade. 

Em consequência desles ajustes, os ditos Embai- 
xadores, Giinmissarios e Procuradores dEIfln lk 
Portugal prometlôrão em nome dElKci seu Amo. 
6 no seu, c jurarão sobre os Santos Evangelho*, 
i In presença dos Procuradores do dito Hei dln- 
ghterra, de observar e fazer observar todas as di- 
tas cousas como se ajustarão, em testemunho do 
une pozerfio os seus scllos (na presente oonvett 
i iu Wiudsor (no dia acima indicado) em proa 
de um grande numero de testemunhas (111 



An. 1386 Cofia 4â flicardo II, Rei dUnglttíma, ao Duqm 

Junho i ,i,, lancasltv, tnlituludo Hn de Çusti 

Anío, Sobre a rsquutha que d' tia transpor- 
tar fí acompanhar ri Prninsufa. 

B diz Ellíei ao dito Priucipe que ach; 
se a maior parte da frota Inglcza empregada no 
eerviço do dito Duque de Lancaslro para o ti 



(111) Uymrr. Votdera, rir.. T. VII, p. 521. 

B&islfl uma copia iiianuscriuta deste docunicntu nu Mu<'u 
DHtahkú, 

Pol í.-ii.i cit« .iclo cm presença de quatouc testemunha* 
as qous se achava Simão Burla] I ub< 

Ltri i •■ llunriguo Pcrcy, Conde de Norihumherliad. 
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porlar pnra llespanha, c podendo em consequen- 
M dÍBSO acontecer algum damno irrepannel ao 
MU llcino. so algum o» alguns dos navios delia 
experimentassem prejuízo causado pelos inimigos 
da Inglaterra, quando a dita esquadra voltasse da- 
quelle paiz ; e querendo nessa previsão evitar lai 
perigo, lhe confere autoridade e poder especial para 
prover á segurança da dita esquadra depois que 
elle Duque chegar | llespanha, afim de que a dita 
armada possa regressar para a Inglaterra a salva- 
mento. Em OOttMMDdl do que ordena o dito Bd 
a todos os Senhores, Mestres e marinheiros dos na- 
vios <hi dltl froía, de ulicdcrerem ao dito I)u- 
u> (112). 

Cheglo a Portugal os BabaUadona, o Mestre An. use 
de S. Thiago, e Lourenço João Fogaça, que BUM JjjjJ^ 

I). JolO I mandam B Inglaterra QB qn;ns \icrfn> 
em companhia do Duque de Lnncaslrc (113). 

BaliGcaçSo ih Ricardo II, Ral dloglaiorra, do \n. «86 

Tratado do paz que fez com GIRei D. João I em ^Ç-j 
9 de Maio de I9SI m; 



[112) Rj««i ; '• Vl1 - p- ***« 

(IH) Fernão I.o["'í. Gora. d«D.Joto i. I'- li. i M>- W. 

(IU] &nh. talam •>- Pm IA «MC ■• &•"*• 

Bovei Mi i. a D. Ma I, i. l\. n. j ■ 

7 i 
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\<i. ias? r.ntci li. I0S0 I «posa a Priueoza D. PhHippt, 
PtoT ' 9 filha do Duque de Lancuslrc (118 

An. 1387 Doação feita a KlHei D. João 1 fn-Ui Duijnv 
Março26 "''' ^^ '*""'" ?*''' ^ CoSlâllã 

O Duque de Lancaslic e a Duqueza sua mui bei 
D. Constança, que se inUtulavão lieis de Caslella, 
libam, que considerando o grande devido qw ii- 

nhào corn Elltei I). João I c as hoas acoV- que 
dito Rei pura com elU-s linha praticado, lhe davio 
oulor^itvão lodo o direito que podiío ler nu- lin- 
nos du Porlngal e do Algarve por qualquer titulo 
que fosse, renunciando ao titulo dellcs por si e por 
seus herdeiros para sempre. 

Kl Rei D. João I, que se achava presen 
lou a dita renunciação, consentindo nella pela ma- 
neira por que era feila com a reserva que em caso 
nlguin e cm nenhum lampo Lai renúncia pod 
causar prejuízo ao direito que tinha já anterior- 
niente aos dilos Reinos de Portugal e do Mgarve, 
nem tambera prejudicar os vassallos delles que o 
tomarão por seu liei e Senhor havendo os dilos Rei- 
nos por \agos, ele. (!!(»}. # 



(115) VitttT. I desta ol.r.i. p. 271. 
Wja-sc WassinRhara. 

(116] Soares da Bilra, Memor. dTUtn D Jôíel, i. IV, 

AocfflB. li. II lindo da Turre do Tomb... ViUr 1. I ... 
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Ratificação tTElRei b. loât 1 tw TraloÃo ie paz kn. 1387 
!>rado com liicnrdo II, Hei (f/ftytafeYra, Ml v * sl '|.> 
'.) /ie Vaio ie [386. Fèítú ON (uunbra. 

Diz Fllíri que examinara Q TraUidu de paz «' per- 
pclua amizade concluído e ajustado entre o sou ama- 
do parente, Ricardo, Rei d'lnglalcrra e de Franca, 
o Seniinr da BibernEa, ca Wtl DOBO, e no de sou» 
herdeiros, e de seus Reinos por urna parle, eelle Bei 
de Portugal e seus Domínios poroulra na forma con- 
ledda no dito Tratado celebrado ein 9 de Maio de 
1986, confirma e ratifica pelas presentes CatlAS pa- 
lenlos, os ditos Tratados, Federações, Convenções, 
Alliiimns, Vmizades, Pactos, Condições, Pnmir 
e Ligas, ajustada! us Procuradores com os 

•lo dito Rei d'Inglntcrra ; promellendo por si e por 
herdeiros c snceessores de cumprir pcrpcluu- 
roeate os diio^ ajustes, e de nSo oonsenlif que scjJo 
infringidos; mas mitos in\iola\elnienle observados; 
jurando de assim o cumprir (117). Foi feilo 



(117) IlyiDcr. Fbftfcro, ate, 1 Vil. p. 561. 

Deilfl il.Kiimftiln |Mi5Miimu» I.i m bem umn copia rinqursc 
■ ncmilra DianuHTÍpto no Mure* Britânico, Rihlv 

tmkm* Eftro-B-l-JS. 

Eito aclo foi foito em ptcscnrn das grtAÓCI dignidade» do 

ii os nomes do Mcm Rodrigues de Vi* 
In- 'Li urdem U< | 'Jamcllo, l'i i i 

tfitrdendeS. loio de Jtrauleu «a Porlug*!, "i»r 

■las Regras, ele. 
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Acto em presença de Guilherme de Farynge, I 
baixado? de Ricardo II. 



,11.1387 
AD. 



Westminster. — Ratificação de Ricardo II, Rei 
FevVâl ^'Inglaterra, ao Tratado de paz de 9 do Maio de 
138(5, entre o mesmo Rei D. Joíio I (118). 



An. 1388 Carta de Ricardo II dlnglatena, ordenando 
Julho íí9 autoridades de Dmnouth e Palmou Ih que per- 
mitia» no Senhor Infante D. Oiin:, fffllfl 
EUtei D. João /, o entrar naquelle Reino para 
tratar certos 7iegocio$ $ntfn a/juella Corte t a 
de Portugal. 

O Monarcha Inglez dirige esta carta as autori- 
dades das cidades de Derlumuili e de PlymoulL, 
dizcndo-lhos quo o Infante D. Diniz, irmão do seu 
muito amado Parente EIRei de Portugal, que lioba 
sido WVÍado a olle Rui, para tralar certos e dilli- 
ceis negócios concernentes á Inglaterra e ao Reino 
de Porlflgàl, lhe tinha representado que lanto elle, 
como a sua comitiva, c o navio que os conduzia, 
linlião sido relidos como represálias, posto qiA 
sem amigos d'ello Rei, segundo os Tratados d"al- 
liança e amizade existentes entre os dois Paizcs. e 



(U8J Ardi. da Tarrc do Tombo, Ga». 18. Mn, 
'2õ, iucluirio nu mesmo TrntnUfl. 
Ru mtus ■MDUKriplo», copia a u Lhe n Uca <\U 

racçmo Arrt 



. 
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que tendo-lhe pedido cm consequência dÍ890 que os 
mandasse ivlii.viír, elle Rei Dfdnavfl as ditas au- 
toridades, que ft&xaflsom immcdialauuMito o dito 
Infante D. Diniz, e as suas gentes, morcadoí u 
o seu navio, e o deixassem ir liwtmenle residir 
junto d'elle Rei afim de Itio e.\pòr os negócios con- 
formo lhe linha annunciado (119). 

Coimbra. — Caria credencial dTJRci J). João I U.13W 
acreditando fanando Gonçalves junto do Con- Abri1 ' 
solho d' El Rei i Inglaterra Ricardo II 

rincipia este documento pela forma seguinte ; 
o pela graça de Deus Rei de Portugal e do Al- 
:iiim! aos Reverendos Padres ó notáveis Senhores 
do Conselho d'EIRci ^Inglaterra e de França nosso 
uiuiio amado irmão. Considerando as saudar, má- 
ximas rclali v ; nlrc os súb- 
ditos, di/ fjur o seu muito amado Fernando Goa- 
çahes, a (juem devem assim coimo EIRei d ln;Ja- 
lonri dar iodo o credito, e pelo qual mandava os 
instrumentos públicos das Iregoas ajustadas e ju- 
das com RIRei de Custella seu adversário (120).» 



(119) ftfnar, WêÉãtrm, «c, T. Vil 
120) Hum PrlUftioo, P 

ni ■!,'■ | a>5ti;ii;'lurj <ITIIt«-i l>. ) !■■ I 

A* lTíf't 

rio eai fettvdn dUta -hum : Ouaitn,, I". I 

(bl ea MiiM-i 
d,» ptafrpté mv, qnc i*urtujul fel d«p 
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An. 1389 (Indirecto) — Tratado de tregoas entre Carlos VI, 
Junhois fá & p rança; e EIRei D. João I de Casttlla 

de uma parte, e Ricardo II, Rei d* Inglaterra, 
da outra, em que Portugal é comprekendido por 
parte da Inglaterra, como alíxado desta (121). 



prehendido no Tratado de 18 de Junho do mesmo anno por 
parte da Inglaterra, etc. (Ibid., p. 273). 

(121) Rymer, Toedera, etc., T. VII, p. 622. 

Dumont, Çorp$ Diplomatiqut univeri . , T. II, P. I, p. 223. 

Bibliotheca Imperial de Paris, casa dos manvscriptos, Cod. 
n.° 8,357-9, p. 390, inserto na Ratificação de 5 de Julho de 
1389. 

Vide sobre este Tratado a Secção XV deste Quadro, T. I, 
p. 273. 



Alliados por parte 
da Inglaterra. 



ÀUiadoi da França, 



1. O Rei dos Romanos. 

2. O Rei de Portugal. 

3. O Rei d'Aragão. 

4. O CondedeSalesburypela 

Senhoria do Man. 

5. O Duque de Gueldres. 

6. João das Ubás. 

7. O Duque e Communida- 

des de Génova. 



1. O Rei dos Romanos. 

2. O Rei d*Escocia. 

3. O Rei d'Aragão. 

*. O Rei de Navarra. 

5. OGondedeLaUarchepcla 

Senhoria do Man. 

6. O Duque de Brabante. 

7. O Duque e Communida- 

des de Génova. 
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'una de Ilicardo H, Ha dlwjhr mrffladfl An. tM$ 

ohsrrrnr as tftgoW njiisiada* Mil O França r A "'" sl,n 
com Castella, e os tildados ietíat Vulcunus 



EIRci d'Inglaterra nomeia para oslc cii 
pitâes das cidades e caslcllos de Calais, (ju)gncs, 
c de liara, e lhes ordena quo furão observar as 
Iregoas ultimamente ajusladas entre ellc, v. por elle 
Rei, seus Reinos, terras, senhorios e vassallos, c 
pelo Rei dos Romanos, pelo de Portugal, Duque 
do (iu<rl<-.' Jtnlo thu Ilhas, o o Duque c commu- 
nidades de Génova, o Conde de Salesbury por o 
senhorio do Man, e seus Alliados, e o seu adia- 
sario de França, seus Reinos e %as>;iilos e o ad- 
versaria iô ( "astrfia Q de Leão, O Rei dos Ilmna- 
dos, o adoânatic tEscoeia, o Rei (PAregfio, o de 
NiTtTTi, a Duquesa di RnbMto, o Doqofl b h 
comina nldâdea dfl GenoTS. o Conde de La Marche, 
por o senhorio do Mans y Alliados dos dilos Rei de 
França edeCastrlla. Coudoiodo que Ibesdavapo- 
der para ía/rr ohm as ditas IregMfl por el r . 
pelos Alliados deliu Rei Mitni mencionados, en- 
viando-Ines um instrumento das ditas LregOU, com 
o seu sello Real, ordenamlo-lhes que as farão pu- 
blicas, e que facão em virtude delias indemnisar 
a«|uiHes que forem lesados, quando forem i 

mandando oulrosim a todos os Prelados, No- 
bres, e com munas das cidades, Tília», caslellos, 
nlc M c a Iodos os Ministros e olliciars que cuin- 
prissem c Fizessem cumprir as ditas Iflmfl todas 
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as vezes que por clles conservadores das mesmas 
lhes fosse requerido ,' l i 2 ) . 

sm. 1389 Pleno poder dEUíei de Castella para I 
N,,v •" ' das Ircgoas com seus adversários os Iteis de Por- 
tugal o d'Inglalcrrn, eomprchendendo por parte 
delle Kei do Caslella, o Hei do França, o de Efe 
cocia se a ellas quisessem acceder (123). 



(122) Itymer, Fonlcia, ate., T. VII, |), C3fc 
(123} Incluído no instrumento das ditas Ir orou 5 que se 
acha DO* Mss. do Muftt Britânico, Biblíothccn Cottoniaoa. 
Foi este Tratado do Irogoasque EIRei D. Joio I mandou cnm- 
munícaf a ElKei dlnglaierra por Fornindo Gouçah 
se mostra pelo documento acima do 1." d 'Abril. Mas para 
concordar estas dalas e*Íslr grande difficnldade, 1.' scedo o 
poder dT.lRei de Caslella do I. 8 de Nowmbfo pira ellas se 
rafOQ, como |Mdefffl EIRei D. João I no 1. J "Abril an- 
tecedente, islué. sete inezes antes, touiniuuicor B 
tuglalcrra o dito Traindo, que ainda não estava foilO T Bali 
diíliculdíide só se poderá resolver admiUindo que em Abril 
BIRei i!i Portugal tinha já jurado e coutractado amas Uegoas 
com EIRei de Caslella, e que o documento de 29 de Novem- 
bro de 1389 é rolltífO a prorujraçio dessas mesmas par 
quaes EIRei de Caslella linha passado o pleno podei 00 1 
-tu «tilo mei e anuo. Ecom eíTeito nesta DQBH obra T. I. pi 

i 27.i, mostrámoc que em Fevereiro deste mesmo inno BIRei 

de Portugal itnna leito ornas trepoas por seis metes com El- 

\W\ de Catflclla. 
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U*zè parti d' EUiei I). Ma / bah.issb 

Ricardo !!, Rei f Inglaterra, 00J '"-o a íj| m ^ 

aceder á prorotjaçiio das tregoas com <'astr!l< 
Fmnça por mais três ânuos, vindo assim n 

serem as dtlas treyoas }»ir sets annos. 

A redacção deste documento mostra que fòra 
iprcsentndo a El Hei dMnglnlerra o ao seu Governo 

ir Fernão GooQfilftf. 

Principia dizendo : as cousas que devem scrox- 
B I V. A. It. da parlo do Sereníssimo Prín- 
cipe o Senhor D. João, Rei de Portugal vosso ir- 
mão, si o ;is BAguifita : 

1.° Que se notiOca a clle Rei d'Inglaterra, que 
n;t'iuellc armo quasi lindo, no mez do Setembro, 
ijiiíirido ElHei de Portugal linha ecmdu Tvu [JSI), 
d- t Jeer$úrios apimentarão ao dito Soberano a 
Lis dl parte doe Embaixadora d*ollc Bd ^Ingla- 
terra Vtadftl dl Picardia «obre uma tregoa princi- 
piada com o inimigo (125) significando que El Rei 
de Portugll e o Adursario de OasleII;i Mo com- 
prehendidos nas ditas kragMM I àliitflÇH ajustadas 
com eito Rui d'Inglaterra, para declarar se que- 



£ 



(124) Klllci 1». J ria IWW r tomou Tiij cm BcUBUK) 
■nu da 1389. (I Qmnbv, T. I, p. 271). 

4c qao M ima no loto doven 

quo arima DaoriOMOBM «l<- IN .1, .Imilm tU\t.- DM 

i'. lou c note Qwêén, T. i p. 174. i lá I •- ,j M ■ 

< uniiMito 4ciiii:i ili: 1 I il'Ag(wln ilu mr<mo UB 
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rtào Deltas ser comprchcndidos, como amplamente 
se expunha nas Carias dos il i Los Embaixadores de 
Inglaterra (126). 

2. Q Quo o mesmo Rei de Portugal havia nego- 
ciado tanto quanto lhe fora possível cora clle Rei 
dlnglalerra as ditas Iregoas, e que nisto tinha dado 
todas as provas, bem como os seus vassallos do 
amizade para com elle Rei d'lnglaterra. 

3.° Que, quando principiara a execução das di- 
las tréguas nas dilas partes da Picardia, El Rei de 
Portugal e o seu Conselho examinarão com a maior 
attençâo este negocio, o decidirão que lhe não con- 
vinha a clle Rei de Portugal, nem a seus Nasçai- 
los e domínios, o serem comprchendidos ao mesmo 
tempo nas ditas Irtígoasquando o AdxersariodeCas- 
tella lho tinha offorecido um Tratado de Liga ( 1 1 
Que á visla disto, lendo sido meditadas e ponde- 
radas todas as circumslancias do que Elllei de Por- 
tngal negociara com o Ad\crsario de CastèllB, 
mesmo Rd de Portugal declarara que lhe não cm 
a vantajoso uesle momento ser comprehcndido 
dilas Iregoas, e que se nisso consentisse, não re- 
sultaria nenhum proveito para Elliri dinglah 

4.° Que continuando as negociações, como aci- 



(1*26) F.lRei D. João I recebeu communiíaríio dosinslru- 
■ttutM das dilas Iregoas de que faz mourão o documento <le 
11 d'Agoslo ;iciiiij liauscriptu. 

(127) Parece alludir-sc as propostas que lucrão o^ * 
lei ha nos ilas negociações que precederão as Iregoas & 
d< Novettbro de 1381). (Vide Quadro, T. I, p, 274). 
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ma fica dito, acontecera que a cidade de Tuy Li- 
nha sido tomada pelo mesmo Rei de Portu-al uo 
reinado th seu adversário ftU) a e lumkm Outros 
logaics campos QQ drMnctii il.) niiíMii.i cidade ; 
que quando ítto ..-.a, o adversário de (].i>- 

lella negociara com cllc Hei de Portugal uma Ire- 
alliança (12»). 
;;." Que vm oonaoqoeacáa do quo fica dito, i.i- 
EUi 1». João I tratara com o seu adversário de Cns- 
Iclla IragMfl geraes por (erra e por mar durante 
3 annos (130 . c isto com as mesmas condições e 
pola mesma forma com que tinhão» sido feitas o ajus- 
tadas na Picardia, Calais e Douvre entre ello Rei 
iringlaterra, e o seu adversário de França, e que 



(138) Ai « prt — fr ><ado do teu advenario pare- 

cem indicar que »e Irai* da (ornada de Tuy em Si u-mlirode 
1389, no (empoem que reinava cm Cai Mb Elltcil». João I, 
n qual Mlcceo eni 0d'Ouluhro de 1390, 8 Q,QC (Modo cate 

Governo Ingta 1 1 cm 

Ha Dom iqms III. 
(129) Ksia ta '■ parece, a da 99 de N<>- 

ifafan Ai LSéfti m : i itípdon i Mlrcga AoTay.dc 

Salvaterra, ele, e ua qual PoTtVgll fci comprchrndcr KI- 

li.i d '"-' LM I». 275). 

Ncsla parle do leito do documento do Museu Brilanien 
Ijli i-ltic uma linlu. 

I M3 r -Im d<M:unifiiti» <b» (reguaa de 29 <k 

.itlirn >lc |39t iom m qm te Beocionio n.i leito omv 

poi outra parte ,i diflcoJflUdi ■ li celebrada* 

di míi hmm <ni ajuota do Unto M dti que, 

o lorão por Irua. Mas cata duvida m doavaiMX l pi lo ']UO W 

dir. adíjiiir B0 artigo 3 do Tr.ii.nl... ia 
>m forlo prolongada* p«r mais trr 
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principiarão no mesma dia, o ncahaiào no nesnm 
tempo; e que cl!o liei de Porlugril o fizera com- 
prehender | clle líci d*foglaleiTB, e 

c domínios Ml rncsitias Iregoas, conforme as allinn- 
t;;is f 1 1 1 c- evisliàu entre ambos, fi que ncllas fora lam- 
ítrm eomprehcndido o adversário de França (13 
e que as ditas ligas e confederações de que ai 
m trila línhâo sido todas observadas por elfe EM 
d f toglalerra, bem como a forma destas Iregoas com- 
preendida em llgUDJ instrumentos públicos. 

6.° Oue sendo assim expostas com sinceridade 
estas cousas, o D88CD0 ltei de Portugal negociara 
B confirmara outras Iregoas de Ires outros rtanos 
eom a adversário de Castella, em que a azftrs com- 
preliondcr a clle Rei dluglalerra, e ao seu adver- 
sário de França, se nellas quizessem ser compre- 
hendidos, como tudo se mostrava com mais cla- 
rasa pelos instrumentos puMicos tados |h;Ios 

Procuradores d*EIRci de Portugal c pelofl do seu 
adversário de Castella, que devião ser aprâMola- 
(los a elle Rei dMnglolcrra (1:> 

7." Que EIKci de Portugal notificara a elle EUi 



(131) Quencltas (tregoas) seriao lambem cumprehendi- 
dos Eltli-i il Inglaterra por parte de Portugal, e os Reis tle 
Iranri « >l 1 srocia por parle ile faslella. (}'i/U T. I A 

Qmtn, p. 275). 

(132) Nu Museu Britânico, Bibliothoca Coirama fia, Msi. 

Nrio-B, i, te Buooatn o instrumento <k 

. <i i í i -rw fervida •> qo« *e roem iona no leito !.■ 

popia <:. iate doou a ta to, que o IcHor encoitlr trino i 

II ila dos» obra do Çatpn Diphmtt 
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dlnglalcrra B hfflM l D modo da tregoa dos Ires 
pi tmcinis annos, que havia sido negociada por ellc 
Hei do Portugal o por clle Rei d' Inglaterra com 
os adversários das duas parles eontrnelanlrs em 
favor das pentes c douiinios sugeilos a cada B 
delias, e BOM dito Hei de Porlugal mantivera 
neMo mesmo Tratado as confedcranVs, bem como 
05 alliançns, tratando não somente por si. mas tam- 
bém por parle dello Hei d^in^lalcrra ; que em Mr- 
lude disso lhe rogava quizesse declarar a sua ver- 
dadeira vontade sobro as primeiras tregoas, se a 
cilas queria accedor c consentir nellas por si e 
los seus adversários de Franca..-., c no caso delias 
lhe cunvircn», que houvesse de o declarar expres- 
samente por HUH carta*, como se devia pfot) 
081 Siiinifutntr raso BOH/OMM BI ira la dos d ai li ati- 
ça, alim do que El liei de Portugal pudesse ler a 
certeza da sua sincera tr.ncão da não rocusar as 
dilas Iregoas, o lambem para poder clle liei dl 
Portugal ficar assim mais liberto nas suas acções 
eom o seu ad\ers:irin. 

X." Q utl para as trOguafl dos 'A annos, ello Rei 
dl Porta Hei d 'Inglaterra 

doalanSH a sua vontade, visto que ainda não era 
checado Q pra/o nu que i-Ilr a dr\ia declarar, | 
corno a do sobredito adversário dl Fram-a, mas El- 
Itci dl Portugal determinara intimar estas OM 
a ellc Itci d'lnglalcrra antes de chegar ao dito pia 
zo, ofim Si que alie \> i nir todas 

jin' pod< correi eon os adversai los de 

França o de Cadella 
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:>." Que estas Ircgoas dcviuo ser denuncia 
olle Rei dlnglatcrra denlro do prazo do 30 n 
depois d'ajusladas, e ao adversário de França den- 
lro de 2í njaies, B no dilo prazo de tempo ;i in- 
tenção delia Rei dlnglaterra de\ia ser manifeslad.i 
a seus confederados. Do mesmo modo o adv. i 
rio de França devia manifestar se esta tregoa lhe 
convinha, e depois disso clle Rei dlnglatcrra de- 
veria declarar a sua tenção se com efleito a dila 
Iregoa era agradável ao adversário de Franea. Que 
se clle liei d*Inglalerra a regeílasse, nesse caso a 
deolnriçía do adversário do França ficaria sem \;i- 
Ioí , e não lhe aproveitaria em cousa alguma. PI* 
nalmcnte, que ficava ao arbítrio delle Rei dlngla- 
lerra de a approvar ou de a contestar. No caso po- 
rem em que o adversário de França a aoeilaea 
que por isso o mesmo Rei recebesse um terna OU 
prazo) mais longo, devendo ser denunciada a dila 
tregoa a clle Rei d"!nglalerra, estava na sua \ 
lade e poder de louvar a dita tregoa (laudarc treti- 
rjuam), ou de ler a guerra se lhe parecesse isso 
vantajoso. 

10.° Que se as clausulas e a forma da tregoa 
dos 3 annos a^rad;issem ao adversário de Fim 
(o não â Inglaterra), cila não teria ali valor algum, 
e se ella lhe desagradasse, ficarião Li do DMC 
modo sem valor. O mesmo Rei (o de Caslclla 
o de Portugal consentirão nesta tregoa porque o 
campo do primeiro foi pilhado, c não pode n 
bral-o. mas foi-lhe cnlregiio em virtude de uma 
cooveDçíooa pacto feila entre o mesmo Rei da Por- 
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Lugri e o seu ndxersario, em cuja restituirão uSo 
queria o adversário de Castclla por maneira algu- 
ma consentir (133), se estas tregoas n3o fossem 
gostada poc atta forma. Pois os ad^ersurios de- 
clararão, que aa bsIab tregots fossem Mias de ou* 
Ira maneira, ellrs não poderião consenlir n.is mes- 
mas se cilas não agradassem ao Rei de Fm 
que, dizi3o elles, é Lai a liga entre os Beis de França 
de Castclla que ollsa não podiíio por maneira al- 
guma tratar com os Inglezes de Iregoa ou de paz, 
sem a licença e consentimento do da França, e que 
por isto por uma forma, ou por outra, elles nlo 
podifto sem isso consenlir na dita Etqgpft* Km OOfl- 
sequencia do que, EIRei de Portugal recebera e 
aceitara o prazo (acima indicado) para denunciar 
ao dito Rei dlnglalerra a trégua de que se trata- 
va, (içando ao arbítrio delle Roi de aceitar H dita 
11 ou a guerra, se isto llic parecesse útil o 

conwiiirnle. 

11." Que poderia acontecer que alguns merca- 
dores (Inglezes), que negociarão 131] oon O Mes- 
tre de Santiago, e com Lourcmn Pogftça, CbQDOB- 
Iit (TEIBei I). João, BfníaftM algumas represálias 
nos bens c navios dos vassallos de Portugal, quando 



i p i rcferir-M aqui o documento » lomada de 
ii ElBei D. Joio i aa dia I 

l . I, p, SITO), a > aji | 

fiaij Ttm a palma m mutuant. 
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estes aportassem cn» Inglaterra, de quo se seguiria 

maior w andalo. F.m eonsequencia do que ElBfii 
de Portugal requeria ao d*Inglalerra qna ordenasse 

,i lota aquellcs que se dizião credores (dos ditos 
Kmhnixadorcs), que apresentassem as obri^arues 
por elles rontrahidas, e quanto llies era devido por 
etle Rei de Portugal, e que nomeassem c envias- 
sem lodos um Procurador, sendo a vontade dclle 
Rei de Portugal de lhes pagar tudo quanto I 
de direito, preveniado-ee assim a occasião do 
eandato de represálias 

\l. a Que el!e Rei d'Inglaterra consentisse que 
etle Kei de Portugal pndesse estabelecer uma longa 
tregoa para a paz com o adversário de Caslelia, 
ajuntando nesta a condirão, que se rebentasse a 
guerra entro elle Rei d'Inglaterra e o adversário 
de Franca, que elle Rei de Portugal poderia aju- 
dar o dito liei a" Inglaterra seu a/liado, por todos 
os meios quo lhe parecessem opportunos, porque 
M a paz ou a tregoa fossem ajustadas entre o dito 
Rei de Portugal e o sen adversário de Caslelia, D 
dito Rei ficaria nesse caso mais livre e mais apto 
pnra poder prestar auxilio a cllc Rei dlnglalcrra, 
e 11 fi o poderia assim existir guerra enlre elle e o 
seu adversário durante todo o tempo que durassem 
estes auxílios, c o mesmo Rei de Portugal e seus 
vassalloslirarião grandes utilidades disso, cm quanto 
elle Keid'Inglalerra não experimentaria prejuízo al- 
gum. A vista pois de todo exposto, rogava a EIRcí 
(1'lnglaterra quizesse condescender com os voto 
com s dclle Rei de Portugal em tudo 
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quanto íicn acima exposto, como o pedia a frater- 
nidade o amizade (133). 

Artigo especial do Porto nas Curtes de Coimfmt 
relativo aos hglezcs. 

Nesta resposla dada aos juizes, Conselho c ho- An. (.too 
mons hons da cidade do Porto, El Rei diz, que vira Mirc ° ,0 
a representação que lhe fizerão por seus Procura- 



(135) Museu Britânico, Itibliuíhcca CoUoniana,M$&. Ne- 
ro-B-1,27. Estr documento não tem «lula. o l>ti mui vicu- 
do; faltão-lho muita* palavras, c (cm frequentes repetições. 

I LvcOMH prande difliculdadc em fixíir-lhi- urna data. Com- 
binando pomn as particularidades quo nclle st* encontrão 
com os documentos e milícias que déruos no T. I desta obn 
sobre as dtrenaj negociações de tregoãsq ue se tratarão (Ibid., 
p. 275 c276). pareceria á primeira vista que deveria fixar-se 
nu anno de 1390 pelo me* de Novembro, visto que EIRei 
D, JuJu I de Caslella era jã fallecido, ilocum. adiante. Mas 
mifi.i j».i-.sapem mais poiIllfO e clara do mesmo se Oppfc 
n adoptar esta data, a saber: o que se N no principio do 
nirsiim, onde se di/ ; " a qOMÍ lindo, no mes d» 

.,un,i,l.> ff/ftfJ <'• foiliiij.il linha terrado Tuif.n 

Ora este cerco e tomada dl dita cidade lATl logU jusUiuJeiíio 

on Si-tniti : no intocodeoio de 1399* 

Por outra pii preme] que ealaj rudes sobre •• 

15 fossem datadas do mesmo dia BH que M ÍUerso as 
Iregos» dos seis aunos, isto cem Â9 de Novembro do dilo 
anno di' 1389. Depois dr < -ir do 

cumcnin dever! ler do* Boi de Desefabro do dito nu ■ 

1389, para ir d'arordo com D |M M dll rclaiivnntc. 
I ny foi tomado, MC, 

8- 
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dorcs, quando tidrlo is Certos que se oelflbrárão 

em Coimbra, do que frequentes vezes acontecia UM 
naluraes e vizinhos daquella cidade, que cm Flan- 
dres c em Inglaterra os prendiílo sem motivo nem 
ratito, nem direito, e lhes embargavam seus bons 
e haveres, tendo requerido os ditos Procuradora 
a EIRei que mandasse prender os súbditos daquel- 
les paizes que B6 adiassem em Portugal, e que po- 
dessem ser demandados perante as justiças do Reino 
pelos males e prejuízos que dollcs tinhão recebido ; 
em consequência do que El Rei, deferindo a este pe- 
dido, ordenara aos jui/.es do Porto, e aos do lodo 
o Reino, que conhecessem daquelles Feitos, e fizes- 
sem dellcs direito, concluindo EIRei formaes pala- 
vras «sem outro embargo, que lhes sobre ello po- 
« oham, por quanto nossa merco hc que estas pes- 
as não sejiío por ello demandadas, o de Be fa- 
•• zer sobre ello direito a humas e a outras parles, 
«e vos huns c os outros ai nom façades (136).» 



(13fí) Livro -A- da fumar* do Porto, folhas 4, etc. 

EIRei o mandou por D. João, Bispo do Silves, fl por João 
AlTunso de Saularem, tailar em leis, vassallo do seu desem- 
bargo, ele. 

Devemos a copia deste documento ao Sr. A!l> Autheru 

da Silveira, qv« i«-v«> i bonda la lo nol-a envtar. 
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clamação feita por parte de Portugal á Ingla- An. 139» 
terra, para se nsf.tninm crio* tawis de vinho Nov '° ** 
ijuv ti/ihào sido capturados no mar pelos In- 

I/flczrs, i' rrniih 1 n ifuc mainfnu provvdrr o <'<ni- 
selho privado sobre um navio Portuguez Qpfô* 
sado pelos Ingtczes, e conduzido a Sandwich. 
O Conselho pinado de Ricardo II, om ooosfr- 
encia da reclamação feita pelos Porluguczcs, man- 
iinu proceder a um exame e inquérito de testemu- 
nhas sobre eslo negocio, nomeando para esse ef- 
Ílo Edemondo SlalTord, Guarda do scllo privado, 
Duarte Dalingrug. O navio e fazendas aprezadas 
rlenciào a um certo Vasco Vicente o Gonçalo 
Unhão sido carregadas em Portugal, e os In- 
06tflB do porto de Sandwich (137) aprezárão o 
dito navio no mar c o conduzirão ao dito porto. 
Pelo depoimento das testemunhas constou que um 
individuo tinha tomado li toneis de \inho proce- 
dentes ilo mencionado navio, o outro, segundo pa- 
raee, tivera p#sua parle outros li toneis, e que 
os outros Imvião sido restituídos cm consequência 
niiii ardaa do conselho. Outra testemunha de- 
, que linha ouvido que o dito ita\u» linha sido 

Í rezado havia " annos, e que o linhão restituído ; 
i:i7| Sandwich i iftaada no Condado d« Kenl Mbra o 
.-»»mr. Tem um pequem» portOj i|ii*- BaiItN leapo fei Ippor- 
IOto| Qaaadfl t<'/ airtC 'los cmro porioi d<» Kcnt. 
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outra declarou que o vinho fôra vendido, c quo o 
produclo lendo-so guardado no coíro (da cidade) 
El Rei de Portugal escrevera ao d 'Inglaterra, de que 
resultara a ordem do Conselho, que mandara res- 
tituir a somrua, por que tinbão sido vendidos 100 
toneis do dito vinho a razão de 100 escudos ou de 
o marcos cada um (138). 

An. 1390 Westminster. — Carta (PEUUi d' Inglaterra, Hi- 

Dc»."9 cardo ff, a RI Rei D. João I t em resposta, Q ijnc 

lhe entregara o Enviado de Portugal Fernão 

Gonçalves sobre as tregons que o primeiro tinha 

/rito com RtRci de França. 

Principia o Monarcha Inglez dizendo : que re- 
cebera com affeclo as cartas que cllo Rei de Por- 
tugal lhe linha escripto, e quo lhe forão apresen- 
tadas por Fernão Gonçalves, seu Enviado, acom- 
panhadas de alguns artigos escriptos pelo dito En- 
viado (139). Que eile Rei dlnglalerra se linha in- 
teirado do todo o conteúdo dos mesmos artigos, 
bem como de tudo quo lhe ha\i#t'\ posto o dito 
Enviado em consequência da credencial que lhe Li- 
nha sido dada. Que entre outras cousas que o mesmo 
lhe havia exposto, e pelo exame dos ditos artigos, 



(138) Museu BrfUnfcOj UihUmheea Cottoniana, Mss. Nc- 
ru-B-l-6. 

< * 39) Os artigos a que «illmle Uicatiiu llffouflqucat 
Icfq [r.insrri|ilo5 a p. 107. 
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ira, que as iregoas que se ti n hão ajustado cniie 
llc (Ricardo II) e o seu Adversário de França, 
ir elle Itci d*lDgklern 8 bota Alliados, e os do 
1I1L0 Adversário de França, lhe linhão sido com- 
municadas (a cllo Rei de Portugal) por carias dos 
Enviados d'lnglalerra enlâo residentes em Picar- 
ia, e que vira igualmente que cllc Rei de Portu- 
gal c o seu Conselho declaravão que neste momento 
Ibe não podia ser vantajoso o ser coniprehcndido 
nas ditas Iregoas, e islo depois que clle Bei de Por- 
lugal linha I ralado deste objecto com El Rei do Cas- 
lella, c que linha lido a iinmcnsa vantagem de lhe 
serem restituídos os seus campos (praças, etc.)» do 
|m! file Rei d'ln^latrrra nuiilo so regozijaW. 

(Jue (pelos EMOnOfl artigos linha visto] cllo Rei 
de Portugal linha feito e firmado Lregoas gerMfl 
por mar e por terra por tres annos com BUM 
de Caslella pelo mesmo leor, e com as mes- 
mas condições das que clle EM dlnglnlcrra linha 
ajustado com o seu Adversário, 6 como Alliadu 
das duas partes, no que elle Rei de Portugal tho 
linha dado provas da sua aQeiyfio, c lambem do 
<|u.intn desejava observar fielmente a àlliaaça. E 

que VÍêlo clle Hei de Portugal drsrjar ter delir Uri 
d'Inglalcrra uma lagorança mais poailiva N elle 
acoitava ou rejeitava ttíat Lnjns, agradecendo-! he 
estas demonstrações de alTcclo e de fidelidade, lhe 
significava que era muito do SM Igmdo adrniltir 
as ditas Ligas por lodu o Lampo que durarem 
tregoas entre alie Bel d*Inglalerra o o seu &ú\ 
sario de Frauça. 




ih 
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Acrescentando que, para satisfazer plenamente 
a EIRei de Portugal sobre outros pontos, era do 
seu agrado, e muito lhe aprazeria que elle Hei de 
Portugal podesse ajustar uma longa tregoa ou paz 
com o dito Rei de CasleNa, com a condição porém, 
que so sobroviesse a guerra entre file liei d' Ingla- 
terra e o seu Adversário de França, elle Rei de 
Portugal o podesse defender e auxiliar como seu 
Alliado, como elle Rei de Portugal deseja\a. B 
querendo elle Rei d'Inglalerra evitar por oulra 
parte os escândalos que se seguiâo das represália*. 
e dos embargos das propriedades dos súbditos Par- 
tugnrzn 'juanda lãu a Inglaterra, o como lam- 
bem elle Rei de Portugal lhe linha manifestado as 
suas intonç&es acerca d'alguns dos súbditos Ingle- 
ses, que asseguravfto ler emprestado dinheiro ao 
Mestre de S. TUAga, e a Lourenço Joffo Fogara, 
Embaixadores de Portugal, que elle Rei dlngla- 
lorra os Linha mandado prevenir, para que apre- 
sentassem os seus títulos perante o Enviado de Por- 
tugal antes da sua partida, tendo outro sim man- 
dado prevenir os que se adia\ão assentes para Mh 
viarem a Portugal um ou mais procuradores para 
tratarem dos seus interesses, visto ser a vontade 
d'elle Rei de Portugal de pagar todas as sobredi- 
tas dividas (U0). 



(lin; iMr docomenlo loi publicado por Soares da Silva, 
nu Ti IV da Memorias d' Et Hei I). João I. doe. 33, p. 243. 
Este ralar aio indicou a daU iwin o Ioga r em que m acto 
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Carla de Unindo //, Hei d'Íitfjlatrrrn pela ifuitl An. 1397 
tonce.de licença para que. o Bmbai&tiáOT de Por- ' 
<w#a/ p0fM comprar em Inglaterra WQ lanças, 
f conduzil-as àqutUc Reino. 

Esta caria 6 dirigida por EIRei d Inglaterra a 
lodos os seus Almirantes, dizendo-lhes que o seu 
muito amado Gamar (?), Enviado d'EIRei do Por- 



l.ni Ottl iiiilioarão que temo* ha mais de tinte innOJ ti 
rada do Arelmo Real da Turre d» TMabo, Ri*. 18, m.i-. 7 
ii 2S. se acha um documento similhanlc com a d.il;i de 9 
dc Dezembro de 1103; esta porém não c exacta, pui* nndito 
rumo já Ricardo II era falecido. Não pode mo*. UUmJ&V BBlC 
ultimo pur dos ter ficado cm Lisboa. 

Somos puis á vista da falta desta copio obrigado* a iccur- 

r«f d eonjceloru pm finarmos a data. 

fi evidiBlfl que esta caria de Ricardo II i p ipotU ■ 
iões que pur escnplo lhe apresentou o Enviado úv Portugal 
sobre a* tréguas ajustada! entre a Inglaterra c a Prinçi ttD 
1389, o em que ElUei D.João I cnmidnva o dito Uri d'ln 
Ki.iterrn íi Jilmillir a» tréguas dos seis ;imio> que linha itI<- 

brada eoa <• II. i <le Ostclla cm 99 de KotCflll lo *1* '•» 

anno. 

Or| ii tempo necessário para que os instrumentos chegas 
aem a Lisboa, e i|u«* <► Bflflido piftfsM BOBUtc documento 
o piri filMgtf n Inglaterra, na época em que o» Dflfloi 
tavão quinze dias para li »!■• I IsfcN I tBgllIcm Mfeh 
N a vinte dias, o que nus leva ao dia 19 de Denteio 
hi« Como puis se poderá tomai » daLi de !• de Dczcmhio 
qm- se íi»i, BMM pdO nu < di Dezembro do mesmo 

anno ilo I3SU? 

i' dejectar que ,i dala de & de Dezembro 4o 
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tugal, lhe havia requerido licença para comprar 
500 lanças e carregal-as a bordo de navios sur- 
tos no porlo do Londres, c para as poder depois 
transportar d'Inglaterra para Portugal. Áccedendo 
a este requerimento ordena ás ditas autoridades que 
deixem o dito Enviado embarcar e transportar as 
mesmas para o dito Reino depois de pagar os di- 
reitos e subsídios que erão devidos a ellc Rei de 
Inglaterra (141). 

An. 139S Caria de Ricardo //, liei d' In/jl aterra, pela qual 
Junho 6 concede a Edemundo Arnaldo de Darmvuíh a 

licença de conduzir para Portic/nl 20 homens 

d' armas e 400 de lança. 

EIRei d"lnglaterra concede a licença ao dito Ede- 
mtindo Arnaldo para conduzir para Portugal D8 in- 
feridos soldados para servirem a EIRei D. João I 
e á custa deste Soberano, e auxilial-o contra seu 
irmão, que linha levanlado o estandarte da rcbcl- 
lião contra o dito liei (142). 



anno seguinte de 1390 que lhe assignamos e mui remota, 
uias parece-nos que se deve reflectir que havia um praío de 
dezoito meuSj e nemò de dois aunos, para os Suberanos 
que orno comprehcndidos nas iregoas decidirem se as acei- 
tavão ou não. 

(Hl) Rymer, Foedera, clc, T. VIII, p. 29, e na 3/ edi- 
ção vem a p, \\\ da 4. 1 parle. 

(140) llymcr, Focdvra. «Ic, T. VIU, p. *0. 

A rebelliOo de que irala este documento c h do In 
I>. Dinu, que lendo njunUido cm Castella grande Mimam 
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farta de Bieerdõ U. Rei tFhglattm, sobre 9 In. m* 

n\.\tniijitu da outra iô íí dl Jnnhu duíl Anua. lolhol 

Elltei diz que dera licença a Edcmundo de Dcrth- 
moutli para passar ao Reino de Portugal com 2(1 
homens d'armas, e 400 archeiros Inglezcs, e para 
os poder conduzir para o mesmo Reino debaixo do 
sou commando, afim de sen irem dentro dos limi- 
tes do mesmo Itcino o nas cosias do mesmo por cerlo 
tempo, declarando quo esle armamento era feilo á » 
custa d'EIRci do Portugal, para combater contra seu 
irmão, que se rebellára.e lhe niowa guerra (143). 

Caria f Henrique IV, fiel d' Inglaterra, a El liei An. 1309 
D. João Ipara ser indemnizado Guilherme Mijr- N,,v, ° 8 
resson do damno feito por alguns mercadores de 
Lisboa ao navio mercante chamado Gabriel de 

ElHei d'lnglatcrra diz ao de Portugal que vira 
OOB desprazer a grave queixa que lho fizera Gui- 
lherme Myrrcsson seu escudeiro, ãierca de um na- 
vio cliamad» Gibriêl de Ltncaslre, qui efle llnhi 

oarroodo de mercadorias, afim de serem eslus trans- 



<!(■ Portuguocs, lonou o título At Rd i d e hiM 

•lio a provinda li lU-ira BOfl 9,000 how 

(li:! 1 iíWN.i ■ !- . I V||l,|i. vl.riU.Vnl"; . 



I III. IV IV. ,. 145. 
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portadas para Portugal ; que durante a viagem tora 
o dito navio atacado por alguns marítimos do des- 
Iricto de Lisboa, os quaes o despojarão de todas 
as fazendas, ctc. 

Que elle Rei esperava que, quando cllc Rei de 
Portugal tivesse conhecimento destes atlenlados, 
contrários â paz que existia entre as duas naçfies, 
experimentaria um vivo sentimento. Nesta certeza 
lhe roga que mande restituir tudo ao interessado 
ou ao seu" Procurador, que iria reclamar a dita res- 
tituição das mercadorias aprezadas, que se acha- 
vão debaixo de sequestro cm Lisboa (iil). 



An. i399 Carta d' Ifenrique J V d' Inglaterra á Rainha de Por- 
tugal D. Filippa % reclamando a sua intervtnçâo 

no negocio da restituição do navio e fazendo* 
de oufl se trata no documento antecedente. 



Nesta carta mui aflecluosa diz EIRei d'Inglalcrra 
á Rainha de Portugal, que posto que se achassem 
separados por um longo espaço de terra, elle es- 
tava certo que esta Princezn, pela affriçSo que lho 
linha, faria tudo quanto fosse em favor deite Rei e 
dl honra e bem estar de seus vassallos. Em con- 
sequência do que, lhe recommenda Guilherme Myr- 
resson, ou seu Procurador, que devklo reclamar a 
restituição do navio e fazendas aprazadas pelos Por- 



!«i4) Bymcr. Vocdcra, ctc., T. VIII. |». 99. 
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tuguczes, afim de que se lhes fizesse prompta jus- 
tiça (118). 

Propostas e reclamações sobre o commercio e na- An. 1399 
ifão apresentadas por Pedro João, Embai- í'í 
xador dlilltci D. João I, a Henrique IV d'ín- V 
gtaferra, c respostas dtxU Stthmwa. 

O Embaixador Portuguez principie dizendo, que 
apresentava estas reclamações da parto d*KIRei seu 
Amo, pedindo que se lhe dô resposta a cilas con- 
forme as grandes Amizades o AHianças que de lon- 
gos annos existiSo entre os dois paizes, o seus Mo- 
uarchas. 

1.° Que cm consequência das Ircgoas que furão 
mente concluidas cnlre ello (Rei de Portugal) 
o olle Rei dlnglalcrra mandasse ordens a todos os 
Juizes de todo o seu Reino e aos Senhores de ns 
fazerem proclamar por todo o seu Reino e I! 1 
assim por terra, como por todas as ooslifl l portos 
dille, afim de se conservar a paz (entre vos I 

Liq.es) sob pena de prisão. QueEIRci de Por- 
tugal faria observar o mesmo nos seus Reino 

B ° Qoc BC prohibisse aos seus vassallos do na- 
ragaren armados « ■ m i gtttrTt, B BÓ levando as ar- 
mas bldlipcflliveifl para sua segurança, e isto re- 
clamava cm consequência doa nrafíoadamnose pre- 
juízos causada ifl nívea, rumos a flubditoa d'EI- 



;i45) Rymcr. Foedera, ffc., T. VIII. (., 99 
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Rei dó Portugal seu Amo. Que se houvessem nl- 
gam prejuízos, fotócm estes indemnizados pelos Ba- 
lios c gentes da cidade cm que o armamento tivesse 
sido feito. Q ue BUM ( 1° Portugal mandaria pro- 
mulgar tmn lleoreto para igual dTcito conform 
leia ilo toa Iteino, e por este modo se asseguraria 
a paz por ambas as partes, c se evitaria o darem-se 
de novo as excusas que o Conselho d'EIRci d'ln- 
glalerra já dera. de que se os negociantes c nâwe- 
ganles Porluguczcs linhão sido roubados, o haviâo 
sido por ladrões. 

3.° Que Hl Itei de Portugal fazia lambem saber 
a seu Primo Elflei d'lnglaierra, que os Ingleses ti- 
nliào causado grandes damnos e perdas aos mer- 
cadores Porluguezes, vendendo até as mercadorias 
delles, e roubando-os, e que lendo-se recorrido ás 
justiças e autoridades do seus Reinos, só os Por- 
luguezes poderão obter em resposta «que laes gen- 
« [68 eslavão sob a protecção do governo delle lii i 
«e em seu serviço de guerra, e que por esse mo- 
■ livo as ditas autoridades não tinlião acçSo sobre 
«clles; ficando assim os vassallos de Portugal ex- 
« postos a grandes perdas. » Roga pois o Embai- 
xador que se ordenasse a todas as justiças do fa- 
zer restituir as mercadorias, e pagar as dividas, 
declarando-sc que tudo tinha sido feito contra as 
leis. 

4.° Que elle Rei d'IogIalerra considerasse as 
grandes Allianças e Amizades que cxislião entre 
elle e Ellíci de Portugal, e como de todos os tem- 
pos vierão as suas naves e navios com suas iikt- 
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cadorias, a Inglaterra pacificamente, pagando rc- 
gillarcBMte os direitos, observando os regulamen- 
tos, c depois de concluírem os seus negócios, se 
partia» para outros paizes, onde elles entras ão cm 
boa paz, mas que no anno antecedente "s seus na- 
vios lia\iâo sido capturados, c seus bens roubados, 
sem h Mies il:ir indemnisacão. Reclamada MB con- 
sequência carias de segurança esalvo-conducto para 
os vassallos Portugue/.es. da parle das autoridades 
Inglezas, c para os na\i»s Porluguezcs e suas mer- 
cadorias, e vassallos d'ElRei de Portugal que dali 
em diante fossem aos Reinos d'lnglaterra, afnn de 
poderem comraorciar pacificamente, vender as ditas 
mercadorias ou rcoxportal-as pagando os direitos es- 
tabelecidos, e isto tanto cm lampo de guerra como 

di' paz, segando liehão feita por longa aspoço nos 
Lompoa nnlerioreo, sem o que os navios e merco- 
> Porluguezcs se verião forçados a não fre- 
quentar os domínios da Inglaterra, o que causaria 
prejuízo e diminuição nos direitos c rendimentos 
do dito Rei dlnglalerra. 

5.° Que EIRei dl Porluaal fazia saber a filie 
Rei, quo no mez d'Agosto passado lhe Corto fcilas 
representações c queixas por lodos os seus com- 
m< imantes e navegadoras, e por outras pes>oas de 
seus Reinos c ilhas, por lerem bMo roobodoí 
todas as suas mercadorias no mar cm seus i 
[trios D&VkM fnefs) pelos súbditos da Inglal* 
contra Dujoa maleficios linhffo Feito aclamações ás 
justiças inglezas, e no Conselho ilVIlc Rei llenn 
roa satisfação Sobra o Éu o pro- 
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prío Rei de Portugal seu Amo, linhn escriph» a cllc 
liei dlnglalerra muitas vozes, o que jamais se ti- 
nha feito justiça a eslas reclamações, nem direito 
que era estipulado e conformo com os Tratados de 
Allianra e Amizade. Heclama á vista disto que n 
faca justiça sem demora a estas reclamações t que 
se ordene que d'ali em diante os vnssallos lo| 
se abslenhão de fazer laes deprcdaefies aos d'EIKci 
de Portugal. 

K." Que EIRci de Portugal estava plena» 
informado de quaes erâo os vassallos Inglezos qie 
tinh5o commellido aquelles roubos, que erao lodos 
conhecidos, c que apezar disso crão recebidos 
Reinos d'Inglalcrra e nos portos de mar do mesmo 
Reino em presença do ftfaire e das outras autori- 
dades Inglezas, e ficaxão impunes, e não rccehiàu 
o castigo merecido por taes malefícios, e que crão 
l>simi admillidos publicamente nos meemos portos. 
Exige em consequência que sejão punidos como o 
merecem, c conforme o que exige EIRei de Portu- 
gal seu Amo, mandando-se declarar os nomes dos 
ditos malfeitores, apezar de elles serem conhecidos 
não só em Inglaterra, mas até pelos do Conselho 
delle Rei dlnglalerra. 

7.° Qae EIRei de Portugal lhe fazia saber que 
os mercadores e capitães das naves e outras suas 
gentes lhe haviào dito que neste presente anuo ;il- 
guns dcllcs haviào sido embargados com os ditos 
navios e mercadorias nos portos d'Ing!atcn,i por 
ordem delle Rei d'luglalerra para não sahirem sem 
sua licença, posto que elles tivessem este lio 
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Q lhes fora ordenado por cominando dello Bei que 
não fossem a Flandres, para cujo paiz elles li- 
nhão sido afretados, o que antes de se lhes con- 
Offdw líceoç* para sahir dos porlos inglezes se exi- 
gira deites que profil«8Cm juramenlo de não irem 
n FlwdrtB, causando-se-lhee aviai enormes pre- 
juízos em razão de se passar a boa o opporlun.i 
IQnUtlo dc venderem as suas mercadorias, alem 
de que era infinita u dilUculdade que experimen- 
tavão para puderem dar lacs cauções e juramen- 
tos, sendo assim tratados da maneira mais inau- 
dita, contra os Tratados de Alliaoça e Amizade exis- 
tentes enlre os doÍ9 pai/.es. Keclama cm consequên- 
cia em nome tTElRai de Portugal que os seus di- 
tos \assallos sejào relevados de dar caução e jura- 
mento, pelos prejuízos que isto lhes causava e a 
Portugal, e que os mesmos podessem commerciar 
livremente nos domínios de Inglaterra 

8.° Que Kl Hei de Portugal fazia saber igual- 
inenle a r.lltei seu irmão e primo, que ftfl Imas gen- 
tes, mercantes, e marítimos de Portugal. lhe liobão 
representado que do longo tempo, elles havião pago 
tanto a El liei (Tloglaierra como losseofl PradAceo- 
sores certo costume (direito) por cada tonel de \i- 
uho, e que ha "i annos a esta parlo se gravara com 
um novo imposto os ditos mercadores c súbditos, 
dmh u outros estrangeiros, roolana pois que 
virtude dás ditas Alianças e Tratados haja dl man- 
dar abolir tal importo, e que os Portuguezes li vi- 
MO a^ MBBM franquias nos Heiuos dlnglalerra 
e mmb ilbu de que gotírfio no tempo du* Heis seus 
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predecessores, c do mesmo modo que os vassallos 
únicos erão Iralados nu dito Beino de Portu- 
ga) c ilhas, gozando uo mesmo desde tempos pas- 
sados mais liberdades o mais franquias de direitos 
tume&j doqufl seus próprios vassalloe, n.lo leodo 
mesmo no tempo de guerra sido gravados com ne- 
nhum encargo nos ditos Reinos de BortugaK 

9.° Que pura tratar de iodas estas reclamaçõeé 
e cxpol-as, Elfiei de Portugal seu Seuhor o oo- 
meára seu procurador geral, c reclama que se c,\- 
pcçiin ordens a Iodas as justiças Inglezas, M<$ 
Balfos o odici.ics de leira e de mar para castiga- 
rem aquôlles quedcliwjuirem c;n prejuízo dos- vas- 
sallos Portuguezcs. 

He$poHW 'los do Conselho tTElhei a" Inglaterra 
Henrique IV ái reclamações do Embaixador 
Porlufjnr: Prdnj JoàO, Eicudtiro da Camará 
dlílhei de Portugal. 



Quanto ao 1.° EIRei dlnglalerra determina e de- 
cide, que se ponha em execução o que exige Elltei 
de Portugal. 

Quanto no 2." EIRei d'Inglaterra havia já res- 
pondido a Luiz d'A/.evedo, Embaixador detPortu- 
gal, que liulia residido ullimamenlo cru Inglaterra, 
como pelos artigos das Iregoas com o dilo Keino 
de Portugal, mas agora elle dito Rei dlnglaterra 
quer c determina que o seu Chanceller faça uma 
ordenança sobre esta maleria para a regular da me- 
lhor maneira que possível for. 
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Quanto ao 3.° F.IRei d'lnglaterra quer, que 
quanto seja possível, nenhum dos vnssallos do seu 
dito irmão c primo ElRt-i de Portugal experimente 
damno ou prejuízo dos súbditos Inglczcs, c quando 
estes o causarem, não lhes terf dada prolccçfo, 
nem garantia. Sc poròm algum do seus vattftllofl 
lhe fizer petição ou reclamado sobre esto objecto, 
o dito Hei quer que, durante o tempo que medear 
entre MU B I dtdftSo, iienhuin dos ditos seus vas- 
saltos cominclla hostilidade» nem maldade contra 
nenhum súbdito de seu irmito e primo ElBei da 
Portugal. 

Quanto ao í.° irUgft, BIRoi ropondi que o que 
se pede c contrario á Liga feita entre clle Henri- 
que IV c Elllei de Porlugal, como se mostra no 
capitulo que começo pelas palavras:— liem. — 
Motuo eoncordatu (sic) est. A qual Liga EIKei de 
Inglaterra quer nbsmar confiando que o seu dito 
união o Rui de Portugal a guardará igualmente. 

Quanto ao 6'.° artigo, EIRei dlnglnlerra declara 
n3o conhecer nenhuma das ptSSOtS qt)C praticarão 
hostilidades DOOtri 01 SttbdltOS PortugUGlW, em cojo 
caso toriuo sido castigadas. E que o mesmo l:< > 
desejando cm todos os tempos (JM fullçi fosse 
feita a todos aquellcs que crfio vexados ou proju- 

|d09, ordcuáia H sen l.hancellcr, que rhninnssu 
á sua presença as justiças d'elle Rei para procede- 
rem conforme a lei nestes casos. 

Quanto ao 6.° artigo, os Senhores do Cona-lh" 
do dilo Rei dizem • respondem, que n3o tem co- 
nhecimento dcsimilhanles cousas, como m Stíp] 
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m dito artigo, poíe m o tivessem sabido elles le- 
rHk> cumprido com o seu deveis punindo os cul- 
pados. A' visla do que exigem os do dilo ConM 
que o dito Embaixador declare os nomos daqo 
de quem se queixa, para serem castigados confor- 
me a lei, ao que o dito Embaixador ja ha* ia 
pondido que ellc o3o tioha instnn *o, e 

n&O íana Bem Oldem expressa dEIlui Bea Amo. 
Qun,nto ao 7." arli.ro. EIRei faz saber *iue o em- 
bargo a segurança, de que se faz menção no dito 
artigo, não foi contrario ás ligas contradada? 
Ire ellc e o dito Rei de Portugal, mas pelo contra- 
rio conforme com cilas, como se diz na resposta 
dado ao 4." artigo supradito. Entretanto | 
pertence ás cauções, o mesmo Rei, conaiden 
que as ditas cauções forão feitas, quer e di 
que sejão relaxados delias os que a isso forâo obri- 
gados. 

Quanto ao 8." artigo, EIRei determina c resolve 
que os negociantes e marinheiros e navegantes do 
seu dito irmão El Hei de Portugal que vierem ao 
Reino de Inglaterra não sejão gravados com ne- 
nhum outro tributo ou costume, além duquellc que 
se acha estipulado nos Tratados de liga celebrados 
com EIRei de Portugal, e que as pessoas a quem 
este cumprimento haja de pertencer o guardem e 
observem assim. 

Quanlo ao 9." artigo, EIRei considera que o cas- 
tigo dado ao súbdito ou súbditos de seu inuãu EI- 
Rei de Portugal, que delinquireni no Reino dln- 
glaterra, pertence ou í do direito dElRei de In- 
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glatCíTÍ OH dofl WUfl oiliciars, B*le nenhum oulroj, 
que todavia os quê forem dignos de castigo bwHu 



mins eonfoi 



Pai 



me o oeso a requerei 

_ 10 lai so não pode conceder. 

E conclue : 

Da mesma maneira e fornia foi niutuamenlc ajus- 
tado, que não seria permiUido mm ditos Reis, nem 
a seus vassallos, Senbores de terras ou domínios 
de qualquer eslado ou condição que sejão, de dar 
soccoito algum o Nação e terra que BB relicllar uu 
insurgir no domínio da outra, nem de ceder navios 
alguns ou galã aos inimigos da outra, ou de lhos 
alugar por maneira alguma, empregando qualquer 
còr (bandeira) ou qualquer velo, seja directa ou 
iniliriTliunriite. publicamente ou em segredo e clan- 
destinamente, c hem asMin Uns seria proliilmlo de 
sòeoorrèr os inimigos os rsbeMse que poderiio fa- 
zer damno á outra Nação contradanle. Além disso 
se ajustou que -e psrwgoirio os inimigos dos di- 
los Uri-, ElelDOO '• Senhorios, e OS dos seu-- her- 
deiros s BUOOf DuH UM próprios e morlaes 
inimigos, c so obrigarão os ditos Sobm&Ofl a dis- 
truil-os oon todas as suas forças. F. se Blgum do6 
súbditos lespeelisos atlenlar contra este Tratado, 
deterá ser punido conforme a vontade c decisão 
do liei. contra oqucaoflensa iiver sido feita (HG). 



(146) Mjnu ■ ■ ■ M.m, d (t. o ,,,i. >,BtMothtC4 

tontana. Xcro B-i-20. 

Esic documento é tttHpUj em Friac < da l tfbde s\ 
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An. 1399 Carla d'Eli!ci D. João I peia qual ordena qm, 
A C D - no caso de haver guerra entro Inglaterra, c os Se- 
nhorios de França e de Bretanha, os merca 
das parlidns de Flandres, de Bretanha e d'oulras 
parles, não sejão por isso relidos, o embargados 
nos Reinos de Portugal, ele. (147). 

An. i too Lisboa. — Ratificação d' EIRei D. João I de Por- 
Dei.- ao lU g n i a Henrique IV t Inglaterra do Tratado 

que tinha concluído com fasfef/a, no qual a 

Inglaterra era comprehrndida. 



Neste diploma cm fornia de carta, diz EIRei D. 
João I que EIRei d'lnglatcrro estava inteirado do 
que clle Hei do Portugal lho linha participado por 
João fiomes da Silva, seu Alferes (Mor) do seu 
Conselho, o pelo Dr. Marlira Docem, que lho li- 
nha mandado por Embaixadores, de que havia feito 
o firmado tregoas por 10 onnos (148) com EIRei 
de Castolla, com a condirão que elle Rei (fllgla- 
terra fosse coinprehendido nas mesmas como adiado 






cheio d'abre*iatura» e de palavras obsoleta*, c o folio rth- 
li\u jm Tratado é em Latim. 

HM) Ari 1». da Torre do Tombo, liv. II da Litrcmadura, 
f. lfO. 

Cod. Mss. da casa de Pombal, com o titulo Privilegio: 
Inglmvs. 

(118) São as tregoas de Segóvia de 28 de Setembro di> 
armo de 1400. 

Quadro Klcmentai \ T. I, p. 283, 



— Ili- 
de Portugal. Que os mesmos Embaixadores lhe Iia- 
vifte commuuicado o dito Tratado paia que etil de* 
clarasse se queria convir nas mesmas Iregoas c ra- 
liiical-os, aiim de elle Hei de Portugal o fazer de- 
clarar a EIRci de Caslella, conforme se havia es- 
tipulado nos contractos das mçsmas Iregoas, e como 
um dos ditos Embaixadores (Marlim Doccm) lho 
tinha mandado a clle Hei de Portugal duas cartas 
delle Hm dlnglalerru em que declarara que lhe 
aprazeria entrar nas mesmas Iregoas, e gozar dal 
e ratiflcal-as, cm consequência do que mandara toga 
uma das ditas carias a EIRci de Caslclla. Que sendo 
esta vista por esle Soberano e pelos do seu Coo* 
telho, declararão que por Mf esta adhesão retar- 
dada já de annos. c, por não indicar a data do 
quando fora feita, nem trazer scllo authentico que 
provasse a sua genuinidade, em vista do que a não 
ão porappro^ada, e exigirão que se lhes mau- 
iIunm! outra delle Hei de Pu,: nlirinada por 

oulra carta d'ello Hei d'lnglalerra em que fosse poita 
a cm doía) e o seu sello pendente aulhcnlico. 
Itopa pois ao dito Hei qM haja de occedci 
ditas tTfigOftfl cnviando-lhe as ditas cartas na forma 
la, e como se imlira\a. maiulanilo-as entregar 
ao Dr. HtfUfl Doccm (i 49). 



' Museu RiiUnif. WbUoiJura Ci 
1'rla caria de IUiiriqu< iv .1. de 1. ■<..(- 

InU i|in'ii(.i trin«cri|ii-, -«■ w ipir M.iri n rc- 

Ln por ote (ctnpv |wra PurfufraJ. 
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An. 140! Carla d 1 Henrique !\\ Hei dlngíaíerra, permit- 
"*' " /indo ao Embaixador de Portugal o poder vol- 
tar pura o seu pai: rum toda a sua família e 
bagagem. 

Esta carta foi expedida fis autoridades das ci- 
dades do Soulhamplon, Plymoulh o de Darmoulh 
em favor do Embaixador de Portugal, Martini Do- 
cem. EIRei d'JngIaterra ordena ás ditas autoridades 
que deixem passar livremente o dito Marfim Do- 
com, Doutor em Leis, Embaixador dEIRei do Por- 
tugal, que residia cm Inplalerr.i por consentimento 
delle Rei, e que ia partir para Portugal com 2i> 
pessoas, c lo cavallos, c com todas as suas baga- 
gens, detendo as ditas autoridades abster-se de 
abrir os rofrrs, matas, on fardos pertencentes ao 
dito Embaixador, não obstante as proclamações e 
ordens em contrario (130). 



l.o) Kymer, foedera. etc.T. VIU, p. 178, 
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Westminster. — Carta tltenrigue IV, Sei <!ln- [^ 
ijlulcrra, a Elãet D. João /, MB ijiii' Mu: d%2 '' * ' 16 

'jti'' 'uiiKcm cm confirmar as alKanças frilas m- 

tiy o mesmo Itei e Ricardo li. dando no mt$* 
ma o seu consentimento fiara que o dito Hei de 

Portutjní yoâtm fazer tm/na em paz rum El- 
Rei de Casíclla. 



Principia Tlcnriquo IV dizendo que, o honrado 
o sapiente Marlim Docom, Doclor cm Leis. Em- 
balndof d'eHe liei de Portugal na Còrle d'lnglu- 
lerra lhe linha manifestado forma Imn deflfr- 

jos que clle liei de Portugal linha de que alto Hei 
dlnglalcrra renovasse as ligas, convenções o Tra- 
tados feitos, ajustados, e redigidos em forma de 
instrumentos públicos entre Ricardo, Rd (Tl&flfc 
terra seu antecessor de venera \ ri memoria (1&1 , 
e ullc Itei de Portugal, exigira o OlHUO que elle 
Hei iringlalorra obeet dita» ligis, bem, como 

MU herdeiros c succcssorcs ; no que elle Rn 

Inglaterra *ia mm provi de iffeiçSo pela sua pe* 

soa o pelos seus Reinos. E que fiôlO clle Rei dl 
Portugal desejar ler uma segurança mais naol 
da ioleoç&O deih Hei d'lnglalerra acerca da n 



{151 tfMrtfu II r<»i preju pelo Duque do Lencastre. cdV 
pmto pelo ParUm.nl-.. 
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\aç5o das ditas ligas e confederações, lhe aprazia 
de as renovar, e de as fielmente observar em tudo, 
lanlo por elle, como por seus herdeiros e sueces- 
sores. 

Finalmente, para comprazer com os outros de- 
sejos delle Rei de Portugal lhe aprazia também que 
elle podesse confirmar as tregoas com KIRei da Caa- 
lella seu adversário, com a condição porém que 
se rompesse a guerra entre a Inglaterra e o ad- 
versário de França, elle Kei de Portugal podasse 
defendel-o, c auxilial-o (a elle Hei dlnglaterra; 
como a seu alliado, obrigando-se elle a uma igaal 
condição era consequência das tregoas ajustadas 
entre Rei d'lnglalerra e o seu adversário de 
Frangi 

Outrosim se obriga a fazer administrar no fu- 
turo a melhor justiça a lodos os súbditos Porlu- 
guezes que lherem dequci.\ar-sc dos Inglezes. Que 
havia comtudo alguns destes que assegiira>fio ler 
emprestado dinheiro ao Mestre de S. Thingo, e a 
Lourenço João Fogaça Chanceller, Embai \n<] 
delle Rei de Portugal. Que alguns dos inleressa- 
nesto negocio linhãu mandado seus Procura- 
dores á presença delle Rei de Portugal para rece- 
berem as som mas que lhes erão devidas, mas que 
não li n hão alcançado cousa alguma : que elle Hei 
tinha mandado apresentar os ditos credores munidos 
de seus lilulos, ao Embaixador de Portugal, atita 
do que se podesse verificar o que com cffeilo se 
lhes devia, e que pelo que respeitava aos ausentes 
<[uc eslavãu ao mesmo caso, lhes havia ordenado 
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«|Hi: cnunssnn mmis PrnrnradorflS pnranlc olle Rei 
para serem pagos do quo lhes fosse devido [lttft). 

WesIminsliT. — Caria patente de Henrique I\\ An. nort 
liei 'll/ti/lnlrrniy pela ijuai cmipnra <• ntit/iea 
o Tratado de. paz e de confederação celebrado 
m 9 de Maio de. 1386 entre EUtn D. João I 
e liicurdo //, Hei d' hvjlaUrra. 

Principia. — A todos, etc. Diz que lm\ia rxa- 
minado o Tratado de paz, de concórdia c de per- 
petua amizade entre Ríéardo (U) em outro leaipo 
Hei dlnglalcrra seu predecessor porclle, se os U 
nos, (erras, o senhorios, o vassallos por uma par- 
le; e EIRci D. João de Portugal, seus herdeiros. 



(152) Soares da Bilra, Memoria» de D. João /, T. IV. do 
cum. 33. p. 2G7. 

E*te dócniUCalo DÍO tem dal» no que prodtixin o 

nem mesmo* da .nino do reinado do Henrique IV: nus 

ooesbienda u teor do bmmbo dacovenhi com ■ dau da mori»- 

■rda ii i com uutru peça*, patico-aoe cj dledsfe 

«r deste dia t .Hino, o redigido do ni imo dia i n qjqc *e re~ 

digio a ratificação dos Tratados feitos com o fallccido Sobc- 
nN. 

E posto que Soerei « i .■ Sii>.i mio citai de u> 

roo esle dOCOBOOtOi P*ffl | neeiDO que cnrioilra- 

nioa hu BnUoSAOfloinoArchivoN. r Kcal da Torre do 'forahn 
o.i Qev, IH. Htcj. 7, ».* 28. datado do dito dia tê de I 

■ dl 1 103, a qjqc pio podene i leriAcar aoiea de publi- 

rb retardar de muitos meies I 

blfeaojk deJIe <e houvéssemos de esperar cela ieriiira<;i> 
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Reinos, e domínios por oulra parle aqui inserto. 

ue-se inseria oulra caria dos Ploiiipole.m ú 
quo negociarão e assinarão o dilo Tratado na qual 
dizem) «Em elles Ricardo de Alberbury, e loio 
Clanowe, Cavalleiros, e Ricardo Ronhule, Doclor 
cm Leis, Procuradores e Commissanos do dilo Hei 
Ricardo, deputados especiaes para os ditos ajus- 
tes. » 

Scgue-se o preambulo e o Tratado de de Maio 
do 1386 (153). 

E depois a confirmação do mesmo por Henri- 
que IV d'Ing!alerra, que principia «Nós Henrique 
Rei d'lnglalerra, approvamos pela nossa Real b 
renovamos, ratificamos c confirmamos pelas pre- 
sentes, os Tratados, confederações, convenções, al- 
lianças, amizades, pactos, condições, promessas e 
ligas pela maneira e forma acima dita. » 

E conclue promettendo em seu nome, e no de 
seus herdeiros e suecessores, de observar perpe- 
tuamente os ditos ajustes, c de os não alterar M 
disposição alguma, mas antes, de os observar o fa- 
zer comprir, jurando os ditos Tratados, etc, era 
testem unho do que fez publicar estas em forma de 
instrumento publico, pelo seu Notário João Kinge- 
lon, fazendo-as munir do seu grande selio (151). 



(153) Vide o Tratado transcripto acima. p. 91. 

(154) Uymcr, Fotdera. ele, T. VIU, p. 3V7. 

Arclmu Real da Torre do Tombo, f.av. 17, Mar. 2. n. 1 7. 

Ibi.í., (iav. 18, Mar. 7. n." 28. c Livro das DcmarctO 
Parti, foi. 107. 
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Caria <k Benriqtu IV fiAtyfafcmfc declarando a*. íwi 

qiicrvr s/r coiujirrhriululo nos trttJOQi ffius ni- ' '-' v -° 87 

tu- Portugal t Ga&teUa t na confor mi dade <U> pu 

(fa Jmriào proposto João (jomcs da Silva, i Miai - 

fín l)<>rn,i t fiiitljíiifadorcs de PoiiuyaL 

Nosle diploma EIRci principia dizendo que o seu 
querido irmão EIRci D. João de Portugal lho tinha 
rimado, para tratar de certos negócios, Jofio Go- 
mis da Silva, C.ivalleiro, o seu Alferes Mór, e 
Conselheiro, c Martifl) Ilocem, Doutor em Leis seu 
Cbanccller, seus Embaixadores, os quacs lhe par- 
ticiparão dl parle dcllo Rei de Porlugal que entre 
rslr, o o Rei ilo Caslella, adversário dellc Rei de 
Inglaterra, e que ellcs Embaixadores chamavam 
l.imlwm m adversário, se havia ajustado tre^oas 
por mar e por terra no anno de Ccsar já passado 
de 14 ta (1102) a 10 d'Agoslo a datar da teta de 
S. Miguel do mesmo imo alô ao 1." dr Marro do 

uma de Canr de 1 íí i (i so:i \. D. o depois por 

dez annos inteiros, nas quaes elle tinha feito com- 
prchender a elle Rei d'Inglalerra N ifiM lhe fosse 
agradável, no que elle recontiecia a atreirão qoe 
BIBei de Portugal linha por elle, o poios seus Rei- 
nos, e do que devia â alliançn que linha lido OOB 
F.IRei dloglatcrra seu predecessor. K que lendo 



1M 



— iil- 
sulo requerido pelos dílos Embaixadores pari que 

promulgasse uma caria pela qual prottttfl que 

Rd ^'Inglaterra queria ser coraprchendido na áiti 
tregoa, cm consequência do que clle fazia ssb 
lodos a quem islo podem importar no ÍQturo, 
lho era agradável o lhe aprazia entrar nas diiai 
itviroas por lodo o tempo que cilas durassem, sendo 
sua u m.vii do as aceilar e cumprir iolmeotò. Em 
testemunho do que nntndou fazer estas cari. 
assignou e fez sellar com o seu grande sello 1 .'! j . 

\n. 1403 Corta t Henrique IV. An fb^loiertOi pela 

i)j'li'j/ii tpie F.mhulxaiíor de Vortuffiú. Jm 
Gomes da Siha possa livremente sahir tfhtgla- 
terra. 

Esla carta é dirigida aos Almirantes, cm que I 
diz que João Gomes da Silva, Embaixador dFJBei 
de Portugal que tinha vindo ultimamente a Ingla- 
terra para Iralar de cerlos negócios d'ElRei seu 
Amo, c de seus vassallos, devendo partir cm I), 
para Portugal com licença delle Rei dlnglalerra, 
ordena que em qualquer dos portos de seu li 



(135) Itymer. Votdeta. cie, T. VIII, p.351. E*icA>e«- 
uicnto traz no fecho o anno 5 do reinado de Hcnriqin- i \ 
QU l- o de 1403. 

Em um longo siimtnario que ha muitos ânuos tiramos no 
Areh. dn Torre do Tombo, Gav. 18, Maç. 7. n." 28. traz a 
Í»U de 1 f<)$. 
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cm que cile quitem rmharcar OM a BUI comiti- 
va, criados, cnvnllos, c bagagens, lhe não ponhão 
impedimento algum, com lauto que não causem 
prejuízo algum ao Heino dinglaterra (lfíG). 

( orla i 1 Henrique IV, fiai i'kiglattrroi x pare fuá la, íW8 
té n hh o$ rtflirfoi tpu seus m 

MJaoJfof thr\ Hméfãõy cn o seu valor. 

Elitei dirigio aos Almirantes d Inglalorra esta 
carta dizendo-lhes, que constava que muitos na- 
\ius, hens. c iiKir.Hlorias dos Portuguezes haufm 
sido a prezadas ultimamente no mar, por alguns dos 
vassallos delle Hei, e por elles conduzidos a di- 
versos portos e logares dMnglalcrrn. mulc ainda en- 
tão se aclulo delidos, conlra os Tratados e Allian- 
ras que liulião sido celebradas entro Ricardo II o 
Kl Rei de Portugal, lhes ordrna pad mineira mais 
positiva, que os ditos navio., q mercadorias, se- 
jào immedialamento restituídas iquelks a quem 
pertencerem, ou a seus Deputados, ou o sen justo 
valor, h j;i alo MíaU owg p, aoutvoflhB Unaordeu 
quo deixem partir livremente para onde desejarem 
os Mestres e marinheiros dos ditos navios com os 
mesmos c com aa mercadorias sem lhes por impe- 
dimento algum (157). 



Hvni.r. t<*rirra, ri. I MU [■ 3*29. 
tbto. 
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An. líol We^liuiiislcr. — I -trio fUtnriqUA l\ ílhQlúU 

Fe*." ift QrifcNiitilo que mnhiiiii Portuguci 

condirão t/ni' / | mirniiiúi do mt-smo patZ* 

fosse preso por causa das dividas do Mt 

S. ThuiijO. 

\i\\\vA i Inglaterra ordena a iodas u talorida- 
defl dos seus Reinos que nenhum Português íeja 
de que condição for, possa ser preso nus dumi- 
nios da SIM OOfAa, nem os navios, e vaio», beOI 
o mercadorias doa mesmos Portuguezes emba 
dos ou aprazados com o pnlexto de Marca, ou de 
reprezalia por motivo dequacsquer diwdasconir.i- 
íiidas pelo Mestre da ordem de S. Thiugo e Lou- 
renço João Fogaça, mas que anlcs pelo conlrario 
os dilos Portuguezes possão ir com BOtffl WWioe e 
mercadorias a Inglaterra e seus domínios. 

Eála concessão foi feita por dois annos (1CS). 

An. hoí Westminster. — Segunda varia tTJienriqué IV. 
"'-° if liK/faimii, proktHndo *jii>' u captitratBcm tu 

mercadorias dos Portuguezes com o pretexto da\ 
dividas contru/ndas pelos límbavradorcs de Por- 
taria!. 

Esta caria é dirigida ao Visconde de Bristol, di- 
zendo-Ihe que por graça especial, e por conside- 



(158) Bymcr. FM*n», >'tc. I. VIII. p. 372. 



ração d'EIRei do Portugal, bile Rei iTIngtottrre ha- 
via determinado que nenhum mercador, ou qual- 
quer oulra pessoa do Heino de Portugal, qot \ i-- 
i loglaterrt oou w léus rovios, n aee bens 

btae aprehendido com o prelexic de ro pfM B ltw pe- 
las dividas do Mestre de S. Thitigo, 8 de loumço 
João Fogaça ; que em consequência fizesse procla- 
mar estas oartaa Patentes no districio da soa lia- 
(nv/cni e onde fosse neeessn iu, declarando que os 
que infringirem estas disposições serão castigados 
e incorrerão na sua indignação. Ordena outrosim 
á mesma autoridade que faça igualmente pruclu- 
mar, que nenhum de seus wissallus de qualquer 
estado ou ooodiçlo (na rçjlo ttoverí ter a audá- 
cia de despojar, roubar, inquietar, ou molestar Ofl 
Pmluguc7.es HBJa debaixo do que preUnto fiir, por 
MT isto também contrario ás allianças conflrma- 
dafl tetra rita tW dlnglaterra, e EIRei de Portu- 
gal (lSf) 

■'iinnsler. — Oarta ti i/rnriíjue IV, liei d'In- An r...; 
gtaterra, ■flftifltlrfff observar as trcgnns nju.ua- ■ 

Ri ti </'■ Portugal c Cau< 

Bala i-iiriii í expedida to autoridade* de Loodi 
ordenaado-lbea que, logo que a vissem, a Biest 



(15») Itymer. fWmi, ctc.. T. MU. p, .153. 

PU rU>: J.* auViscuiidr «U ■ S>m- 

rVi«f>(on. 2." go V1mw44 i< k*i. i. •>•• 

A IV II» 
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proulnmar cm nome deite Rei em todoa os Io.- 
di dita cidade, ern aew arrabaldes, e cm Lodoí 
portos a logarcs da sua jurbdlcçáo, ofíra da ipi 
pessoo alguma seja de que qualidade fòríaça a mo- 
mo cousa contra certa Iregoaa tjue devem datar 
dez ânuos entre BIBei de Caslella e o de i 1 
o nas qoaea rito Bei d'Inglalerra e seus \ 
adio comprabendidos como M lindos de Portugal, 
defendendo sob pena de casliyo lodo aclo cunir.i- 
rio as mesmas, tanto por mar, como por terra IW 



An.iiosSainl-AIbain. — Carla tFBenrtque fVtFIngtúlerra 
sobre a maneira por que 'Icem ser tralaà 
Inglaterra os Portugueses. 



Esto caria è dirigida aos Recebedores dos direi- 
tos no porto da cidade de Sftndwiúk, Ordena-lhes 
Elliei que deixem conduzir e carregar sem pagu 
direitos, certos objectos destinados para Elltei do 
Portugal, e que tinlião sido comprados em In 
leira pelos tlepntatlos do dito liei, afim de m 
transportados para Portugal, e isto não obsli 
quaJqâer estatuto ou ordem em contrario (161 . 



(160) Rymer, Foedcra. ele, T, VIII, p. Xói, c EH 3.* 
ediçSo, T. IV. P. I, p. 651. 

Bxpedfrffo-efl iguacs carias ás autoridades de Bristol. 
| nrios d'lnglatctr;i. 

(tfil) Bynwr, Foodnu, ate, i. viu. p. 393. 



— 147 — 

instrumento do recebimento do Conde dWrun- An.vtos 
ilrl, com a Infanta D. Beatril, filha n;Uura] d'E!- AI ' ril l3 
Rei D. João I, elfciíuado cm virtude de uma pro- 
curação do dilo Conde, inseria no mesmo instru- 
mento (162). 

Lisboa. — Carta d'FJHei I). Juão I de obriyação An. H05 
feita ao Conde f Afundei, de 8,860 marcos í/e Ab " iao 
moeda d'Iii'j!alrrru, roa Mia filha D. Hnitn:. 
Frita cm Lisboa, li B0 Uí/í/nV, 

Mestre JoâO Siuijip, v Juão Vabilqti, 1'roruror 
funde, c João la: d' \lmada> 
Marim Doam c outros. 

El Rei D. Juão I 90 obriga a dar a Thomnz T Conde 
d'Arurulel, 6,2ò'0 marcos de moeda dlnglalerra' 
DOO o dole da Senhora D. Beatriz sua lilha, c além 

ilis-o 6,280 maiTus <!c moeda coi rente dMogteterra 

iiti prop i tilo Conde, o informe o conlra- 



(IC-J) Arch. I«] dl Vem do Tombo. Git. 17. Mar. 8. 

ii/ 6. 

Temos ã ritffl D mon iramcrcifmot no ie\\«. 

liltdo íi.i HUtflQI 18901 M Arcliito. FninUin. antiga ofl 
maior daqurlJ* rfpai U l l Ifl JoCOfl WO tO uauuu de 

MOO, u i|uc nu* MMCi ÍBpOMivelt pofl lodu» u* ducuuieu- 
lo$ c o búloríêdor Fernão i.*fpv*, pueni o pi in< ípiír iltall nc- 

: ; fi .li- ■ L ' - I qilC 

.1 mc-nia ■ : [ato anuo*. Logo que dos occorrérao ci- 

las duvida». Atemos tirar copiado dilo dofOJUDtfl - tn i 

10 ■ 
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elo de casamento, cuja somma daria ser empre- 
gada pelo dito Conde om diversas cousas anli 

celebrar o casamento cm Inglaterra com. a dita 
I). Beatriz. Que ;i àliã somma dê li. 280 mai 

*^o^ ia ser papa por ello- Rei ao dito Conde na con- 
formidade de cerlos ajustes redigidos em forma de 
instrumentos públicos, ou a seu Procurador, mi i 
sacceseóres, no Reino d'Ing)alerra na cidade 
dfl Londres, e isto no espaço de um anno a con- 
tar do momento em que a dita D. Beatriz sua fi- 
lha chegar a Inglaterra. Para o cumprimento do 
que obffgaYa os seus Reinos o seus sttooessorefi, 
bem DOIDO es seus bens moveis e immoveis. E para 
que todaa estas cousas fossem ainda mais fielmente 
cumpridas, cllc Rei linha feito um ajuste, antoe 
mesmo da celebrarão do dito casamento com os 
gooianltt loglezes estabelecidos em Portugal, para 
o pagamento da dita somma de 6,280 marcos, t 
islo pelo melhor modo que convier ao dito Conde, 
ao que tudo se obrigarão João Willfhire, Mestre 
loâo Snapp, Doclor em decretos, e João Yabelate, 
Escudeiro, Embaixadores, Procuradores, que ti- 



do 1827. mas desgraçadamente deixámos esla copia era I.is- 
hnj. n «pie nos impossibilita de resolver cabalmente esta du- 

e romo nãu podemos demorar a publu i 
lume até <\»i(' BÕl lejl remeuida a dita copia, e OSèsdflrecS- 
mentos que exibimos, decidimo-nosa dar aqui i simples in- 
dicar ,1o do díto documento, que o leítur encontrará integral 
na nossa nht.i Diplomático Porlugut.. OH Cullec- 

ção dos Tratados de Portugal com as diversas Pnlen 
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nlião sido Enviados pulo ílilo Conde a elle EM piri 

este nhjoclo, que tudo st' pasmou i'in presenra ili' 

João Vai dWlmada e de Marlim Doccm, Doclor 
em Leis, c do Notário publico e de outras teste- 
munhas (1M). 

farta ÍSlfíei li. João I a Stmiqnê IV fingi** An. tios 
torra sobre os negócios do casamento do Conde í '!' ,p .«* 
dWrundcl com a fn/unta D. BeMr. d'Abril?) 

Principia EIRei dando lo dMnplalerra noticias c 
ctunprimcntos da Rainha, e dos Infanlcs seus fi- 
lhos, o dizendo-lhe que elle devia sa,ber que o ca- 
samento do Conde dWrundel com 1*. Rcatriz sua 
iillia &c linha ajustado, como ello Rei do Portugal 
lln' linha participado pela caria de quo furão pOT- 
ladnrcs João Blttlkt, qOfl dito Conde lhe tinha 
enviado, 6 o ravallciro João Yclchira, osquacs da- 
rifio conta ao dito Conde como tudo .ira. 

ijnr Minln o dito Conde obrigado a dar a elle Rn 
de Portugal 2,000 marcos em razão do seu caaa- 
rnrnlo, e como por nte DOlivo ello era obrigado 
fl tomar «'asa Q fn/er paiulrs I D OMO |"' 

las nriTsr-id.nl unra iin que andam poi scr- 

viço deite Itn 4% Portugftl, os não podo | 



(163) ftuuia. lai, I. I úé*Vn- 

\3i, docan. ■■ I p. 374. Docua 
a . i '..i r. do Xoabo. da *<a*. 17. m«^. 2. «_ 
4«ie aui. M 
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qoe pfflp nuiiii parta clle Rei de Portugal linha cau- 
sado por muilas vezes á Inglaterra muitos encar- 
gos que clle Hei cTInglnterra por honra dellc linha 
tomado, pelo que lhe ífB mui grato, e coma Bio 
dâTôdse por então dar-Ihe outros pelos grandes cui- 
dados em que estava IGí), c considerando o de- 
vido que linha com o dito Conde d'ArundeI «fu* 
é nosso filho» c que pilas rezOefi expendidas jul- 
gava ficaria prejudicado se hou\esse de fazer o pa- 
gamento indicado, rogava a clle Hei d'lnglalcrra 
lhe desse quitarão dos dilos 2,000 marcos (1 

An. M08 Caria ÍElRtí />. Juào I tle POTtWfolQ Hnirn/ur /i , 

0u(ô Rn <n*Êtalerra. 



Neéta earti concebida nos lermos da maior e da 
mais cordial amizade, EIKci l>- João I participa ao 
Monarcha Inglez que Unhão já chegado a Portugal 
JoSo Vasquez d'Almada e o Dr. Marli m Docem, 
que elle lhe havia enviado por Embaixadores, pelos 
(fanes linha recebido uma caria dellc Hei dln^Io- 
terra, e que tanto pnr esla, como pela relação que 
os mesmos lho tinhfto feito, o linha certificado do 






'Hlíi Os cuidados em que Henrique IV estava e a que 

EIKei D. João I alludc, erlo naturalmente os que lhe dc\ia 

II a nota revolta qucnvsleannudr 1105 rebentou cmln- 

ÇliiliTra, excitada por Scroop, Arcebispo d'Yorl. Thom;ir. 

Mowhrai. Orando Marechal, e o Conde de Kotlfuiinlicrlimd. 

(165) Museu Britânico, liibliotheca Cottoniana, carta «ri- 
ginal o issignada por ElUei D. Joio I, Nero IM-M. 
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hoiii tratamento que os ditos I'jnb;ii\;ulorvs linhiio 
liulo delle Hei dMn^lalerra, B hem Bttiffi da re- 
solução de todos os negócios de que linha mondado 
encarregar os dilos Embaixadores por via de João 
Gomes, e especialmente do casamento do Conde de 
Arundel o de D. Itealriz, filha delle Hei do Portu- 
gal ; o que todo muilo lhe agradecia, oíTcreccndo- 
so para corresponder em oulros casos similhanlcs, 
dizendo formaes palavras: iE nós iTrremuos | 
kTés em oulros siinillianLcs ou maiores de fazer- 
N com todo nosso poder o ytfl noa por vós e 
«da vossa parte for rogado e encommendado se- 
ndo In- nizom de fazermos por vós ijue solnv 
i lotliilos os Príncipes do mundo mais presa mos o 
« amamos.» 

Concluc dizendo, que para regular c ajustar al- 
gumas cousas, que diziào respeito â ida de sua li- 
iha ptn Inglaterra t oalra aqpdta, lhe enviava 
Marlim Aflonso Dim. adn, quo ora porta- 

dor daeta carta, rogando ao dito Rei que Um <í< 

credito em tudo ^uanlo alk ilic dissi- I do 

dilo easnmen 1 ' | U de que elle 

O haua riu 11 ivndo, Q ipir iHc nivumslan- 
te lho exporia MCC). 



hi-rii lliit.iriict». U.bimll.rca I fltWllM, IfffQ 

I i u. 

Docnatuntu uri uni aMigwIu poi BIRei O. Mo I. 

(4IQÍUIOS V 1'Ul /ar ., 
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An. 1405 Carta £ A/forno Madaral (?) (Madeira) a fienn- 
0ul -° P) gua I\\ Rei d' Inglaterra, cm favor de Mar Um 
A/funso Diniz. 

Refere o dilo Madeira a EIRcj dlnglaterra que 
partindo para aquelie Bcino Marli in Aflonso Diniz 
com carias d'EIRei de Portugal, e da Rainha sua 
esposa, lhe devia dizer que, quando elle fora a Por- 
tugal esle cavalleiro lhe linha prestado grandes ser- 
VÍÇ08 líiniti a elle, como a lodos os cavalleiros o 
escudeiros Inglezes que linhão vindo a Portugal, 
o que tudo tinha obrado em consideração delle Rei 
dlnglaterra. Por estes motivos lhe roga, que em 
consideração não s/i aos mesmos, mas lambem por 
ser o dito Martim AíTunso Diniz pessoa de nmilo 
\alor, e um dos ricos homens que havia em Por- 
tugal, lhe faça toda a honra, e lhe pede por merco 
que lhe dé bom despacho dos negócios de que ia 
encarregado, o que ordene aos seus oliiciaes, quo 
quando for á sua real presonça o possa ver. Con- 
cluindo que seja de Portugal ou de Castella lhe 
mandaria ns noticias que soubesse (167). 



(Ifi7) Museu Britanicu. BÍÒU UonÍMã,Hs5.H*n 

B-1-I3. 
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Carta 'f/ullri D. João la lifiiritflif l\ dfatjta- \n. 140K 

tetra sobre o dote da Infanta D. Beatriz. o« 1 -*» 

Nesta carta, diz EIRei, depois dos cumprimen- 
tos do estylo, que EIRei d'Inglalerra devia síiIhm 
i|uc no contracto de casamento do Conde d'Àrun- 
del com D. Beatriz, sua (ilha, fora ajustado, que 
elle Rei de Portugal daria a esta Princeza Kfl.000 
coroas, c que quando se fizesse a entrega da mesma 
Princeza, llre serião pagas 2"i,000 coroas, e que 
as outras 2o, 000 se lhes daria delias fiança em 
Inglaterra á satisfarão do dito Conde d'Arundel. 
Que alguns mercadores Portuguezes acabavão de 
tomar a seu cargo dar ao dito Conde a fiança da 
dita somma, e que para esse eflcílo lhes convinha 
enviarrin-na em fazendas, mas çttt receando-se 
elles que estas lhes fossem tomadas ou embarga- 
da* pelos navios da armada delfc Rei t Inglaterra, 
mi depois quo as tivessem desembarcado em rnzfm 
das dividas que elle Rei ali devia, ou por qual- 
»|in'i outro motivo; em consequência dislo lhe ti- 
nhâo pedido que obtivesse dclle Rei d'lnglaterra 
carias patentes, para que as mercadorias e fazen- 
das, que ali ciciassem para este efTeito, e os na- 
vios que as levassem fossem seguros de não serem 
tomados» nem embargados, tanlo ao mar, COMO 
em terra, á vista do rjue lhe roga que haja de dar 
as ditas B*rtU dfl B6gOR) (168). 



blinihrni C»Wm\o*a, Mm 



-l.ií- 



An. 140S Instrumento éo recebimento da Senhora fr. I 
*»•-» /Ma tfffl/W O. ftb A com Tkoma*, Qc 

de .\ntml<:l, cm presença d' Henrique IV, Hei de 
Inglaterra. 



Este documento, depois dlodicar o anno e mez, 
c o 2.° do Pontificado dlnnocencio VII, menciona 
que EIRei d'Inglalerra, o Príncipe de Galies, c di- 
versos Senhores da dita Còrle se achavão presen- 
tes, e bem assim o Conde D. Aflbnso, lillio d Ll- 
Itei de Portugal, e outros Senhores e Cavalleiros 
PoHBgDÚBS, B Martim Doccm, Dr. em Leis, e ILu- 
riijuo Ware, licenciado em direito, ele., e veio a 
Senhora D. Beatriz conduzida por EIRei Henrique 
IV ao occidenle da capclla do Arcebispo de Cun- 
tuaria. Primaz (1'Inglatcrra, e na presença de di- 
versos Bispos revestidos das insígnias episcopar-s, 
o dito Arcebispo fez as perguntas do est\Io ao Conde 
d'Arundel e á Princeza, e depois das respostas ún$ 
dois contrahentes, perguntou o Arcebispo, qucti. 
a pessoa que apresentaria a Senhora D. Beatriz ao 
dito Conde d'Arundel para se unirem pelos vínculos 
do matrimonio, e immedialamenle EIRei Henrique 
d'Inglaterra respondeu, que seria elle mesmo, por- 
que desejava nesle dia servir-Ihe de pai, e apre- 
sentou a dita Princeza ao Conde, na presença do 






sinal B&signadl por EIRei D. João ), de que posJOÍtnOfi nnft 
cOpifl com a assignaiura real cm fae rimilr. 
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dito Arcebispo com grande sulcmniilade. Então 
aqtielle Tripulo pronunciou as palavras do Kttylfl 
Hrtregoa o annct d'uiro ao Conde, e este •> dou i 
1'nncozn. Depois o Conde e sua esposa, o dito Hei 
d'lnglalerra, a Kainhn, o Príncipe de BaHca e ou- 
tros Senhores, *j unia multidão de povo entrarão 
na capella do dito Arcebispo, e dirigirão-se ao al- 
lar-raõr, onde o Prelado pronunciou diversos dis- 
cursos, e depois de ler celebrado a Missa, assis- 
tido de diversos Bispos, durante a qual o Conde 
dArundel e a Prínceza oITerecérão duas velas coito 
uma moeda de oiro, se concluiu esla solem ui d 
conforme os eslylos observados em Inglaterra. K 
Martim DOWO irqurnMi ao Notário publico. MB 
nomo cTElRci de Portugal, que lhe passasse MD 
ou muito- instrumentos públicos de tudo quanto 
se tinha passado uesla solcinuidadu (169). 



(16»] Botroj da 8ih«. UmorHu oWJM o. Mo /. i. 

IV. d 76. 

Soil/J. Ill,l .'• IX .li .1.1 II 

p. 301. S» itor icht-M cole documento na \r 

cblvo Kcal 4a Tm\ it romba giv 17, mar. d 
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An. nos Ellham. — Corta d' Henrique l K, Rn í/nj/otórra, 

Dez.*27 iliriijula lt /{(Uri f). Joào /, «tt 0116 dcr.htm que- 
rer mirar ím a «ova //'^oa celebrada enlre o 
mesmo liei e o de Castelta, 



Diz EÍIlci d'lnglaterra que recebera as carias 
delle Rei, quo lho forão apresentadas por João Go- 
mes da Silva, Cavalleiro, e Alferes Mór, e por Mar- 
lim Docem, Dr. era Leis, seus Embaixadores, e ao 
mesmo tempo alguus artigos redigidos por <: l i ■ 
do cujo conteúdo cllc Ficava inteirado, bera como 
o que os mesmos Embaixadores cx posarão em con- 
sequência de sua credencial. Que depois da expo- 
sição que fizerão os ditos Embaixadores, c do exame 
a que so procedeu dos artigos, lhe constava que elle 
Rei de Portugal linha feito lregoas geraes por terra 
e por mar com o seu adversário de Castetla a prin- 
cipiar do dia de S. Miguel já passado até ao mez 
de Março, e que devião durar 10 annos comple- 
tos, nas quacs o tinha feito cumprchender u ello 
Rei dlnglatarra como a seu irmão e alliado ; e por- 
que elle Rei de Portugal lhe manifestava o desejo 
de saber com certeza as suas intenções áquelle 
respeito, e se elle queria cora effeito cumprir ou 
não as ditas lregoas, á vista do que, elle Hei d'In- 
glalerra lhe significava a elle Rei de Portugal pela 
presente carta, agradecendo-lhe ao mesmo letnpo 
as provas de amor e de fidelidade que elle dava 
do que devia á alliança que o mesmo Rei de Por- 
tugal tinha tido com o Rei seu predecessor. 
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Conoluc declarando que, lhe aprazia ilc aceitar 
as dites tregoas, por lodo o lempo que tilai du- 
rassem entre elle Hei do Portugal e o de Castella 
seu adversário, querendo ser nas mesma- oompre- 
hendido. Km testemunho do que fez esta carto, c 
confirmou o conteúdo delia com sua assinatura, 
etc. (170). 

Carla d'Hcnrique IV. Ari tijnrjluirrra. m [>tvof An. il06 
de. D, Afonso, Conde th Atrai/», filho (f«- , " l '" 2 ° 
Rei I). Jvão 1 1 dos Cavat!r>n>s qu$ o acom- 
panharão a In/jlud-rra. 

Bstfl caria é dirigida ás autoridades de Southam- 
pton, dizendo-ihes ElUei que, querendo fazer uma 
mercê especial a D. Aífonso, Conde de Barcellos, 



(170) Rvmrt, Foadtra, ele. T. VIII. p. 245. c no Ar- 
■ V .- li. I» loira do Tombo, gav. i*. mnc. 7, n.'S8, 
f. 2S. 

No nic<mo Arclmo e nJ iihmu.i g«*. Bl(i 8 D.", a I. 36 

M ciitniiti.i ootra docanatoio íotafrtineiiti I comi 

data de 31 d'Ago*lo. À wtofiicíj de ilois cxanplam dc&lc 

i di tu differeota 4c vxptkAri «m ■ ■■ 

ontcivi.r. admit lindo ifoc i -i d'ÀgoslO datando aarrir 
da Ululo loihcnUeopMi Portugal daadhaaZo d KIRoí d" In- 
glaterra á* dita* IregoM, a U ' carta de 27 de Dctcmbra do 
ao Mra do bo?o oocrÍ|H i i doa Embaiia- 

Éi..ri>< «|.- |'..f togai | ... r;. iar comDtrnicada na fornia do i 
a EIRoi de Ctsti-lla. Kttas duas cartas »ão datada* do dois 

lugar difanataa i da -i d'A$o»to da oaataJlo di i 

ih,im Wiium m manara Húafra <ie /;///<<> 



fllho d'EIRai de portuga] o a iodos os Cavall 
qua u acompanharão na sua viagem a Inglaterra, 
[senta do pagamento dos direitos que lhe erifl 
devidos a elle Boi, paios objectos e fazendas que 
ellofi Unhlo Lraiído para Inglaterra, até í BQSMia 
d c Cem Libras somente. Ordenando ás ditas auto- 
ridades que se ellas tivessem recebido do dito Con- 
de, 6 Cavalletros pelos ditos direitos qualquer quan- 
lia, a íi/rssem restituir sem demora ao dilo Cm- 
de, ele (171). 

An. noa Carto í ff enrique !\\ Bei inwjhitcmi, 

objecto ia de 20 ie Janeiro em furor do I 
de Barcellos. 

Kl Hei dirige esta caris aoThesourciro da guerra. 
dizendo-lhe, que querendo fazer uma graça esj»e- 
cial a D. AffonsO] Conde de Barcellos, filho d"KI- 
Itei do Portugal, e aos Cavalleiros que o acoropa- 
nhárâo a Inglaiorra, lhe ordena (a -elle The.v.u- 
reiru) que nSo exija os direitos que elles d< 
pagar pelos objectos e fazendas que lrou\erfu> eom- 
Bigo, e isto ale á somma de com libras. 

Concluindu. que o dita somma das cem libras 
seria applicada para as despez ts da guerra que 
Rei linha sustentado ultima monte nas partos bo- 
reaes 172). 



(171) ttymer, FovtJcra, efe,, T. VIII. |>. V2S 

(172) Ihui., p 1:111 
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\\ csiininsier. — Caria tHtnriqué IVd'im i \u. uo? 

a Kl Hei D. João fm >it , ,W „ 

il i. r ■ i j JulUo22 

ffí/í Svln-nino lhe f - ca aos é ""- 

sados pelos ingtezes aos Castelhano* no por/o 

/.rjyo.v. 



O Mouarcka [figlez principia dizendo: que li- 
nha visto, lanio peles divorsoe carias que elle Rei 
de PorlUgftl lhe escreuVn, como pelas que dirigira 
ao seu Conselho, que alguns BlkbdilOfl d'EIBol dfl 
Casiella liníifto dirigido a alio liei da Portugal uma 
queixa n»ui grave, a aabef que do DM2 'Junho) 
passadu lendo entrado mo Porto de Lagoe um na- 
vio C&elelhaBO para traficar, os Inglczes ha 
commellido conlra os dito* Castelhanos lr.es atlen- 
tadoe, que elk Rei de Portugal diria serem pfo 

b£ ai i BO de Dl I ridorW, mas 

lambem ignominiosos para a soberania delle Rei 
de Portugal, lendo-? -'isso o pelas me 

occomooiae allenled i 

6 ji; tire elle Rei de Portagnl o o de Caa- 

tetla, uregOftfi BO que elle Itei d^DgtfttafTa linha 

eoneeatlde ao aer eooprabesdkb. Que os Gi 
lhanos exigilo delle Rei de Portugal a reparaçCo 

*• iíhK ■iiini-;n;."ni das penhis de que O tiptlSo 

obrigado, ou que iodemn nuu pi 

c damiios peloa bana da lodoa os rtasalloa Inglczes 
quo et gel. 

\civ i mesmo liei dMngtatfrra, que 

rm considera ci de 
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Portugal lhe manifestava nas suas cartas. B dese- 
jando nnnpra/er com clle. [nisto (]uc n3c lltasea 
ainda provas, nem informação complete sobre os 
fáCtOfl de que se Lralava, tinha a solicitação de /-.../» 
Vtega$, servidor d'elle Hei de Portugal, mandado 
dar a cerlas pessoas que o dito Vk</ns lhe linha in- 
dicado, carias patentes de salvo-conduclo pari que 
cilas pudessem ir a Inglaterra allegnr a soajos 
tanto per ellaft, como por outras que foruo lesada* 
peli iin'siita occasifio (173), Concluc o mesmo Rei 
dizendo, que quando se verificasse (legalmente) o 
dilo allcnlado, cllc faria complete justiça, ooi 
condição porém, que Klltci de Caslella fana Igotl 
justiça aos Inglezes pelos damnos e injurias feita 
pelos súbditos do dilo Rei do Caslella (174). 



(173) Km (lala de 13 deste mex de Julho deste nm 
liOT BDOOHtni ha muitos annos no Àrehivo R. d.i Tofl 
loinltn, gar. IS, um;. 7, n.° 28, um salvo-conduclo dado 
poi Henrique IV , qot »■ O a que elk' alludc, para os L 
Ih. mos poderem ir a Inglaterra por occasião do negoei<» C€- 
corrido no porto de Lagot em Portugal. 

(i7i) Ardi. ft. e N. da Turre do Tuuibo, gav. 18, inar. 
7, n." 28, M. 30. 

Ncsle documento só se indica o mez, c mesmo coni' 
estylo usado nos documentos in^lczcs não se indica o anno 
do reinado de Henrique IV. 
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Corto do Comk d 1 Afundei a & Síirry a Ifatri- An. 1107 
que fK, pedindo-lhc que conceda a )k\'rc Adam 
dmport, (htuin-llrr da lUiinha de Portwjnl t 
<i /jnya tíV StoLenhame «o condado dr Devons- 



Ncsla c,i ria diz o Conde, que Mestre Thomaz 
Monlagu, Deão de Salesburtj, deixara vaga a Igreja 
de Stckciíhame, e lhe pede que a conceda a Mes- 
tre Adum Damport, Chanccller da Rainha de Por- 
tugal, em razão dos bons serviros que o mesmo 
sujeito tinha prestado nos negócios delle Conde, e 
imbein por consideração da (tainha de Portugal. 

Conclue descuipando-se com EIRci de lhe não 
ler feito corlo utos em eonscqiiooOM da des- 

truirão que linhão experimentado as terras que pos- 
suía no paiz de Gafles, e das grandes despezas que 
tora obrigado a fazer com a \inda de sua mulher 
a Senhor,! I). ilnles , olirigaiulo-se COUllldO a pa- 
ir o que devin ao dito Rei, logQ que podesse. 
Escripta no taêUlto >/' inndêl (115). 



(175) Museu Britânico, Bibliothtrn Ctitoniamm. M«. Ki 
B-l-ltí. 

Esia carta é escripta 00 Francts o o Conde aisigna da ma- 
neira íteguintr : 

■Volft (ríi-huiiiliic Li$e. Conled'ArundcI cl d«> Siiic. - 

m 11 
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An. liia Westminster. — Curta >!<> mesmo ftei Henrique IV 
Março & a fftjfâ j) j orw i Kf) f jre os famnos cãuiaiô» 

em Lisboa a um navio Innkz, sendo o rfono pn 

Diz EIRei dlnglalcrra, que não havia muito 
lempo que Thomnz. Peuoooer, de Londres, Cl 
leiro, lho tinha apresentado uma queixa muito 
extraordinária, expondo que em 2G de Outubro 
de 1409 um dos MOfl navios chamado T/ioma:, 
ile Loivtres, do 200 toneladas, de que era Mestni 
João Snblcurc, e Rogério Orgor, mercador, ele, 
.nulo arribado com feliz viagem a Lisboa, carre- 
gado d*nzcíto, cera e diversas mercadorias, cora a 
determinação de regressar para Inglaterra, um C 
loio Syso (sic) (Souza?) e Aflbnso Sysscro 
corretor o tenente era Lisboa, arrebatara violenta- 
mente do seu próprio navio o Mestre e os mari- 
nheiros, e depois de os ler carregado do ferre- 
pescoço c aos pés, os mandara lançar em uma pri- 
são, fazendo, depois de tudo isto, descarregar d na- 
vio de Iodas as mercadorias que exislião a bordo, 
e intimando aos que ali deixara, de mandarem 
tentar á sua custa os ditos prisioneiros. Que além 
disso, desdo 12 de Fevereiro do onno acima indi- 
cado até ã Paschon seguinte, os ditos indivíduos 
supporlárâo os tormentos do cativeiro. Tem: 
allegado para isso que alguns dentre os presos ha- 
vião concorrido para a captura de um navio nas 
agias de Portugal 1 1 76). 

'ITli) M,h tt-miorirl 






— 163 — 

F. como (acrescenta El Rei dlnglatcrra) pelos in- 
quéritos o exames, que se fizerão, so provou que 
os seus dilos vassallos enlo innoccnles, e que elle 
Rei de Portugal ordenara ao corretor de soltar o 
Mestre e marinheiros, e de Ihtf restituir o mivin. 
sem embargo disso as ditas ordens forão executa- 
das com a maior difficuldade. (Jfue a longa deten- 
ção do navio, e do Mestre e marinheiros, havia 
ido ao dito Thomaz Fiiucoucr uma perda ava- 
liada m 6,000 coroas (Potro, além dos prejuízos 
e despezas que exporimcnlãrão os ditos possuido- 
res, o Mestre e os marinheiros. 

Requer em consequência o roga a elle Rei de 
Portugal, que \isto Ler sido iilegal o embargo do 
dito navio, e nào ter sido conforme com | mutua 
amizade que existia entre cllcs Keis, e também por 
amor da justiça, B bem assim pelo interesse dellc 

Rn (Flogiatom i dl oonfedBraçfo que bsIsUa w* 

Ire ninhos, que desse, prompla ''lies 

a quem era devida, ii ..ndo-os das perdas o 

damnos, e isto para prevenir que os prejudicados 
Dle fossem obrigados a recorrer dl novo :i ellu Rei 
d'Inglaterra, porque nc6secaso, elle se veria forçado 
a recorrer a outros meios para obter justiça (177). 

Reuovação e confirmarão d'Henrique V d*ln-Au. Mt3 
gbtaTO dos privilégios garantidos por Duarte I 
mercadores estrangeiros no anno de 1318 i 



;•) 



(177) Itymcr. Forteta. *\c, i. VIII p, 7„>7 

(178] má . T. ix. p ; 



!1 
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An. 1113 Lisboa.— Credencial (TElHei D Joílo I n í. 

Julho as ^ fi * 0,ri ° ^ a/ ^ '^ I,l!,,, ' il i ,J1 "' 1 lralíir certoa i 
relativos a Portugal (17')';. 

An. MU Corta '1'Ili-nritjw V d' in-jUitrrm, peia qual con- 

Set.*20 vn j v fóggfa íí /oífl KufVtt (f Minada jiura fon- 

W> ;>arrt Portugal iOO lanças. 

Bsla caria á expedida ás autoridades, toando 
F.IRci, que linha dado licença, por graça especial, 

a João Vasques ou Vaz dAlmada. Cavalleiro. 
fazer sahir d"lnglaterra 400 lanças para o muilo 
exoelleóto c nobre Príncipe Elltei ile Portugal ku 
muito prosado irmão, ordenando que se nl 
a isso impedimento algum (180). 

\n. 1418 Carta d' Henrique V, lict d'hi//faícrra t concedendo 
Jan.°a6 Ucenç.a a Meara la: d' Vlniada ?) para JWrffcr 

conduzir d' hii/falt/ra para 1'orlwjal 3«'í0 /<i»t- 

ptff ffoftfl de direitos. 

Esla caria e* dirigida âs autoridades do porlo de 
Londres. Diz El Hei que tendo penniltido que Ál- 
varo Vaz esquipasse vários homens darmas o com- 
prasse 350 lanças cm Inglaterra para o serrfça 
d'EIRei de Portugal, ordena ás ditas autoridades 



(179) Jtfuiru fírítanico. tf», da Rihlinihtra Coto 
Visp. C-X-if. 

(ISO) IUiium. ftwtfoa. Vtl . I IV |>. IM> 
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que deixem snliir livremente os tlilos armamcutos 
sem pagar direito algum não obslanle qualquer or- 
dem em contrario (181). 

(Indirecto). — Tregoas por um onno enlro Car-An. 1416 
los VI, Rei de França, e Henrique V, Rei d'lngla- ° ,,l ° 3 
terra. Portugal c comprehcndido como alliado e 
confederado deste ultimo Rei (182). 

Soulhampton. — Caria d 1 Henrique V íFInglaler- An. 1417 
ra t permittindo que Pedro Lobato podesse imas- Jull, ° l " 
portar para Portugal 300 lanças livres de í/i- 
rrttos. 

KIRci dirige esta caria aos sous Almirantes, di- 
zcndo-lhcs que havia concedido, por graça espe- 
riiii, Hoeoço a Pedro Lobato, Cevalleiro o Bavtõde 
d*EIBeÍ de Porlugal, suu Tio, para poder levar para 
o seu pai/. '100 lamas, pari o muito poderoso Prín- 
cipe o Infante D. Henrique, filho do dito seu Tio, 
•fia de fazer a puerra aos incrédulos, e aos ini- 
migos ila I'V ; Callmlica, e uma armadura completa 
para o dilo Príncipe, OTdBNDdQ nue dei.Min sihir 
tudo li\re de «liivilos (183). 




(IHt) Hvmet. / . 190. 

(182) Ihni . p 401. 

(183) tbtd . p 
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An. 1423 Cari" fHmriquB V d Inglaterra para que Pedro 
Janfao-30 f j0 f J0 ,i Q mu t a l possa conduzir para Port** 

ffiil em dois i 10 lanças, amezcs, cavai- 

los, rir. 

Esta caria é tiimbetn dirigida aos Almirantes. 
Ordena-lhes quo não ponhão impedimento algum 
a Pedro Lobo do Quintal, e a Luiz Fernandes, Em- 
baixadores d'EIKoí de Portugal, para transportar 
dlnglalerra para aquellc Heiíi'», em dois navios 
Porluguczes (de que erâo Mestres João Àflbnso e 
Egídio João) que presentemente se achavão no porto 
de Suuthampton, 60 lanças, lodos os seus c;nu!- 
los e armaduras (181). 

Au. H22 Westminster. — Pleno-poder d' i/enrique V, Rei 
Jan." H d* Inglaterra, dado aos seus Embaixadores junto 
da Curte de Portugal, Thowaz , liarão de Cor- 
reu, e Guilherme de hjnduwde, para tratarem 
e ajustarem com Elliei D. Joào l um Tratado 
de soccorro. 

EIRei principia dizendo que, posto que ultima- 
menlc» depois de muitas e longas guerras entre 
a Inglaterra e a Franca, se havia concluído a paz 



(18*) Rymer. t-oedera, ele.. T. X, p. 134. 
B im uciímailo cuiu testem unba elestn cnrla paicnu*, Juã«. 
Hiique da Utfdfurd. 
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perpétua entre EIRei de França (Carlos VI) e elle, 
c <juo para maior segurança tia sua obsorvancia íoi 
accila c ratificada pelos Trcs- Hslados dos respecti- 
vos reinos, e por elles jurada publica o solemne- 
wente (185). 

Que apezar da paz havia gentes maliciosas, como 
era Carlos, Delphim de Vicmie c seus cúmplices, 
quo trabalhavão para o rompimento da dila paz, 
e não lemondo levantar o estandarte da revolta, 
olTendendo a Deos, a EIKei du Franca e a ollc ítei 
dinglalcrra, não cessado d'in\adir i-saipicar, ma- 
tendo um grande itrnero de ChrtetàM (188), E 
como el!e Bei d*logtofterri tinha muito a peito a 
prosperidade da França havia trabalhado para ro- 
dtllr os rebeldes a nhi-dieneia d'EIBaj de França 
(que v\W chama seu pai. e a delle Henrique V, <>- 
perando cjuo com ajuda dos pn reates, Migfl 



• 



(185) £ Q famoso Traia do felfO eaTrOfcl cm 21 de Maio 
•l«- 1490, em que ic -ri (•-uriquc V com 

1'iim ■> i . i Cafbai -H i.i. . i- i.> . 1 1 j ;i l adito liei diDfllatMTa foi 

ido herdai r* dl Cm <<iça. 

180) IXIXdol rtttdo de Troye» contra o Dol- 

'ã rayaumf A* Franee, \\hr f,h OiupbJn Í9 

VitODt, il f»t Ctiiivrmi qun li i || Rol Mfl I 

d \ : Phjlippa, Doo- do Boor gogne, eronl 

ilc paff, mi «1*-» . ,, . t 

. (■ ■ ele. • 

BUM d«fl . i Lu,, 

igctttdi 
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alliados delle Uei dlnglatcrra o poderia cm breve 
obrigar a suhmclier-sc. 

Oiir para conseguir aquelle fim, e confiando na 
circumspecção de Thomaz, Darão de Carrieu, Ca- 
valleiro, e Guilherme Lyndwode, Doutor em D> 
rQllo a os nomeia e os constituo de seu uiolu pró- 
prio, legítimos Embaixadores. Procuradores, Com- 
ínissarios, Syndicos, Encarregados de negócios, e 
Enviados cspeciaes, dando e concedendo aos mes* 
mos plenos poilcros para poderem convir, trotar t 
concluir com EIRei de Portugal e do Algarve, ou 
com sons Commissarios, em nome delle Hei d*In- 
glaterra, o obter do dito Hei de Portugal subsídios 
e auxílios de homens d 'armas e outros militares, 
u licença para fazer requisições para que os ditos 
soldados fossem rápida e promplamcnlo conduzidos 
para Inglaterra ; e outrosini para convirem no nu- 
mero dos mesmos homens que devfôo partir, dos 
soldos que deverão receber, bem como dos navios 
necessários para os transportar. 

Que para maior segurança de todas eslas cou- 
sas, cite Rei d'Inglalerra daria a EIRei' de Portugal 
Iodas as cauções e obrigações que elle desejasse. E 
para fazer expedir ludo o que fica referido lhes dava 
poder ainda quando para oarranjamenlo de taes cou- 
sas fosse necessário uma autorização mais especial, 
prometlendo considerar como ratificado tudo quanto 
ajustassem os ditos Embaixadores (187). 



(IN7) ll;m.,. PWfe», MC, T. X, p. 1G7, c na 3." tdi- 
efio, P- IV, p. i7 



-I (ili- 



de 

::: 

Cf\ 



Carla d' Henrique VI, Rei d' Inglaterra, permit- An. isjx 
lindo a exportai; •ãu de Londres de cer/tis fasen- Mar '.*" 2 * 
ilas. moveis, leitos com suas armai ães, vinte. 
l seis cava/los para El Rei D. João /, e para 
setts filhos sem pagamento de direitos. 

Bsta ordem i dirigida aos Recebedores dos di- 
rcilos e subsídios do porlo de Londres, ordenan- 
do-lhcs que deixassem sahir livremente dlnglaler- 
rn, para uso dos seus amados parentes, ElHei de 
Portugal e seus filhos, seis peras de prata doirada 
do peso de seis marcos cada uma, dhersas peras 
de fazenda, enlre eslas tresentas peças d'Essex, dois 
il vasos daoíbrc, saleiros e calhetas, oito leitos 
com cortinas, cenlo o quarenta o quatro lanças e 
vinte seis cava lios (188). 



dllenriaue 17, Rei ti Inglaterra, acerca de \ u . ||B9 
certa somma de d ipfWíWíl Com a ^- Dct -" 6 

lha d' El Rei dr 1'orlti'faf pur QC€&$ÍBú A 

'-nwento com o Dii/juc de Barganha. 

Diz que se núncio que se cxpcdiriiio as auto- 
rizações neooooarâfl para serem pagas a Gnilber- 
me Lcyn elere, as despezas feilas pela filha d'EI- 
Rei de Portugal (189). 






(188] Kwu.i. Vo*4k% «to. i \. p. 391. 
T IV, l> IV. p. 151 
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iilivuio D EUEI I). DDARTK. 



, 1184 Carla <I'I!cmi<fue 17, fiei a" Inglaterra, ÚífigUê 
6 ao Infante />. FcrnandOy rccovuiuiulamio-lh 
Jotto Rodrigues Trigueiro. 



Principia ; « Henrique pela graça de Deos, Rei 
d'In^lateria, ele, ao illuslre e nobre Senhor For- 
nando t Jnfanle e irmão do Sereníssimo Priucipe 
luluarle, liei de Portugal, ele. » 

Diz EIRei, que João Rodrigues Trigueiro, ho- 
mem de reconhecida prudência, Escudeiro da Casa 
do dito iioi de Portugal, ia regressar d'inglaterra 
para o seu paiz, e que sendo o dilo individuo de 
illuslre nascimento, desejava poder entrar na or- 
dem da Milícia, que em Portugal se chamava de 
Aviz. 

E sabendo elle Rei d'Inglaterra, que o mesmo 
Infante era governador Gran-Meslrc da dita Milí- 
cia, lhe rogava quo acolhesse favoravelmente o dito 
kfifi Rodrigues Trigueiro, que se havia compor- 
tado lauto nas relações que Linha lido com elle Hei, 
como com as pessoas (principaes) d^lnglaterra, com 
um juizo c com uma circumspecçSo dignas do maior 
louvor, conáderando-o assim por um homem de 
probidade o dacção. 

(Jue Boaio pois á vista dos seus méritos, e do 
pedido dclle Rei, se lisongearia muito se elle 
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honrado com a ordem dWviz, com o compclenle 
rendimento (190), 

faria tPBtnrique VI, Hei d' Inglaterra, a FA Hei An. 1484 

D. Duarte sobre a morte dlMei D. João /, seu KoVi * 8 
Pai. 

EIRei d'Inglatcrra diz a EIRei D. Duarte, que 
linlia recebido com prazer as carias que elle lhe 
linha escripto ultimamente, mas que oo mesmo 

Í?mpo algumas palavras ncllas conteudas lhe cau- 
grando tristeza. 
Que pela leitura das ditas cartas soubera que 
cu muito prezado Tio (Elltei L>. João I), de glo- 
iosa memoria, deixárj Bile unindo transitório c 
EgBMdor, | nglf| a Deus para qiM li\e>so a 
sorte dos justos, e o descanço eterno, o recebesse 
a benção com lodos os Santos. 

Que rornnLuuIu-sc do amor mui sincero que i 
dito dofunclo Rei lho linha, á Inglaterra, e aos seus 
domínios c I h.iw.i ficado muito pcualizfl- 

do pela perda de um Ião grande Princi; 

C.iuisíilrramlo que | sorle d;: condirão humana 
i qur r.ida um, depois da> misérias deste mundo. 
iregrinc pelos outros mundos da retribuição, cón- 



ico ftyn r. x. p. 598. 

uinr.w-H- prvscDics Iredi iU orta nora penoaa- 

tH <!<> CODMlbo P ■ "m»r|l. t,nat>ti\ 



An. H33 
Maio 8 
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forme os seus méritos, e que o mesmo mui victo- 
rioso Príncipe, morreu com grande honra, e chris- 
tumenle, do que elle Rei d*Inglaterra tivera grande 
contentamento, tinha plena confiança que o Todo 
Poderoso lhe concederia um destino feliz, para glo- 
ria e honra de seu illuslre nome. 

Quanto porém ao que elle Rei D. Duarte lhe li- 
nha participado sobre a sua elevação ao throoo, 
com o applauso dos bifanles seus irmãos, dos Con- 
des, dos Grandes, e do todo o povo, e que gover- 
nava pacificamente os Reinos que Deus lhe btvil 
confiado, o felicitava por tudo. 

E cooclue, rogando-lhe affectuosamenlc que con- 
tinuasse rom elle boa fraternidade no remanso da 
paz. Que elle Rei dlnglaterra se teria por mui fe- 
liz de manter e cumprir e fazer fielmente obsenar 
os Tratados de Amizade celebrados nos antigos tem- 
pos entre os seus predecessores, e os dello Rei de 
Portugal (191). 

Henrique \I, Rei d'Inglalerra, manda as insí- 
gnias da Ordem dn JnrrctvWa a EIRci D. Duarte 
por um Rei d'Armas (192;. Parece que EIRei de 
Portugal suecedeu nesta ordem a El Rei D, João I 
seu pai. 



(191) Itymcr, Vocdera, rir., T. X, p. »98. 

(192) Vido AnlunVs Ilegiatcr o fthe Garter, T. 1, foi. 



— 173 — 

Sanlarcm. — Ratificaçilo fBBri D. Duarte dos An 1488 
Tratados que se kaviào celebrado cnin- St- IÍ0V '* a ? 
Rei D. João I e os Reis d* Inglaterra, Ricar- 
& II (Hl), ffmiqUi IV (191), í Henri- 
que V (1M 

Depois do preambulo do estylo diz Elftet, que 
todos aquelles que desejarem^ ler uma vida Iran- 
(|iij|lii e honesta devem fazer todos os esforços para 
conservar a paz, que era o melhor dom que Deus 
tinha feito á humanidade. Passa depois a citar al- 
gumas sentenças, e depois acrescenta que, consi- 
derando que BIBei I». João seu pai tTIIlustre me- 
moria. c OS Heis Ricardo o Henri \u>\ que forão 
Heis dlnglalerra, consmárão a paz e a amizade 
durante muitos tempos, clle Rei julgava mui ulil e 
honesto conservar, perpetuar, c augmenlar cada 
vez mais esla paz ; que Lendo em consequência e\a- 
[iiin;ido os Tratados celebrados enlrc 04 dikM Reis, 
B ludo quanto elles continhãu, c oulmsim dtp 
de ter enmittãdo os ditos actos no Conselho 
Duques (seus) irmãos, Condes, Prelados o outros 
grandes do seu dito Conselho, afim de que u Ria 
levantasse ifgam clamor contra M moim» ajus- 
to em consequência do tempo que havia dtoorri- 



(193) HÊá .mu; 1 rtUtffl .!.• I U lltfodt I3K0. 

1 ii Viétpç. i:»7 a II 
ri. i tf p ifci. 
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«lo, ou para que não houvesse omissão d 'alguma 
clausula ilos mesmos, c sendo o propósito I in- 
l6BÇ9o deito Hei de oooSGftftf a dita paz, concor- 
dia B nim/.ade, lanlo quanto lhe íosse possível, ap- 
provava pelas presenlcs carias, confiruwa e rali- 
fleava os dilos Tratados de amizade, concórdia, 
paz e confederação com todas as suas olausotas, 
DOttdioGes, etc. a para lhes dar mata força o th 
gor promcltia c jurava sobre os santos evangelhos, 
por si, e por geufl herdeiros c sueeessores, que 
rião observados fielmente, c que os d3o violaria. 
m ih romperia ; obrigando-sc a ler sobre BSte olije- 
clo a maior vigilância, para que se não commellesse 
nenhuma fraude ou maquinação conlra a dita paz 
e concórdia, e pêra que fosse cumprida em Lodafl 
as suas clausulas : sendo a isso obrigado na for- 
ma de direito sob uma pena determinada nos 
tos Tratados jurados no tempo passado entre os di- 
tos Beis. 

Que a dila pena (pecuniária) fosse paga ou não, 
olle Hei queria, e promcltia, e jurava (a obrigaçfio 
de so sujeitar a ella), da mesma maneira que ha- 
via jurado acima, que os ditos Tratados seriuo fir- 
mes, estáveis, c perpétuos. 

Em testemunho do que linha mandado bxej 
presentes carias Patentes polo Reverendo Bispo do 
Porto, e Nuno Marlira da Silveira, do seu Conse- 
lho (19G). 



(19(1) ttynier, Foe&ra, ele. I. \, p. >•■ 

Arch. B. il.i Torre do Tombo, líav, is Mar 7, n." S8. 
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Westminster.— Ratificação B tOílfirmêÇtc por Um- An. 1136 
I i 17, lia fhglatm W, doi Tratados de pa: ***■" lH 
c d' ai fiança entre Filiei I). .hw o I pj Roa A 
Iwjlairrui, Ricardo II, Utnriçm IV* llvnri- 

que Y. 

Principia Bcttríqov Vi decimado ptrealo Carla 

Me que elle tinha filio as carias d'KI[tci D. 
Duarte, Rei de Porlugal e do Algarve c Senhor • 
de Ceir.i. 

Transem Mfl depois textualmente a dila caria do 
EIRfii D. Duarte. E conclue dizendo : que felicitando 
o zólo do dito Príncipe seu irmão, liei observador 
'la dita paz, concórdia c amizade, e desejando que 
os ditoti TfatadOfl d6 pa/ o do confederação ft 
observados invtolâTêleneote, os approvi o coniir- 
id.i, c ratifica em todas as suas clausulas, segundo 
o assentimento do seu Conselho, c promcltc c jura 
Bobrt os santos Evangelhos pai leussuo* 

oessoraa de observar ínvtolftvelmonte Indo o que 1 
Sn nos mesmos Tratado-. I da j.ímais os Vio- 
lar, debaixo da pena convencionada nos dilos Trala- 
doon*oalFO tempo jurados entre os dilos Reis fl! 



N l || 1 ■ ; ! M Cotvmigna, Svvu Hl . 

i« encontra cru no 1 

... 
leirnnn-iitr úa 

Pi ■ piii i"'l.i Wnni prfQÚM -llenriqar, eu, W 



An. IÍ30 
Uaio i 
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Carla iTHcnriquc VI ordenando ao oflícial en- 
carregado da sua Guanto-ltoupa, de entregar ao 
lai (f ÀrfDU da Ordem da Juriririra os seus I 
lidos da dila ordem» a saber, o Manto e \cslido 
forrado dWrinitibos, e a Liga, para os levar ao 
seu muito amado e prezado irmão Elítci de Por- 
tugal. 

Ordenando oulrosim ao dilo oílicinl de dai 
mesmos objectos ao dito Itei dWrmas e 8 íAga pari 
a levar a D. Pedro, irmão do dilo itei, o Duque 
de Coimbra (198). 



" vemos examinado o Tratado do pai, concórdia o anu 

«perpetua entre Ricardo, Rei d'Inglaterm, por si. sewbet*- 
«deiros c suecessores, suas terras, domínios e vassallos, c 
■sobditoa, etc.» 

pW-CB depois o texto do Tratado de Windsor de 9 de 
Maio de 1386, que fica Iranscripto acima a p. 86, aias o dito 
documento do Museu é de tal modo imperfeito, que lhe Tal- 
ião os artigos X, XI, XII c XIII que transcrevemos acima 
Ue p. 91 a 93. 

Lm outro Mss. do Museu Britânico (artigo XVII dfl I 
lecção de copias que nos foi remei tida), Itibiiolheca ' 
n i ti na (loc. cít. foi. 47). se encontra outro documento com 
a ratificação dos antigos Tratados feita neste mesmo ília IS 
de Fevereiro, sem indicarão do anno. 

Neste documento se acha lr3nsrripta a carta de confirma- 
ção dEIUci D. Duarte feita em San lurem a 25 de Novem- 
bro de 1435, que dêmos acima p. 173. 

(198] Itymcr, Fotdcra, ate», T. X. p, 640. 

Este documento irai no fecho a declaração que í<u,i pa> 
Mdo vm Westminster na cornara do Parlamento, i 
Matimcnto d'JURei com o parecer do seu Goa5< Dl 
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Carla (Tllenrique VI em Francez. ordenando que An. i M 
se passem cartas sob Sillo Privado ao Thesoureiro, Maio l2 
ele, para entregarem ao Rei d' Anuas da Jarre- 
teira que ia a Portugal, por ordem dEIRei, com 
os seus vestidos da dita ordem para EIRei do Por- 
tugal (199). 

Ordem d' Henrique, VI dirvjida ao Guarda Jóias da An. 1 (36 
sua Coroa para dar certos objectos que forão Uaio ,8 
concedidos a um Cavalleiro Porluguc:. 

Esta ordem d'EIRci em Conselho Privado, ê di- 
rigida a João Meroton. Guarda das suas jóias, para 
dar um colar de oiro com um nó do mesmo me- 
tal, em forma de triangulo, guarnecido de um ru- 
him, e de um grande, diamante, e de uma grande 
pérola, que fora dado a Duz an (sic) (D. João?), 
Cavalheiro de Portugal, por Ires colheres de prata 
dadas a seus nbriohos ;*00). 

Ordem d'EIRei D. Duarte para que os seus vas-An. h,ig 
sallos não pozessem impedimento algum aos navios a k«i.s 
c súbditos d'EIRoi d'Inglulerra que \icsscm a Por- 
tugal (201). 



Letra 6l Jarrrtrira ri, ida ao Infante D. Pedro, vrja-ie 
I'riv. Sipill. in o ff- Pd. 22. Mey. B, Hfnriqu" VI. A 
. nf lhe (iardrr, p. 710. 
£109} Rymer. foeétra. ele.. T. X. p r.tl 

(aoo. rw. 

(201) Museu Britânico. liibliothcfaCoUoniana.hrtnh \ 
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An. í43eWe8tmiMtof. — Carla ^Henrique F/, H 

Uui."34 rjlaierra, para que os navios Porlwjuv.zes nâu 
scjão molestados petos seus vassallos. 

Depois do preambulo do cstylo, diz EIRei, que 
lhe constava que alguns dos seus subdilos que na- 
vogavao em diversos navios lauto mercantes, coroo 
rumados, tendo encontrado navios pertencentes ao 
Reino de Portugal, com quem elle Bei estava BD 
paz, e com quem mantinha amizade, tratarão de 
apresar os ditos navios, e as mercadorias que li- 
flifc&O abordo, como se fossem d'inimigos. e verifi- 
cando depois que pertencião a amigos da Inglater- 
ra, resolverão durante sua viagem a seu ar! 
tudo quanto lhes parecera relativamente ás fazendas 
(que nos mesmos se achavào) ; e corno um tal pro- 
cedimento podia ser causa de graves condidos en- 
tre os seus subdilos, c os do Reino de Portugal, 
ordenava quo Iodos os navios do dito Reino de Por- 
tugal que trouxessem carias fechadas? dEIRei de 
Portugal, ou de seus ofGciaes que exercessem ju- 
risdicção oo commando nos portos do seu domínio, 
que indicassem 'os nomes dos dilos navios, de seus 
Mestres, e que provassem que não conduzido ob- 
jectos pertencentes aos inimigos delle Rei d*Iog!a- 
terra, deveriao deixal-os navegar livremente, sem 
os impedirem do ir, demorar-se ou sabir dos Por- 
tos dinglnlerra. Se algum de seus súbdito? tivesse 
a temeridade dinfringir esta ordem, determina que 
os ofliciacs de justiça os prendão, o os obriguem 
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a dar todas as reparações poios damnos e prejuí- 
zos que tiverem experimentado os ditos súbditos 
dElRei de Portugal. 

Ordena oulrosim que mesmo depois do lerem 
dado as rt'|»íírarOes de que se trata, os seus oíli- 
»ciacs de justiça não deveriâo soltar os ditos delin- 
quentes até que eltcs expiassem a pena daquel- 
loa que transgridem as ordens do seu Hei e Se- 
nhor (202). 

EIRei D. Duarto expede mensageiros munidos An. 1439 
com poderes bastantes, afim de fretarem navios e 
recrutarem gente cm diversos portos e paizes es- 
trangeiros para a expedição de Tanger, e entre os 
portos a que íorflo os ditos mensageiros mandados, 
so mencionão os de Franca e d* Inglaterra (203). 

Westminster. — Carta d' Henrique VI, Rei J7/i- An. iw 
tjhucrra, mãndãndc observar a allianra cow Juuho5 
Portugal. 

Esla carta í dirigida ás autoridades de Bristol. 
Principia EIRei dizendo, que, « como quer fazer ob- 



('202) Kjnier. Foedtra. ato,, T. X. p. CS6. 

(303} Pirff Ruydy Pina. Ornui. .IKUUi l>. Duarle, 
XV. p. 118 (Coll. .Ir hl itOi, 1 I 

1 k |i,»iios a i^ur EIUm f n\iuii .»? Cutallrii | ra»a 

para es lo ofajeeto, (brio os seguinte* : I ." osda co*ia (IpHk 
caia, 2." AsLurias, 3." FUodrm, 4." h$lUtÊUB t 5." âllMl 
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servar flrmo e inviolavclmentc por lodos os seus 
vassallos e súbditos, lanlo por terra, como por mar, 
as allianças c amizades que lêem subsistido dcsdo 
os tempos passados entre os Reis d'lnglalerra, e 
os de Portugal, e seus predecessores, e seus sub- 
dilos. 

• K p;ira que os súbditos dello Rei dinglnlcrrn 
quj ae apreBl&vao para partir por mar armados cm 
guerra, se abstivessem de fazer a menor injuria, 
ou causar o menor prejuízo ás pessons ou bens dos 
súbditos do dito Rei do Portugal, ordena ás ditas 
autoridades que não deixem sahif dos portos nc~ 
nbum dos ditos indivíduos (e seus navios) arma- 
dos em guerra até que as mesmas autoridades te- 
nJuto uma segurança sulíicienle, ficando as mes- 
mas responsáveis perante ellc Hei pulo que acon- 
tecer no mar, aos navios e aos súbditos dEIRci 
de Portugal. Que estes scachariâo munidos de car- 
tas do dilo Rei, ou de seus officiaes commandau- 
les dos portos do seu dominio, que provariàoque 
ns dilos navios, e seus Mestres, não traziâo <>!m> 
cios pertencentes aos inimigos dclle Rei d'lngla- 
terra. Em consequência do que os n5o poderião 
ameaçar, nem causar damno algum, antes pelo con- 
trario os deixaria entrar nos portos, demorar-se 
nos mesmos, e partir livremente ; não devendo as 
ditas autoridades exigir dos mesmos súbditos de Por- 
tugal, oulros direitos de suas mercadorias, senão 
aquellcs que habitualmente pagavSo (20 1). » 



(201) ttymer, Foedtra.T. X, p. fifil. 
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GâNa d' Et Rei D. Duarte, ordenando yu os seus Au. 1437 
vassallos não incommodem, nem molestem os na- A 6 ub, ° 8 
vios ingleses* 

Nesta caria se enconlra a repetição pelas mes- 
mas palavras da que llcnrique VI dirigio aos seus 
súbditos, e que fica acima traoscripla. Diz EIRei 
1). DuarLe que fura informado que alguns dos seus 
súbditos que navegavão em alguns navios tanto 
mercantes, como armados, tendo encontrado na- 
vios do Reino d'lnglalcrra com o qual esta\a cm 
paz c amizade, tratarão de aproar os ditos navios 
com o pretexto que elles se destinavão a carregar 
mercadorias dos seus inimigos, achando aliás quo 
os mesmos pertencião ao sobredito Reino amigo do 
Portugal . 

E como siuiilhante pmediOMlO podia ser causa 
de discórdias entn* os UQfl BDbditOfl 1 os d'lngla- 
terra, por este motivo ordenara que todos os D* 
\ios do dito Reino d'Inglalerm que trouxessem car- 
tas d*ElKet il ln r l;ilrrra, ou de seus ofioiMe que 
exercessem commando nos porlo6 do seu domium, 
que facão fé que os dilos navios, c seus Mestres, 
Udoí pebi seus nomes, não Icvavão objedn- 
alguns para os inimigos, não seriuo injuriados, nem 
lhes eftUBUiSo prejuízo devendo pelo Boolnrio dd*> 
xal-os vir livremente aos portos d<- PortQgtl, e ali 
demorar-se. E se algum de seus súbditos trausgre- 
dir esta ordem, determina que os officÚM de jus- 
lir.i sc informem, os prcndào. e os obriguem a dar 
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lota as reparações pelos damnos, e prejuiizns, quo 
tiverem causado aos ditos súbditos d*EIRei d'ln- 
glaterra. Ordena que mesmo depois de terem dado 
as reparações de que so traia, não deverião 
sólios, para terem o castigo daquellcs que trans- 
gridem as ordens do seu Rei e Senhor (20Ii). 

An.U3S Carta de Henrique VI, Rei dinglaterra, a El- 
Mar - uia Rei D. Duarte, pedindo-lhe que os Inglezes sejão 

entregues de certos effeitos, que um Capitão havia 

depositado em Lisboa (206). 

An. 1438 CúTÊH d* Ih'nr\'i\u: 17, autorizando João Chtrcke 
Marro 21 a comprar em Inglaterra sessenta saccas de làa 
por conta d'E(Itci de Portugal. 

Diz Henrique VI, que EIRei de Portugal lhe li- 
nha pedido em cortas que lhe escrevera, e que lhe 
havião sido ultimamente transmittidas, licença para 
quo João Chircho (Cirne?), seu Feitor, podesse com- 
prar sessenta saccas de lãa de Cotteswold no B 
d'ínglalerra, e deportar as diLas lãas para Floren- 
ça, para fazer uma provisão de pannos de brocado 
d'oiro c de seda para seu uso, como mais ampla* 
mento se acha explicado nas sobreditas cartas. Em 
consequência do que o dito Rei dinglaterra cou- 






-'"> Kymer, Focdera, etc., T. X, [». 675, 
(206) Rymer, Facdtra, etc.T. X, p. 751. inter t. em 
ira rfn mesmo Itci para EIHci D. Affonso V. 
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cedo a Nofioga de que se traia, ordenando que se 
não leve direito algum das ditas lãas (207). 



l.HADO DILUI D- A1F0.NS0 V. 

(Indirecto). — Plenos-podercs dados por Henrique An. H38 
VI, Hei d Inglaterra t aos seus Embai radares 1 * *'' 1 
para ajustarem um Tratado de commercio com 
a Ihii/ucja de Borgonha, /ilha dFÀRei D. João l 
Porlwjal. 

Começa EIRci dizendo, que lendo-lhe requerido 
com instancia por suas cartas a sua muito amada 
parenta mulher de Puilíppe, Duque de Borgonha, 
BilM d'EIRci D. Joiío de Portugal de gloriosa me- 
moria, que se negociasse um Tratado de commer- 
cio entre a Inglaterra ea Flandres, para o quo de- 
a mandar-lhe Commissarios, munidos do pie» 
nos-puderes, á vista disto e do dorido que com ella 
linda, nomeava Embaixadores, Procuradorese Com- 
UllM para o dito objecto, sendo os pnnnipues 
Burigte, Cardeal dlnglatcna. Tio dclle Koi,e o 
toeMapo iVYarky que ItfVPiO poder geral e 
pccial para tratar dos ditos ajustes por parle d"c!le 
Rei, B *i'-' seus domínios, o pelos amigos, alUadoa, 
confederados e adhercntes doa dois Reiooa de ln- 




I V |i 661 
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ítfalerra c de França afim de poderem estes com- 
ar com os habitantes de Flandres e do Bra- 
bante e com os paizcs situados na Alta Ailema- 
nha sujeitos ao dito Duque de Borgonha (208). 

An. «439 Sacavém. — Ratificação d'Elfíei D. Afonso V dos 
Scl *' " antigos Tratados celebrados entre Portugal e a 
Inglaterra. 

Depois de unta apologia dos benefícios da paz, 
conforme o eslylo então usado na rcdacçSo diplo- 
mática dos documentos desta natureza, diz EIKeí, 
que considerando que a paz c alliauca havião sido 
conservadas durante muitos annos entre EIRei D. 
João de gloriosa memoria, seu antepassado, e EI- 
Rei D. Duarte seu pai, e os Reis d'Inglalerra Hi- 
cardo II e Henrique V, desejava conservar a mesma 
paz, e acrescentando porém, que não lendo che- 
gado ainda á idade da puberdade, não podia em 
quanto durassem os sele annos da tutela, promet- 
Icr, jurar, approvar nem ratificar os Tratados 
de Paz, amizade, e concórdia, nem a oooJinuçfta 
deites. Que por esse motivo a Sereníssima Senhora 
D. Leonor, Rainha de Portugal o do Algarve, sua 
Mãi e Tutora, juntamente com o Infante D. Pe- 
dro, sou presado Tio, Defensor dos ditos Reinos, 



(Í08) Itjtntr, Focdera. ctc.. T. X. p. 713. 
Portugal era coojprchcndidu nesta negociação como *l- 
liado i confederado da Inglaterra. 
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lendo examinado os ditos Tratados celebrados cn- 
Ire os mencionados Róis, o lendo-os feito igunl- 
ttata DUniDpr pelo Conselho dos Duques, Pre- 
lados, Condes e outros grandes do mesmo Conse- 
lho afim de que não podesse haver a menor omis- 
são era razão do tempo que havia decorrido, e isto 
por sor a sua intenção de conservar a paz e amizade, 
approvava, louvava, confirmava, c ratificava pelas 
presentes cartas patentes os ditos Tratados d'ami- 
zade e confederação, no lodo o em parte, cora to- 
das as suas clausulas o condições. 

Por estes motivos clles (a Rainha e o Infante) 
promettiào. e jura vão em nome dellc Hei, sobre 
os santos Evangelhos por elle, e por seus sucecs- 
BOres, de os observar fiel c perpetuamente, ele. 

Boi testemunho do qnfi niamlavão fazer as pre- 
sentes cartas, assignadas pela dita Rainha sua Mãi, 
e pelo dilo Infante D. Pedro seu Tio (209). 

Westminster. — Caria d' Hen rifWê 17, Itn d' In- An . u 3 ., 
glaterra, a Kl Hei D. Afonso F. rrrommrmlnn- D«.*?l 
do-lhe o que havia jirdido a BUM l>- Duarlr 
seu pai em 10 de Março do anno anteeede 
efe 1438 sobre certas fazendas inylr:as //«<■ 
nà" cm Lisboa. 

Nesta carta expõem EIRci d'lnglalerra a Ellkí 
I) UfolBO V qtn Guilherme .Norton e sua Esposa. 



itftov, tu i \. p. 
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e Thoinaz Holraan, lbo linhuo representado, que 
algumas mercadorias havião sido compradas por 
seus vassallos com o dinheiro delles por Domin- 
gos Galo, seu feitor, c enviadas, e consignadas ao 
dito feitor, c por causa das guerras que havia en- 
Ire os Inglczes, c as gentes de Flandres, forão car- 
regadas sobre uma Carraca (210), de Pedro Ven- 
dclyn, de Veneza, chamada Santa Maria da Graça, 
para serem transportadas e fielmente entregues em 
Inglaterra, mas que o Patrão do dito navio por 
astúcia e com traição fizera viagem para Lteb 
onde entregara as ditas mercadorias a um certo 
Luiz Morcsun, Cônsul de Veneza, residente na 
ina cidade. 

Que o dito Cônsul se concertara com um certo 
Francisco Morebot, de Génova, residente igual- 
mente em Lisboa, sobre o modo por que poderião 
privar das ditas fazendas os ditos vassallos duílc 
Rei d'Inglalerra, affírmando para esso eITeito que 
as ditas mercadorias perlencião aos Lombardos com 
os quaes os Genovezes e os Venezianos estavão em 
guerra, quando pelo contrario, as ditas mercado- 
rias erão, dos ditos vassallos ddlc Rei dMnglaler- 
ra, compradas com o seu dinheiro, como 6e pro- 



(210) Sobre as embarcações deste nome. veja-sc Jol, Ar- 
cMobgie navale, T. II, p. 311. Os Yeuezianos servião-w 
muito deste género de navios no xi v século. Algumas tiuli.m 
três pontas. Os navios Portuguctcs deste nome no secutu i\ i 
erão formidáveis. (Vide Ibid., p. '21 1 
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vatfl pelas carias lostcmunhavcis do navio dl Ml 
cidnde de Londres. 

Roga cm consequência a EIRei D. Affbnso V 
que desse lodo o credito as dites cartas tcsteimi- 
iihavcis que lhe devião ser apresentadas, e que de- 
pois de as examinar e conhecer a verdade, man- 
dasse fazer justiça aos seus ditos cavallos (Mi). 

Carla d" 'Henrique VI au Infante I). Pediu, AY- \» 1439 
gente do Reino, sobre o assumpto da antevê- li, ' ^ ^' w 
dente dircjata a Kl Ha I>. Á/fonso V. 

Neste documento se acha Iranscripla parle da 
caria, que na mesma data llcnrique VI dirigi 111 i 
ElHoi D. AÍTonso V acerca das fazendas pertencen- 
tes a (iuilhermc Norton e sua mulher, c a Thoma/. 
llolman, cidadãos da cidade Lo mires (212). 

lieding. — Ratificarão d'fíennquc VI. Rei tfÀ-Aa. tUO 
fjlaterra. dos Tralêiot oekbwh$ atire /'"//»- J,,M ' - s 

gal e ai/url/a Potencia. 

Nttta carta patente, diz EIRoi d'lnglatcrra qM 
tinha vistu as carias «citadas com o sello de chunilm 
do Príncipe D. AÍTonso, pela graça de I)cus, IflJ 
de Portugal e do Algarve e Senhor de Ceuta seu 
prezado Irmão, cujo lheor era o seguinte: 



fSIIJ Ryoicr, fWera. ctc. T. X. p. 751. 
119 Ih,,!.. [.. 752. 
Vxdr a caria a que se | .1 p, 166. 
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Àífonso, ele, todos os que desejão passar uma 
vida honesta e tranquilla devem amar a paz, que 
c o melhor dom que Deus fez á humanidade, pois 
por cila se podd aiquirir a eleroa bémavontumnça 
em uma vida tranquilla. Seguindo estas máximas 
quanto nos ê possível, com o auxilio do Todo Po- 
deroso, trataremos de a conservar como o fizeruo 
os (Reis) nossos antepassados. 

o Considerando pois que enlre EIRei D. João de 
« boa memoria nosso predecessor e D. Duarte, nosso 
■ Pai, e os Sereníssimos Ricardo e Henrique oulrma 
« Reis d'Inglaterra, a paz fora religiosamente obser- 
« vada, etc. » o resto como na caria datada de 5a- 
cavem cm 11 de Scptembro de 1 439 (213). 

«Avista do que, Nós Henrique pela graça de 
Deus Rei dlnglalerra c do Franca e Senhor da Hi- 
bernia, felicitando-nos do zelo do dito Sereníssimo 
Príncipe pela dita paz, concórdia, e amizade, e de- 
sejando que os ditos Tratados sejào mantidos, de- 
pois do parecer e assentimento do nosso Conselho, 
approvainos, louvamos, confirmamos, o ratific;i 
(os ditos Tratados) com todas as suas clausulas, 
condições, ele. 

Prnmelle, e jura em sou nome e no de seus suo- 
cessores, de observar fielmente, e de cumprir in- 
violavclmente os dilos Tratados sem nunca os vio- 
lar nem romper. 

E conclue pela formula do eslylo, obrigando-sc 



(313) Vt<u o Docum. tetau, p, ist 
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às penas convencionadas nos ditos Tratados nou- 
tro Icnipo jurados (214). 

Santarém. — Carta d'ElHci D. Affonso V a I/en- An. 1449 

fique VI, crpondo-lhe que A', (imiralrcs, v João 
itotln>jurs t sruK DOtfoUoJ, (jitr ião rinitmc/ciar 
com o seu nacio em algumas parles do mundo, 
e que forão roubados e apresados por dois na- 
vios lii'jU-:es t exigindo a rWitoiçãQ, 

Nesta caria EIRei D. AíTonso V diz que lhe pa- 
recia conveniente renovar-lhe a lembrança da an- 
tiga amizade, quo n'oulro leinpo erâtire BBtlV os 
seus illusires antepassados, afim de que elles Keis 
os imitassem, c sobre, tudo em razão fofl laços sa- 
grados do sangue, que os ligava. 

Que quando se perdia o amor, a amizade não 
podia existir. Oue hmk [urdei i.aviiío man- 

tido entre si uma tal benevolência, que conscrv.i- 
vmpre um c outra de uma maneira admirá- 
vel. 

Passa depois a allribuir isto ao zelo que linhslo 
os Heis passados pela fé orlhodoxa, visto que elles 
poserão o maior cuidado em cultivar a amizade de 
tal sorte, que elles antes pre formo lofffH 09 mil 
f| tormentos do que trahir a íé jurada aos seus 
amigos, como era ativslado nos ftoripfori 
veridicos das suas (aranhas. 



\lí\) Hymcr. Fotém, ele, T. X, i 
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n1a pois EIRci d'lnglalerra a guardar aquella 
antiga amizade. 

Segue depois uma pequena disscrt;i<;;ln stthrc a 
justiça, que n'oulro lempo fura em Ruma Ião hon- 
rada, que por amor delia não pcrdoavão'a si mes- 
mos, nem a seus próprios Olhos. Trajano par 
para a guerra apeou-se do cavallo para consolnr 
mnn viu\aeom uma digna satisfarão. Manlius Tor- 
fjuatus conslando-lhe que seu filho havia recebido 
dinheiro dos alliados, o julgou indigno da Repu- 
blica, e de tornar á casa paterna. Que era eu- 
denle que a justiça fora uma das causas princij 
da grandeza e elevação de Roma. a Lemos (acres- 
centa EIRci) que Catão, costumava dizer : não acre- 
diteis que vossos antepassados elevarão («Ias armas 
a Republica de pequena que linha sido, á grandeza 
era que eslava, que se isso fosse assim, cila seria 
muito mais bella. porque temos mais alliados e ci- 
dadãos, mais armas e cavallos do que elles, mas 
foi outra a causa que produzio os homens eminen- 
tes, foi a industria no oxterior e um governo justu, 
um espirito de liberdade nos conselhos. > 

EIRei D. AíFonso V acrescenta, que lhe apra- 
zerá citar Ludo isto, não porque cllc julgasse que 
elle Rei d'Inglaterra necessitasse do lacs persua- 
sões, mas para que a amizade que os ligava ta 
intacta, se o acaso fizesse que alguns dos vassa- 
los de um dos dois paizes viesse a attentar contra 
os do outro. 

E como elle Rei de Portugal eslava certo que 
elle Rei faria justiça, se os seus súbditos fizessem 
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algum darono aos de Portugal, lhe expunha que 
Gonçalves, João o Rodrigo, seus súbditos, que se 
dirigião a algumas partes do mundo para commer- 
ciar, indo embarcados cm um na mo carregado de 
uma grande quantidade de mercadorias, do valor 
de 2,. SUO coroo*, segundo a informação que linha, 
havião sido roubados por um certo João Loulles, 
súbdito dclle Hei dlnglalerra, Capitão de um na- 
vio, e de um Baleeiro, e que era uma cousa in- 
digna quo os vassallos de Portugal fossem rouhn- 
dos por aquclles que deviâo mo conformidade dos 
Tratados de }>a: c <fanu:ade auiitial-ts e pro- 

lvjrl-08. 

Conclue reclamando jostiçi atim de que os todos 
pudessem recobrar as suas fazendas e bens (21-i . 



Kwjrn. Segurança para os Inglezes e seus navios An. 1414 



que \iesscm commerciar a Portugal (21(i). 



Jao."2G 



iirecto].— Tratado it tregoas entre Henrique An. l tlt 
17, lia dlwjlaterra, e Carlos VII, liei </c Ju,tl "- 7 
Fraiixt. 

No artigo XI deste Tratado, que foi ratificado 

cm 11 iJc Fevereiro do anno seguinte. H estipu- 



lais; Museu BriUoflco, BH" 4 fí m ÍM4, 

B-l IH-liíl. 

(816) Arch. R.I.iv.d' M. 121 *.' Quadro!. I, 

n 7" 
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lou que Poriwjal seria no mesmo comprehcndid" 
(como alliado da Inglaterra) o Kci dos Kotnan<> 
Eleitores do Império, o Eliiei de Dinamarca (217). 

An. U45 Wcslminstor. — Carta tUtfirique VI, Iki ihr 
Agosi.4 glaterra, em favor de Álvaro Vaz dWhti" 
rrcando-o Cavulleiro da ordem da Jorrei 

Esla caria é dirigida aos Arcebispos, Bispos, ele. 
Elltei diz <« quo se devem dar grandes louvores c 
uma grande gloria áquelles que snerilicão os seus 
dias, e a sua vida, com infatigável zelo para sal- 
vação do Estado, que se expõem aos perigos para 
o repouso dos outros, e que sobre todas as cousas 
mundanas, o que mais desejão ê a fama, e um nome 
immorlai, c que se julgao felizes quando pensão po- 
der concorrer para a utilidade com m um pelos seus 
osforços o pela sua 16, i 

«Felizes homens ! (os desta natureza) Sem elles 
as cidades, as fortalezas, os Reinos, os Príncipes 
da terra, o mundo mesmo, não poderião gozar do 
segurança. Homens juslos e illuslrcs cuja santa dis- 
posição faz florescer Iodas as virtudes, que etkfl 
o vicio e opprimem os máos. Pessoa alguma po- 
derá assaz louvar por palavras, ou por cscriplo, a 
bondade de sua alma. Deve citar -so no numero des- 



(217) Dumonl, Corpt Diplomahque , T. III, P. I, p. U7, 
Vide neste Quadro, Rclarôcs diplomáticas com a Franca. 
T. III. p. 79. 
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(es o nobre, insigne, valeroso e magnifico Cavai- 
loiro o Senhor Álvaro (Vaz) (TMmada, que ftjtt- 
nas sahio da infância, lnnçou-se com ardor na car- 
reira das armas, cobrio-se de gloria militar aspi- 
rando á palma do valor e á salvarão commum. E 
quando chegou á idade própria para exercer a arie 
militar, o seu valor se augmenlou com os annos, 
concorrendo lambem para a defesa do Estado. E!le 
fez tantos esforços na arle da guerra que esles se 
devem recompensar. » 

Assim pois (continua EIRei), observando a no* 
breza de sua alma c as suas felizes disposições, as 
quaes juntas ás suas façanhas fazem que elle seja um 
grande ornamento ; era consequência disso, e dos 
altos feitos que ello obrou durante o reinado dílen- 
rique V seu pai, e em razão dos serviços que lam- 
bem havia prestado a elle Rei e á Inglaterra, o 
elege Catalle\ro y companheiro e irmão da Jarre- 
teiiu, com o consentimento unanime da dita or- 
dem. 

Além disso elle Rei creou o mesmo Álvaro Vaz 
dWlmada, em testemunho dos seus méritos, Conde 
dWvranchcs, no seu Ducado de Normandia, dan- 
do-lhe pela presente carta a investidura com os seus 
nomes, honras e títulos, < in^imlo-lhe a espada. 

Concede-lhe o dito titulo e honras perpetuamente 
para elle e seus descendentes c herdeiros legítimos 
masculinos. 

Entre as testemunhas i\\u> forãn presentes se no- 
moão os Arcebispos de Canluaria e d 'York, vários 
Bispos, o Duque de << Tio (fJHRfti, o Du- 

xiv 13 
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de Duckyngham, o Marquez de Suffolk, Yis- 
conde de Iteaumonl, etc. (218). 



An. M4S Carla (FBearupu 17. iwiinntjlair.nu. comeed* 

&09tt.9 uma pensão vitn/irui de 100 marens m j" 
d* Álvaro Vaz a" Almada, Conde d'Âvra 
Mraulc MSt de Lisboa. 

Ncsln min principia por grandes elogios a Ál- 
varo Vaz (TAlmada, Conde dWvranchcs. Conse- 
lheiro d*EIIÍci de Portugal, c Grands GcpUãa nos 
seus Keinos o domínios (?), e Alcaide Mor do Lis- 
boa, concluindo ITenriquo VI, dizendo, que que- 
rendo remunerar o mérito e serviços que elle lhe 
tinta TimIo, lhe concedia 100 marcos por anno du- 
rante a sua vida, cuja somma deveria ser paga 
pelo seu lliesoureiro (519). 



£218) Rymcr, Foedera, ele., T. XI, p. 25. c na 3.' 

<>>. r i. p. H8. 

São actualmente os Condes d' Almada os representante* 
deste celebre guerreiro. O titulo de Conde do Avranche$ (t 
não Abranches, como se lú nos cscriplorcs Portugue.- 
apenas hoje uma recordação histórica. Pusto que fosse con- 
cedido hereditário por Henrique VI como Duque de Nor- 
mandia, este Uri poucos annos depois perdeu nsla província 
no reinado de Carlos VII. o desde então ficou remi, 
França, e por conseguinte caducarão desde então de di 
lodos os actos do Hei d'ln«laterra como Duque da mesma 
província. 

(210) Rymcr, Fl iera, ele . T. \i, p, 95 

cão, P. I. p. HO. 



1'ariti tEên/riquê VI, iki (F Inglaterra, tobYt* An. f tsfl 

tando o Sr. D. Jaime, filho do Infante D. Pr ! ' l » 
dro, para obter benefícios em Inglaterra. 

EIRei vli/., que pnra satisfazer 80 pedido fpie Hm 
fizera a sua presada parenta a Duqueza de Borgo- 
nha, concede licença, por graça especial, a MV 
amado parente D. Jaime, filho do Infante D. Pe- 
dro (220), Duque de Coimbra, irmão da dita Du- 
queza, para poder possuir e aceitar todos os bene- 
fícios ecclcsiaslicos no Reino dMnglatcrra, e gozar 
dos mesmos durante a sua vida, sem ncllesscr per- 
tuftado nein por ellfl Hei, nem por seus herdeiros 
é neomom, nem pelos seus vassallos, conceden- 
do-lhe faculdade para os poder renunciar, não obs- 
tante as leis e estatutos em contrario, com tanto 
que as ditas renuneias foOBi feitas cm favor de 
vassallos delle Rei dMnglulerra (Hl). 



(320) Ette Príncipe fui rre1.im.ido pelo Duque de Itorgo- 
nh.i f mu ieoi irmãos depois da faial batalha d^Mirrobftn, 
onde foi morto (1449] mu pai o Infante D. Pcdm. qa< 

R 
nu i 

(221) nymrr, fm,!«ra. ,-lc, I M,i>.flS(. 

IJ- 
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Ao. liga Westminster. — Caria d 1 Henrique VI concedida a 
Fcv.» 11 instanciai da fiuqtte:a de Borgonha em [aror 
do Infante />. João, $<u sobrinho, filho do In- 
fante D. Pedro, Dwjne de Coimbra. 

EIRei d'Inglaterra declara nesla carta, que Wu- 
do-lho supplicado a sua illuslre pareuta a Dnqgan 
de Borgonha, que por amor delia recebesse e ad- 
mittisse o seu presado parenle Joào de Coimbra 
seu sobrinho de idade de quinze annos ; e que con- 
siderando elie Rei d'InglaLerra a nobreza da sua 
família, e os vínculos de sangue que com clle li- 
nha, e oulrosira para comprazer com a mesma Du- 
queza, tinha por bem receber com benevolência o 
de boa voulade o seu dito parenle, sobre ludo quando 
clle chegasse a idade mais madura, e eslivesse as- 
sim em estado de o servir a clle Rei d'Inglaterra. 
Entretanto para que elie podesse sustentar honra- 
damente a sua elevada jerarchia, clle Rei lhe con- 
cedia por graça especial uma soinma annual, e isto 
até á época cm que clle Rei julgasse u propósito 
quo clle lhe poderia prestar serviços (222). 



(Stt) Itynicr, fotUcra, clc, T. XI, p. 317. 
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'arta de Henrique VI d* Inglaterra dirigida a Bt- An. 1453 
Hei D. Affonso V em resposta a uma que cste A ^ ilH 
Soberano lhe tinha enviado por seus Embaixa- 
dores acerca das infracções dos Tratados d'al- 
liança. 






Diz EIRei que recebera das mãos de D. Fernando 
de Castro, e de Pedro Faleiro, Dr. em Leis, quo 
ellc Rei de Porlugal ultimamente lhe linha nn in- 
do, encarregados de uma Embaixada, a carta que 
elle Rei lhe escrevera. Que elle Rei d'Inglaterra 
ouvira com allençíio a exposição que elles lhe fi- 
zenio, quo aliás se achata mencionada na mesma 
caria, o que reftava sobre tudo em que se refor- 
HMD86IH as iníracertes que so tinhão feito ás Ligas 
e Allianças; que serião punidos os infractores del- 
ias, e que se dererffo tomar medidas deprevMe 
para o futuro para evitar a repetição dcMcs f-u tos. 

Acrrsrcnlíi o D68ID0 Rei dlogíatom quê, todfta 
eetaa cousaa Dm hatiio sido expostas peta nan< ira 
mata elegante (poios ditos Rfflbtbâdoí 

e «|uo lendo Mie Hsto que esta reclamaçito era justa, 
nnmcára cm consequência Commissarios pnra con- 
lerenciar com ellrs. Que entre as cousas que se 
reclamado, havtto algumas de que se havia feito 
restituição. 

Continua dizendo, que empregaria lodo o seu 
desvelo para que os allefttadoa ou infracções dftfl 
Ligas e àlltençu balem refreadas, o punidos oe 
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infractores, o que determinaria, que assim se nliser- 
vasse no fuluro. 

Quo para esse effeito ello linha mandado fazer 
carias e proclamações, que poderião concorrer para 
BBtt lim, e fínalmcolo que tanto quanto dependesse 
delle as ditas Allianças não ficarião 'violadas ; tanto 
mais que por causa das dilas Ligas, e das amiza- 
des enlrc seus respccli\os antecessores, e que fo- 
rào conlractadas por unia e oulra parle, e por eile 
mesmo Rei d'Inglaterra, confirmadas, o amor sin- 
gular que subsislia cm uma tal fralernidade e aí- 
bingo que exislia no fundo do coração oobrigavâo 
a eile Rei a fazer (odus os esforços para agradar a 
elle fiei de Portugal, não somente na observância 
da Liga, mas era qualquer outra cousa, e lambem 
os memoráveis Oradores, homens distinctos, por 
que elle havia declarado, que elles haviao exposto 
o que lhes havia sido confiado com modéstia e ele- 
gância, e cora a maior compostura. Conclue di- 
zendo, que elles erão dignos d*elogio, mas que sen- 
do interrogados pelos vassallos delle Rei d*Ingla- 
terra, não derão nenhuma resposta positiva acerca 
de algumas queixas mui graves dos súbditos delle 
Rei pelas grandes delongas e prejuízos que expe- 
rimcnlavão (223). 



(•223) Museu Britânico, BfMMhtCQ Cnuuniana, Ncro-B-I 



^M 
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Licença (Ti/enrique Vi para u podar exportar & Ab. I4M 

Innlateira para Portuaal uma certa quantidade M,ri .' n - 
d' estanho e de chumbo. 

Esta carta 6 dirigida aos Almirantes. Diz-lhes 
que linha concedido licença a ElHei de Portugal 
para fawi exportar pelo seu Feitor no porto de 
Londres^ ou por os Feitores, Sargentos ou Enfa- 
dos, 3,000 libras de estanho, e 2,000 de chum- 
bo, sobre um ou mais navios, c para os poder fa- 
zer carregar, para seguirem viagem para Portu- 
gal , depois do teretn pago os devidos direitos. Or- 
dena-lhes em consequência que nfto posessem ne- 
nhum impedimento ás dilas cousas (224). 

A Infanta I». Calharina, irmã d'Efflei D. AiTon-A... um 
80 V, fui desposada com Uu.iite IV, Hei «lln^ta- a 
Urra, o que não houve efleilo, morrendo ella depois 
a 17 de Junho de 1183 . 

(lAdijTCto), — l t prrpclna entre An. 1464 

Duarte IV, liei ih ■■ t Uenriqut, W *■■*•* 

de Castella, 

No nrtigo III so conveio 6 W BSla 

nllianea, anii/iide 6 roiifeilf:r;ir:ui, \ivplua- 

dúftoSaol uaCbrisJ daSaola 

Igreja Romana, e bem Mim os Reis de. ftrfwal, 



(*3I) Kjnur, ta*», ele., i. \i. p, ;i87. 

[22*) iiww. CAran. * frhofri a. Mq, op XVI! 



Fernando, Rei de Sicilia, e Chrislrano, Rei dei>i- 
vamarca (226). 

An. 1467 (Indirecto). — Ratificação do Tratado depazen- 
Juihot tre o Rei de Caslella, Henrique e Duarte IV d'ln- 
glaterra, no qual ratifica o estipulado no artigo III 
relativamente ao Rei de Portugal de que tratámos 
acima (117). 

An.UGS (Indirecto). — Renovação das antigas FederaçOes 
Out.*20 entre o Reino d'Aragão o Inglaterra, por D. João, 
Rei d^ragSo, de Navarra e de Sicilia, ele., e 
Duarte IV, Rei d'Inglaterra t no artigo V do qual 
Tratado se diz que se conveio que o Papa e os 
Reis de Caslella, de Portugal, e bera assim Fer- 
nando, Rei de Sicilia, e os Reis e sobrinhos delle 
Rei d'Arag3o t e seu filho Gastão, Príncipe de Na- 
^arra e Conde de Foix, etc, nomeados por parlo 
delle Rei d'Inglatcrra, serião exceptuados (218). 

An. 1 171 Westminster. — Confirmação e ratificação feita por 
Marro li Duarte IV d' Inglaterra, e renovação dos anti- 
gos Tratados rvfebrados entre Portugal e a In- 
glaterra. 

Este documento é na forma dlnstrumento publi- 
co, segundo o estylo daquella época. EIRei diz. 



(226) Rymrr, Foedera, ele, T. XI, p. 572. 

(227) llid. p, 587. 

[Sttj Hymrr. Vmilm,. bU., i \, V- I 
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«juc tendo visto o Traindo de paz, de concórdia o 
de aini/.nlo perpetua, que se celebram entro Ri- 
cardo (II), Rei dMnglalerra, seu predecessor por 
ellc, seus herdeiros e suecessores, seus reinos, do- 
mínios e vassallos, e súbditos de uma parle, c LI- 
Rei D. João I, Rei de Portugal e do Algarve, por 
si, e seus herdeiros e suecessores, seus reinos, 
sallos e súbditos da outra, pela forma que se se- 
gue: 

«Nós Ricardo d ! Alberbury, João Clanowe, Oh 
valloiros, e Ricardo Ronhale, Doutor era Leis, Pro- 
curadores e Corninissarios especíaes do dito Moflf- 
do II, deputados cspeeialmenlc para ajustar o i|tie 
se segue ; 

Seguc-se a copia do Tratado de paf, justada 
mire Elltei D. João I e Ricardo II de 9 de Maio de 
1386, que fica fmnsmpio acima |>. 86 (229). 



(339) O inslruniciito do Tratado que publicimoa n p, M 
" <Ims Plenipotenciários PnrinKiiezes. e o que se acha Ir.uu- 
rrinto nesta ratificarão e confirmação de Duarte IV, r <> Am 
l'lriii|i(itrnt lartos lngle?es. Acha-sc incluído Dtfti pleno- 
pote <b Rlowdo II dado aos «em Plenipotenciária em 19 
■ I Aliril dfl dilo anno de 1.18*1. que Iranscreiemos acima |>. 
83, e bem assim o d'EIKci l>. João I dado aos seu- Embai- 
xadores, o Mestr*- <!<■ S. Thiago c Lourenço Juao Fogaça ett 
15 d'AI>ril de 1385. qoc ígwtfnODU ir.in»cre\emoí acima \». 
79. Acha-sc igualmente inrluid.i QOfttC doCSOMBalO I i.ihh- 
dl Ilicardo II de 21 de Fevereiro de 13S7 da .liioTri- 
Itcu-iuos obstruir que esta data diíTcre da que D 
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E depois da insersíio textual do dilo Tratado, 
segue-se a confirmarão de Duarte IV pell lúrma 
seguinte : 

«Nós Duarte, Rei d 'Inglaterra, íipprovumos, lou- 
vamos por nossa boca real, renovamos, ratificamos, 
c confirmamos pelas presentes, os Trttedoa, Con- 
federações, Allianças, Amizades, Pactos, Condi- 
Promessas, Tratados e Ligas sobreditas, celebra- 
das e convindas pela fónna sobredita, e promeltc- 
mos por nós, e por nossos herdeiros e suecesso- 
res, de observar perpetuamente todas estas cousas, 
de não infringir nenhuma delias, mas aules de as 
cumprir como ncllas se contém. Promcllemos e ju- 
ramos sobre os Santos Evangelhos de observar in- 
violavelmcnle, e de fazer observar, etc. 

«Este testemunho do que fizemos publicar as 
presentes pelo nosso Notário publico, Mestre Hen- 
rique Sotkflrp, em forma dinstrumenlo publico, 
e lhe fizemos pòr o nosso grande sello. • Dado, 
ele. (230). 



contra no documento que citiímos a p. 90, o qual Irai a data 
do !.* ile Dezembro du nnno nutrc-dmie de 1386. 
(230) Ryuier. Imdera, clc, T. XI, p. 741. 
Dnniont. fojM Diphmalique vniv., T. Ill, P. 1, p. i\5 
Esle lhe assigna a data de 1472. Nós preferimos a d< 
nitT. Em um summario que tiràinos do Arrh. H. da 1 
do Tombo, se acha indicado este mesmo Tratado, 
ma aeguiuk i 1Í71 Murro 11, Gav. 16. Ma$. 5. n. u 8- 
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roubados, no canal d'Ing!alerra, doze náttén.1471 
Portuguczas, que vinhSo para o Iteino carregadas M " 
de mercadorias de Flandres, por um corsário In 
gloz, sobrinho do Conde de Wárwick. Kllíei I). 
AíTonso V quer mandar contra os Inglezes a ar- 
mada que tinha prompta para passar terceira vez 
a Africa. Desiste por enlào, para seguir o «cu pri- 
uieiru intento de passar a Africa (231). 

Embaixada de Portugal a Inglaterra, com objo-An.ini 
cio do pedir a restituição do roubo feilo no canal (j DlCTdc 
as do/c naus Porluguezas, quo \inhao de rlanui 
Nem os Embaixadores de Portugal, nem os do Du- 
que de Borgonha, que para o mesmo eflcilo forão 
lambem a Inglaterra, poderão obLcr despacho al- 
gum á sua reclamação (232). 

Carla dT.IRei D. AíTonso V, dando licença a miis An. 1471 
vassallos para poderem livremente fazer represálias 
aos Inglezes (233). 

DeclaraçSo de guerra d'EIRei D. Affonso V con- Ai 
tra Inglaterra (134). ^.V'' 

Nu Museu Britânico, itibliothirca Cvtttmiana. Pirro- IM 
BDSOnUl uma COfMI dtfta BCSBH doCIMMnIu, i 

poderei d'KIRof D. Joio I, inicrioj, o oi de Ricardo H 
.rmaçãu de DnwU H 

(AU Cq>. KX< 

[394 . ,i 
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An. U72 (Indirecto). — Tratado de tregoas entre a França, 
Jônhoi3 a Borgonha e a Bretanha, em que Portugal e a 
Inglaterra são comprehendidos como A Miados do 
Duque de Borgonha, no caso que ncllas o quises- 
sem ser (Ml 

An. 1472 Embaixada d'Inglaicrra a Portugal, Embaixador 
A B° fU> João Guilberto. — OA;>fio. — Trazer a ElHei D. 
Affonso V a carta de 11 do Março de 1471, pela 
qual EIRei d'Inglaterra renova as pazes que forao 
anies celebradas entre as duas Coroas, e requerer 
oulra igual caria do Senhor Rei D. AfTonso V (tS4 

An. 1472 Coimbra. — Renovação e confirmação d' EIRei D. 

Agost. 29 \ff onso v do Tratado de paz-, confederação e 
amizade, celebrado entre EIRei D. João l e Ri- 
cardo //, Rei aVInglaterra, em 9 de Maio de 
1388, e dos antigos Tratados, 

Principia, dizendo textualmente o mesmo e pe- 
las mesmas palavras que se 16 na Ralilicacfio dos 
mesmos Tratados feita por Duarte IV (237). 



(235) Rymer. Foedtra, etc, T. XI, [>. 753, c na 3. 
rão, T. V,*P. III, p. 19. 

Vide o que dissemos deste Tratado no T. III» du Quadro, 
p. 109 e 110. 

(236) Hymer. Foedtra, ele, T. XI. p. 764. o % do Hfr 
im-podr.r d EIRei D. AfTonso V. — Et cuui pOtttUte, clc. 

(237) Vide acima D. 300. 
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Em seguida encontra-sc a inserção da Carta de 
11 de Março (238), o depois a ratificação e con- 
firmação pela forma seguinte : 

«Nós Aflbnso, Rei de Portugal, ele, approvà- 
mos de nossa boca real, louvámos, renovámos, ra- 
tificámos e confirmámos pelas presentes os sobre- 
ditos Tratados, Confederações, Àlliancas, Pados, 
Condições, Promessas o Ligas feitas, convindas,, na 
forma sobredita, e promcUemos por nós, nossos her- 
deiros c suecessores, de as observar perpetuamen- 
te, etc. 

Forão presentes entre outros Jorge, Arcebispo de 
Lisboa, João Galvão, Bispo de Coimbra, D. Fer- 
nando, Duque de Guimarães, e os Senhores D. Af- 
fonso, Conde de Faro, c D. Pedro, Conde de Vitía 
fícat, Aflbnso, Conde de Penella, parente do dito 
Rei, e D. Vasco dAtaide. Prior da ordem de S. 
João de Jerusalém, etc. (139). 



(238) ride acima p, 300. 

(230) nymtr. Hm***, ttc. T. XI. y. 753. 

Bt, (V» p§ Diptomatit/uc Mito 1.111 I'. II. | 
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An. HT> ÍHrnO'\mitn- (fatio pOT Rllli /). Á/fonso V ti Joã" 

s " J ' 11 efífaas, seu Bmb&saikr, enviado a Duaru IV. 
fiffi ti I iv] l aterra, para reclamar a restitv 
dos roubos feitos petos Ingleses no mar aos Por- 

fiupte:es eiu Marra do anuo antecedente 1471. 

Elltci faz saber que ia mandar a Duarte IV como 
Ofêior c Embaixador o Cavallciro João oVBlvas, 
Licenciado cm Direito civil, e seu Procurador [ta- 
rai, ao ijimI dava e concedia pleno e inteiro po- 
der, para demandar, exigir e receber do dilo Rei 
d'lnglalerra, cm nome delle Rei de Portugal, c doa 
si-us Reinos c súbditos, a restituição de alguns 

e mercadorias pertencentes aos ditos seus súb- 
ditos que havifiosido tomados com a maior iniquida- 
de por alguns Inglezes, que roubarão os ditos navios 
e mercadorias, commandados pelo Bastardo de Fau- 
combridge quando os ditos ravioa n ÍO do 

hlandres no mez de Março de 1171 ; concede ao 
mesmo Embaixador poder para dar quitação dos 
ditos navios e mercadorias, quando lhes forem li- 
vremente entregues pelo dito Rei d'Inglaterra e pe- 
los seus subditos ; o igualmente para que o mesmo 
Embaixador podesse (quando isso lhe parecesse np- 
portuno) dar aos navios e mercadores da Ingla- 
terra um sako-conducto , e inteira segurança para 
poderem vir a Portugal c demorar-se no mesmo 
Reino, de maneira que os ditos navios, mera 
rias, ou pessoas que a elle viessem não podeaseofl 
ser presos, nem detidos, por causa dos prnjuiaoí 
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ipiura dos ditos navios o mercadorias dos súb- 
ditos delle fiei de Portugal peio dilo Bastardo de 
Faucombrxdfje c por seus eomplices. Confere, ou- 
Irosim, ao mesmo Embaixador pleno-poder para 
'[ue em nome delle Rei, dos seus Reinos c súbditos, 
no caso que houvesse alguma duvida, tanto de di- 
reito, como de fnclo, entre o dilo Rei d'hgtetefTO 
e elle Embaixador, acerca da resliluição dos ditos 
na> ios c mercadorias dos Portuguezes, para se su- 
jeitar u deoitlQ do illuslre parente delle Rei de Por- 
I, o Duque do Borgonha, como arbitro c me- 

I »r, podendo prestar juramento em seu nome 
para maior > alidade do dilo compromisso, e exe- 
ooçffo real de arbitragem ou de composição. 

do podei igoalmeolo para fixar um dia eum 
prazo denlro do qual, o dilo Embaixador, e o que 
para isso for nomeado por EIRei d' Inglaterra se <Ic- 
vão apresentar ao dilo Duque de Borgonha para 
pedir e requerer o dilo compromisso, arbitragem, 
e execução da dila oompofliçlo: 

Liialinriili: lhe confere poder para pldif 1 r. 

dilo í * *■ i dlnfilalerra as suas cartas patentes de 
juramento dos Traia : mizade. ração 

e alliançaceli rnlrv w Rara de Portugal >ens 

pre*' BI '■' 

píoilecessores dEHiei Duarte IV, cartas de jura- 
mento que Joio GvHbtrl, Cmllairo o En 
do d lhe batia trazido a dia Rei de Por- 

tugal nt-slfs ullinio- dl 

E para que o IM dita Orador. ÒBfak de ler re- 
cebido as ditas cmias di luraneato podam dar ao 
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dito Rei, cm nome dcllo (Affonso V), ns suas rir- 
ias patentes de juramento doa dilofl Tratados d ann- 
znde, confederação e alliança, cie. 

Promelte em consequência de considerar Cl 
ratificado tudo o que o dito Embaixador ti/.cr con- 
forme este pleno-poder, debaixo da obrígaçia <!•' 
hypotheca obrigatória de todos os seus bens, dis- 
pensando o seu dito Orador tlc todo o enrargo e 
satisfação. Em fé do que, clc. (HO). 



An. 1473 Westminster. — Carla de Duarte IV, ma 



Fe*. 



n 



proceder a uma inquirição contra os piratas que 

roubarão os navios Portugueses. 



Diz EIRei que lhe fora apresentado pelo nolne 
JoãoilT-Uas, Cavalleiro, Licenciado em Direito 
vil, Orador, Embaixador, Procurador, e Fi 
d'EIRei D- Affonso Y, Rei de Torlugal, uma queixa 
tanto da parte do dito Rei como da de seus súb- 
ditos, contra o rebelde e maKado Thomnz, Uastarâo 
ttr Fauetnuhrtdije, vassallo del!o Rei dln^laterra, c 
acerca de muitos outros piratas, e malfeitores 
cúmplices, que com a maior temeridade ha\i;w 
apresado alguns navios Porluguezcs carregados de 
objectos e de fazendas dos súbditos e vassullos do 






(240J Rymer, Foedera. etc, T. XI. p. 763, e Ibid.. p. 
769, inserto no documento de 25 de Fovemi ■ dfl I C 

Este duruniento encontra-se também nos Ms$. do M«<ci> 
Britânico. IHèUmkMm roltanmna, Nero B-l. 
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dilo Bei de Porlogai, que Líahio Mio *iqpa para 
cretas i ooaBoa do autr adjao Reino do 

loglalerra oonOaitoa dos Tratados de liga, e d ami- 
zade, 6 (Tabui/inui 1 trrai ivlrbrados ciiic 
elle EM d'bglattrfa e o dito Bai da Portugal mb 
o anuo de UG9, a quo eoaduaírJ 

coa suas marcadorias a diversos por- 
tos (i'ln^l,ili'na, a qUfi di pois de ms liau-irm de>- 
poj i do de objectos de grande valor, c de lerem a 
seu nrhilrio disposto dos mesmos BOOlll as estipu- 
lações das ditas ligas, o com menoscabo dellc Rai 
dlaglatarra, lendo assim cansado os ditos pin 
grandíssimos damuoa e prejoizos aos súbditos do 
dilo Hei da 1'oiIm 
.Que o dilo João d El 'SS, munido de um poder 

auffieiakte em doou dEJRei «i** Porlug&l, e da aeus 
ulloa e aubditos/oubados poi tal modo Iba ba- 
tia requerido, a olk Rei, COin a maior íoslaocia. 

que dislo lalisfaçio, e que se lizcssc a res- 

liiuirãn dos objectos roubadi 
Que clle fiei dMiifilaluira querendo que aa dilas 

ligas fossem exactatiirntr obaarvadas, B 'i 1 
punidos aquallcs que commallêrâo [os ditos rou- 
bos) nonica\a cimo 'Coinmis-ariosi, no numero 
dos quaes enlravâo quatro Jurisconsultos, para es- 
tes escolherem c nomearem homens probos c li 
residentes nos condados dlntfalerra, para que por 
lodos os meios, que lhes jmneessem mais oppor- 
tunos os iofoi da maneira por que forão rou- 

bados os ditos nawos. c quaes forão os malfeitores 
c piratas que se V euopUtSI OM dilo I 

XIV li 
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larJo. qtal Ux*£ o vaW dos dihtf m\wí. e «n 
poder de quem cahírio os diu» be*s, c pr ece der 
í soa Tauãçio se dl» já tio existe», émsdo 
osntsoos (Cotaarfanriosj apo4sar-«e dos ditos sa- 
dios de qoalqoer condição qoe sejào aqo ttV s- qse 
04 reli verem. Ordenado ovilrosim o •«*»• Rei q*e 
ellcs o* restituíssem aos súbditos evassaAos de Por- 
togal qoe os reclamarem, e que para uso tives- 
sem direito, devendo entretanto (elles Co uwím 
rios) receber as quitações e descargas sufikiente* 
dos ditos súbditos Portugueses, que provem qoe 
laes restituições se eireilm 

Vlém disso, ordena o dilo Rn I -'.i terra a 
dois dos ditos ConUBÚsarios, a saber, a J 
nham e Waller Blaonate que prendessem, ou fi- 
zessem prender os ditos piratas e malfeitores em 
qualquer parle onde podessem descubril-os e coo- 
duzil-os immediatamenle perante el te Hei e os do 
seu Conselho para serem perguntados, e para cum- 
prirem o que elle Rei e o seu dito Conselho jul- 
gar e decidir a este propósito. 

Conclue, ordenando-lhes de se oceuparem com 
diligencia deste negocio, e de fazerem executar es- 
tas ordens, e outrosim de o inteirar sem demora, 
a elle Rei e ao seu Conselho, de tudo quanto obra- 
rem neste assumpto (241). 






(Ml) ttymrr, Foeilera, clc. T. XI. p 767. 
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Weelmiaater. — Carta de Joíi» i Ehas, Embai- \ 

.radar dr 1'orlntjat na hit/lalrrra, fl rrsjwiln da , ' l ' v '" : ■ ; ' , 
restiiu, naxÁtu pu fofãi foai&íta aos 

Porlwjuczes. 

Esta carta o em fúrnia d'instnimento publico, 
legalizado por Henrique Sharp, Doutor em Leis e 
Notário publico. 

Principia; aEu João d'Kl\as, CavaUeiltt, Licen- 
ciado M Dtretto, Procurador e Advogado fiscal do 
invencível Príncipe Afibnso pela graça de Deus Itci 
do Portugal e do Algatf . Embaixador, Orador, 
Enwado e Procurador constituído para o que se 
segue : 

Passa depois a dizer, que o Rei seu Amo, vendo 
o horror da guerra, laaldadM í miarias 

que atiligem os Rema perlorbadoe por eHa, e oon« 
siderando por outra ptfti quanto era gtorioao pari ^^ 

os Príncipes unidos pela amizade de que resulta o 
repouso e a tranquilidade, c coiuoyttlempos pas- 
sados, os Traladus do paz entre A 's de Portu- 
gal, seus progenitores, e os podfl 7 Heis d'ln- 
glalerra bavião sido fielmente afl "a\ ■•* ; e dese- 
jando cordialmente fazel-os òj y ar inviolável* 
mente, lhe dera (a cllo Embaixador) plenos-pode- 
rt» pafl tratar 801 seu norne, i: no ile seus súbdi- 
tos, com o vicloriosu Príncipe Edwardo, Rei dln- 
glaterra, a respeito dos navios, mercadorias c ou- 
tras cousas pertencentes aos súbditos d*E!Rei de 
Portugal, ultimamente tomados pelos súbdita 
EIRci d^nglaterra. 

II. 






Segue-se o \ i). Afonso Y de 

31 f Agosto <lo umio utitttdenu 

E continua depois dizendo : ■ Pelo teor dr 
carias (de pleno-poder) ellc Embaixador, 
randoqueElIieidlii.cl.iirnii [Duarte i' fcllo 

restituir os Mvioa Portugueses roubad inal- 

ado Hnstardo de Faucombridge o por nua cúm- 
plices, ou por outros rebeldes do dito Rei dlngla- 
lerra no onno de 1171 por occasiflo du- 
radas perturbações occorridns em Inglaterra, i 
rebellião do di!o bastardo contra o seu Senhor na- 
tural, e que o dito Hei d'Iiiglalerra tinha I 
tituir todos os que poderão eocontrar-se, e que pelo 
que respeitava aos outros navios e mercadorias per- 
tencentes aos súbditos do dito Rei de Portugal, rou- 
bados pelo dito bastardo e seus cúmplices» o Mo- 
narcha loglcz lhe havia promctlido a elle Embai- 
xador que expediria suas cartas patentes munidas 
do seu grande scllo para os Juizes por cite nomea- 
dos para esse effeilo, em consequência do que cllc 
Embaixador, em \irtude. da autoridade que lhe fora 
conferida, promellia ao dito Rei dMoglalerra, em 
nome d'EIRei de Portugal e de seus súbditos, que 
nem o dito Reino d'lnglalerra, nem nenhum dns 
seus súbditos, que se acharem fora d'Inglalcrra, 
em qualquer parle onde se achem será inquietado 
ou molestado por motivo dos roubos feitos dos na- 



(242) Vide este doeumenlo acima, |< S0&. 






— 21'J — 

viofl o mercadorias Portoguezdfl pato Jiló bastardo 
e por seus cúmplices ; renunciando em consequên- 
cia para sempre em nome d'EIRci D. Àflbnso V 
á causa, obrigação, acção, direilo, ou Ululo que 
podesse ler o dito liei de Portugal, e seus subdi- 
los, aos dilos navios e mercadorias tomadas ftfli 
Purtuguezes pelo dito bastardo, e di qoiUçío ao 
dilo Rei d'Ioglalerra e a seus suecessores, salvo o 
direito c justiça qua poderão ter os Bubditofi <l<i dito 
Rei de Portugal de demandar em Inglaterra ossub- 
iKlOS delta (Duarte IV). perante os Juizes deputa- 
dos pelo dito Rei d' Inglaterra petos ditos bens to- 
mados pelos piratas (Si3). 

(Indirecto). —Tratado de tregoas por 7 annos Au. I 
entre KIRei dMnglalcrra e seus alliados por uma Ag05Lafl 
parle, c Luiz XI, Rei de França, o seus alliados 
por outra, em que Portugal é compruhcndido por 
parle de Inglaterra (241). 

(Indirecto). — Tratado de tregoas mtrcantu cn- An. im 
uc Luiz M, Rei de França, e ■> Duque de Borco- Scl - ] ! 
nha, em que Portugal o* coinpreliemliiio como ai liado 

do Duque, c de Inglaterra [fil 



(â43) Rymer, ; . ; p, 769 

Comines. Mim., T. III. p. 197. 

Kinl.-iir [.i-iinai.i li .im-iI. , I .. | |. ]. Ut. 

Hymrr. I .. I. XII. (.. 17 

iMimon!, Cor»? Diplcirn. iim\ . I III I' I. p \Q\ 
'SIS) Vidt rslc QmÊN I III V. H. | 
DaCDOBt, Carpi Diflum. uni>. T. III. I 1 . II, | 
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*R\\ Vítrj D I- LM! f II. JOÃO 11 

Ai.. IMI | / ora. — Representarão os po\os que 

íhrií w *Jc\ i>To prohibir com gravíssimas peoH ns ves- 

Udofl dfl seda, ele, e que se deua usar de puni 

de Brisloi, isto ê. Inglcz (216). 

An 1483 Montemor. —Manda KIRei D. João II por Fm- 
brâador a Inglaterra Ruy de Souza, assislk 
Doulor João d'Ehas e de Fernão de Pina a reno- 
var as anligns allianras. uno lempo a n 
Irar a EIRci de Inglaterra o titulo que tinha do 
Senhorio ãe fiuiut\ para que visto por elle, hou- 
vesse de defender em seus Reinos que se armas- 
sem na\ios para Guiné, e mandasse desfazer a ar- 
mada que para esse destino se fazia, por ordem 
do Duque de Medina Sidónia João Tinlão e Gttt- 
Iherme Fabião [ítl . 



[3Mj Vide o* capítulos das ditas Córtea que pui 
pela primeira iei cm 18:28 com o titulo: * Algum tim.umm- 
f«i pin D •" i iirin f/í ^ii-Mfd* (i porte 3.' i/«m A/>mo» w» paru 
a historia i thmriu da* f Vír/«, p. ISO. « 

^tT: Garoii de tarado, W, 19, a». 32. 
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Montemor. — Renovação • 'to dos anti- An. I 

aos Tratados por El Rei D. João II de ftrl*- rt, *' s 
gal, que tíntUo rido celebrados por Ellki I). 
João I com os Reis d* Inglaterra Ricardo II c 
Ilenriyt IV. 

Eslas carias patentes principião pelos lermos usa- 
Qâ redacção doa documentos desta nalunva. >■ 
pela apologia dos benefícios da paz, dizendo EIHri. 
« que lodos aquelles que desejassem passar uma uda 
honesta e tranquilla deviuo applieur-se l manter a 
paz, que era o maior presente que- Deus linha feito 
ao género humano ; que por meio delia se conquis- 
tava a eterna felicidade, etc. Que ello Rei, seguindo 
eslas máximas tanto quanto lhe era possível, se es- 
forçava por conservar a dila paz como o linhão 
praticado os seus antepassados. Que consideraado 
que uma verdadeira paz, loritadt I nmeordia 
viio rido oonaarwdaa Wlre KIKei D. Jo3o I de boa 
memoria, c Iticardo II. e Henrique IV. Krí dln- 
glalerra, a que seria inoi utjl o conservar e au- 
gmeotar esla aflita la perpetuando^, e que lendo 
cm consequência examinado os Tratados conflrma- 
enlre os sobreditos lieis, e bem asíim ludo 
quanlo nos MMflfl H ''onlinha (segundo pare- 
cer doe Ihiques, Condes, e oulros gftndM 
CooaeUlO ulim de wnihcai que em nUlO do tempo 
que tinha decorrido n3o 50 tivesse posto íalguma 
clausota) cm esquecimento ; e que ND i-ro- 
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posiifl consertar e manter a dila paz, concórdia. 
amizade e confederação, appro\ava pela presente 
carta patente, continuava, e rati Geava os ditos Tri- 
lados conj Iodas as suas clausulas c condições nos 
mesmo» estipuladas ; era consequência do que pro- 
OietUa e jurava por Bi, e em nome dos seus - 
cessores, que obsenaria os dilos Tratados, que os 
manteria e guardaria iut iolavclmente sem jamais os 
violar ou romper, mas antes faria lodos os esfor- 
para que sem fraude ou maquinação fossem 
mantidos ci li B, ata . obrigando-se no caso 

de violação ía penas comminatorias nos mesmos 
estabelecidas t juradai íi8). 

An. iiK-2 Westminster. — Cou/irm Duarte IV dos 

SK.M3 Tratados de ligu 9 e confederarão, t MN 

releòrados entre os Reis d' Inglaterra Ricardo II 
e fímnnue IV com 1:1 Hei D. João I de Por- 
togai. 

Diz o Monarcha Inglez que tendo visto as car- 
tas patentes d*E!Rei D. Jo3o de Portugal. 

St, ualmcnlc a dita carta de cotifi> < 



Md) Rvmcr. Fotdtra. clr., T. Ml. p, 145. 

Deste documenta cti»u ana copia no Mosm BriU' 
Riltliolhfca Cottoniana. »ro-R. 

Os Trilados que são comprchumlnl... 

• neste rolnmc a p. 86, de Trcgou, \>. Ilí 
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rão d' El Hei />. João // (119), Iranscripta no do- 
cumento antecedente. 

V. cunclue : «NÓS Edwardo por graça de Deus, 
Rei d' Inglaterra e de França, e Senhor da Hiber- 
nís, ele, louvando o zelo o amor dEIRei de Por- 
Lugal pela paz, concórdia e aniizade, o desejando 
ao mesmo lempo que os ditos Tratados de paz, 
amizade e confederação sejão invioIa\elmenle ob- 
servados o mantidos, os approva, confirma, e ra- 
tifica, e jura, ele.» (250). 

York. — - Carvj d'approvação de Ricardo íll dos An. t\*% 

Tratados celebrados mire Portugal e Inglaterra Junl, ° ' 2$ 
no reinado dSEtlli-i l). João l de Portugal. 

Depois do formulário do estilo, diz que exami- 
nara o Traindo celebrado enlrc Hicardo II, Rei de 
;U;rra, seu predecessor, e BUM D. lofiG 1, 
Rei de Portugal, DOBO se continha nos artigos se- 
gui nles : 

Seguc-se o Tratado (231), e depois a confir- 
ui. irão deste Rei, que c cm tudo idêntica com as 



10 i;).i.r. >Wd<r«.otc.,T. XIJ, p. IU3, c na a.« edi- 

r. W V. III. [.. 123. 
O r. -rhu dl ooafiratçla r ImImImiIi o mesmo da con- 
firmarão d II H«i D. Joio II. r coiifurmr comos rslilos USa- 
dft* ii, lo». 

(251) Vrjo-so o Tralailo de í» de Maio de 1386 a p. N 



- os actos deste género qi mencio- 

nada (t$f). 

An. H81 (Indirecto). — Tratado de Iregoas entre Ricardo 
Set/ái in^ R c j dloglalerra, e Jacob, lei d'Escocia, no 
qual Portugal *í contprehtndido no artigo AM. 
como um dos confederados especines da Inglaterra, 
no caso de querer acceder ás ditas tregoas, tendo 
seis mezes para declarar o sua deliberação (! 

An. i í85 Alcobaça. — Conselho sobre o casamento da Sc- 

a \w!io C ,lhora Infanla D - Joanna > fiIha d ' HBei D - Aífoaso V 
' com EIRei ^Inglaterra Ricardo III (Mi)- 

An. 1488 Manda EIRei I). João II Álvaro Rangel com car- 
ias e instrucnVs pnra EIRei de Inglaterra» quei- 
\ando-se da deslealdade do Conde de Penam.-. 
e pedindo-lhe houvesse de maudal-o prender, e en- 
trogar-lhe, em satisfação de cujo requerimento D 
dou EIRei d'Inglaterra prender o Conde no ca^ 
de Londres (25o). 



(252) Kyuiei, hvethra, olo., 1. XII. u. 338, 

(253) Ryiner. 1'oeihm, ele.. V, XII, p. 310, e na 3.' edi- 
ção, T. V, P. III. |>. ISO eseg. 

{254) Vnr., Mater, dos reinado* rios Reis I>. AlTiinso V c 
D. João II, Ms.. p. SOi. 

Esta Princexa recusou casar com o InperadM ri'Alloma- 
nha, Matimiliano I, com Carlos VIII. It<-i <]<■ 1'r.inra, c com 
Ricardo III, como se dit no leiln, 

[255) Garcia de Kcscndr-. foi. U, e«p. TM 
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Ufotmim - Cma íBmriqm vil Jbt th- *••. i*« 

t/latwra, em que autoriza os seus Em baixado- Uc ' M 

TOS Thomuz Stirnijr $ Htctudu \aufnn (iiiru Iru- 
larem com BUM D. Jvtla II, /" mu et tendo rt/í- 
protor os ajusta e Tratados que elles fizm-m. 



Bale documento diflero de uulros deste "género. 
Monarcha Inglez principia dizendo: «Como em 
lodos os tempos haviâo sido confirmados os Tra- 
tados de amizade enlrc os i Ilustres Príncipes d'ln- 
jí In terra e de Portugal, não somente pela mutua 
necessidade dê commerr.io, como lambem pelos \in- 
culos do sangue (que existião entre os ditos Br 
o por outra parto conhecendo elle Rei d'Inglaterra 
a utilidade da paz, para a qual elle trabalhava com 
todas as suas fmvas, o desejando que esla fosse 
mutua, lirtne, o estável com todo o mundo, e muito 
particularmente com o poderoso Rei de Portugal, 
ao qual se achava ligado pelos vínculos do san- 
gue ; e confiando na fidelidade e circumspeccão de 
mus Conselheiros, ThoOIZ Savage. Doutor em Leis, 
Chancellerdo seu condado de La Marcho, e Iticardo 
Naufan, Cavalleiro, os constituía c creava pelas 
presentes cartas Comniissarios, Oradores, Procu- 
radores, Legados, Deputados c Rntiados especíaea, 
dando-lhe* plenos poderes para em nome dcllc Rei 
dlnglaterra tratarem, ajustarem c concluírem MB 
EIRei do Portugal uma verdadeira, formal e per- 
prtua paz, concórdia, liga, confederação e ami- 
zade, c oulrosim Tratados de troca de mercado- 



— 1M — 



tias (âe coma e de prestarão raulua de soc- 

corro e auxilio enlre elle Bei d'Inglaterra e EIRci 
ile Portugal, e os herdeiros, suecessores, rdi 
domínios, subdiloa, ressaltos, alliados, confedera- 
dos, amigos e adlierenlcs delle Rei d Inglaterra, b 
MQS, promettendo confirmar eslas ligas pelas 
vias e modos que melhor lhe parecesse. Dando 
outrosim, e concedendo aos seus ditos Cotntnff 
rios c Enviados pelas presentes pleno poder para 
receberem em nome delle itei (T Inglaterra o dito 
fiei de Porliif/a!, cm ra:ào dos seus wen/ci, na 
m da Milícia da Jabiieteiiu, adraittindo-o como 
irmão e companheiro da dita ordem, b igualmente 
para lhe dar .is insígnias dn mesma ordem, i 
os seus direitos, honras e preeminências, como se- 
ria declarado ao dito Rei de Portugal pelos ditos 
Commissarios. 

Conccde-lhes igualmente poder para tratarem e 
discutirem Iodas as questões, queixas ou cousas que 
existissem entre elle Rei d'lnglaterra e o mesmo 
Rei de Portugal, seus Reinos, terras e domin 
vassallos, súbditos, alliados, confederados c adhe- 
rentes, e os delle Rei dMnglaterra, e os do RH 
Rei de Portugal. 

Tendo igualmente poder, no caso que fosse nr- 
cessario puni lixar ou estabelecer um Congr- 
. Dista) em qualquer logar que elles julgasses) 
portuno, para ali tratarem de todas estas COW 
e do que tivesse relação com as mesmas, confo, 
lhes parecesse conveniente para a conclusão 
referidas matérias, c bem assim autorisou os mes- 
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mos Plenipotenciários a darem em nome delle Rei 
is de raliGcação re\cslidas da validade neces- 
sária de tudo quanto se ajustasse e concluísse com 
os Commissarios, Procuradores e Enviados d'EIRei 
de Portugal, c para receberem também da parle 
desta igunes cartas, ajustando tudo como se elle 
Rei dlnglaterra estivesse presente, confirmando an- 
ticipadamente tudo, ele. (2o6). 

Évora. — Confirmarão e fmioeaalo feita por F.l- Ao. 1489 
/foi D. João II do Tratado de WÍtf$QT d,- B d- iíeM '* 
Maio de 1386 de Liga, Coi>; • e Alltatieu 

celebrado entre BIBei /' Ãffo / e liieardo II 

d'IiKfltilrre/1. 

Principia este pelas formulas usadas DQBtefl actos 
durante a Idade Media, pela maneira seguinte : 

■ D. João por graça de Deus, Rei de Portugal 
c do Algarve, Senhor de Guiné, cftquen a alem 
mar em Africa, ele, a lodos os que as presentes 
virem, ele. « 

Diz que examinara o Traindo de paz, amizade 
e perpetua concórdia entro EIRei D. João I de boa 
memoria ajustado por si c por seus herdeiros esuc- 

ires, i Ricardo (II) dMngialerra, e seus Beíi 
c vassallos da outra 

Scgue-sr o Tratado *.'»7 tr.ituniinente trans- 
en/ito : 



(SSfi) Kjnur, bmthra, cif.. T. \ll p, 351, 
[887] Vide rtte doroncnlo - l !•«•. 
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E depois deste a confirmarão do ililo Rt:i D, João 1 1 
lei la ern Évora neste dia 8 de Dezembro de 1 181 
em que este Soberano approva, conflrma e reeova 
os Tratados, DOofedoraçOes, convençfles, i 
amizades perpetuas, Tralados e Ligas, prometi 
e jurando por si, e por seus herdeiros e suces- 
sores, de as cumprir, e fazer cumprir. Foi foilo 
esle acto em presença do illuslre Senhor D. Ma- 
nuel, Duque de Beja e de Vizeu, e Condolaul 
de Portugal, e D. Pedro de Menezes, Marquez de 
Villa Real, e do muitos oulros Senhores (238). 

An. uno (Indirecto). — Tratado de liga entre Henrique 
fiet." 11 vil d'Ing!alerra, e Maximiliano, Hei dos Roamos, 



(258) Museu BriUuico, Bibliothtca <'<>tl»niuna, Xcro 
B-l-23. 

Este documento é o instrumento publico sob 
Secretario d'EIRci D. João II, Rodrigo de Pina, e KotlriO 
publico, e no mesmo instrumento se acbâo insertos: I.* n 
pleno-poder dado por El Hei 1>. João I em lá d Abril de 1385 
no Mestre de S. TMago e a Lourenço Fogaça seus Embai- 
tadores. que se acha publicado a p. 79 desle volume; S.*o 
pleno-poder de Ricardo II para os seus Embaixadores [Ibid. 
p. 83); 3.' a ratificação do mesmo Rei [Ibid., p. 99J, do 
l.°de Dezembro de 1386: 4.° a forma do juramento do mes- 
mo Tratado pelo dito Rei Ricardo II em 24 de Fevereiro 
de 1387. 

Rymer publicou lambem esle documento no T. XII. I-' 
edição, p. 380, mas não inserio o Traindo. 

Em a nossa obra do Corpo Diplomático Portugutz, ou Col- 
Iccção de Tratados, ele, daremos a iulegra do documento 
do Museu Britânico, 
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contra a França, cm que Portugal é camprehen- 
diiio no caso de querer acceder ao mesmo (259). 

(Indirecto) . — Tratado damizadc e confederação Ai 
entre Henrique VII, Rfl âVIsgl&tent, e os Reis' Scl * 2:t 
d'l(espanha Fernando e Isabel, no qual se estipu- 
lou pelo artigo IX que se faria reserva acerca do 
Tapa c dos Heis de Nápoles e de Portugal (260). 

Carta ÍBinriqM Vil r-rpedidn ao Thcsoureiro, e \ n . 
mais pessoas fio BÚ ordem rfa JuihoM 

Jarrcteira mandada a Elfíei U João 11 



El Rei i. toureiro do m BókÊptúr, 

que quando esli verão em Londres os Embaixadores 
do seu Primo Kllíci do Portugal mondarão fazer 
por JoSo Stepliem* ourives da dita oidsdfl um capa- 
cete cora uma coroa nu cubro e oiro para o dito 
seu Primo por occasião da sua Instai l&çâo na je- 
rarchia de companheiro da nobre ordem da Jarre- 
teira, pela somma de 'A libras mi s. slerlínos lhe 
mandn\a pagar a dita somma (261). 

(Indirecto). — Tratado de Iregoas entre Jacob, An.uw 
Rei d'EscocÍ8, e Henrique VII, Rei dlnglalerra, Mar Ç° ,8 



(259) Frédóric Léooard, Ricueil des Troiítt, tfc . 1 I 
p. 333. DumoDt, Corp' Diploma tii/ue univ., T. III. |> II. 
p. 254. Cf. Rrmer. Foidera. de. T. XII. p. 398. 

Vtdt o T. Hl ácUf Quadrn Eltmumtar 

(260) Rymer. Foedera. rtc.. T. XII. p. 4 
1261) /6irf„ [». 4 *« 
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em que Porlugal é comprehendido no artigo VIU 
como atliado e confederado da Inglaterra junta- 
mente com o Imperador, Rei dos Romanos, os Reis 
d'Hespanha, Nápoles, os Duques de Áustria, Bor- 
gonha, Ferrara e de Sabóia, tendo 6 mezes para 
accederem ás mesmas depois de lhes serem com- 
municadas (262). 

An. 1493 (Indirecto). — Convenções de tregoas concluídas 
Uaio28 em Edimbourg entre os Embaixadores d'Henrique 
VII, Rei d'Inglaterra, e os Commissarios do Rei 
Jacob d'Escocia, em que Portugal é comprehen- 
dido pelo artigo IX como alliado da Inglaterra, com 
' as mesmas Potencias já em outras nomeadas, e com 
os mercadores e communidades da Ilanse Theuto- 
nica, concedendo-se o prazo de 6 mezes para ac- 
cederem ou declararem qne as não aceilavâo (263). 



FIM DO TOMO MV. 



(262) Rymer, Foedera, ete., T. XII, p. 474, e 495, c 
na 3.' edição, P. IV, p. 41 e seg. 

(263) Rymer, Foedera, etc., T. XII, p. 535 e seg., e na 
3.' edição. T. V. P. IV, p. 65 e seg. 



